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Às famílias dos mortos e desaparecidos políticos

 que ainda hoje lutam por justiça, memória e reparação.

Para Paula Palamartchuk, com saudades.



Me chamarão subversivo.

E lhes direi: eu o sou.

Por meu Povo em luta, vivo.

Com meu Povo em marcha, vou.

Tenho fé de guerrilheiro

e amor de revolução.

E entre Evangelho e canção

sofro e digo o que quero.

Pedro Casaldáliga,

Colhendo arroz em Santa Terezinha
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LONGE DOS ANJOS, QUASE 
DEMÔNIOS: IRINÉIA SANTOS 
E UMA HISTORIOGRAFIA 
SUBVERSIVA!

Prefácio por Anderson da Silva Almeida
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O Golpe de 1964 faz 60 anos. Em meu pequeno acervo de fontes sobre 

a Ditadura Civil-Militar (1964-1985) guardo um exemplar da Revista 

Manchete cuja imagem de capa traz o marechal Humberto de Alencar 

Castelo Branco, no dia da posse, em trajes civis, recebendo a faixa pre-

sidencial (Revista Manchete, 1964, capa). Na reportagem especial, sob 

o título “Brasília: a posse de Castelo Branco”, tem-se uma sequência 

de fotojornalismo, com imagens em diversos tamanhos que chamam 

a atenção até das pessoas mais distraídas, haja vista que o formato 

da antiga revista era no padrão ampliado, numa espécie de folha A3 

atualmente. O destaque para as fotografias era a principal caracterís-

tica da Manchete que compensava, com as cenas registradas, a falta de 

profundidade analítica dos textos na maioria das reportagens.

Nas páginas internas, há registros das autoridades que foram 

prestigiar a posse. Além dos políticos, militares e embaixadores – entre 

eles o dos Estados Unidos, Lincoln Gordon, e o da antiga União Sovié-

tica, Andrei Fomin –, aparecem em destaque, o sorridente monsenhor 

Armando Lombardi, referenciado na legenda como Núncio Apostó-

lico, que “cumprimentou o presidente em nome de Sua Santidade, o 

Papa” e, na página seguinte, Dom José Newton, arcebispo de Brasília, 

que fora apresentar suas congratulações ao empossado (Revista Man-

chete, 1964, p. 12-13). É óbvio que a revista, como aparatto privado de 

hegemonia (Gramsci, 2007) e um produto comercial, tinha como ob-

jetivo enfatizar para seus leitores a cerimônia que celebrava a vitória 

do que chamou de “revolução” e passar a ideia de legalidade e de legi-

timidade do Golpe, com as presenças de governadores, embaixadores 

e autoridades eclesiásticas naquele ato, ocorrido em 15 de abril de 1964.

Curiosamente, na mesma edição, a Manchete se deslocou para 

o Nordeste, apresentando outras comemorações, outros personagens, 

outros Brasis. Refiro-me à reportagem de Fernando Cascudo sobre a 

chegada de Dom Hélder Câmara no Aeroporto de Recife, saudado por 
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cerca de 20 mil pessoas, “entre elas, o General Justino Alves Bastos, 

comandante do IV Exército, e o Almirante Dias Fernandes, coman-

dante da base naval de Recife” (Revista Manchete, 1964, p. 35), para 

assumir o posto de arcebispo de Recife e Olinda. No texto de Cascudo, 

afirma-se que oito emissoras de rádio e duas de TV foram cobrir o 

evento e retransmitiram o discurso de Dom Hélder que, entre outras 

coisas, disse que estava “disposto a conviver com criaturas tidas como 

indignas e pecadoras, como envolventes e perigosas, da esquerda ou 

da direita, da situação ou da oposição, reformistas ou anti-reformistas, 

pois a ninguém deve excluir do diálogo fraterno” (Revista Manchete, 

1964, p. 35, grafia do original). 

Pois bem. A meu ver, é isso que a experiente, competente, 

consagrada, inquieta e afetuosa historiadora Irinéia Maria Franco dos 

Santos apresenta nessa coletânea: historiadores, historiadoras e suas 

criaturas, dignas e pecadoras, envolventes e perigosas, das esquerdas 

e das direitas, num “diálogo fraterno”, como desejaria Dom Hélder. 

Percebam que não se fala “ou” isso, “ou” aquilo, mas sim a ambiva-

lência que traz as duas possibilidades em um só corpo, em uma só or-

ganizadora, em uma só obra. O “e” mencionado por Dom Hélder nas 

duas primeiras adjetivações – [e] que aqui tomo emprestado –, indica 

muito bem que temos aqui uma obra historiográfica aberta, arredia 

a proselitismos, atenta a “vozes dissonantes” (Zanotto, 2019) de um 

“mundo católico” que se revela múltiplo em sua suposta unidade. Que 

não confundamos dissonância com desafinação. Em música, a disso-

nância prepara os ouvidos para o que vem depois, de maneira que o 

efeito seguinte seja agradável aos ouvintes: a consonância.

O que as leitoras e leitores têm em mãos e/ou na tela é mais 

que uma obra sobre apoios, adesões, espionagens, resistências, per-

seguições, sofrimentos e redenções que não dizem respeito, apenas, a 

uma instituição religiosa durante a ditadura vivida como tempos som-
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brios, para alguns, e dourados, para outros. Há dias cinzentos que tra-

zem complexidade analítica, questionam paradigmas e mexem com 

as certezas daqueles e daquelas que veem o mundo religioso separado 

do político, que apartam a mente do corpo e a carne do espírito. Seria 

um equívoco se nas novas pesquisas sobre a ditadura e a Igreja Cató-

lica tivéssemos trabalhos alheios às tensões e disputas que marcam a 

sociedade e enxergassem apenas, de forma binária, apoiadores e re-

sistentes, vítimas e algozes, torturadores e torturados. O que temos a 

seguir são acordes de vários sons, numa harmonia policromática, com 

variações de timbres, ritmos e andamentos.

Sem abandonar a perspectiva que predomina no título – a da 

luta de classes – Irinéia subverte o próprio paradigma porque é his-

toriadora de ofício e vive atenta às renovações impulsionadas pela 

dialética do materialismo histórico, a movimentar, sem dogmas, sem 

verdades absolutas, a questionar as certezas inquestionáveis, reconhe-

cendo vazios e zonas intocáveis por aquele arcabouço teórico-metodo-

lógico. Nesse sentido - o da subversão -, destacamos, nessa coletânea, 

as pesquisas sobre trajetórias, a redução do campo de observação e de 

escala, o diálogo entre as dimensões da história cultural, da história 

política, da história social, e das religiões, como também temáticas 

como ditadura, democracia, direitos humanos, lutas operárias, lutas 

camponesas, anticomunismo, conservadorismo, direitas, esquerdas... 

e o respeito às escolhas conceituais sobre o que seria a “natureza” e/ou 

o “caráter” do golpe e da ditadura. 

Tudo isso contribui para que tenhamos, como resultado, tex-

tos inovadores alicerçados em metodologias sofisticadas que envolvem 

desde a pesquisa tradicional em acervos documentais de fontes diretas 

e indiretas; a pesquisa em periódicos (jornais, revistas), como também 

um diálogo com a metodologia da antropologia das instituições, por 

exemplo. 
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Aparecem nessa obra jovens e experientes pesquisadoras e pes-

quisadores, sob a batuta de Irinéia Santos, que rege as vozes dissonan-

tes, na formação de um coro que vai muito além do canto gregoriano 

monótono, repetitivo, contemplativo e disciplinador. A maestrina 

vem, já alguns anos, libertando da clausura os documentos pratica-

mente desconhecidos do Arquivo da Cúria Metropolitana de Maceió 

(ACMM) e realiza cruzamentos sistemáticos para não cometer o peca-

do de ser dominada pela fonte. Não é à toa que a própria organizadora 

aparece na coletânea com dois textos de sua autoria. Quem conhece 

Irinéia no cotidiano sabe muito bem de sua capacidade de trabalho 

e de sua busca pela afinação perfeita em tudo que faz, sem a necessi-

dade - ainda bem - de cometer castrações1 epistemológicas daquelas e 

daqueles que a cercam.

Sobre outro aspecto, o da amplitude, temos investigadoras e 

investigadores não apenas de Alagoas, mas também que atuam em 

outras regiões do País enfrentando temáticas ricas pela diversidade, 

pelas perspectivas historiográficas distintas e pelas inúmeras fontes 

mobilizadas. Se não há limitação geográfica e de perspectiva, renova-

-se a historiografia não apenas sobre a Igreja Católica no Brasil repu-

blicano, mas, sobretudo, a historiografia sobre o pré-Golpe; sobre a 

tomada do poder nos primeiros quinze dias de abril; e sobre o início 

efetivo da ditadura com a posse de Castelo Branco (Fico, 2014). 

Não é à toa que o vocabulário vai se diversificando capítulo a 

capítulo, texto a texto, entre signos, significados e significantes que 

1 Faço aqui uma referência aos Castrati, meninos religiosos que eram castrados para melho-
rar a performance vocal em alguns países da Europa, principalmente na Itália, a partir do 
século XVI, cuja prática se espalhou para outros continentes. Ver: ANDERS, Sérgio. O lega-
do castrati: um breve estudo sobre a castração de garotos na Itália e sua contribuição para a 
história da música. In: Opus, v. 28, p. 1-15, 2022. http://dx.doi.org/10.20504/opus2022.28.02. 
Acesso em: 29 jun. 2024.
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incorporam paisagens sonoras arrebatadoras. Vejamos, como exem-

plo, algumas expressões que aparecem ao longo das partituras: “Polí-

tica e ação social” (Ythalo Lisboa); “Golpe e melancolia/Ostracismo e 

consentimento” (Paulo César Gomes e Mathews Matias); “Anticomu-

nismo e Nazi-fascismo” (Gizele Zanotto); “Catequese, missão e indi-

genismo/ Missa da Terra Sem Males/ Pai Nosso dos Mártires” (Diogo 

Silveira); “Responsabilidade em face da História/ Movimento por um 

Mundo Melhor” (Sérgio Coutinho); “O tabuleiro político/ Dez man-

damentos das Ligas Camponesas...” (Wellington Medeiros); “Padres 

agitadores/ Católicos e Comunistas” (Irinéia Santos); “Um sacerdote 

investigado/ Excardinação e incardinação” (Séfora Junqueira); e “Frei-

ras holandesas/ Ataque a uma cooperativa agrícola/ Incitação à luta 

armada (Derllânio Telécio).

Mas antes de chegar até as expressões citadas, percebam que a 

pergunta que dá título ao livro, “Igreja subversiva”? é uma boa provo-

cação para seguirmos na leitura de uma obra que já nos prende pela 

enigmática imagem de capa, cuja presença de Dom Adelmo Machado 

na recepção a Castelo Branco em Alagoas, em 1966, reforça o conjunto 

de imagens de dois anos antes que citei no parágrafo inicial. Não é 

coincidência que as fotografias tenham sido “descobertas” no acervo 

do Sistema de Informações do Arquivo Nacional (SIAN), e que a di-

gitalização e publicização dos milhares de documentos, tem possibili-

tado uma verdadeira revolução nos estudos historiográficos para além 

dos grandes centros econômicos, como o Rio de Janeiro, São Paulo, 

Minas Gerias e Brasília, não apenas sobre o período da ditadura, mas 

também das demais temporalidades. E por que destaco Dom Adelmo 

Machado para concluir esse prelúdio? 

Sem dúvida, a aparição desse personagem que apoiou o gol-

pe e, ao mesmo tempo intercedeu na defesa de “padres subversivos”, 

levam-nos a não cairmos na armadilha binária, como também a co-



[  17  ]Agentes e movimentos católicos na Ditadura Militar, Golpe e luta de classes no Brasil

Igreja Subversiva?  

nhecermos personagens que certamente não teriam destaque na Re-

vista Manchete, a exemplo dos padres Luiz Santos, Antonio Henrique 

Pereira Neto, Manoel Henrique e Salomão Almeida de Barros Lima 

e as freiras holandesas, Irmãs Clementina Wouters, Odiliana Smits, 

Patrícia Berkhout, Redempta e Johannes.

Pelos argumentos expostos acima, é inquestionável o perfil 

subversivo da coletânea organizada por Irinéia Santos, que nos apre-

senta cantoras, cantores, textos e algumas personagens que passam 

longe dos anjos. Já outros, poderíamos dizer que são ...quase demô-

nios. Um exagero meu, evidentemente, para chamar sua atenção. Não 

acreditem em tudo que escrevi aqui. Eu posso estar mentindo. Talvez 

o demônio seja eu, que a partir de agora também sou integrante desse 

canto coral. Antes que você descubra meu disfarce vamos à conclusão 

dessa overture.

Vejamos bem. Passados 60 anos do golpe de 1964, já estava 

mais que na hora de reconhecermos uma historiografia nacional que 

parte de outros Brasis para além daqueles apresentados nas manche-

tes das grandes revistas. Que as 20 mil pessoas, as oito emissoras de 

rádio e as duas emissoras de TV que foram recepcionar Dom Hélder 

Câmara no Aeroporto de Recife em 1964 fiquem bem atentas. A man-

chete agora é outra: “Irinéia Santos e uma historiografia subversiva”. 

Confiram!

Itabaiana, Sergipe

Maceió, Alagoas

29 de junho de 2024. Dia de São Pedro!
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APRESENTAÇÃO

por Irinéia Maria Franco dos Santos
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Em 2020, em meados de março quando a pandemia de Covid-19 havia 

sido declarada no Brasil, recebi uma mensagem do professor e ami-

go Sérgio Coutinho perguntando se eu tinha notícias de uma assis-

tente social de nome Maria Lúcia2, presa pelos militares em Alagoas, 

acusada de subversão e com vínculos com a Arquidiocese de Maceió. 

Comentou que encontrou um dossiê sobre ela e informações sobre a 

Arquidiocese no site do Arquivo Nacional, no fundo do SNI (Serviço 

Nacional de Informações). Fui verificar a documentação indicada e 

para minha surpresa havia outras menções à Arquidiocese de Maceió, 

a sacerdotes, religiosos/as, bispos e leigos/as em diferentes dossiês e, 

comunicações elaboradas e transmitidas entre as agências de vigilân-

cia do Recife e de Maceió para a Central, no Rio de Janeiro. Essa do-

cumentação, inédita para nós que, até então, nos debruçávamos nas 

fontes do Arquivo da Cúria Metropolitana de Maceió (ACMM), gerou 

grande interesse entre os estudantes e pesquisadores do Laboratório 

de História e Estudo das Religiões (LHiER-Ufal) e ficamos profunda-

mente gratos ao professor Sérgio por nos alertar sobre ela. 

De tal modo que um pré-projeto foi elaborado, ainda em 2020, 

com a participação inicial da então bacharelanda em História, Séfo-

ra Junqueira. Como as atividades de ensino e pesquisa estavam sendo 

realizadas somente no formato remoto, nos anos seguintes, coletamos 

os documentos do SNI e selecionamos uma bibliografia especializada. 

Em 2022, a Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Ala-

goas (Fapeal) abriu um edital de fomento para pesquisas na área de 

2 Maria Lúcia de Souza era assistente social. No seu prontuário do SNI, informe nº 343 de 
22 de abril de 1983, da Agência Recife para a Agência Central, encontram-se informações 
que acompanham sua trajetória entre 1967-1981. “Em 1968 foi acusada de atividades sub-
versivas no interior do estado de ALAGOAS. Em 1969 foi condenada pela 7ª CJM à pena 
de 03 anos e 09 meses de detenção, por infração à LEI DE SEGURANÇA NACIONAL. 
Encontrava-se foragida.” Disponível em Sistema de Informação do Arquivo Nacional: br_
dfanbsb_v8_mic_gnc_iii_83004599_d0001de0002 
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Humanidades e fomos contemplados com recursos para a produção 

de uma obra coletânea, a partir do projeto “Agentes e movimentos ca-

tólicos alagoanos nos arquivos do Serviço Nacional de Informação (1964-

1979)”3. Após a retomada presencial das atividades, fizemos uma 

chamada mais ampla para participação de discentes da graduação, da 

pós-graduação e de egressos do Programa de Pós-Graduação em His-

tória (PPGH-Ufal). A equipe contou ainda com a participação impor-

tantíssima de docentes que contribuíram em nossas reuniões de es-

tudo da bibliografia especializada, debatendo a historiografia sobre o 

Golpe Militar e a Ditadura (Civil-Militar ou Empresarial-Militar)4 de 

1964; também sobre a historiografia da Igreja Católica, no Brasil e em 

Alagoas. Participaram de nossas reuniões os professores Sérgio Cou-

tinho, Anderson da Silva Almeida e Fernando de Medeiros Mesquita, 

momento muito rico de trocas e para a formação discente. Posterior-

mente, contribuíram com o projeto, encaminhando capítulos para a 

composição final da obra, a professora Gizele Zanotto, os professores 

Diego Omar da Silveira, Wellington Medeiros, Paulo César Gomes e 

Matheus Nunes Mathias.

Esse esforço de debate e produção científica coletiva foi con-

cretizado no livro que agora apresentamos ao público, intitulado “Igre-

ja subversiva”? Agentes e movimentos católicos na Ditadura Militar, Golpe 

e luta de classes no Brasil. Os textos trazidos foram organizados em uma 

perspectiva histórico-crítica, que observa os processos históricos mais 

gerais em relação às experiências particulares e locais (individuais e 

3 Edital Fapeal nº 02/2022 – Auxílio à Pesquisa Humanidades – nº do processo: 
APQ2022031000006.

4 Optamos por deixar, no título da obra, a nomeação “tradicional” do período histórico 
como Ditadura Militar, enquanto os capítulos seguem as abordagens eleitas por suas auto-
ras e autores, a partir das historiografias que reivindicam os termos Civil-Militar ou Em-
presarial-Militar. 
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coletivas), em diferentes regiões do Brasil. Observadas em seu conjun-

to, as análises e narrativas expressam um debate coeso e especializado 

sobre a historiografia das relações entre a Igreja Católica Romana e 

a Ditadura Militar, mas também as discussões dos contextos políti-

co, econômico, social e cultural do país, na segunda metade do século 

XX. Especialmente, atualiza a historiografia sobre a Igreja Católica em 

Alagoas, ao identificar sujeitos, trazer novas informações e esboçar hi-

póteses sobre acontecimentos “esquecidos” e/ou “silenciados” na me-

mória social e na produção acadêmica. Metodologicamente, as abor-

dagens trabalhadas pelas autoras e autores são diversas e se alinham 

às tendências da história cultural, história política, história social e 

história das religiões. 

Nesse sentido, abrimos a coletânea com o capítulo do histo-

riador em formação Ythalo Amaral, em um ensaio de aproximação às 

perspectivas ideológicas e políticas do clero brasileiro, nas décadas de 

1960 a 1980. A proposta do autor busca trazer elementos para reflexão 

sobre como as diferentes tendências políticas do Clero reverberaram 

em suas atuações sociais. São observadas tanto as mudanças históricas 

internas à instituição religiosa católica, quanto aquelas do contexto 

político, social e econômico. 

Em seguida, os historiadores Paulo César Gomes e Matheus Nu-

nes Mathias analisam a trajetória do cardeal Dom Carlos Carmelo de 

Vasconcellos Motta, com uma proposição exemplar para a historiogra-

fia das relações entre Igreja Católica e Ditadura, ao criticarem a dicoto-

mia progressistas versus conservadores e tratarem das “zonas cinzen-

tas”, ocupadas, segundo eles, “por vários membros do clero católico ao 

longo da Ditadura”. Este instigante capítulo dialoga de modo parti-

cular com o texto posterior produzido pela professora Gizele Zanotto, 

importante especialista nos estudos sobre a TFP (Tradição, Família 

e Propriedade) no Brasil. No capítulo, Zanotto analisa uma rica do-
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cumentação do SNI a respeito deste movimento integrista católico e 

como os discursos produzidos pelos analistas militares aproximavam-

-se ideologicamente dos valores defendidos pela TFP. 

A observação histórica das diferentes tendências religiosas e 

políticas presentes na Igreja Católica, se desdobram no capítulo do 

professor Diego Omar da Silveira, que traz uma análise fundamental 

sobre a atuação da Igreja junto aos povos originários, explicitando as 

relações entre missões e indigenismo, articulando os embates, dis-

putas e novas perspectivas que foram se firmando entre os religiosos 

e religiosas do CIMI (Comissão Indigenista Missionária) e as lutas 

do movimento indígena. Os interesses de exploração econômica na 

Amazônia foram e continuam sendo centrais para a compreensão do 

extermínio dos povos indígenas e das lutas de resistência travadas no 

passado e no presente. Além disso, o texto contribui para dar visibili-

dade ao protagonismo indígena e sua memória. 

Já o capítulo do professor Sérgio Ricardo Coutinho contex-

tualiza e propõe uma narrativa sobre o processo histórico da Igreja 

particular de Alagoas, na década imediatamente anterior ao Golpe 

militar de 1964, a partir da leitura crítica do Livro de tombo 15 da 

Arquidiocese. Este texto é estratégico na obra, por sintetizar aspectos 

das mudanças religiosas, especialmente sobre a recepção do Concílio 

Vaticano II e as políticas pastorais propostas por Dom Adelmo Ma-

chado. Ao mesmo tempo prepara os/as leitores/as para os capítulos 

seguintes, que formam um subconjunto na coletânea, focado na ex-

periência alagoana.

Antes de apresentá-los, faz-se necessários alguns comentários 

pontuais. Os resultados obtidos com a pesquisa possibilitaram o co-

nhecimento de parte da história político-religiosa de Alagoas, ainda 
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desconhecida ou pouco conhecida, sem uma produção historiográfica5 

sistemática sobre ela, contando apenas com alguns registros advindos 

do Projeto Memórias Reveladas (articulado pelo Arquivo Nacional e o 

Arquivo Público de Alagoas - APA), que foi uma das atividades fo-

mentadas pela Comissão da Verdade, criada em 2011 e instaurada em 

2012, durante o governo de Dilma Rousseff. Sujeitos/as que durante 

a Ditadura Militar, especialmente, militantes políticos e dos movi-

mentos sociais, trabalhadores/as, religiosos/as, estudantes, advoga-

dos, jornalistas etc, que foram perseguidos ou processados durante o 

regime autoritário, tiveram suas memórias coletadas em entrevistas, 

em eventos públicos organizados pela Comissão Estadual da Verdade 

em Alagoas. Aqui, é importante mencionar a participação do padre 

Manoel Henrique de Melo Santana, falecido em 2022, como um dos 

depoentes e participantes ativos na articulação dessa Comissão. 

No entanto, para além dessas informações – ainda não dispo-

níveis ao público em geral –, e, contando com os registros da anti-

ga DEOPSE-AL (Delegacia de Ordem Política, Social e Econômica) 

presentes no APA, e de outros poucos documentos no arquivo da Ar-

quidiocese de Maceió, praticamente não havia informações mais de-

talhadas sobre a participação e presença de religiosos católicos, entre 

eles sacerdotes, durante a resistência à Ditadura ou, até mesmo, a cola-

boração e a adesão de alguns outros. Foi, como mencionado, somente 

5 A historiografia especificamente sobre o golpe militar em Alagoas e o período da Ditadura, 
ou seja, focada na História política, tem crescido consideravelmente nas últimas décadas, 
contando com uma produção importante de professores/as e pesquisadores/as da Ufal e da 
Uneal. Muitas dissertações e teses de doutorado foram defendidas. Para acompanhar a dis-
cussão ver: da Costa, R. J. (2017). Por uma História do Golpe Civil e Militar em Alagoas. 
Revista Crítica Histórica, 5 (10). https://doi.org/10.28998/rchvl5n10.2014.0003 Em 2024, na 
efeméride dos 60 anos do Golpe Militar, os professores Anderson da Silva Almeida (Ufal) e 
Marcelo Tavares Góes (Uneal) organizaram uma coletânea, em dois volumes, intitulada Pac-
to de Silêncio. O Golpe de 1964, a Ditadura e a transição em Alagoas, Volume 1: Poder, Resistên-
cias e Metamorfoses, Volume 2: Cultura, Narrativas e Trajetórias, publicada pela EdUNEAL.
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com o acesso à documentação do Sistema Nacional de Informações 

(SNI), que pudemos conhecer como se deu a vigilância dos agentes do 

SNI ao clero católico em Alagoas. 

Os resultados trazidos à tona, a partir da leitura crítica des-

sas fontes em articulação com outras, ajudam a caracterizar como se 

dava o processo de vigilância e perseguição; como os militares estavam 

presentes nas reuniões públicas da Igreja, mas também em atividades 

restritas, o que configurava as práticas de espionagem. Os relatórios 

da espionagem trazem narrativas densas, classificações e avaliações da 

atuação e do perfil político e ideológico de padres, bispos, missionários 

estrangeiros e religiosas, que atuavam no Estado. Geralmente, com 

percepções atravessadas de anticomunismo e incorretas sobre as moti-

vações ideológicas desses/as sujeitos/as. No entanto, tais relatórios são 

ricos de detalhes que ajudam a entender como se davam as relações de 

tensão entre a Igreja e o Regime Militar, especialmente, a relação entre 

os arcebispos e os militares, de aproximações e distanciamentos em 

diferentes momentos, entre as décadas de 1960 e 1980.

Não havia uma historiografia sistematizada a respeito dos pa-

dres que foram indiciados pela Ditadura Militar, especialmente, o Pa-

dre Luiz de Oliveira Santos, processado no AI-1, junto com dezenas 

de outros alagoanos, funcionários públicos e políticos, e inocentado 

somente em 1969. Também a vigilância sobre os sacerdotes Salomão 

de Almeida Barros Lima, Humberto Cavalcanti, Teófanes Barros e 

Hildebrando Veríssimo era desconhecida e esclarece o perfil do clero 

perseguido: foram aqueles padres que atuaram diretamente com as 

questões sociais e agrárias nos sindicatos rurais, nos sindicatos urba-

nos e que faziam a formação de lideranças a partir das perspectivas 

da doutrina social da Igreja e das inovações advindas com o Concílio 

Vaticano II, fomentadas pelo Regional Nordeste II, do qual faz parte a 

Arquidiocese de Maceió. Os textos apresentados não esgotam a docu-
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mentação disponível ou as possibilidades de formulação de problemas 

históricos. Muito continua em aberto.

Dito isso, o capítulo do professor Wellington da Silva Medeiros 

historiciza a atuação do Movimento de Educação de Base em Alagoas 

e como este foi impactado pelo Golpe Civil-Militar de 1964, aprofun-

dando informações sobre a atuação do MEB junto aos sindicatos ru-

rais, espaço estratégico para as ações sociais da Igreja, fortemente visa-

do e combatido pela burguesia usineira e pelos militares. 

Os capítulos produzidos por Irinéia Franco estabelecem alguns 

elementos de problematização para futuras pesquisas; primeiro, ao 

estudar o inquérito policial-militar contra o Pe. Luiz de Oliveira San-

tos, articulando a documentação do SNI com aquela do ACMM. O 

caso do Padre Luiz foi identificado pelo professor Fernando Medeiros 

como exemplar para afirmar a atuação de uma “esquerda católica” em 

Alagoas. Mesmo sem traçar uma trajetória que esgote a experiência 

do Padre Luiz, a autora observa, na documentação, as circunstâncias 

específicas das atividades exercidas pelo sacerdote que foram ao en-

contro do perfil visado pelos militares e por aqueles contrários às mu-

danças pastorais da Igreja. No segundo texto, por outro lado, ao narrar 

as relações entre o Clero e os operários, nas experiências religiosas da 

paróquia São José de Fernão Velho, de fins dos anos 1940 até a década 

de 1970, a historiadora destaca as contradições internas e externas à 

instituição religiosa e as lutas de classe presentes no contexto, em um 

bairro que recebeu muita atenção de católicos e comunistas, pela forte 

organização das trabalhadoras e trabalhadores da Fábrica Carmen. 

Na mesma linha, mas com uma abordagem da micro-história, 

a pesquisadora Séfora Junqueira, traça um perfil do padre Humberto 

Cavalcanti, a partir da documentação produzida pelo SNI sobre este 

sacerdote e outras do ACMM. Os capítulos de Irinéia e Séfora, ao abor-

darem as trajetórias de Humberto, Salomão, Luiz e outros, se cruzam 
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nas narrativas trazidas e ajudam a confirmar a hipótese de um perfil 

de vigilância e das ações pastorais e sociais católicas que mais foram 

reprimidas pela Ditadura em Alagoas. 

Fecha a coletânea, o mestrando Derllânio Telecio com texto so-

bre a atuação das Irmãs Missionárias Franciscanas de Santo Antônio de 

Pádua, no sertão de Alagoas, entre as décadas de 1960 e 1980. É impor-

tantíssimo destacar a atuação das mulheres na Igreja, tanto nas lutas 

contra o autoritarismo, mas nas ações cotidianas de combate à miséria 

e às desigualdades de gênero, além daquelas que asseguraram e asse-

guram as atividades pastorais e religiosas dentro do catolicismo, uma 

vez que as mulheres ainda são subalternizadas na estrutura eclesiástica. 

A produção aqui apresentada contribui, pois, fortemente para 

o aprimoramento da História do Brasil República, especialmente nes-

te ano de 2024, com a rememoração dos 60 anos do Golpe de 1964. É 

necessário avançarmos em análises do tempo presente brasileiro, es-

pecialmente quando enfrentamos ameaças fascistas e antidemocráti-

cas. É necessário que o Estado brasileiro possibilite a crítica, a justiça e 

a reparação, a partir do entendimento das memórias e dos fatos trau-

máticos do período da Ditadura Militar. A função social da disciplina 

de História e da Universidade pública é esta: produzir conhecimento 

que seja referência para o debate público qualificado, e contribuir para 

a construção da sociedade justa e democrática que almejamos.

O título da obra “Igreja subversiva”?6, trazido como uma per-

gunta, convida as leitoras e leitores a buscarem uma resposta para 

além do “sim” ou “não”; ou de um “depende”. Segundo Ishaq, Franco 

6 Vários documentos do SNI utilizam a expressão “subversão praticada por membros 
da Igreja Católica”, entre eles ver: BR_DFANBSB_V8_MIC_GNC_EEE_80003560_
d0001de0006 Informação nº 307/19/AC/74, origem PGR nº 017356, anexo cópia do 
Relatório Secreto do Procurador Geral da Justiça (4 volumes), difundida para todas as 
agências no país.
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e Sousa (2012, p. 279)7, “o Manual de Segurança e Informações pro-

duzido pelos órgãos de informação do Governo Militar, em 1971, de-

finiu subversão como: “a forma de guerra irregular que visa minar a 

estrutura militar, econômica, social, moral e política de um regime”. 

As “ações subversivas”, segundo o mesmo Manual, “possuíam caráter 

predominantemente psicológico, buscando conquistar as populações 

para um movimento político-revolucionário pela destruição das ba-

ses fundamentais da comunidade que integram”. Outro documento, 

segundo os autores, definia o termo como “o emprego planejado de 

propaganda e de outras ações, principalmente de cunho psicológico, 

com o objetivo de obter apoio da população para um movimento re-

volucionário” (Ishaq; Franco; Sousa, 2012, p. 279). A finalidade dessas 

ações seria a “conquista do poder”. Fazem ainda referência a um outro 

documento do Ministério do Exército, de 1972, sobre como os milita-

res deveriam agir diante do “inimigo”: “Se o subversivo esboçar reação 

atirem e atirem para matar. Lembrem-se de que nesta guerra suja não 

existem maneiras corretas ou erradas de vencer. Existem, somente, vi-

tórias ou mortes” (Ishaq; Franco; Sousa, 2012, p. 281). 

Essa concepção é, propositalmente, elástica e brutal o suficien-

te para ser empregada a diferentes situações, organizações e pessoas 

e, assim foi feito, durante a Ditadura no Brasil. Podemos afirmar que 

ainda hoje se perpetua na violência praticada pelo Estado contra as 

populações pretas periféricas, povos originários e camponeses sem ter-

ra. Os/as leitores/as poderão conferir nos capítulos do livro como tal 

termo fora empregado a respeito dos agentes e movimentos católicos 

e à luta de classes. “Sim”, “não” ou “depende” não serão respostas sa-

tisfatórias. A complexidade das relações e sua variação no tempo e no 

7 Na obra: ISHAQ, Vivien; FRANCO, Pablo E.; SOUSA, Tereza E. A escrita da repressão e 
da subversão. Rio de Janeiro: Arquivo Nacional, 2012.
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espaço nos esclarecem que a realidade tem muitas nuances que nem 

sempre são perceptíveis pelos/as sujeitos/as. A “consciência possível” 

dos católicos e católicas durante o Regime Militar, e da sociedade bra-

sileira, de modo geral, não é unívoca. No entanto, linhas de tendência 

em disputa pela hegemonia ideológica podem ser observadas, mesmo 

que entre os discursos e as práticas elas variem.  

O termo subversão, portanto, fazia parte de um vocabulário do 

sistema de informações voltado para classificar e identificar os/as tan-

tos/as “inimigos/as” do regime, para fins de combate e extermínio. Se, 

certos agentes e movimentos da instituição católica foram vistos, por 

vezes, como subversivos (ou “agitadores da luta de classes”), durante a 

reabertura política e ao longo dos anos 1980 e 1990, quando as memó-

rias do período ditatorial passaram a ser articuladas e uma historiogra-

fia produzida, a pecha de subversiva/o – bem ao gosto da dialética – foi 

reivindicada por alguns setores católicos como um símbolo de valor 

positivo das lutas e resistências contra o horror da tortura, da violência 

e da morte causadas pelos militares e seus aliados civis. Inspirados pela 

vida, luta e poesia de Pedro Casaldáliga (1928-2020)8, uma Igreja sub-

versiva, nesse caso, poderia soar como um distintivo a ser usado com 

orgulho, ou um chamamento ainda hoje pertinente para a conversão à 

causa dos pobres e da classe trabalhadora. 

Maceió, 2 de junho de 2024

Por memória, justiça e reparação, Ditadura nunca mais!

8 Cf. https://fperecasaldaliga.org/pt-br/pedro-casaldaliga-a-obra/ 
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UMA APROXIMAÇÃO ÀS 
PERSPECTIVAS IDEOLÓGICAS 
E POLÍTICAS DO CLERO 
BRASILEIRO, NAS DÉCADAS  
DE 1960 A 1980

Ythalo do Amaral Medeiros Lisboa
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“Meus heróis
Morreram de overdose

Meus inimigos
Estão no poder

Ideologia
Eu quero uma pra viver”

(Cazuza-Ideologia)

O presente capítulo buscará, de forma ensaística, apresentar alguns 

elementos a respeito das ações sociais e do pensamento político das li-

deranças eclesiásticas católicas brasileiras e alagoanas, em um recorte 

temporal que vai de 1964, ano do Golpe e da instauração da Ditadu-

ra Brasileira, até a década de 1980, no contexto da redemocratização. 

Buscamos compreender as tendências ideológicas do clero brasileiro e 

como tais pensamentos reverberaram em suas atuações no meio social. 

Traçaremos os antecedentes históricos que construíram a ideologia 

eclesial, imersa no ambiente capitalista no contexto da guerra fria. Bem 

como, indicaremos as condições de vida do campesinato brasileiro para 

descobrirmos como a Igreja, através da luta político-sindical, organizou 

e influenciou a vida desta parcela da população. Da mesma forma dis-

correremos sobre o pensamento político da Ditadura Empresarial-Mi-

litar e o motivo de lançarem tanta desconfiança contra as ações do clero.

IDEOLOGIA, ESTADO E RELIGIÃO

Karl Marx e Friedrich Engels, em parte de suas obras, mais especifica-

mente em “A Ideologia Alemã” (1998, p. 7-55) constatam a “ideologia” 

como um aparato de dominação da burguesia sobre o proletariado, 

uma “falsa noção da realidade”. Em divergência da conceituação atual, 

presente no senso popular, de um conjunto de ideias defendido por 

um grupo político. Marx e Engels não classificavam suas concepções 
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como “ideológicas” (1998, p. 21-23), pois entendiam que serviriam 

para libertar o proletário da “ilusão criada pela burguesia”. 

Assim, para eles, a ideologia dita “Liberal” serviria de susten-

tação para o Estado burguês, alienando o trabalhador, fazendo-o crer 

que a dominação econômica seria natural, que as condições extremas 

como a fome e a miséria seriam equivalentes às tempestades e às secas, 

ou seja, fenômenos “naturais”. Com base no senso comum, as ideolo-

gias preservariam ideias aristocráticas como o “direito divino de go-

vernar” ou, meritocráticas, como “a fortuna de um capitalista detentor 

dos meios de produção foi adquirida por mérito próprio e não pelo 

trabalho de terceiros”. Deste modo, o regime de governo burguês se 

utilizaria de tal discurso e do emprego legal da violência do Estado, 

organizado pela classe dominante, para fazer valer as normas ideoló-

gicas que a guiam, mantendo o proletariado oprimido e controlado.

Lênin em “O Estado e a revolução” conceitua o “Estado” burguês, 

de forma didática. “[...] O Estado é o produto e a manifestação do an-

tagonismo inconciliável das classes. [...]” (Lenin, 2021, p. 21). Partindo 

deste pressuposto, entende-se que o Estado brasileiro representaria os 

interesses da burguesia nacional. Agrava ainda, ao incluirmos a pers-

pectiva de Lênin sobre o “Imperialismo” e, assim, temos a subserviên-

cia das classes dominantes brasileiras à burguesia internacional, neste 

caso europeia e norte americana. 

O surgimento do Estado, caracterizado por Engels, em “A ori-

gem da família, da propriedade privada e do Estado” e citado à exaustão 

por Lenin, seria fruto do desenvolvimento de uma sociedade, até o 

ponto em que existisse a necessidade de uma classe oprimir e controlar 

as demais para o seu proveito próprio. No Brasil, a existência do Estado 

foi imposta pelo colonizador, com o esclarecido propósito de controlar 

as populações aqui existentes (Baniwa, 2021) e aqui trazidas escraviza-

das (Santos, 2022), e explorá-las para o benefício da metrópole. Com o 
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desenvolvimento do capitalismo, segundo Caio Prado Júnior (2018), a 

economia nacional adaptou-se para servi-lo em sua cadeia produtiva, 

desfavorecendo o desenvolvimento nacional. Sem rompimento com 

as classes dominantes, nem na independência e nem mesmo na abo-

lição, o modelo econômico foi preservado até o decisivo momento do 

aparecimento das perspectivas nacionalistas e desenvolvimentistas, 

no alvorecer da República e que despontaram no Golpe de 1930 e no 

Varguismo (Schwarcz; Starling, 2018, p. 318-386).

A República de 1946 a 1964 representou em seu “apagar de 

luzes” a maior ameaça a esta burguesia nacional subserviente (Sch-

warcz; Starling, 2018, p. 386-437). Ela foi derrubada por um Golpe 

Empresarial Militar, ao qual René Dreifuss (1987) caracterizou como 

um “golpe de classe”, para preservar o poder e a fortuna dos dirigentes 

do Estado, usando o seu aparato de violência que por conseguinte é o 

braço de manutenção deste mesmo Estado.

 Benedict Anderson, no primeiro capítulo de sua obra “Comu-

nidades Imaginadas” (2008, p. 35-84), ressalta que a partir do fim da 

Idade Média na Europa e, especialmente, da Revolução Francesa, a 

religião no ocidente, de modo geral, vem perdendo terreno para o na-

cionalismo e para as concepções laicas e mesmo ateístas de mundo. Se 

antes o indivíduo necessitava da religião para conviver com seu cons-

tante sofrimento e para ter uma promessa de redenção, agora estas ex-

pectativas seriam supridas com a esperança de progresso de sua pátria, 

e nas promessas nacionalistas de predestinação de seu povo. 

Para a classe trabalhadora, este processo de mudança históri-

ca se constituiu em mais do mesmo; se antes a religião serviria para 

legitimar a dominação dos oprimidos pelos opressores9, agora quem 

9 Um bom exemplo deste discurso eram as pregações do padre António Vieira, onde o 
escravizado no momento de sua morte, quando chegasse ao paraíso, teria sua situação in-
vertida e ele mesmo se tornaria o senhor. Ver “XIV Sermão. Série Maria Rosa Mística.”
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seria responsável por tal processo seria o Estado. Porém, na materia-

lidade das relações humanas houve uma confluência de discursos. Na 

prática a religião que dependia do Estado se apoiou nele e legitimou 

as ações da burguesia, ela marchou com seu discurso ideológico para 

preservar-se nas esferas de poder e, assim, preservar a manutenção 

do status quo. O Estado Burguês, por outro lado, dependendo da in-

fluência econômica e social que as instituições religiosas como a Igreja 

Católica dispunham na sociedade, se alinhou e, muitas vezes como no 

caso do Brasil, se confundiu com ele, mesmo antes do surgimento do 

nacionalismo e das revoluções burguesas10. 

Tal processo já se tornava endêmico. Fora instituído, de forma 

não oficial, um sistema de trocas mútuas, o governo ajudava a Igreja 

a preservar suas economias e instituições, em troca de legitimidade 

que esta construiria com seus fiéis, através do senso comum, alinhan-

do seus interesses e seus discursos para a preservação do sistema ca-

pitalista. E, por conseguinte, reforçando uma ideologia liberal e pelas 

normas religiosas, conservadora. Em níveis regionais ou municipais, a 

religião pode definir o apoio a determinados candidatos de grupos da 

burguesia, em detrimento de outros. Um exemplo contemporâneo de 

tal processo, pode ser o apoio quase irrestrito de Igrejas e seguimentos 

evangélicos e católicos brasileiros a candidaturas de extrema Direita, 

que apoiam não apenas suas propostas sociais que, pelo senso comum 

atraem tantos fiéis, mas projetos de isenção de impostos e auxílio fi-

nanceiro a suas ONGs (Amado; Capelli, 2022). 

Deste modo e, de formas bastante perspicazes, a religião cristã 

pode sobreviver ao laicismo e ao ateísmo trazidos pelo iluminismo. 

Mostraria, assim, uma grande capacidade de adaptação de seu discur-

so, com o advento do republicanismo “laico” no Brasil, após o golpe 

10 Refiro-me à Francesa e à Americana.



[  35  ]Agentes e movimentos católicos na Ditadura Militar, Golpe e luta de classes no Brasil

Igreja Subversiva?  

que deu ignição à República (Alves, 1979, p. 32-36). A Igreja Católica, 

maior instituição religiosa da época, no país, soube manter sua posi-

ção, seus fiéis nas igrejas, crescer, e ainda se adaptar ao novo mundo 

social e político, que o século XX trazia para a América Latina e para 

o restante do planeta. Para debater tais questões, antes devemos com-

preender as condições de vida do povo brasileiro, a História da Igreja 

no Brasil em tempos republicanos e suas ações na sociedade e, por fim, 

observar como se deu a articulação entre pensamento, ação e relação 

com os estados que, à época, estavam sujeitos a uma ditadura militar 

e burguesa. 

CONDIÇÕES DE VIDA GERAIS DO CAMPO  

E PROLETARIADO BRASILEIRO E ALAGOANO

Como já referido, com a manutenção do sistema econômico agroe-

xportador, sem um rompimento definitivo com a elite colonial e es-

cravista, a burguesia nacional relegou ao Brasil e, especialmente ao 

Nordeste, um cenário de profunda desigualdade e concentração de 

terras e riquezas. Após a promulgação da Lei de Terras (1850) os con-

flitos agrários se intensificaram no interior e a abolição da escravidão 

(1888) não foi capaz de, sozinha, dar equidade econômica à popula-

ção da nação (Santos, 2022). As relações de servidão, em grande parte, 

foram preservadas pelo sistema de “moradas”11, presente no Nordeste 

(Mello, 1990). 

Muitos ex-escravizados no interior acabaram por continuar 

nas propriedades de seus patrões, outros foram empurrados para mi-

11 As moradas se caracterizaram por um sistema de quase “servidão”, onde os trabalhadores 
rurais do pós-abolição trabalhavam nas terras de grandes proprietários em troca não de sa-
lários, mas da possibilidade de usufruir de uma parte da terra para habitar ou morar e para 
plantar sua alimentação. Mais informações em Melo (1990).
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nifúndios improdutivos que eram, constantemente, assediados pelos 

grandes latifundiários locais. Os povos originários perdiam cada vez 

mais territórios e tinham suas culturas deturpadas pela imposição do 

Estado brasileiro que continuava um processo de colonização de seu 

próprio povo. Nas grandes cidades, as classes trabalhadoras se amon-

toavam nos morros, periferias e favelas, indígenas, negros e também 

imigrantes e brancos empobrecidos. 

O cenário vivido no Brasil era de miséria: a fome e as doenças 

eram endêmicas, e mesmo os governos nacionalistas e desenvolvi-

mentistas, de Vargas12 a Juscelino Kubitschek, não foram capazes de 

reverter a situação. João Goulart tentou implementar as chamadas 

Reformas de Base – que contavam com uma tímida reforma agrária 

– no entanto, foi removido do poder pelo Golpe Empresarial Militar 

de 1964. Segundo Dreifuss (1987), a burguesia, sentindo-se ameaçada, 

agiu para preservar seu poder, mesmo que sob um regime autoritá-

rio13. O resultado de tal processo histórico foi a preservação das péssi-

mas condições de vida da população.

Os relatórios anuais produzidos pelo Movimento de Educação 

de Base (MEB)14, vinculado à Conferência Nacional dos Bispos Brasi-

leiros (CNBB)15, dão-nos um resumo da situação geral do campesina-

12 Aqui refiro-me ao período do governo democrático de Vargas (1951-1954) durante a 
quarta república brasileira.

13 O autor debate o apoio da elite orgânica nacional ao Golpe de 1964, como uma ação para 
defender seus interesses. Logo um “golpe de classe”. 

14 “MEB é uma instituição de formação e assessoramento que prioriza a educação popular, 
com ações voltadas para a garantia e defesa dos direitos, da qualidade de vida e o desenvol-
vimento humano de populações em áreas de vulnerabilidade social. [...]” Disponível em: 
https://www.meb.org.br/historia/.

15 “A Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB) é a instituição permanente que 
congrega os Bispos da Igreja Católica Apostólica Romana no Brasil, na qual exercem con-
juntamente algumas funções pastorais em favor dos fiéis (cf. cân. 381, § 2). [...]” Disponível 
em: https://www.cnbb.org.br/cnbb/ .
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to brasileiro na década de 1970, logo após o chamado “milagre econô-

mico”. Somadas às conclusões subjetivas, relacionadas ao avanço da fé 

das populações interioranas e ribeirinhas, bem como da preservação 

das relações familiares e comunais (ACMM, 1978, p. 9-10), o MEB faz 

apontamentos das condições de educação, de vida e de cidadania des-

sas populações.

Há pouquíssimas agências de serviços sociais e a população 
nem sequer têm noção da necessidade de tais serviços. Há 
um certo fatalismo que justifica e explica os problemas so-
ciais, econômicos, políticos, culturais, religiosos e eliminan-
do, de início, qualquer possibilidade de enfrentá-los.

Não há muitas lideranças, nem infraestrutura para forma-
ção de líderes. [...]

Não há grande interesse pela profissionalização. As pessoas 
se preocupam mais com a sua própria subsistência. E como 
os níveis de vida são muito baixos, contentam-se com mui-
to pouco. [...]

A recreação é escassa e limita-se ao círculo familiar e a algu-
mas festas tradicionais, onde a população, principalmente 
adulta, consome muita bebida alcoólica e perde suas peque-
nas economias. (p. 10)

São comunidades, em sua grande maioria, primitivas, de 
baixo nível técnico, pertencentes à cultura indígena, afro-
-brasileira, ou melhor, afro-indígena, ou a chamada ‘cultura 
cabocla’ conjugada a uma economia quase de autoconsumo, 
de processos extremamente rudimentares, de instrumental 

reduzido e de baixo rendimento. (p. 9)



[  38  ]Agentes e movimentos católicos na Ditadura Militar, Golpe e luta de classes no Brasil

Igreja Subversiva?  

O analfabetismo era endêmico na nação, sindicatos16 e ONGs, 

fossem religiosas ou laicas, bem como o Partido Trabalhista Brasilei-

ro (PTB), se ocupavam em alfabetizar a população, através de cur-

sos de formação. Nas cidades a situação pouco se alterava, apesar da 

presença mais constante de sindicatos, como veremos mais adiante 

(ACMM, 2000).

A desnutrição era outro problema grave, sendo comum avistar 

crianças comendo terra para suprir a carência de alimentação básica 

(Galeano, 2021).

Tal realidade catastrófica fora construída com a própria Histó-

ria do Brasil, sendo sustentada pela ideologia da burguesia, que coloca-

va nas costas do povo explorado a responsabilidade pela sua condição.

Em parte desta população, um componente de união desta-

cava-se, a religiosidade, em especial o cristianismo católico. Seja ela 

espalhada à força entre os escravizados, imposta aos indígenas pelos 

jesuítas nos aldeamentos (Alves, 1979, p. 17-22), ou mesmo inerente a 

eles como era no caso dos imigrantes brancos, e descendentes de por-

tugueses pobres. A Igreja Católica desempenhava papel decisivo no 

dia a dia da sociedade brasileira contemporânea. Suas ações, no senti-

do da manutenção do status quo ou, no sentido de ajudar e orientar o 

povo, com base na caridade cristã, ou mesmo em teologias libertárias, 

que serão mais amplamente debatidas, demonstram a influência do 

componente religioso na população: as pessoas, para suportarem o so-

frimento de suas vidas, se apoiavam no religioso.

Em Alagoas, a situação não era de todo diferente, em alguns 

aspectos até pior que no restante da nação. As exportações do pequeno 

16 Relatórios do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Branquinha referentes a esta época 
apontam o analfabetismo como o problema mais grave dentre todos os outros e que per-
maneceu assim, até os anos 2000. Arquivo da Cúria Metropolitana de Maceió (ACMM). 
Caixa 101 – Pasta 10.
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estado eram quase todas de bens agrícolas, em especial os derivados da 

cana-de-açúcar. A política era dominada desde os tempos coloniais 

por pequenas oligarquias de senhores de engenho (Mello, 1990, p. 31-

33), que – em grande maioria, durante a primeira metade do sécu-

lo XX, tornaram-se usineiros – agropecuaristas e elites econômicas 

urbanas. Uma grande faixa de terras que vai do Litoral do estado até 

o Sertão é ocupada por plantações de cana, com uma população de 

800.000 de pessoas. Entre as décadas de 1960 e 1980, a grande maioria 

das quais era empregada no corte da cana (Mello, 1990).

A lealdade política dessas elites variava conforme o poder na-

cional vigente (Apratto, 2018). Durante a estada da Família Real Por-

tuguesa, no Brasil, entre 1808 e 1821, a grande maioria dessas famílias 

ficou do lado da Coroa durante a Revolução Republicana de 1817, em 

Pernambuco, sendo beneficiados com a emancipação política após sua 

vitória. Durante todo o Período Imperial, à exceção de raras ocasiões, 

houve monarquistas que se utilizavam da política imperial para se re-

vezam no poder; e, após o golpe que inaugurou o Período Republica-

no, essas mesmas oligarquias tornaram-se antimonarquistas, defen-

sores do “republicanismo”. De 1964 a 1979, segundo Paulo Décio de 

Arruda Mello,

ficou estabelecido uma espécie de pacto quase explícito entre 
o poder central – cada vez mais forte e centralizador – e as 
forças políticas de base agrária do nordeste, as quais coube 
emprestar legitimidade aos regimes militares. (1990, p. 52)

 

 Os processos e desenvolvimentos políticos, deste longo perío-

do, são muito mais complexos do que poderemos discorrer neste texto; 

mas, é importante ter em mente que a elite econômica se confunde 

com a elite política alagoana, a qual, por sua vez, tende a apoiar as 
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forças políticas dominantes, em troca de benefícios do governo em de-

trimento dos interesses das camadas mais pobres da população. Estas, 

muitas vezes sob o auspício da Igreja, eram cooptadas a aceitarem de 

bom grado sua situação. O Estado assim, fruto do “antagonismo de 

classes”, flutuava entre disputas de várias alas da burguesia, enquanto 

o povo era brutalizado. 

Predominou em terras alagoanas, por muito tempo, o chama-

do sistema de morada, uma herança da escravidão, que perpassou os 

velhos engenhos dos banguês e sobreviveu nas usinas. Os trabalha-

dores rurais eram alocados com suas famílias de forma voluntária e 

instalados nas imediações das usinas de cana, lá recebiam moradia, 

terras e equipamentos para o ofício. Em troca, os trabalhadores deve-

riam se dedicar ao corte da cana durante os meses em que ela florescia, 

sem receberem nem um centavo pela venda de sua força de trabalho 

(Mello, 1990, p. 18-27).

Os proprietários controlavam a oferta de trabalho e a política a 

nível local. Logo, era as eles que pertenciam o monopólio da violência 

estatal; eram efetivamente os donos do Estado. Portanto, se quaisquer 

abusos fossem cometidos contra os trabalhadores, estes não teriam 

a quem reportá-los, a não ser aos patrões de onde a violência partia 

(Mello, 1990, p. 35-42). 

Muitos trabalhadores também não recebiam equipamentos 

adequados para cultivar suas pequenas plantações, tendo que alugá-

-los dos proprietários, bem como, adquiriam alimentos e outros bens 

de consumo nos mercados e armazéns dos mesmos, criando um sis-

tema de endividamento acumulativo (Mello, 1990, p. 26-27). Porém, 

assim como nos tempos da escravidão, concessões eram realizadas de 

ambos os lados. Muitos trabalhadores tentavam, de todas as formas, 

agradar os seus senhores, e sua proximidade com os usineiros faziam-

-nos criarem laços familiares. Os filhos de ambos os lados se relacio-
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navam, as esposas dos trabalhadores, muitas vezes, trabalhavam nas 

casas dos usineiros, e cabiam aos senhores a alfabetização, o atendi-

mento médico, os casamentos, batismos, crismas, e comunhões dos 

trabalhadores e suas famílias (Mello, 1990, p. 27-30). A posição social 

do senhor de engenho fora herdada pelo usineiro. Em resumo, quanto 

mais o trabalhador se aproximava do senhor mais este o ajudava com 

suas famílias, fazendo-lhes doações e lhes pagando gratificações. Este 

sistema dava legitimidade aos abusos dos usineiros e calava qualquer 

voz dissidente e revoltosa, tornando, praticamente impossível, o nas-

cimento de qualquer resistência a estas práticas. Esta mesma tática 

será usada, posteriormente, pelos proprietários no alvorecer das lutas 

de classe e políticas no estado na década de 1960 (Mello, 1990, p. 102-

139), entrando, assim, em conflito ou em consonância com a da Igreja 

no território. 

Os sindicatos e o movimento camponês que, nos anos 1960, 

agitaram o interior do Brasil e Alagoas, demoraram a se adaptar no 

estado. O modelo de sindicalização comunista e urbano, herdado da 

Europa pelo Partido Comunista Brasileiro (PCB), não se encaixava a 

uma situação tão personalizada como a existente em Alagoas (Mello, 

1990, p. 67-69; 88-101; 104-106). Segundo Mello (1990), a situação 

mudou, apenas, com uma reestruturação das usinas, no final da déca-

da de 1960 e início da década de 1970, auxiliadas pelo governo estadual 

e federal que reestruturaram a produção canavieira, fazendo as usi-

nas cortarem gastos e maximizar a produção. Bem como fornecendo 

empréstimos a juros baixíssimos, realocando e reintegrando usinas, 

tornando o sistema de moradas obsoleto e criando um grande êxo-

do rural em direção às cidades interioranas e à capital Maceió (Mello, 

1990, p. 48-67). Assim, criou-se um ambiente mais propício para o 

surgimento de sindicatos, e em especial de sindicatos urbanos, o que 

tornou, no entanto, a exploração do trabalho ainda pior. Estas ações 
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isolaram o governo do trabalhador e o jogaram no colo dos usineiros, 

permitindo-os criarem organizações protecionistas e grandes “conglo-

merados”, a exemplo do Instituto do Açúcar e do Álcool, e a Asso-

ciação dos Plantadores de Cana. Tal influência e proteção do Estado 

brasileiro aumentavam a autonomia e a impunidade dos senhores das 

usinas, e a sua relação com os trabalhadores rurais. 

Seguindo a interpretação de Mello (1990), durante a vigência 

do Estado Novo (1937-1945) e dos governos subsequentes, os traba-

lhadores foram enclausurados em sindicatos aparelhados pelo Esta-

do e sob a chefia de seus patrões. Obviamente, havia organizações de 

trabalhadores legítimas, principalmente após a constituição de 1945; 

porém, tal prática enfraqueceu a força de organização sindical no país.

Nas zonas urbanas do interior, a emigração causava inúme-

ros problemas. Nascidas como extensões dos engenhos, cidades como 

Murici, Coruripe ou mesmo a cidade industrial de Fernão Velho, en-

frentavam problemas com falta de moradias e habitações insalubres, 

criando uma situação propícia para que as usinas cobrassem aluguéis 

abusivos dos trabalhadores (Mello, 1990, p. 56-60). Tal situação levou 

ao surgimento de favelas e a falta de serviços como saúde, segurança, 

esgoto e educação. A mão de obra local continuou ligada à “produção 

canavieira”, com a maior parte dos trabalhadores mantendo-se corta-

dores de cana; e, nos períodos de “crescimento da cana”, vendiam sua 

força de trabalho à construção civil, trabalhos domésticos, e quaisquer 

outros serviços. 

Alguns moradores, aqueles mais próximos dos senhores, tor-

naram-se os chamados “empreiteiros” que passaram a morar nas cida-

des e convocar trabalhadores para o corte da cana (Mello, 1990, p. 58-

60). Estes eram mais bem remunerados e viviam em condições mais 

favoráveis nas cidades. Com muitos trabalhadores rurais desenvolven-

do laços afetivos e até mesmo familiares com eles, substituindo, assim, 
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o papel do senhor no falido sistema das moradas. Era interessante aos 

trabalhadores se aproximarem dos empreiteiros para, assim, garanti-

rem uma vaga no corte de cana. Lá trabalhavam durante todo o dia sob 

o sol forte, sem proteções ou equipamentos adequados, sendo pagos 

não por suas horas de trabalho, mas sim pela quantidade de cana por 

eles cortada, medida que muitas vezes era imprecisa. A fuligem das 

queimadas das noites anteriores cobriam suas peles, e os trabalhadores 

eram contaminados pelos agrotóxicos e atacados por insetos (Mello, 

1990, p. 60-61).

É evidente que tal cenário é referente à produção da cana-de-

-açúcar e as usinas Alagoas, ignorando outras culturas campesinas 

como o algodão e mesmo a pecuária. Há diferenças e semelhanças 

com a realidade dos trabalhadores urbanos da indústria, que trabalha-

vam nas fábricas de Maceió, Fernão Velho e na Salgema no Pontal da 

Barra. Porém, é importante ter em mente que, no período de 1960 a 

1980, a produção canavieira representava a maior parte do produto 

interno bruto do Estado cerca de 60% (Mello, 1990, p. 13-14). A grande 

parte das famílias do interior de Alagoas, eram empregadas direta ou 

indiretamente pelo mundo da cana-de-açúcar, sobressaindo-se sobre 

as demais produções.

Mesmo assim, não podemos ignorar a importância do setor 

têxtil do estado. Surgido ainda antes da colonização efetiva de Alagoas, 

utilizado pelos indígenas do estado, o algodão começou a ser plantado 

em larga escala17, durante o século XIX no contexto internacional da 

Guerra de Secessão dos Estados Unidos da América, que fez o pre-

ço subir e os lucros dispararam. A produção era destinada ao Reino 

Unido para alimentar a sua máquina industrial. A fundação da fábrica 

17 Já o algodão era cultivado inclusive pelas populações indígenas pré-coloniais, antes mes-
mo do território ser conhecido como Alagoas.
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União Mercantil em Fernão Velho garantiu uma tímida industriali-

zação da commodity. A estes trabalhadores industriais, as ideologias 

revolucionárias tiveram o primeiro contato em Alagoas. A introdução 

dos trabalhadores de Fernão Velho ao socialismo foi essencial para a 

ascensão das lutas sindicais no Estado.

Neste contexto de profundas contradições e de desesperança 

generalizada, sindicatos rurais e urbanos (alguns com viés marxista) 

começaram a ser organizados pelo estado, mobilizados pelo movi-

mento ruralista dos anos 1960. Após o impacto do Golpe de 1964, a 

Igreja Católica em Alagoas que, por motivos que ainda serão apresen-

tados, abandonou sua apatia à situação, e mesmo que ainda alinhada 

à política tradicional, fundou sindicatos e passou a apoiar, orientar, e 

instruir, as classes populares (Mello, 1990, p. 140-185). Para entender-

mos este contexto se faz necessária uma breve síntese sobre a história 

da Igreja no Brasil e das mudanças enfrentadas pelo “mundo”, na se-

gunda metade do século XX.

A IGREJA ALAGOANA, POLÍTICA E AÇÃO SOCIAL

Antes mesmo do Concílio Vaticano II, já havia uma certa atuação so-

cial do clero e uma profunda noção da realidade da população alagoana 

(Medeiros, 2018, p. 24-33). Deste movimento veio a criação de organi-

zações como a Ação Católica Alagoana, ou mesmo nacionalmente, o 

Serviço de Assistência Rural no Rio Grande do Norte18, o Movimento 

de Educação de Base ou a Central Sindical Cristã. 

No estado os sindicatos rurais e urbanos começaram a surgir 

nos anos 1940 a 1960, mobilizados em grande parte pelo PCB e fa-

18 SAR: Serviço de Assistência Rural, 25 ANOS, Síntese Histórica, Revisão-73, Plano De 
Trabalho-74. Arquivo da Cúria Metropolitana de Maceió (ACMM). Caixa 109.



[  45  ]Agentes e movimentos católicos na Ditadura Militar, Golpe e luta de classes no Brasil

Igreja Subversiva?  

zendo parte de um movimento ruralista maior, nacional, que estava 

em consonância com as Reformas de Base lançadas pelo governo do 

presidente João Goulart. Mesmo a mobilização sindical sendo débil em 

muitos aspectos, acendeu o alerta das elites agrárias e da Igreja (Mello, 

1990, p. 88-139). O partido governista, Partido Trabalhista Brasileiro 

(PTB), tinha origens no getulismo e mesclava o trabalhismo, o nacio-

nalismo, e o desenvolvimentismo. Apesar de, à época, ser considerado 

uma “agremiação de esquerda”, o partido tinha quadros dos mais diver-

sos; o conservadorismo e o tradicionalismo influenciados pela própria 

Igreja dominavam a política e o imaginário da população, fazendo mui-

tos quadros do PTB se identificarem com a direita economicamente na-

cionalista, chegando muito perto do integralismo e mesmo do fascismo 

clássico. A exemplo do trabalhista alagoano Ari Pitombo (Santos, 2015). 

Essa dicotomia, dentro da política institucional, facilitava quadros ca-

tólicos conservadores, tradicionalistas, e mesmos fundamentalistas se 

juntarem ao partido. Fato que não se limitava ao clero, com muitos mi-

litares e burgueses também fazendo parte do trabalhismo. Bem como, 

lideranças radicais da esquerda tais como Leonel de Moura Brizola 

(Ferreira, 2003).

A formação de sindicatos ligados ao estado, como fora concebi-

do pela legislação sindical brasileira, criava uma espécie de corporati-

vismo democrático. Isto alinhado às políticas de desenvolvimentismo, 

e fortalecimento da burguesia industrial local, podem ter atraído inte-

lectuais católicos do início do século. Mesmo com outra grande parte do 

clero sendo avessa à política trabalhista, alguns se apegavam a política 

social do trabalhismo que se inspirava na caridade cristã, como expresso 

por Alberto Pasqualini (2024). 

Dom Adelmo Machado, bispo coadjutor de Maceió, na década 

de 1960, organizara diversas “semanas ruralistas” em diferentes pontos 

do estado. Nelas, os trabalhadores eram orientados a como melhor con-
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duzirem seus trabalhos, eram apresentados a novas máquinas e equi-

pamentos; participavam de cursos que davam instruções sobre higiene 

e sobre o cultivo, tudo cercado por palestras e oficinas, com missas, pro-

cissões e pregações (ACMM, 1956). Mesmo com os religiosos ouvindo 

os relatos de abusos por parte dos trabalhadores, e lhes oferecendo as-

sistência jurídica e médica nos sindicatos católicos, nem uma forma 

de ruptura com as elites locais, causadoras daquelas desigualdades pelo 

sistema das moradas, ou mesmo pelo seu fim, era proposta. Pelo con-

trário, mais de uma vez em entrevistas, Dom Adelmo demonstrou ser 

“contra a reforma agrária proposta por Jango”, por considerá-la radical 

demais, preferindo aquela proposta pelos elementos da direita reacio-

nária, e cunhada pelo complexo Ipes-Ibad, que consistia na colonização 

de zonas despovoadas e de mata fechada, ainda existentes no estado.

A igreja que é pela propriedade particular e proclama que 
um dos esteios mais sólidos do uso da liberdade é a proprie-
dade, sempre esteve, através dos séculos, a criar ambiente, a 
dar o fermento cristão à ideia da fixação do homem rural à 
terra que trabalha, pela posse de direitos que lhe garantem 
o bem estar e o uso da liberdade. 

Há pretensões descabidas, absurdas, como há temores sem 
razão. 

Equacionar a reforma agrária, no Brasil, em divisão geral de 
terras que já estão sob domínio legal de proprietários legí-
timos é ignorar o Brasil de imensas terras devolutas. Tomar 
esse princípio de divisão como norma geral, seria um absur-
do uma desgraça social.19

19 Jornal das Alagoas: Dom Adelmo Machado ao DA: É Urgente Que se Pense no Homem 
do Campo Nordestino em Geral Ignorante e Doente. Esse pobre homem que vive sob o 
peso de quatro séculos de trabalho rotineiro. 1956. Arquivo da Cúria Metropolitana de Ma-
ceió (ACMM).
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Durante a polarização política, dos anos 1950 a 1960, nos bis-

pados de Dom Ranulpho Farias e Dom Adelmo Machado, a Igreja ala-

goana dinamizou as suas mobilizações assistencialistas pelo estado. 

Entre as organizações fundadas podemos citar como melhor exem-

plo o SORAL Serviço de Orientação Religiosa de Alagoas, os Círculos 

Operários e a Rádio Palmares. A Ação Católica já se mobilizava pela 

capital e pelos interiores, enquanto o Movimento de Educação de Base 

alfabetizava os trabalhadores. Neste primeiro momento, houvera uma 

escassez de religiosos instruídos para liderar os órgãos assistencialistas 

da Igreja, para ajudar a compor os quadros, membros de ordens reli-

giosas e religiosos de fora de Alagoas foram chamados. Dessa forma, 

visões mais reformistas e mesmo radicais começaram a ressoar pela 

base católica, que começava a sentir o efeito dos trabalhos da Igreja 

(Medeiros, 2018, p. 24-40) (Medeiros, 2007, p. 61-103).

O sucessor de Dom Adelmo, Dom Miguel Fenelon Câmara que 

atuou entre 1976 até 1984, criou pastorais sociais e expandiu as Comu-

nidades Eclesiais de Base (CEBs), que começaram a surgir no bispado 

de seu antecessor20. E, diferentemente da Ação Católica, sua atuação 

ocorria “de baixo para cima”, com a liderança sendo compartilhada en-

tre religiosos e leigos. Nelas, além de cursos de formação de líderes, 

alfabetização, e estudos de temas religiosos e sociais, seus membros 

faziam reivindicações e pressões na elite local por moradia, direitos 

e melhores condições de vida (Medeiros, 2018, p. 33-63; 116-150). A 

criação destas comunidades tornou-se meta da CNBB com o Vatica-

no II, e as conferências episcopais latino-americanas (Godoy; Aquino 

Junior, 2017). Dom Adelmo Machado e Dom Miguel Fenelon segui-

20 CÂMARA, Miguel Fenelon. Arquidiocese de Maceió: Dez anos na Igreja de Maceió, 
1974-1984. Maceió, 1984. Livreto produzido pela Arquidiocese que apresenta as ações do 
arcebispado de Dom Miguel Fenelon Câmara. Arquivo da Cúria Metropolitana de Maceió 
(ACMM), caixa 11.



[  48  ]Agentes e movimentos católicos na Ditadura Militar, Golpe e luta de classes no Brasil

Igreja Subversiva?  

ram as orientações centrais e apesar de, oficialmente, manterem-se 

antissocialistas e orientarem os quadros da Igreja ao anticomunismo, 

permitiram que lideranças mais revolucionárias surgissem nas CEBs 

(Medeiros, 2018, p. 40-52).

É importante ter em mente que a Igreja Católica é uma orga-

nização de proporções imensas, atuando em todo o globo e falando em 

nome de milhões de fiéis; seria normal deduzir que dentro da organi-

zação surgissem vozes opositoras e muito mais progressistas do que 

o centro do clero. Tal situação se reproduziu no Brasil, haja vista as 

contradições sociais e políticas que a nação enfrentava. 

Sobre os sindicatos alagoanos eles poderiam se dividir em três 

tipos: (1) Havia aqueles com lideranças e ações mais revolucionárias, 

reivindicando melhores condições para a população e chegando mes-

mo a organizarem greves contra os senhores de usinas ou, contra os 

serviços públicos estaduais; (2) Havia os sindicatos controlados pelos 

próprios senhores ou por oligarcas de projeção local e mesmo nacio-

nal, estes contavam com atuação muito limitada, as vezes utilizados 

para instigar lutas de usineiro contra usineiro; considerando as con-

dições sociais deteriorantes do período, estes sindicatos ofereciam di-

versos tratamentos médicos, odontológicos, alfabetização, para a po-

pulação local e, como pertenciam aos usineiros, a população atribuía 

estes favores à pessoa do próprio dono de usina; assim, o sistema de 

favores permanecia em funcionamento; e (3) Já os sindicatos sob con-

trole direto ou ligados à Igreja Católica costumavam atuar como um 

sindicato normal, forneciam assistência médica e odontológica, ofere-

ciam serviços jurídicos, possuíam cursos de formação de lideranças e 

de alfabetização, bem como grupos de leitura da bíblia e de textos po-

líticos; além de neles serem comumente realizados rezas, cantorias, e 

pregações religiosas, eram primordialmente assistencialistas, como os 

dos senhores, fornecendo a justiça social negada pelo Estado. Porém, 



[  49  ]Agentes e movimentos católicos na Ditadura Militar, Golpe e luta de classes no Brasil

Igreja Subversiva?  

todas estas ações cercadas por um profundo sentimento anticomu-

nista, pautado pela moral e bons costumes, além de valores cristãos, 

conservadorismo, misturados com uma lógica de justiça do trabalho 

mas, que se limitava a fazer greves na conjuntura da Ditadura Militar 

(Mello, 1990, p. 102-140). 

A arquidiocese maceioense e as demais dioceses existentes em 

Alagoas, já na época da Ditadura, além de receberem financiamen-

to e ajuda da Igreja alemã para manter seus sindicatos, costumavam 

também obter financiamento do SDP o “Sozialdemokratische Partei 

Deutschlands” ou Partido Social-Democrata da Alemanha (a época 

Alemanha Ocidental ou República Federal da Alemanha) através da 

fundação Konrad Adenauer21. Como sociais-democratas, interessa-

va aos alemães financiar organizações de caridade pelo mundo, para 

além de espalharem sua ideologia, realizarem aquilo que os sociais-

-democratas fazem de melhor, alienar a classe trabalhadora da luta 

revolucionária comunista, que foi uma das principais diretrizes e ob-

jetivos do partido durante a “Guerra Fria”. Logo, era do interesse do 

SPD financiar a Igreja alagoana, atuavam em nome de seus interesses 

e de seu projeto político. 

A partir de 1964, ano do Golpe e da instauração da Ditadura 

Civil-Militar brasileira, as ações sociais da Igreja continuavam a todo 

vapor. Em Alagoas, os sindicatos que eram mais combativos e, efeti-

vamente, qualquer organização de oposição, e de esquerda, ficaram 

“acéfalos”, sem comando, pois suas lideranças foram perseguidas ou 

21 Arquivo da Cúria Metropolitana de Maceió (ACMM). Caixa 109. GROFF, José. O QUE 
É A CLAT?. Frente Nacional dos Trabalhadores (FNA). 1985. Apresenta uma denúncia da 
CLAT como sendo financiada pelo governo alemão. Nos registros financeiros do período 
de Dom Fenelon Câmara, ele requisitava a Fundação Konrad Adenauer e para a Misereor 
fundos para a aquisição de material para a Rádio Palmares e para a aquisição de uma kom-
bi. Arquivo da Cúria Metropolitana de Maceió (ACMM). Caixa 101.
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estavam fugindo da repressão do regime. A vanguarda destas organi-

zações foi, então, ocupada por indivíduos ligados às oligarquias locais. 

Posteriormente, estes sindicatos e parte da oligarquia que não se arre-

penderam de seu apoio, se agruparam na imensa plataforma política 

do Aliança Renovadora Nacional (Arena), partido que dava suporte à 

Ditadura. Estas lideranças abandonaram o poder apenas após a aboli-

ção do regime militar e a reestruturação da democracia, 20 anos após 

o Golpe. Seus mandatos foram marcados por regimes de inação, que 

continuaram a oferecer serviços sociais assistencialistas em troca dos 

favores políticos; e alienação da classe trabalhadora, sem que fizessem 

nada para reivindicar melhores condições aos trabalhadores ou derru-

bar a ordem vigente. 

Neste contexto, os católicos foram os únicos sindicatos que so-

breviveram relativamente intactos ao Golpe, em parte porque o apoia-

ram, em parte pelas convicções tradicionalistas e católicas que estes 

defendiam, e que estavam em concordância com a ideologia conser-

vadora dos militares; ou, talvez pela visão que a sociedade brasileira 

tinha para com a Igreja Católica. O fato é que estes sindicatos e organi-

zações eram os únicos que ainda tinham alguma força política e certa 

segurança para levantar voz contra as condições ruins de vida do povo 

alagoano (Mello, 1990, p. 140-185).

Não seria estranho os militares perseguirem esta que se tornou 

a única força a contestar o poder das oligarquias aliadas a eles. Afinal 

de contas, a manutenção de uma ditadura desboca em um alto grau 

de paranoia o que se particularizou no Brasil pelo grande complexo de 

espionagem, criado por Golbery do Couto e Silva (Fico, 2001, p. 33-81). 

Os sindicatos católicos se tornaram mais ativos com a abertura 

do regime e passaram a contestar e a organizar greves, bem como a re-

ceber em seus quadros, partidários mais assíduos, vindos da oposição e 

construídos dentro deles próprios. Os poucos indivíduos que contesta-
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vam o regime cívico-militar se organizaram em torno das instituições 

eclesiais para fazer sua resistência ao Regime (Mello, 1990, p. 140-185). 

Em âmbito nacional, grandes figuras do clero católico passaram a se 

opor à Ditadura e a levantar a bandeira dos direitos humanos, como 

Dom Hélder Câmara e Dom Evaristo Arns. 

Deste modo, a Igreja alagoana, tomou para si a luta trabalhista 

bem como a promoção dos direitos humanos. Durante a década de 

1970, sindicatos, pastorais, comunidades eclesiais de base (CEBs), pas-

saram a surgir pelo Estado. A luta persistiu e sobreviveu aos anos mais 

turvos da Ditadura, mantendo o horizonte da democracia, e mesmo 

da revolução do proletariado no coração de parte do povo alagoano.

Na década de 1980, já envoltos pelos ventos da redemocrati-

zação, as organizações sociais católicas passaram a instruir seus mem-

bros sobre a democracia, as eleições, os candidatos, e as opiniões da 

Igreja sobre o pleito22. Reabriu-se o caminho do anticomunismo e 

do conservadorismo tradicionalista católico, ação repudiada por no-

vas organizações de esquerda e a Central Única dos Trabalhadores 

(CUT)23. Apesar de muitas organizações permanecerem com mem-

bros e discursos mais radicais, como as próprias CEBs, que entravam 

em divergência com as determinações da Arquidiocese que, agora, es-

tava sob nova liderança, após o fim do bispado de Dom Fenelon (Me-

deiros, 2018, p. 70-112).

O Concílio Vaticano II, começava a ser “superado” na década 

de 1980, com correntes menos reformistas assumindo postos mais efe-

tivos no papado de João Paulo II, e com estes pensamentos se consoli-

22 No período da redemocratização uma grande quantidade de livretos começaram a ser 
publicados por entidades católicas para orientar o povo para as eleições.

23 Arquivo da Cúria Metropolitana de Maceió (ACMM). Caixa 109. GROFF, José. O QUE 
É A CLAT?. Frente Nacional dos Trabalhadores (FNA). 1985. Tanto a CUT como a FNA 
reiteram neste livrete as posições conservadoras em organizações sociais católicas.
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dando nas Américas, após a conferência de Santo Domingo, uma nova 

era de “ultramontanismo” se aproximava. O fim da União Soviética e 

a derrocada do socialismo real contribuíram para uma desmobilização 

significativa das teologias libertárias, assim como na década de 1960, 

o mundo e a Igreja mudavam, essas ações afetavam a vida de milhões 

de religiosos pela América Latina e uma nova forma de se pensar a 

vida religiosa começava (Godoy; Aquino Junior, 2017, p. 13-19) (San-

tos, 2006, p. 5-12)

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em síntese, apesar de contar com uma grande facção que estava em 

consonância, apoiava, ou estava apática, ao Regime Civil-Militar, a 

Igreja foi capaz, através de sua liberdade de ação mesmo vigiada, de 

agremiar forças opositoras de dentro e de fora em seus organismos 

mais radicais. Ou, mesmo em suas organizações conciliadoras, contri-

buindo para dar continuidade à luta trabalhista e reivindicar melhores 

condições, em meio a um contexto de pobreza extrema, e profundo 

retrocesso dos poucos direitos que o povo pobre do Brasil foi capaz de 

conquistar nos meandros da República de 1945 a 1964. Contribuiu 

também para o surgimento na redemocratização de novas forças tra-

balhistas, que dariam continuidade à luta.

Ainda assim, a Igreja brasileira e alagoana andou no fio da na-

valha e contribuiu para a manutenção do status quo do capitalismo. Po-

deriam, sim, fazer alguma oposição à Ditadura mas, sua mentalidade 

anticomunista era demasiadamente reducionista, e impedia os traba-

lhadores de se enxergarem como agentes de mudança profunda da rea-

lidade. Desta maneira, mesmo com o fim do regime, as condições so-

ciais na nação pouco mudariam e em certa medida se agravaram, sendo 

parcialmente aliviadas apenas no século XXI. 
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Muitas contradições podem ser enxergadas nos discursos e 

ações ideológicas da Igreja, como também das forças armadas. Clas-

sificar indivíduos como “linha dura”, “moderados”, ou “conservadores 

e progressistas”, não é suficiente para se compreender o horizonte de 

perspectivas referentes às convicções individuais e, por conseguinte 

institucionais, pois as personalidades são complexas e muitas vezes 

contraditórias. Neste sentido, leva-se em conta que as maiores repres-

sões realizadas pelo regime foram dentro do meio militar, e que até 

mesmo na política econômica havia conflitos com Castelo Branco e 

seus apoiadores sendo mais favoráveis a um programa liberal, que rea-

lizasse privatizações e se voltasse ao estado mínimo, e ao entreguismo, 

discordando de Costa e Silva e este de presidentes como Geisel que 

retornou ao desenvolvimentismo, no contexto do milagre econômico 

(Napolitano, 2014). Fica difícil definir um pensamento ideológico den-

tro das Forças Armadas, mesmo concordando em seu anticomunismo 

e na ideia de limpeza do Estado e da nação dos elementos subjetivos. 

Assim sendo, mesmo a Igreja Católica que, em certa medida, 

era aliada do regime, estava sujeita à desconfiança. E, não ajudava 

quando organizavam ações de contestação como greves, e os teólogos 

da libertação ajudavam e atuavam para acabar com a pobreza e a “di-

tadura assassina”, ou, quando possuíam em suas centrais, alguma lite-

ratura marxista (Santos, 2006). 

Não seria estranho, nem surpreendente, certos religiosos es-

tarem sob vigilância do regime, assim como inúmeros funcionários 

públicos e cidadãos, que sofreram prisão ou assassinatos brutais; indi-

víduos que, muitas vezes, sequer eram revolucionários. Eles apenas se 

levantaram contra a autoridade vigente, a exemplo do Padre Henrique 

Pereira Neto, e o Padre João Bosco Penido Burnier, ou, os clérigos tor-

turados na caçada a Carlos Marighella.
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Nas duas últimas décadas, diferentes pesquisas demonstraram que a 

atuação política da Igreja Católica nos anos em que o Brasil esteve sob 

ditadura não se deu de maneira homogênea (Gomes; 2014; Mathias, 

2023; Serbin, 2001; Sousa, 2011). Não houve uma adesão unânime de 

toda a hierarquia católica às propostas de mudança do Concílio Vati-

cano II, nem às críticas da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil 

(CNBB) ao regime militar. No entanto, a ênfase nas oposições entre a 

Igreja e a Ditadura permanece como uma tendência na historiografia 

e, muitas vezes, tende a ofuscar a complexidade das relações entre os 

bispos e os militares. Ainda hoje é comum encontrar teses e disserta-

ções sobre a Igreja na Ditadura, que privilegiam as narrativas heroicas 

dos homens e mulheres da Igreja que resistiram ao regime. Dom Hél-

der Câmara e Dom Paulo Evaristo Arns, por exemplo, são alguns dos 

personagens mais estudados. Os bispos das regiões Norte e Nordeste 

também são os mais lembrados por terem se engajado nas críticas à 

desigualdade social e ao plano de desenvolvimento econômico dos mi-

litares, bem como na defesa dos direitos dos povos indígenas, da demo-

cracia e dos direitos humanos, com grande ênfase ao tema da tortura. 

Em contrapartida, nos últimos anos, o interesse pelos bispos 

anticomunistas, como Dom Geraldo Sigaud e Dom Antônio de Castro 

Meyer, cresceu e rendeu pesquisas e reflexões importantes sobre a for-

ça do pensamento conservador entre parte do episcopado (Caldeira, 

2011; Mérida, 2016). Porém, para compreender melhor a atuação da 

Igreja durante a Ditadura, é preciso ir além das análises sobre os bispos 

ditos progressistas e conservadores. Não são poucos os membros do 

episcopado brasileiro que foram nem contra, nem a favor do regime 

– muito pelo contrário. Ao longo de todo o período ditatorial, muitos 

tiveram idas e vindas em suas relações com os militares; outros prefe-

riram não se pronunciar sobre o regime ou foram indiferentes a ele. 

Tais comportamentos escapam ao binômio progressista x conservador e 
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merecem estudos mais aprofundados, com vistas à melhor compreen-

são das zonas cinzentas24, ocupadas por vários membros do clero ca-

tólico ao longo da Ditadura. 

Para refletir sobre o perfil de um prelado que ultrapassa a clás-

sica oposição entre bispos conservadores x bispos progressistas, vamos 

nos debruçar sobre a trajetória de Dom Carlos Carmelo de Vasconcel-

los Motta (1890-1982), um dos cardeais mais importantes da Igreja 

Católica durante o século XX – embora relativamente esquecido nas 

análises sobre a atuação do episcopado católico, sobretudo, em con-

textos autoritários. Dom Motta nasceu em Bom Jesus do Amparo, no 

município de Caeté (MG), em julho de 1890, e faleceu em Apareci-

da, em setembro de 1982. Seus mais de 90 anos de vida cobrem boa 

parte do século passado. Considerado um clérigo de perfil moderado e 

conciliador, com “bom humor e espírito de decisão” (Jornal do Brasil, 

1978, p. 14), Dom Motta passou a maior parte de sua vida servindo à 

instituição a qual se sentiu vocacionado aos 24 anos: a Igreja Católica. 

As memórias da resistência o pintam como “o cardeal que era amigo 

de JK e de Jango”; “aquele que não autorizou a Marcha da Família com 

Deus em São Paulo” ou mesmo “aquele que foi transferido de São Pau-

lo para Aparecida por não ter apoiado o golpe” (Silva, 2014). Porém, 

sua trajetória eclesiástica segue linhas muito mais complexas do que 

esses episódios e desafia os limites rígidos que separam as atuações de 

bispos ditos conservadores e progressistas durante a Ditadura. Neste 

capítulo, acompanhamos a atuação de Dom Motta desde a sua no-

24 Inspirado em Primo Levi, conhecido escritor italiano que sobreviveu a Auschwitz, Pier-
re Laborie (2010) sugeriu a análise de zonas cinzentas nas quais a maioria dos franceses 
vivenciou os anos da ocupação e de Vichy de maneira ambivalente, entre apoio e rejeição, 
conforme as circunstâncias. No Brasil, tal perspectiva auxiliou as reflexões de historiadoras, 
como Denise Rollemberg (2010), Samantha Viz Quadrat (2010) e Janaina Martins Cordeiro 
(2015) em pesquisas sobre as complexas relações entre a Ditadura Civil-Militar e a socie-
dade brasileira.
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meação para a arquidiocese de São Paulo, em 1944, até a sua passagem 

por Aparecida nos anos da Ditadura, passando pelo contexto delicado 

do Golpe de 1964. 

ANTICOMUNISMO E NACIONALISMO 

Dom Motta foi designado para a arquidiocese de São Paulo em 1944, 

após a morte de Dom José Gaspar d’Afonseca e Silva em um trágico 

acidente aéreo. Na capital paulista, poucos fiéis conheciam aquele bis-

po magro e de alta estatura, que vinha de uma diocese pouco relevante 

do Nordeste do país25. Porém, sua fama o precedia entre católicos tra-

dicionalistas, como Plínio Corrêa de Oliveira, responsável pela publi-

cação do jornal católico O Legionário e futuro fundador da Sociedade 

Brasileira de Defesa da Tradição, Família e Propriedade (TFP). Muitos 

padres e leigos temiam que Dom Motta se afastasse das iniciativas de 

Dom José Gaspar em prol da Ação Católica Brasileira (ACB), pois não 

viam com bons olhos o apoio que o ex-arcebispo de São Luís havia 

dado aos círculos operários, que, embora não fossem comunistas, es-

tariam eivados de esquerdismo e progressismo. 

Além disso, o receio dos tradicionalistas se estendia à liturgia. 

Naquele momento, a Igreja vivia um intenso debate sobre a tradição 

e a disciplina defendidas pelo regime tridentino, do qual Plínio era 

entusiasta. Antes do Concílio Vaticano II, a missa católica era rezada 

em latim e totalmente administrada pelo padre, de costas para os fiéis. 

Bispos e padres europeus, influenciados pela leitura das obras do teó-

25 Dom Motta foi arcebispo de São Luís entre 1936 e 1944. Sua passagem pelo Maranhão 
foi marcada pelo fortalecimento da educação e da imprensa católica, como forma de im-
plementar as diretrizes da Ação Católica Brasileira (ACB), que tinha como objetivo “re-
cristianizar” a sociedade e as instituições republicanas. Sobre a atuação de dom Motta na 
arquidiocese de São Luís, ver Mathias (2023).
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logo francês Jacques Maritain, começaram a “democratizar a liturgia”, 

publicando missais em vernáculo e introduzindo diálogos (ainda em 

latim) entre o padre e os fiéis (Teixeira, 1988, p. 211-213). No Brasil, o 

chamado Movimento Litúrgico, que desejava reformar as celebrações 

católicas, recebeu o apoio de Dom Antônio dos Santos Cabral, arcebis-

po de Belo Horizonte26, de quem Dom Motta era muito próximo. Tal 

proximidade despertava desconfianças entre os conservadores paulis-

tas, que consideravam imutáveis a missa e a disciplina. 

O temor sobre as intenções de Dom Motta aumentou ainda 

mais após a publicação da sua Carta Pastoral de Saudação, em 1944, 

na qual o bispo criticava as divisões na Igreja paulista, causadas pelo 

excesso de tradicionalismo do grupo leigo liderado por Plínio. Além 

disso, o novo arcebispo de São Paulo não deixou de agradecer a Getúlio 

Vargas, que mobilizou um avião da Força Aérea Brasileira (FAB) para 

que Dom Motta chegasse à sua nova sede episcopal em segurança. 

Para Dom Motta, os católicos brasileiros não poderiam deixar de pro-

clamar, com sincera gratidão, as obras beneméritas do governo Vargas, 

como a legislação operária, modelar e cristã (O Legionário, 1944, p. 1). 

A menção ao ditador desagradou a Plínio, histórico opositor de Vargas 

(Alencar Jr., 2014).

Apesar das divergências, Dom Motta e Plínio compartilhavam 

da mesma inquietude: o comunismo. Por isso, o primeiro grande ato 

do novo arcebispo de São Paulo se deu diante da imagem de Nossa 

Senhora Aparecida, consagrando a cidade e os seus habitantes ao Ima-

culado Coração de Maria. A consagração era uma forma de afastar os 

males do comunismo, pois naquele momento, com o fim do Estado 

26 Dom Antônio dos Santos Cabral foi o primeiro arcebispo de Belo Horizonte e o respon-
sável pela construção do Seminário Coração Eucarístico de Jesus, que posteriormente deu 
origem a Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais e à renomada escola de negócios 
Fundação Dom Cabral, que recebeu esse nome em homenagem ao bispo.
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Novo, especulava-se sobre a legalização do Partido Comunista Brasi-

leiro (PCB), cujos militantes, anteriormente perseguidos pela polícia 

política de Vargas, haviam sido beneficiados pela anistia concedida em 

abril de 1945. Os rumores atormentaram Dom Motta, que “decidiu or-

ganizar uma noite de vigília e preces para alertar, sobretudo o opera-

riado, contra o movimento comunista” (Brustoloni, 1998, p. 356). Por 

isso, pediu que a imagem de Nossa Senhora Aparecida deixasse a Ba-

sílica no interior de São Paulo e fosse levada até a capital, para afastar 

o perigo vermelho.

Na vigília que ficou conhecida como a “Noite de Nossa Senho-

ra” e passou à posteridade como uma das maiores manifestações cató-

licas da Praça da Sé, Dom Motta recomendou que os padres mantives-

sem distância dos partidos políticos e leu com os fiéis e o interventor 

Fernando Costa o seguinte juramento: 

Ó meu Deus! Na Vossa presença e diante da Imagem da Virgem 
Aparecida, neste momento solene, juro fidelidade à minha fé até 
a morte. Juro defender a minha Igreja contra os assaltos dos seus 
inimigos, sejam eles quais forem. Prometo obediência aos Bispos, 
ministros da Igreja e responsáveis pelas almas diante de Deus. 
E porque Vos amo e à minha Igreja, repudio, detesto, abomino 
a doutrina comunista, por ser contrária à minha fé católica. 
Nunca darei meu nome a seitas condenadas pela minha Igreja. 
Deposito este juramento e esta promessa nas mãos sagradas da 
Virgem Aparecida, Padroeira do Brasil, a quem amo e consagro 
o meu coração (O Legionário, 1945, p. 1).

Dessa forma, Dom Motta renovava o anticomunismo que ha-

via norteado as suas ações na arquidiocese de São Luís e, mantinha-

-se fiel aos anátemas pronunciados pelo Papa Pio XI sobre o “perigo 
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vermelho” na encíclica Divinis Redemptoris (1937)27. Nesse sentido, a 

posição do novo arcebispo é bastante representativa da reação defen-

siva adotada por parte da hierarquia católica, em relação ao contexto 

de “abertura de horizontes e uma redemocratização que começava a 

ser vivida, antes mesmo de extintos os instrumentos legais que sus-

tentavam a Ditadura, como a Constituição de 1937 e o Tribunal de 

Segurança Nacional” (Rodeghero, 2006, p. 188). Ao mesmo tempo, o 

cardeal Motta cerrava fileiras contra a “infiltração comunista” na Igre-

ja, afastando qualquer hipótese de que seria um bispo condescendente 

com as propostas mais progressistas da Ação Católica paulista.

No ano seguinte, Dom Motta foi elevado a cardeal pelo papa 

Pio XII, tendo sido o primeiro arcebispo de São Paulo a receber o títu-

lo. O fato inédito foi motivo de festa para a maior parte dos católicos 

paulistas, que lotou as ruas da capital para receber Dom Motta, após a 

sua viagem à Roma, onde foi investido com o chapéu e o anel cardina-

lícios. A chegada do novo cardeal a São Paulo foi apoteótica. O governo 

do Estado se associou a manifestações de modo eloquente, decretando 

feriado escolar e meio expediente nas repartições públicas, a fim de 

que todos prestigiassem o grande acontecimento que era ter o primei-

ro cardeal de São Paulo (O Estado de S. Paulo, 1946, p. 6). Os festejos 

também contaram com honras militares e se uniram aos pracinhas da 

Força Expedicionária Brasileira (FEB) que desfilaram em triunfo na 

27 Esta encíclica foi o mais forte pronunciamento anticomunista do papado. Publicada no 
contexto da Guerra Civil Espanhola (1936-1939), o documento serviu como denúncia das 
“atrocidades comunistas” perpetradas contra as instituições católicas durante o conflito e 
como uma espécie de convocatória aos católicos e organizações estatais no combate a um 
inimigo “intrinsicamente mau”. Rodrigo Patto Sá Motta, ao analisar o impacto do docu-
mento nos meios católicos, nota que “o aspecto mais importante da encíclica não é tanto 
o conteúdo dos argumentos apresentados, mas a ênfase que dá à importância de se adotar 
uma postura menos preventiva e mais reativa em relação ao comunismo” (Motta, 2020, p. 
46-48).
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Avenida São João. Enquanto isso, Getúlio Vargas, deposto, retirava-se 

para São Borja.

A derrubada do regime ditatorial de Vargas liberalizou o siste-

ma político e erodiu os privilégios que a Igreja Católica detinha sob o 

corporativismo. Ao mesmo tempo, os católicos vivenciaram o período 

com um misto de mal-estar e expectativa de mudança. A ACB, com o 

impulso do padre Hélder Câmara, procurou aumentar o envolvimen-

to dos católicos leigos na sociedade, por meio de subdivisões baseadas 

em nível educacional e ocupacional. Os dois grupos mais destacados 

foram a Juventude Operária Católica (JOC) e a Juventude Universi-

tária Católica (JUC), da qual se originaria a Ação Popular (AP), im-

portante organização que, posteriormente, participaria da ofensiva 

revolucionária contra a Ditadura Civil-Militar. Assim, a ACB passou 

de uma orientação cultural, moral e religiosa para o enfoque na mili-

tância política e social.

Em São Paulo, parte do episcopado se aproximou dos traba-

lhadores e dos estudantes, obtendo contato com as questões políticas 

em que esses grupos estavam envolvidos. Alguns setores da Igreja co-

meçaram a questionar o próprio conservadorismo político e acabaram 

trazendo à tona a preocupação com a justiça social. Essa ideia, todavia, 

não foi absorvida da mesma maneira por todo o clero. De acordo com 

Scott Mainwaring (1989, p. 56-57), nesse período, a Igreja se dividiu 

em três grupos: o primeiro enfatizava a estratégia da neocristandade, 

pleiteava a permanência dos privilégios eclesiásticos junto ao Estado e 

acreditava ser necessário reforçar a presença eclesiástica na sociedade. 

O segundo via com ressalvas o envolvimento da Igreja em questões 

sociais, mas defendia a importância da realização de algumas mu-

danças para que a instituição pudesse cumprir sua missão no mundo 

moderno. Por último, havia os que se manifestavam pelo trabalho em 

prol da mudança social que beneficiasse os pobres. Dom Motta estava 
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mais próximo do segundo grupo e, por essa razão, buscou diminuir a 

influência do primeiro com o fechamento do jornal O Legionário, de 

Plínio Corrêa de Oliveira, em 1947 (Zanotto, 2003, p. 43). Por outro 

lado, o cardeal se manteve fiel a concepção de família tradicional e re-

sistente a qualquer debate sobre o divórcio, criando a Confederação 

das Famílias Cristãs, em 1948, para que leigos lutassem contra o que 

acreditava ser a “degradação moral das famílias”.

Nos anos 1950, Dom Motta se envolveu mais ativamente no 

processo de reestruturação organizacional da Igreja Católica, que ins-

pirou a criação da CNBB, a primeira conferência de bispos da Amé-

rica Latina. Na esteira das atividades da ACB, a instituição ganhou 

os traços de seu primeiro secretário-geral, Dom Hélder, logo na sua 

fundação, em 1952. Afinal, apenas alguns meses antes da criação da 

CNBB, Dom Hélder havia se tornado bispo auxiliar do cardeal Dom 

Jaime Câmara, no Rio de Janeiro, e já colocava em prática o método 

ver-julgar-agir, inspirado na experiência do padre belga Joseph Cardi-

jn com o operariado europeu (Serbin, 2008, p. 160). Ao assumir a Se-

cretaria Geral da CNBB, Dom Hélder deixou, definitivamente, o seu 

passado integralista para trás (Condini, 2008) e assumiu o projeto de 

uma Igreja popular. 

A importância de Dom Hélder para a fundação da CNBB é 

inegável. Tanto que há quem diga que o fundador da entidade foi o 

próprio Dom Hélder. Porém, é difícil considerar que ele conseguiria 

impor sozinho os seus interesses aos outros bispos sem a necessidade 

de algum consenso em torno de suas propostas. Nesse sentido, não 

se pode esquecer que o primeiro presidente da CNBB foi justamente 

Dom Motta e a sua escolha para o cargo não foi fortuita. O cardeal 

de São Paulo possuía bom trânsito entre os bispos das mais variadas 

tendências, era bem-quisto na Santa Sé e tinha contatos com vários 

políticos. Em entrevista a Fábio Lanza (2001, p. 155), Dom Benedicto 
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Ilhoa Vieira, que foi ordenado por Dom Motta, destaca que o cardeal 

“era um homem que tinha um senso de visão política, como ainda hoje 

não encontrei no clero, no Brasil”. Dom Benedito associa a impressão 

acurada “das coisas políticas” por Dom Motta a “sua descendência e 

a sua origem mineira”, que lhe davam a possibilidade de “visualizar 

uma perspectiva muito séria e objetiva dos acontecimentos políticos 

do Brasil” (Idem). Portanto, embora o secretário-geral se responsabili-

zasse por toda a área executiva da entidade – o que fez com que muitas 

vezes os ocupantes desses cargos tivessem mais projeção que o presi-

dente (Alves, 1979, p. 67) –, isso não quer dizer que o dirigente da ins-

tituição exercesse um papel figurativo. Pelo contrário, nos anos 1950, a 

moderação de Dom Motta serviu muitas vezes para que as propostas 

mais progressistas, traçadas por Dom Hélder, se tornassem palatáveis 

para o restante do clero e dos atores políticos. 

Vale lembrar que não havia entre a maioria dos bispos que in-

tegravam a CNBB mais que a intenção de modernizar a Igreja, como 

forma de ampliar e consolidar a esfera de influência do catolicismo. 

Aliás, esse era o maior desejo de Dom Motta naquele momento. Tal-

vez, por isso, a CNBB tenha alcançado rapidamente um lugar central 

na Igreja Católica brasileira, vindo a ocupar o papel de porta-voz da 

hierarquia, já que “preenchia um papel não polêmico e satisfazia a 

uma necessidade organizacional geralmente reconhecida pelos bispos” 

(Alves, 1979, p. 65-66). O episcopado, certamente, tinha a necessida-

de de uma organização que respondesse com mais agilidade aos desa-

fios daquele contexto. Os bispos precisavam, sobretudo, de um meio 

que possibilitasse sua aproximação com a população de maneira geral, 

principalmente as classes populares. A CNBB respondeu bem a essas 

demandas, a partir da atuação de Dom Hélder junto aos movimentos 

populares e dos diálogos estabelecidos por Dom Motta com políticos 

como Juscelino Kubitschek, na segunda metade dos anos 1950. 
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Além disso, não se deve subestimar o papel que o comunismo 

exerceu na guinada da Igreja em favor dos mais pobres. A rigor, o gran-

de medo dos bispos era perder para os comunistas a sua já tradicional 

influência política, pois sua avaliação era de que os trabalhadores ur-

banos já tinham sido desencaminhados, e a questão era não extraviar, 

também, o operariado rural (Camargo, 2007, p. 15). Após o surgimen-

to das Ligas Camponesas, em 1954, a saída encontrada pela CNBB foi 

promover uma maior integração econômica no Brasil, em especial nas 

áreas mais pobres do Nordeste, tendo como base a evangelização dos 

trabalhadores nordestinos, contando, para isso, com a ajuda da Igreja, 

através do Conselho Episcopal Latino-Americano (CELAM).

Ao mesmo tempo, a defesa do nacionalismo econômico se tor-

nou uma das principais bandeiras da CNBB, nos anos 1950, em con-

sonância com o debate político mais amplo que se travava na socie-

dade e nos meios políticos e intelectuais brasileiros. Não sem razão, 

nos poucos textos biográficos produzidos sobre a trajetória de Dom 

Motta, o patriotismo é um dos elementos mais destacados. De fato, o 

cardeal não escondia o seu “diploma de brasilidade” e o “êxtase do seu 

sentimento nacionalista”, após ter visitado a Amazônia quatro vezes 

(Vidigal, 1970, p. 15). Em conferência intitulada “De São Paulo à Ama-

zônia”, proferida em 1951, no Paço Municipal de Santos, Dom Motta 

emulou os discursos de Vargas, no sentido de promover a ocupação do 

Vale Amazônico e construir ferrovias que conjugassem o “nosso maior 

parque industrial, comercial e financial, que é o paulista, ao nosso 

maior parque de matérias-primas, que é o amazônico” (Idem).

Com seu velho amigo Juscelino Kubitschek no poder28, Dom 

Motta abraçou o nacionalismo econômico como caminho para o pro-

28 Dom Motta conheceu JK no início dos anos 1920, em Diamantina (MG), quando o futuro 
presidente ainda era terceiranista de Medicina e atuava nos hospitais mineiros em meio ao 
surto de “gripe espanhola”. Desde então, os dois mantiveram uma forte relação de amizade.
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gresso social e depositou, junto aos bispos da CNBB, a sua fé na utopia 

dos anos dourados. O entusiasmo do episcopado com o projeto desen-

volvimentista de JK ficou bastante evidente na participação de Dom 

Motta na primeira missa celebrada em Brasília, em 1957. Depois de ba-

tizar a primeira criança nascida na capital, o menino Brasílio Franklin 

– do qual Juscelino e Sarah Kubitschek foram padrinhos –, Dom Mot-

ta salientou a importância da construção de Brasília, que seria “o acon-

tecimento máximo depois do Ipiranga” e “o trampolim mágico para a 

integração da Amazônia na vida nacional” (Kubitschek, 2000, p. 89). 

E, concluiu assim sua oração: “Na Bíblia se lê como Deus plantou, no 

meio do paraíso terreal, a miraculosa Árvore da Vida. Brasília é a árvo-

re da vida nacional, providencialmente plantada no Planalto Central 

da nossa Pátria” (Idem). Assim, Dom Motta reconhecia Brasília como 

o símbolo máximo do “limiar de uma nova era” e se unia às expecta-

tivas positivas e ao clima de exacerbação das esperanças em torno dos 

destinos do Brasil, que marcaram o final dos anos 1950 e o início dos 

anos 1960 (Fico, 1997, p. 76-77). 

Em troca dos votos de confiança e otimismo de Dom Motta 

e Dom Hélder – também presente na primeira missa celebrada em 

Brasília –, Juscelino Kubitschek, em encontros com representantes da 

CNBB, promoveu a pronta liberação de verbas para o Nordeste e, ao 

mesmo tempo, criou, em 1959, a Superintendência para o Desenvol-

vimento do Nordeste (Sudene), sob a presidência do economista Celso 

Furtado. Esse entendimento, estreito de interesses entre a Igreja Ca-

tólica e o Estado brasileiro, se mostrou favorável e oportuno para as 

partes. Afinal, o Estado garantia bênçãos políticas e a Igreja passava 

a contar com o financiamento público para efetuar suas atividades de 

assistência e propagação de sua doutrina, bloqueando, assim, a expan-

são das esquerdas (Camargo, 2007, p. 15). Porém, ao longo dos anos 
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1960, os interesses de parte do episcopado entrariam em rota de co-

lisão com um outro pilar da sociedade brasileira: as Forças Armadas. 

GOLPE E MELANCOLIA

Nos anos 1960, o Vaticano II foi acolhido com entusiasmo por Dom 

Motta, que embora tenha tido uma tímida participação no concílio 

(Beozzo, 2005), colheu os seus frutos na arquidiocese de São Pau-

lo – muito impactada pelo avanço da esquerda católica entre 1959 e 

1964. O cardeal saudou o livro Os cristãos e a revolução social, de Paulo 

de Tarso, deputado pelo Partido Democrata Cristão (PDC) e ministro 

da Educação do governo João Goulart, e incentivou a publicação do 

jornal Brasil, Urgente, do frei Carlos Josaphat29. Ambas as publicações 

defendiam as reformas de base, criticavam o liberalismo econômico e 

conclamavam os cristãos a lutarem por justiça social.

Questionado por parte do clero conservador se o apoio às pu-

blicações de esquerda não seria uma forma de endossar o comunismo, 

Dom Motta respondeu: “Não devemos ter receios de ser qualificados 

de comunistas. Afinal, Jesus Cristo não foi chamado de endemoninha-

do? O discípulo não pode pretender ser maior que o mestre” (Brasil, 

Urgente, 1963, p. 1). Em meados de 1963, Dom Motta não se furtou a 

afirmar que o Brasil estava com “febre” – uma febre que prenunciava 

uma doença grave. Em audiência com os diretores do jornal Brasil, 

Urgente, o Cardeal comparou o país daquele momento com a Fran-

ça pré-revolucionária. Na sua opinião, o que levou o país à revolução 

não foi apenas a pregação dos filósofos revolucionários, “mas o estado 

de injustiça, miséria, desigualdade e privilégios da França de então” 

(Brasil, Urgente, 1963, p. 1). O Cardeal acreditava que as reformas de 

29 Sobre o jornal Brasil, Urgente, ver Silva (2008).
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base eram os remédios necessários para que o Brasil não vivesse um 

processo revolucionário violento. Dom Motta também criticou o libe-

ralismo e afirmou que os detratores da Pacem in Terris eram “pessoas 

mais católicas que o papa”. 

Embora não destoasse muito da posição oficial da CNBB, a 

postura do cardeal de São Paulo soou como a de um autêntico bispo 

progressista e lhe rendeu críticas severas, por parte da imprensa mais 

conservadora. Em março de 1964, o jornal O Estado de S. Paulo che-

gou a publicar um editorial em que aconselhava os fiéis paulistas a não 

seguirem as determinações pastorais do cardeal Motta (O Estado de 

S. Paulo, 1964, p. 28). Posteriormente, as palavras do arcebispo foram 

lidas como um ato de resistência pela memória construída pela Igreja 

Católica nos anos 1970. De fato, a posição assumida por Dom Motta, 

entre 1963 e 1964, sinaliza uma mudança de atitude em relação ao 

avanço da esquerda católica na arquidiocese de São Paulo. Se nos anos 

1940, o arcebispo fez questão de neutralizar qualquer iniciativa mais 

radical da Ação Católica paulista; em 1964, o cardeal demonstrou estar 

mais aberto aos debates que ocorriam entre os católicos a respeito da 

situação do país. 

Tal mudança se explica, sem dúvida, pelo contexto de advento 

do Concílio Vaticano II e, principalmente, pela influência da publi-

cação da encíclica Pacem in Terris, do papa João XXIII, que tratava da 

necessidade e da possibilidade do diálogo da Igreja com os não cristãos. 

Dom Motta admirava João XXIII e passou a seguir suas orientações, 

segundo as quais “a pessoa não deve ser confundida com o erro e nunca 

perde a sua dignidade de pessoa humana” (Silva, 2018, p. 24). Assim, o 

cardeal encontrou uma forma de apostar no diálogo com figuras mais 

à esquerda, de dentro e de fora da Igreja, sem concordar integralmente 

com elas. No entanto, não se deve esquecer que, a despeito das decla-
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rações favoráveis à atuação de parte da esquerda católica em São Paulo, 

Dom Motta nunca abandonou a sua verve anticomunista. 

Apesar de seu anticomunismo inabalável, Dom Motta assu-

miu uma postura legalista diante das ameaças de golpe que passaram 

a rondar a República nos primeiros meses de 1964. Era próximo de 

João Goulart, desde os tempos em que o presidente havia sido vice de 

JK, e não desejava um rompimento institucional como determinados 

setores da Igreja sustentavam. Vale lembrar que, naquele momento, 

boa parte do episcopado passava a temer a desordem social e a adotar 

posições claramente conservadoras, abandonando o apoio às políticas 

reformistas de Jango (Krischke, 2012). Porém, o cardeal de São Pau-

lo não aprovou as iniciativas de entidades leigas, que organizaram a 

Marcha da Família com Deus pela Liberdade e se recusou a abençoar 

os milhares de fiéis que, em 19 de março de 1964, tomaram as ruas do 

centro de São Paulo para defender o rosário, os valores da família e 

pedir a saída de João Goulart (Presot, 2004).

Quando Jango fez um discurso inflamado na Associação dos 

Sargentos e Suboficiais da Polícia Militar, no Automóvel Clube, no 

qual “denunciou que uma minoria de privilegiados e eternos inimi-

gos da democracia provocava a crise que o país vivia” (Ferreira, 2019, 

p. 435), Dom Motta e Dom Hélder pediram uma audiência com o 

presidente. No encontro, revelado pelo jornalista Marcos de Castro 

(1984, p. 57), os bispos se mostraram apreensivos com as repercussões 

do discurso de Jango. Temiam que o presidente estivesse “em plena 

ilusão, marchando para uma revolução da qual pensava que sairia 

vitorioso”. Àquela altura, as tropas de Mourão Filho já estavam em 

marcha para o Rio de Janeiro, mas a audiência serviu ao menos como 

um alerta sobre o precário dispositivo militar, com o qual Jango ainda 

acreditava contar. 
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Logo após o Golpe, o semanário O São Paulo, ligado à arqui-

diocese de São Paulo, trazia um pronunciamento protocolar de Dom 

Motta a respeito dos “acontecimentos que não podem deixar de an-

gustiar a alma de todo brasileiro”. Em nome da arquidiocese, o cardeal 

conclamava os fiéis a pedirem a intercessão de Nossa Senhora Apare-

cida para que se firmasse “na Pátria conturbada um clima de verda-

de, justiça, caridade e liberdade, evitando toda e qualquer violência 

que venha derramar sangue dos irmãos” (O São Paulo, 1964a, p. 1). Na 

edição de 12 de abril de 1964, o jornal já anunciava a nova ordem: “os 

chefes do movimento revolucionário que teve como escudo o combate 

ao comunismo estão efetuando várias prisões de brasileiros e estran-

geiros acusados de se acharem a serviço dessa ideologia materialista e 

anticristã” (O São Paulo, 1964b, p. 1). Nenhuma palavra de Dom Motta 

a respeito das prisões. De acordo com Dom Benedicto Ulhoa Vieira, 

o cardeal teve uma posição muito cautelosa a respeito da revolução 

e, diante das ameaças de golpe, costumava dizer: “Deus nos livre das 

revoluções; sabemos como elas começam, mas nunca sabemos como 

elas acabam” (Lanza, 2001, p. 158). Mas, essa frase nunca chegou a ser 

pronunciada em público. Se Dom Motta tinha suas reservas em rela-

ção à derrubada do poder constitucional, preferiu silenciar sobre elas 

e esperar-para-ver, como aliás fizeram a maioria dos bispos, inclusive 

Dom Hélder Câmara (Serbin, 2001, p. 104). 

Um mês após a queda de João Goulart, a arquidiocese de São 

Paulo informou que Dom Motta seria transferido para a diocese de 

Aparecida. A notícia provocou uma série de especulações, na impren-

sa, sobre pressões políticas que o cardeal teria sofrido após o Golpe. 

Por meio de nota, a Nunciatura Apostólica negou qualquer motivação 

política e afirmou que, uma semana antes da revolução, Dom Motta 

havia solicitado ao papa Paulo VI para que o exonerasse do governo da 

arquidiocese de São Paulo e o transferisse para Aparecida, em vista de 
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sua idade avançada (74 anos) e de seu estado de saúde. De fato, a ida 

de Dom Motta para Aparecida era quase natural, pois possuía laços 

históricos com a Basílica da padroeira e já atuava como Administrador 

Apostólico do Santuário, desde 1958, com plenos poderes de bispo re-

sidencial de Aparecida.

A rigor, Dom Motta sempre manifestou especial interesse em 

promover o culto à Nossa Senhora de Aparecida. Como arcebispo de 

São Paulo, em janeiro de 1946, escolheu pessoalmente o local para a 

construção da nova Basílica. Participou do lançamento da pedra fun-

damental dos alicerces do novo templo em setembro do mesmo ano, 

ocasião em que o Patriarca de Lisboa, Dom Manuel Gonçalves Cere-

jeira, trouxe um punhado de terra do Santuário de Fátima para de-

positar no cofre da pedra angular. Sob a orientação pessoal do cardeal 

Motta, em 1955, teve início a construção da nova Basílica, com o apoio 

de JK, que fez questão de doar a torre do Santuário – uma construção 

de 16 andares e 109 metros de altura.

Porém, a nota da Nunciatura não foi suficiente para cessar os 

rumores. A imprensa continuava especulando as causas da transferên-

cia repentina, mas Dom Motta não foi a público para dar maiores ex-

plicações. Em silêncio, deixou a arquidiocese da maior cidade do país, 

a qual havia governado por vinte anos, e rumou para Aparecida. A 

despedida melancólica foi lida pelo clero paulista como uma aposen-

tadoria. Afinal, como afirmou um dos padres que acompanhava o car-

deal, Aparecida parecia “quase nada” diante da grandeza de São Paulo 

(Jornal do Brasil, 1964, p. 12). Nas palavras de José Oscar Beozzo (2005, 

p. 245), Aparecida era uma arquidiocese “insignificante”. No entanto, 

a grandeza da devoção à padroeira do Brasil e as obras do Santuário, 

como o “maior templo mariano do mundo”, fariam com que os anos 

de Dom Motta em Aparecida passassem longe da irrelevância.
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OSTRACISMO E CONSENTIMENTO 

Quando o cardeal Motta tomou posse na arquidiocese de Aparecida, 

encontrou os redentoristas – responsáveis pela administração da Ba-

sílica – em clima de festa pela vitória da revolução. Antes mesmo do 

Golpe, os padres redentoristas de Aparecida já “alertavam os romeiros 

contra o comunismo a que o governo de João Goulart estava levan-

do” e rezavam “para que toda a baderna chegasse ao fim” (Alvarez, 

2017, p. 210). Após o célebre comício da Central, ocorrido no dia 13 

de março de 1964, um dos padres que escrevia nas Ânuas de Aparecida 

– espécie de diário dos principais acontecimentos do Santuário e do 

Brasil –, elaboradas pelos redentoristas, sintetizou o comício ao qual 

se “ajuntou a fina flor da canalha esquerdista do Brasil”: “demagogia, 

ataques à Constituição, ameaças!” (Idem). Dois dias antes do Golpe, 

os padres de Aparecida receberam o então presidente da Câmara dos 

Deputados, Paschoal Ranieri Mazzilli, que foi saudado com o apoio do 

vigário do Santuário, padre Pedro Fré, que celebrava a missa solene no 

dia 29 de março de 1964, domingo de Páscoa. Mazzilli pediu aos fiéis 

que rogassem à Aparecida que protegesse o Brasil e, no dia seguinte, 

os padres profetizaram nos seus diários: “a revolução vem aí!” (Idem).

Portanto, houve apoio explícito do Santuário Nacional ao Gol-

pe de 1964 (Mathias, 2023). De todo modo, ao assumir a arquidiocese 

de Aparecida, Dom Motta resolveu guardar silêncio sobre o assunto. O 

cardeal não gostou da repercussão de sua transferência para Apareci-

da. Acreditava que a imprensa queria criar um clima de animosidade 

entre ele e os militares, com os quais nunca havia tido problemas. Por 

isso, fez um juramento: não receber jornalistas nem fotógrafos. De-

pois de tomar posse em Aparecida, Dom Motta mal saía de sua casa, 

um pequeno sobrado na rua principal da cidade, onde vivia com seu 

sobrinho, o monsenhor José Alves Motta Filho. Na porta do Palácio 
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Paulino, nome oficial de sua residência, um aviso escrito à mão: “Sua 

Eminência o Cardeal Arcebispo não pode ser intermediário de pedidos 

de favor ou emprego junto ao governo. Favor não insistir”. Os que ig-

noravam o aviso, e se aventuravam a apertar a campainha, eram aten-

didos por um porteiro que já sabia a resposta de cor: “o cardeal não 

concede entrevistas” (Revista Realidade, 1970, p. 138). 

Para esclarecer aos militares que estava disposto a não ofere-

cer resistência ao novo regime, Dom Motta endossou um convite dos 

padres redentoristas ao presidente Castello Branco, para participar de 

uma missa em ação de graças pela “vitória da democracia” e da Marcha 

da Família com Deus pela Liberdade em Aparecida (Alvarez, 2017, p. 

213). Em 1965, quando o Santuário de Aparecida já se preparava para 

celebrar os 250 anos do encontro da imagem da santa no Rio Paraíba 

do Sul, o Conselho Administrativo do Santuário, presidido por Dom 

Motta, recebeu um pedido do presidente Castello Branco, para que a 

imagem de Aparecida saísse da Basílica em procissão por todo o Brasil:

O Povo Mineiro, interpretando o desejo do Povo Brasilei-
ro, vem, pela comissão abaixo relacionada, respeitosamente 
pedir a Vossa Eminência Reverendíssima e ao D. D. Conse-
lho Administrativo da Basílica de Nossa Senhora Aparecida 
que se dignem conceder licença para que a imagem de Nos-
sa Senhora Aparecida, Padroeira do Brasil, seja levada em 
triunfante peregrinação às Capitais de todos os Estados do 
Brasil, sendo em Brasília aclamada Generalíssima das Glo-
riosas Forças Armadas Brasileiras (Alvarez, 2017, p. 235)

Dom Motta reunido com o arcebispo coadjutor de Aparecida, 

Dom Antônio Macedo, e o arcebispo de Belo Horizonte, Dom João da 

Costa Resende – apoiador de primeira hora do Golpe e um dos signa-

tários do pedido de Castello Branco – considerou a proposta de saída 
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da imagem de Aparecida do Santuário uma boa ideia, apesar dos pro-

testos de comerciantes e devotos que dependiam da presença da santa 

na cidade. Curiosamente, o cardeal que, em 1964, havia se recusado a 

abençoar as marchas da família que reivindicaram a intervenção mi-

litar; em 1965, concedeu licença para que a imagem de Nossa Senhora 

Aparecida fosse levada, em “triunfante peregrinação”, às capitais de 

todos os estados do Brasil a pedido dos militares.

Dom Motta e o clero do Santuário acreditavam que a visita da 

imagem de Aparecida às cidades do Brasil poderia unir ainda mais o 

povo católico brasileiro, tornar a padroeira mais conhecida, angariar 

fundos para a construção da nova Basílica e, consequentemente, fa-

zer com que o comunismo perdesse bastante terreno (Mathias, 2023, 

p. 72). Ao todo, sete peregrinações como essa foram feitas, entre 1965 

e 1966, antes dos festejos do Jubileu de 1967. Levada pelo arcebispo 

coadjutor de Aparecida, Dom Antônio Ferreira de Macedo, sempre 

com o apoio financeiro do Tesouro Nacional, a imagem de Apareci-

da percorreu todo o Brasil, passando por Minas Gerais, São Paulo, Rio 

de Janeiro, Espírito Santo, Santa Catarina, Rio Grande do Sul, Paraná, 

Bahia, Mato Grosso, Pará, Alagoas, Sergipe, Pernambuco e Paraíba. 

Em 1967, quando o Ano Jubilar foi proclamado, a Igreja Católi-

ca e o próprio Santuário de Aparecida passavam por um momento de 

revisão e crise, com os ventos de mudança e renovação que vinham do 

Conselho Vaticano II (Brustoloni, 1998, p. 362). A Ditadura no Brasil 

ia mal. O governo Castello Branco havia decepcionado determinados 

segmentos que apoiaram o Golpe de 1964 e terminava, em 1967, em 

meio ao descrédito e a insatisfações. A crise econômica não havia sido 

debelada, a intervenção salvadora não tinha alcançado seus objetivos 

principais e, no início de 1967, todos já voltavam suas atenções para o 

novo ditador. 
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Em março de 1967, Costa e Silva assumiu a presidência pro-

metendo diálogo, respeito aos valores democráticos, ordem jurídica 

estável e reformas (Aarão Reis, 2014, p. 66). No seu discurso de posse, 

o novo presidente afirmou ter o homem como meta de seu governo e 

tentou ecoar as premissas da encíclica Populorum Progressio do papa 

Paulo VI. Vale lembrar que, antes mesmo de sua posse, Costa e Silva 

chegou a se encontrar com o pontífice no Vaticano. Além do voto de 

confiança e estima de Paulo VI, o marechal também recebeu a notícia 

de que o papa enviaria uma Rosa de Ouro30 ao Santuário de Apareci-

da, em comemoração pelos 250 anos da padroeira do Brasil. Embora o 

governo esperasse que o próprio Paulo VI viesse ao Brasil para a festa, 

a entrega da Rosa de Ouro ficou a cargo do secretário de Estado do 

Vaticano, cardeal Amleto Cicognani, que desembarcou no Brasil, em 

agosto de 1967, para celebrar o Jubileu no Santuário.

Fiéis do Brasil inteiro viajaram até Aparecida para participar 

da cerimônia que contou com a presença de mais de trinta mil devotos. 

Costa e Silva e vários ministros militares também compareceram à ce-

lebração e foram ovacionados pelos romeiros e pelo clero de Aparecida 

(Correio da Manhã, 1967, p. 1). Na cerimônia, o cardeal Cicognani, em 

nome de Paulo VI, expressou sua esperança no governo Costa e Silva e 

previu um futuro magnífico para o Brasil. Em suas palavras, a Rosa de 

Ouro entregue ao Santuário representava o fortalecimento da “liber-

dade” e da “religião”, as “duas colunas da nação brasileira” e “fontes de 

energia a que o Brasil devia o seu progresso, a sua prosperidade e o seu 

bem-estar” (Jornal do Maranhão, 1967, p. 1).

30 A Rosa de Ouro tem um significado religioso muito importante para a Igreja Católica por 
refletir a majestade de Cristo a quem os profetas do Antigo Testamento se referiam como 
“a flor do campo e o lírio dos vales”. Segundo o Papa Leão XIII, quando incensada, a Rosa 
exala o odor doce de Cristo que deve ser difundido extensamente por seus seguidores fiéis 
e os espinhos e o matiz vermelho relembram a sua paixão (Brustoloni, 1998, p. 364-365).
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Dom Motta, por sua vez, fez um paralelo entre a Rosa de Ouro, 

de 1967, com a primeira Rosa recebida pela princesa Isabel, em 1888. 

Para o cardeal, assim como a Rosa de Ouro representou “o galardão da 

libertação dos escravos no final do século XIX”, o presente de Paulo 

VI, em 1967, brilhava como um “pendão de esperança para o Brasil que 

tinha tantos desafios pela frente e um líder para enfrentá-los”, tendo 

o homem como meta de seu governo (O Estado de S. Paulo, 1967, p. 

13). Assim, Dom Motta e os milhares de fiéis que participaram da co-

memoração dos 250 anos de Aparecida também expressaram sua fé 

em um Brasil grande, próspero e livre que, naquele momento, tinha a 

Ditadura como seu principal artífice e estava sintetizada na figura do 

marechal Costa e Silva (Mathias, 2023, p. 136). 

A relação do Santuário de Aparecida e de Dom Motta com a 

Ditadura, não se encerrou com a celebração do Jubileu e com o gover-

no Costa e Silva. Nos anos 1970, os laços que uniram o Santuário e o 

regime, desde o Golpe Civil-Militar de 1964, foram abençoados pelos 

anos do “milagre”. A cidade de Aparecida se tornou um grande cantei-

ro de obras. A construção da imensa Basílica que hoje abriga a imagem 

da padroeira coincidiu com os esforços da Ditadura na construção do 

“Brasil Grande”. O sonho do Brasil do futuro, inaugurado oficialmen-

te pelo governo Médici, empolgou os padres redentoristas: “por que 

não fazer a maior igreja do mundo aqui?”, perguntou o ministro dos 

Transportes, Mário Andreazza (Manchete, 1969, p. 122). Ainda em 

1969, o ministro afirmava que era dever do governo colaborar para 

que o povo brasileiro tivesse mais conforto e segurança na cidade, que 

já havia se tornado “o maior centro do catolicismo no Brasil” (Idem). 

A rodovia Presidente Dutra ganhou mais uma via, para facilitar a che-

gada de mais romeiros ao Santuário e a construção da nova Basílica foi 

acelerada, sob o comando do padre Noé Sotillo, que afirmou ter sido 

muito criticado, na época, pela esquerda clerical, por ter feito acordos 
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com a Ditadura, embora só estivesse pensando no benefício dos ro-

meiros (Oliveira, 2001, p. 133).

As iniciativas do ministro Andreazza foram saudadas com 

grande entusiasmo por Dom Motta. Ele dizia acreditar que o governo 

estava realizando a “verdadeira integração nacional” com suas obras. 

As iniciativas dos militares lembraram os anos dourados de seu amigo 

JK na presidência. Desde os anos 1950, o cardeal acreditava que “o go-

verno que não fizesse quase nada e abrisse estradas teria feito quase 

tudo, mas o governo que fizesse tudo e não abrisse estradas, não teria 

feito quase nada” (Manchete, 1969, p. 122). Nesse sentido, o Santuário 

de Aparecida consolidou-se como uma das maiores tendas do “mila-

gre” brasileiro. A Ditadura investiu recursos federais na construção da 

chamada Passarela da Fé, que liga a antiga Basílica à nova e as obras 

em Aparecida ganharam status de interesse público. A desapropriação 

de terras particulares, para a construção da passarela, foi possível por 

meio de decretos do governo federal e do consenso construído entre a 

Ditadura e o Clero de Aparecida (Mathias, 2023).

Porém, isso não quer dizer que o Santuário tenha escapado do 

recrudescimento do regime, após o Ato Institucional nº 5. Em 1969, o 

padre Paulo Vítor Coelho de Almeida leu a Declaração Universal dos 

Direitos Humanos em um programa da Rádio Aparecida, como um 

protesto contra o AI-5. Em resposta à afronta do padre, os militares 

suspenderam a transmissão da rádio por 24 horas (Brustoloni, 2008, 

p. 102). Em setembro de 1970, após a detenção do bispo Aloisio Lors-

cheider na sede do Instituto Brasileiro de Desenvolvimento (Ibrades), 

no Rio de Janeiro, Dom Motta se uniu aos outros quatro cardeais bra-

sileiros (Dom Agnelo Rossi, Dom Vicente Scherer, Dom Jaime Câmara 

e Dom Eugenio Sales) para se dirigir ao presidente Médici reclamando 

do ocorrido, através de uma carta particular (Serbin, 2001, p. 193). 
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No entanto, em Aparecida, podemos dizer que Dom Motta e o 

Santuário Nacional viveram o período da Ditadura “muito mais sob o 

clima leve dos anos de ouro que sob a atmosfera pesada dos anos de chum-

bo” (Cordeiro, 2015, p. 344). Tanto que, em 1972, Aparecida abençoou 

as festas do Sesquicentenário da Independência do Brasil. A “grande 

euforia desenvolvimentista, as expectativas de ascensão social e o en-

tusiasmado sentimento de construção do futuro, do Brasil potência” 

(Cordeiro, 2015, p. 24), também empolgou milhares de devotos e mi-

litares que participaram dos festejos patrióticos do Sesquicentenário 

sob as bençãos da padroeira. É bem verdade que as comemorações da 

independência, em 1972, expuseram os conflitos entre o episcopado e 

os militares em torno do patriotismo (Serbin, 2001), mas a animosida-

de não se estendeu à Aparecida que foi amplamente mobilizada como 

um símbolo nacional por romeiros, clérigos e militares. Nas palavras 

do próprio Dom Motta ao general Antônio Jorge Corrêa, presidente da 

Comissão Executiva Central (CEC), que coordenou as comemorações 

do Sesquicentenário, estava “tudo bem”, nas relações entre a Igreja e 

o Estado (O Estado de S. Paulo, 1972, p. 50). Portanto, no remanso de 

Aparecida, Dom Motta não manteve distância do poder e continuou 

usando sua influência para louvar a integração nacional.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em 1978, Dom Motta resolveu romper seu silêncio obsequioso que 

remontava a 1964. Tinha um bom motivo para receber o jornalista 

Borges Neto, do Jornal do Brasil, em sua casa: a aprovação da Lei do 

Divórcio no Brasil. O cardeal havia acabado de enviar um manifes-

to aos senadores e deputados, qualificando a emenda constitucional 

como uma “vergonha para o Brasil”. Ainda inflamado, disse ao jorna-

lista que “o divórcio foi decretado contra o direito da Igreja” (Jornal do 
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Brasil, 1978, p. 14). Neste ponto, o cardeal não se diferenciava muito 

dos outros bispos – Dom Arns entre eles –, que se mostravam “muito 

decepcionados com os rumos que o Estado ia tomando, o que parecia 

ser mais uma das faces ateias da ditadura” (Gomes, 2014, p. 69). 

Porém, ao longo da entrevista, Dom Motta também fazia um 

balanço dos seus 60 anos de sacerdócio e marcava sua posição contrá-

ria à participação do clero na política. Em um momento em que cada 

vez mais, bispos, padres e freiras se mobilizavam em linhas de defesa 

da democracia e dos direitos humanos, Dom Motta fazia questão de 

enfatizar que a “função do padre é, antes de mais nada, espiritual, re-

ligiosa” (Jornal do Brasil, 1978, p. 14). O cardeal defendia que, em vez 

de tratar diretamente dos casos de violação dos direitos humanos e 

dos presos políticos, o clero deveria intervir em nível pessoal (“falar 

com o governo, com os amigos”), evitando atitudes públicas. Como 

exemplo, ele próprio teria falado com o “amigo” Adhemar de Barros, 

sobre “um advogado muito conhecido, amigo dos operários, católico 

de comunhão diária e que tinha sido preso” no imediato pós-Golpe em 

São Paulo (Idem). Depois de telefonar para Adhemar, o advogado foi 

solto imediatamente – e o cardeal, certamente, acredita ter recebido 

seu quinhão no Céu pelo ato de caridade. 

Entre as saudades que sentia de JK – “o homem mais simples 

do mundo” e tinha “prazer em estar confundido com o povo” (Jor-

nal do Brasil, 1978, p. 14) – e os elogios à construção de Brasília, Dom 

Motta também brigava com o passado. Ao ser questionado sobre João 

Goulart, afirmou ser ele “um homem pessoalmente bom”, mas sem “o 

preparo necessário para a política”. Negou também que tenha visitado 

Jango, junto a Dom Hélder, no Palácio das Laranjeiras, pouco antes do 

Golpe de 1964: “é mentira, é mentira!”. Em 1978, não queria reanimar 

velhos fantasmas (“nunca mais vi Jango”), mesmo falando, continuava 

a adotar o silêncio como forma de presença no mundo.
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A rigor, a distância da política que pregava nos anos 1970, na 

verdade, nunca fez parte da sua própria trajetória. Desde cedo, Dom 

Motta procurou estar perto do poder. Chegou a ser vereador de sua 

cidade antes de se tornar padre e utilizou a influência da sua família 

tradicional para se aproximar de políticos e autoridades, dispostas a 

contar com o apoio da Igreja (Mathias, 2023). Como bispo, sempre se 

valeu da sua proximidade com o Estado para fazer vigorar os interes-

ses eclesiásticos, sobretudo, durante suas passagens pela arquidiocese 

de São Luís e de São Paulo. Nesse sentido, sua preocupação nunca se 

resumiu aos assuntos políticos do país. Em nenhum momento, Dom 

Motta abdicou de pensar as questões religiosas, esforçando-se, ao con-

trário, para “derivar suas posições sociais de princípios evangélicos” 

(Morais, 1982, p. 31). O cardeal se percebia como parte de uma unida-

de com os seus confrades, onde as divisões rígidas entre progressistas e 

conservadores não se sustentam.

Além disso, notamos que a trajetória de Dom Motta pode ser 

representativa de padrões de itinerários de frações importantes do alto 

clero, que experimentaram os desafios da Igreja na Primeira Repúbli-

ca, o apogeu do modelo de neocristandade na Era Vargas e o estabe-

lecimento de novas relações com o Estado, nos anos 1950. Formado 

com o objetivo de “recristianizar a sociedade”, Dom Motta e outros 

bispos da sua geração, nunca abandonaram a ambição de manter sua 

influência sobre a sociedade e os assuntos temporais. Quando eles se 

abriram às mudanças na Igreja a partir dos anos 1950, estabeleceram 

limites para a modernização institucional. Ao defender o nacionalis-

mo econômico em voga, representavam, no limite, a estratégia refor-

mista da “terceira via”, que rejeitava o extremismo de esquerda, mas 

também criticava o capitalismo (Bernal, 1989).

Nesse sentido, parece bastante simplista resumir a história de 

Dom Motta à sua posição em 1964, quando ele se recusou a abençoar 
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as Marchas da Família com Deus pela Liberdade e não assinou a nota 

da CNBB em apoio ao Golpe. Afinal, suas decisões naquele momento 

também foram atravessadas por laços pessoais – sua proximidade com 

Jango – e institucionais – era mais próximo de Dom Hélder, que não 

apoiava iniciativas golpistas. No entanto, no discurso produzido pela 

memória da Igreja e endossada por alguns pesquisadores, para saudar 

a postura de Dom Motta, em 1964, é preciso diminuir a importância 

de seu anticomunismo histórico, por exemplo. Parece mais fácil colar 

o selo “progressista” no cardeal do que entender que a Igreja Católi-

ca não produzia um único discurso sobre o comunismo no Brasil dos 

anos 1960 (Löwy, 2007). 

Mais que isso, para celebrar a posição de Dom Motta em 1964, 

a memória oficial da Igreja silencia sobre sua passagem por Aparecida. 

Lá, como podemos ver, o cardeal não manteve distância dos militares. 

Pelo contrário, enquanto administrou o Santuário Nacional, buscou 

fazer alianças com o regime, a fim de angariar investimentos públicos 

para a construção da nova Basílica e garantir o bem-estar dos romei-

ros na cidade de Aparecida. Dom Motta também louvou a “integração 

nacional”, levada a cabo pelos militares e recebeu Costa e Silva no San-

tuário com toda a pompa e circunstância em 1967. Diante disso, em 

que termos podemos falar em progressismo? 

Assim, a melhor reflexão de conjunto para entendermos as 

ambivalências na trajetória de Dom Motta encontra-se nos trabalhos 

de Pierre Laborie, ao considerar que a ideia de resistência francesa es-

teve por anos marcada por mitologias e heroísmos, entusiasmos cân-

didos e teorizações estéreis (Laborie, 1997). Inspirado em Primo Levi 

(1990), conhecido escritor italiano que sobreviveu a Auschwitz, Labo-

rie sugeriu que a maioria dos franceses vivenciou os anos da ocupação 

e de Vichy de maneira ambivalente, entre apoio e rejeição, conforme 

as circunstâncias. É o que o autor definiu como um modo de pensar-
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-duplo, capaz de abrigar escolhas opostas. A maioria dos franceses vivia 

nesta zona cinzenta, território onde as convicções eram frágeis, ambí-

guas e incertas. Conforme Laborie (2010, p. 39), os franceses, em sua 

maioria, “não foram primeiramente vichistas depois resistentes, péta-

inistas, depois gaullistas, mas puderam ser, simultaneamente, durante 

um tempo mais ou menos longo, e de acordo com os casos, um pouco 

dos dois ao mesmo tempo”.

Guardadas as devidas proporções, a interpretação de Laborie 

para o caso francês é interessante para pensarmos as relações de Dom 

Motta – e por que não de boa parte do episcopado brasileiro – com a 

política ao longo do século XX. Nos anos 1930, o cardeal esteve enga-

jado na manutenção da influência da Igreja sobre a sociedade, sendo 

abertamente anticomunista e antidivorcista. Ainda não era, longe dis-

so, o arcebispo que adotaria uma posição permissiva, com os avanços 

dos princípios do Vaticano II na arquidiocese de São Paulo e à frente da 

CNBB. Em 1964, Dom Motta esteve menos comprometido com uma 

postura dita progressista do que indeciso, entre a acomodação e a cola-

boração, com o novo regime. Na zona cinzenta, portanto. O que disse-

ram sobre sua posição diante do Golpe tem mais a ver com a trajetória 

da Igreja ao longo da década de 1970 do que com as ações do cardeal 

durante a maior parte de sua vida; tem mais a ver com a memória do 

que com a história. 

Afinal, parafraseando Joseph Comblin (1983) ao falar sobre a 

trajetória de Dom Hélder, escrever a biografia de Dom Motta é tam-

bém fazer a história da Igreja no Brasil desde a Primeira República, a 

história da Igreja Latino-Americana, desde 1955, e a história da Igreja 

Católica, desde o Vaticano II. Nesse sentido, analisar a atuação políti-

co-religiosa do cardeal nos permite perceber com clareza que, apesar 

da história da Igreja brasileira e a história do país, no período ditato-

rial, estarem interligadas em certos aspectos, ambas possuem lógicas 
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distintas e autônomas. Isso significa afirmar, por exemplo, que os po-

sicionamentos críticos das autoridades católicas ditas “progressistas” 

à violência exacerbada do regime militar, bem como ao aumento da 

desigualdade social naquele contexto, não foram mera reação aos ru-

mos políticos que os novos governantes impunham ao país. Como se 

buscou demonstrar neste texto, a aproximação da Igreja Católica com 

relação à sociedade e seus problemas, em uma dinâmica mais ampla 

de modernização eclesiástica, fazia parte de um processo predomi-

nantemente institucional e que antecedeu o Golpe de 1964. 

Dom Motta faleceu em setembro de 1982, exatamente quando 

a sociedade começava a viver um momento importante da longa tran-

sição democrática e o episcopado se estabelecia como um dos maiores 

baluartes da luta pelos direitos humanos. Em seu enterro, comparece-

ram cerca de seis mil pessoas. O “cardeal mais velho do mundo” mor-

reu aos 92 anos, ovacionado por fiéis e autoridades que celebraram 

sua vida pública em “elevado conceito”. Coube a Franco Montoro re-

lembrar a antiga máxima de Dom Motta que acompanha a atuação da 

Igreja até os dias de hoje: “abaixo da religião vem a política” (O Estado 

de S. Paulo, 1982, p. 14).
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“SE A TFP FOSSE SUBVERSIVA, 
NAZI-FASCISTA, PERTURBADORA 
DA ORDEM...”1: O INTEGRISMO 
CATÓLICO NA MIRA DO SNI (1975)

Gizele Zanotto

1 “Se a TFP fosse subversiva, nazi-fascista, perturbara da ordem pública, se ela separasse 
contra a ordem nacional, filhos dos pais, o que dizer de um bispo que mantém o mais 
contínuo contato com esta sociedade?” Excerto de correspondência de Dom Antônio 
de Castro Mayer a Plínio Corrêa de Oliveira, publicado na imprensa em junho de 1975, 
no contexto do denominado “estrondo publicitário” contra a TFP, na linguagem da 
entidade. MAYER apud JORNAL do Brasil. Bispo faz defesa da TFP. Jornal do Brasil. 05 
Jun 1975, s/p. Arquivo Público Mineiro. Arquivos da Polícia Política – Pasta 1251 – Tra-
dição, Família e Propriedade.
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O “mundo católico” é caracterizado pela sua diversidade de grupos, or-

dens, movimentos, propostas teológicas e autocompreensões, formas 

e práticas devocionais. Há séculos, a Igreja Católica Apostólica Roma-

na (ICAR), em sua atuação mundial, mantém-se como um univer-

so múltiplo, capaz de agregar a multiplicidade na tão quista unidade. 

Para além do espectro institucional em si, há ainda que se observar as 

ações declaradamente católicas de leigos que, propalando a defesa da 

fé verdadeira, mobilizam propostas teológico-políticas e culturais para 

além do campo institucional. 

Nosso foco recairá sobre a Sociedade Brasileira de Defesa da 

Tradição, Família e Propriedade (TFP)31, entidade civil que se propõe 

a defender os valores da civilização cristã, do catolicismo tradicional, 

a partir da tríade que a nomeia. A TFP, fundada em 26 de julho de 

1960, na cidade de São Paulo/SP, respondendo ao Estado – eis que ins-

titucionalizada como associação civil, de caráter confessional –, é aqui 

entendida a partir da classificação de “movimento católico”, indicando 

que se trata de uma entidade declaradamente católica, mas que não 

integra a estrutura institucional ou segue os representantes da ICAR 

em sua atuação (Richard, 1982, p. 11). Essa concepção evidencia a vin-

culação doutrinária dos membros da TFP ao catolicismo sem deixar de 

contemplar a natureza jurídica independente da instituição eclesial.

No Período Ditatorial da segunda metade do século XX, no 

Brasil, apesar do apoio inicial da hierarquia católica, via Conferência 

Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB), não houve unanimidade entre 

clero e leigos. O processo de alteração da postura da ICAR, via repre-

sentantes oficiais (ortodoxia), vislumbrados especialmente na CNBB, 

não foi tranquilo ou unívoco. A declaração conjunta, assinada por 26 

31 Para uma visão panorâmica sobre a entidade no Brasil e sua expansão mundial, ver 
Zanotto (2012, 2020).
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bispos e divulgada em 02 de junho de 1964, fora dedicada aos “graves 

acontecimentos que modificaram profundamente os rumos da situa-

ção nacional”. Essa posição institucional foi alterada progressivamen-

te, sobretudo após a promulgação do Ato Institucional No. 5 (AI-5), 

que suspende a garantia do habeas corpus para determinados crimes; 

dispõe sobre os poderes do Presidente da República de decretar: estado 

de sítio, intervenção federal, suspensão de direitos políticos e restri-

ção ao exercício de qualquer direito público ou privado, cassação de 

mandatos eletivos, recesso do Congresso Nacional e recesso das As-

sembleias Legislativas e das Câmaras de Vereadores; exclui da aprecia-

ção judicial atos praticados de acordo com suas normas e Atos Com-

plementares decorrentes; e dá outras providências (Planalto, 13 Dez. 

1968). O AI-5 constituiu o acirramento do poder ditatorial e deu am-

paro a outros atos que institucionalizaram a repressão, o que atingirá 

inúmeros religiosos e leigos; situação que aprofundou as críticas ao 

regime e que estabeleceu a contrariedade de parte expressiva da ICAR 

ao governo militar. Houve defensores religiosos da Ditadura Brasileira 

e mesmo aos métodos de repressão e “caça” aos comunistas, esquer-

distas e ditos terroristas, mas esse grupo foi minoritário32. Em 2014, a 

CNBB aprovou uma nova declaração, intitulada Por tempos novos com 

32 Ver, por exemplo, os estudos de Azevedo (2001) e Castro (1985). A criação da Comissão 
Bipartite, entre representantes do Estado e Igreja, em 1970, também evidencia que, afo-
ra dissonâncias e mesmo declarações públicas de uma ou outra parte com críticas, houve 
tentativas de aproximação e legitimação, por parte do Estado, e, por outro lado, de ame-
nização de conflitos e repressão, por parte da ICAR. Rodrigues (2006, p. 166) aponta que 
“Para a Ditadura Militar, os canais diplomáticos eram bastante proveitosos: através deles, 
ela obtinha, senão o apoio, pelo menos a diminuição do impacto dos conflitos com a Igreja 
Católica. Mas os canais da diplomacia não eram eficazes a ponto de conseguir o consenti-
mento de toda a Igreja brasileira. Não obstante o esforço do Vaticano de colocar núncios 
no Brasil que tivessem um discurso mais moderado em relação à Ditadura, muitos bispos e 
padres não os escutavam e continuavam a atacar o regime”. Ver: Gomes (2014), Rodrigues 
(2006) e Serbin (2001).
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liberdade e democracia, admitindo o apoio de setores da Igreja ao Golpe 

de 1964. Segundo o documento: 

Se é verdade que, no início, setores da Igreja apoiaram as 
movimentações que resultaram na chamada “revolução” 
com vistas a combater o comunismo, também é verdade 
que a Igreja não se omitiu diante da repressão tão logo cons-
tatou que os métodos usados pelos novos detentores do po-
der não respeitavam a dignidade da pessoa humana e seus 

direitos (apud Uol Notícias, 02 Abr. 2014).

Quanto à TFP, nem sempre alinhada à perspectiva da CNBB 

e mesmo do Vaticano, o apoio à Ditadura e ao pretenso combate ao 

comunismo e subversão foi contínuo, embora não unívoco. Em ge-

ral, houve endosso ao governo militar, mas, em alguns casos, também 

houve críticas à diplomacia, “arrefecimento” da repressão aos inimi-

gos da civilização cristã, aproximações com países socialistas, e outras 

medidas de redistribuição de renda. Neste capítulo, vamos destacar a 

atuação integrista33 da TFP no Brasil, especificamente evidenciando 

o investimento de agentes do Serviço Nacional de Informações (SNI) 

ao entendimento mais completo da entidade, ante denúncias de de-

33 O integrismo defende o catolicismo integral, impregnando toda a vida da nação, re-
cusando a separação entre profano e sagrado, laico e confessional (Fouilloux, 2001, p. 11). 
Essa proposta de defesa cristã foi forjada na crise do catolicismo, entre fins do século XIX 
e início do XX, prostrando-se em defesa da autoridade do texto papal (determinados pa-
pas, conservadores) e da Bíblia, zelo militante, contrariedade à modernidade e suas conse-
quências, restauração da Igreja hierárquica, exercício do poder político para fins religiosos 
(Pierucci, 1999, p. 189). Internamente ao campo católico, o integrismo propugna e atua no 
sentido de defender a “verdadeira fé”, sua leitura de catolicismo e realidade – e na defesa de 
uma “depuração” dos que seriam representantes do “erro/mal” também dentro da ICAR. 
No caso tefepista, o erro é identificado sobretudo na teologia e ação dita progressista, na 
atualização dogmática e litúrgica, na defesa dos pobres e oprimidos, na análise crítica da 
doutrina cristã.
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sordem pública, treinamentos paramilitares, procedimentos de arre-

gimentação e formação similares ao nazifascismo, alienação de ini-

ciados de suas famílias, fonte e investimento dos recursos. A base da 

análise se dará com arquivos do SNI, de âmbitos nacional ou estadual, 

produzidos em 1975 – cotejados eventualmente com dados de outros 

anos –, tempo em que as mídias se voltaram ao esquadrinhamento e 

à divulgação da TFP, em função de uma campanha ruidosa antidivor-

cista, denúncias de genitores de membros, depoimentos de egressos 

quanto aos “reais” fins e objetivos da entidade. 

“A TFP ENFRENTA O ANTI-COMUNISMO  

EM CONTÍNUA ASCENSÃO”34

A associação civil Tradição, Família e Propriedade (TFP), após sua 

formalização em 1960 e consolidação da liderança de Plinio Corrêa 

de Oliveira (1908-1995), dedicou grande parte de seus esforços contra 

as propostas de reforma agrária em discussão no país (1960 a 1964), 

contra o projeto de lei de implementação do divórcio (1966), denun-

ciando o que concluem ser uma infiltração comunista nos meios ca-

tólicos (1968 e 1969), contra o IDOC-C e grupos proféticos (1969). 

Criticando membros da hierarquia, propostas teológicas, litúrgicas e 

modos de ação da ICAR, a TFP seguiu firme em suas denúncias, con-

tando com o aval dos bispos de Campos de Goytacazes/RJ, Dom Antô-

nio de Castro Mayer (1904-1991) e de Jacarezinho/PR, Dom Geraldo 

de Proença Sigaud (1909-1999), além de membros do episcopado de 

outros países, padres e leigos do Brasil e exterior. Nesse contexto da 

34 Subtítulo de obra síntese da atuação das TFPs brasileira e do exterior, ao referir-se aos 
anos 1970 (Sociedade, [1989], p. 94).
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primeira década de atuação, a entidade lançou-se ao público portan-

do estandartes rubros (1965), caracterizando as mobilizações em ruas 

pelas capas vermelhas dos cooperadores, seus mastros com estandartes 

e os megafones utilizados para divulgar palavras de ordem, lemas e 

outras informações. Além das campanhas em si, há que lembrar o in-

vestimento dos tefepistas na consolidação da instituição e ampliação 

de seus recursos e com o aliciamento de sócios, cooperadores, corres-

pondentes e esclarecedores, ou seja, os membros de fato e seus aportes 

humanos, financeiros e de divulgação pelo país. Organizada em seções 

e subseções, a TFP foi paulatinamente abrindo sedes nas capitais de 

vários estados da Federação e subseções nessas ou em outros muni-

cípios, criando uma verdadeira rede de apoio, sustentação e difusão. 

Quando iniciou a década de 1970, a TFP já tinha ampla atua-

ção nacional, reforçada pelo auxílio das estruturas criadas pelas capi-

tais e interior, e com “capilaridade” suficiente para ousar com outra 

iniciativa prática, denominada de caravanas de sócios e cooperadores 

que, em períodos de férias escolares, embrenhavam-se pelo interior do 

país para divulgar publicações, campanhas, coletar assinantes para a 

revista Catolicismo35 e novos sócios, cooperadores ou simpatizantes. Na 

primeira década de atuação, a TFP também chamou a atenção de pre-

lados e leigos que se aproximaram e a legitimaram, bem como os que 

a repudiaram pelas posições integristas, acusatórias e persecutórias 

de um catolicismo mais vinculado ao social, aos pobres e oprimidos, 

marcante na Igreja brasileira desde o segundo quartel do século XX, 

35 O mensário Catolicismo foi fundado em 1951, na Diocese de Campos/RJ, sob a auto-
rização do bispo Dom Antônio de Castro Mayer, partícipe dos grupos pré-TFP e que se 
manteve ativo na defesa e participação na entidade até início da década de 1980. Após o 
afastamento de Dom Mayer, em relação à Plínio C. de Oliveira e à TFP, a revista foi defi-
nitivamente assumida pela entidade como seu órgão oficial e permanece sendo publicada 
ainda hoje (https://catolicismo.com.br/).
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sobretudo. Se, por um lado, a posição da TFP parecia mais fortificada, 

estável, sólida, de outro, observamos efeitos críticos e/ou desestrutu-

radores que passaram a também ganhar a cena pública.

Essa exposição pública sobre a TFP inicia ainda em maio de 

1970, quando o semanário Veja publicou a reportagem “Cavaleiros da 

Tradição”, matéria que traz informações sobre atividades, campanhas, 

estrutura, números e outros dados da instituição, dando destaque 

ao grupo que, na opinião de muitos, seria anacrônico e medievalis-

ta; já para outros, um baluarte do anticomunismo no Brasil (Veja, 20 

Maio 1970). No mesmo contexto, em outubro daquele ano, Dom Si-

gaud declara publicamente seu rompimento com a TFP, justificando 

sua posição pelas divergências e mudanças de postura em relação ao 

que defendera anteriormente, notadamente sobre a reforma agrária 

(Cruz, 14 Out. 1970). Embora os temas das reportagens de Veja e as de-

clarações de Dom Sigaud tenham tido repercussões na imprensa na-

cional, a TFP seguiu suas atuações e “esclarecimentos” à opinião pú-

blica, especificamente sobre as eleições chilenas, que levaram Salvador 

Allende ao Palácio do Governo, e rebate às críticas de Dom Eugênio 

Sales, que alertava os fiéis contra as atividades da entidade – posição 

rebatida ruidosamente pela TFP em publicações e carta. 

A TFP também levou a cabo suas tradicionais atividades, 

como cursos de formação, conferências e palestras, atendimento a fa-

mílias carentes quanto a cuidados médicos, arrecadação para o Natal 

dos Pobres, visitas a enfermos, serviços de difusão e imprensa, pro-

gramas radiofônicos, distribuição de boletins, excursões a “lugares 

exóticos”, cursos de defesa pessoal, teatro amador, projeções de filmes 

e audiovisuais, coro São Pio X e vigílias. Além disso, lançou mão das 

caravanas, as quais eram realizadas por jovens – internamente deno-

minados de apóstolos itinerantes – que viajavam país afora em peque-

nos grupos, em kombis, vendendo matérias e assinaturas de revistas, 



[  99  ]Agentes e movimentos católicos na Ditadura Militar, Golpe e luta de classes no Brasil

Igreja Subversiva?  

coletando firmas para eventuais abaixo-assinados, visitando escolas e 

outros locais de agrupamento da juventude, para lá realizarem pales-

tras e fazer convites aos jovens para integrar a TFP. Também atuavam, 

claro, nas ruas e nos conflitos com transeuntes, opositores ou críticos 

de sua posição católica conservadora. Essa prática das caravanas ainda 

se mantém, agora pelo Instituto Plínio Corrêa de Oliveira (IPCO), que 

substituiu a TFP após rupturas derivadas da morte do líder e dos con-

flitos pelo poder na entidade. O IPCO realiza essas atividades seguin-

do o modelo anterior, mas não mais com estandartes rubros, os quais 

foram substituídos por estandartes dourados.

O ano de 1971 foi um ano de investimento do início da produ-

ção e divulgação da série Diálogos Sociais, material didático voltado ao 

esclarecimento da população acerca de temas concernentes à proprie-

dade privada e sua função social e à herança. A coleção foi produzi-

da originalmente pela TFP argentina, fundada em 1967, e na década 

de 1970 passou a ser distribuída também no Brasil, onde teve várias 

edições. Os opúsculos tiveram como títulos: Diálogos Sociais n. 1 - A 

propriedade a privada é um roubo? A propriedade privada: direito sagrado 

ou privilégio odioso?; Diálogos Sociais n. 2 - Devemos trabalhar só para o 

Estado? A propriedade privada: como pode servir ao bem comum? qual a 

sua função social?; e Diálogos Sociais n. 3 - É anti-social economizar para 

os filhos? Propriedade privada e classes sociais: servidoras ou inimigas da 

família?36 Esse também foi o ano em que a CNBB, por meio de seu Se-

cretariado Geral, se pronunciou publicamente acerca da TFP, em vista 

dos questionamentos e das posições divergentes de prelados quanto à 

instituição civil. Em maio, foi publicizada a Declaração do Secretariado 

36 O material está disponível para download em https://www.pliniocorreadeoliveira.info/
dialogos-sociais-n-1-a-propriedade-a-privada-e-um-roubo-a-propriedade-privada-direi-
to-sagrado-ou-privilegio-odioso Acesso em: 27 jan. 2024.
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Geral à Imprensa, documento também publicado no Comunicado Men-

sal da CNBB. Entre as declarações, o item “A)” versa sobre a TFP. No 

documento, o autor expressa “respeito as intenções pessoais e íntimas 

dos dirigentes, membros e simpatizantes da TFP. É óbvio que também 

reconheço valôres (sic) positivos em algumas de suas atitudes e inicia-

tivas” (Secretariado, 1971, p. 32). 

Entretanto, o documento enfatiza a necessidade de que a en-

tidade “reexamine sua razão de ser, seus objetivos, seus métodos de 

ações e os princípios iluminatórios do seu programa” (Secretariado, 

1971, p. 32). Por fim, aponta-se que a TFP deveria realizar uma autocrí-

tica ante à contestação pública de documentos aprovados pela CNBB, 

que poderiam, nessa interpretação, “ser um fator de lamentável desu-

nião e uma escola deformadora da realidade” (Secretariado, 1971, p. 

33). O documento finda asseverando que as críticas devem ser fator 

de ajuda e união para purificar a inegável boa vontade dos tefepistas.

O ano seguinte, 1972, foi de atividade tefepista voltada à atua-

ção político-social e também cultural. No primeiro aspecto, houve 

a produção de um Memorial da chamada Comissão Médica da TFP, 

discutindo a perniciosidade das práticas abortivas como o Dispositivo 

Intrauterino (DIU) (Lorenzon, 26 Maio 1975). O documento foi en-

viado a vários ministros do Estado, membros do episcopado e outras 

autoridades, reforçando a posição contrária a qualquer tentativa de 

liberalização do aborto no país. Ainda foi realizado estudo, também 

enviado a ministros e autoridades, evidenciando prejuízos do Ante-

projeto do Código Civil quanto às instituições da família e da proprie-

dade privada. Já no âmbito cultural e católico, a TFP voltou-se de 

modo crítico contra aos Cursilhos de Cristandade, movimento surgido 

na Espanha na década de 1940 e iniciado no Brasil em 1962 (Gomes, 

2009). Na Carta Pastoral produzida por Dom Mayer e amplamente 

difundida pela TFP questionava-se o “movimento [que] se apresen-
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tava como capa de operar conversões espetaculares e inesperadas”, in-

filtrado de posições se não comunistas, “pelo menos não comunistas” 

(Sociedade, [1989], p. 103). 

Com novas críticas à atuação hierárquica e religiosa de mem-

bros da ICAR, em 1973, a comissão da CNBB pretende debater a TFP, 

mas seus membros acabam não se pronunciando sobre a questão, na 

declaração final de sua Assembleia37. Nesse ano, em razão da visita 

da Imagem Peregrina de Nossa Senhora de Fátima ao Brasil, capita-

neada pela TFP em seu percurso no país, deu-se ênfase à mensagem 

fatimista – defendendo-se que um dos seus segredos versaria sobre a 

implantação do comunismo na Rússia, que pretensamente “espalharia 

seus erros pelo mundo” – e à divulgação da obra As aparições e a Mensa-

gem de Fátima conforme os manuscritos da Irmã Lúcia, de Antonio Borelli 

Machado, publicação que já contava com inúmeras edições. 

Em março de 1974, a TFP enviou mensagem ao cardeal polo-

nês Mindszenty louvando sua recusa de “se dobrar ao comunismo”, 

situação que o teria destituído do cargo de Arcebispo de Esztergom 

e Primaz da Hungria e o levado ao exílio. Pouco depois, também em 

razão do olhar tefepista à situação polonesa em artigos, obras e outras 

manifestações, Plinio Corrêa de Oliveira foi homenageado pelo gover-

no polonês no exílio, sediado, então, na capital britânica, pela incor-

poração do país ao bloco socialista capitaneado pela União das Repú-

blicas Socialistas Soviéticas (URSS), no pós-Segunda Guerra Mundial. 

A Comenda da Grã-Cruz da Ordem da Polônia Restituída, criada em 

1921, como a mais alta gratificação para civis, foi-lhe atribuída pelo 

presidente da República Polonesa no Exílio, Stanislaw Ostrowski, 

“por seus méritos na luta contra o comunismo e pela causa católica no 

mundo inteiro” (Bartyzel, 2005, p. 283). 

37 Para mais informações, ver Zanotto (2019).
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Ainda em 1974, a sede paulista da entidade promoveu impor-

tante ato de inauguração de seu auditório, ocasião em que reuniu apoia-

dores do país e exterior, evidenciando suas relações com autoridades de 

vários setores. Entre os participantes do ato, encontram-se autoridades 

como o General Humberto de Souza Melo; o Governador Laudo Natel; 

um representante do prefeito de São Paulo; o Vice-Presidente da Alesp, 

Deputado Januário Mantelli; o Desembargador Gentil do Carmo Pinto, 

presidente do Tribunal de Justiça de SP; o Ministro Ítalo Galli, presi-

dente do Tribunal de Alçada Criminal; Walter Godinho, presidente do 

Tribunal de Justiça Militar de SP; Ministro Homero Diniz Gonçalves; 

Deputada Dulce Salles Cunha Braga; e o Embaixador Arruda Botelho. 

Além de representantes das TFPs de outros países da América Latina (à 

época, a TFP tinha entidades coirmãs ou parceiras na Argentina, Uru-

guai, Chile, Colômbia, Bolívia, Equador, Peru e Venezuela) e represen-

tantes da Tchecoslováquia, China, Croácia, Espanha, Hungria, Letônia, 

Lituânia, Macedônia, Polônia, Romênia, Ucrânia, Vietnã do Sul e Mô-

naco (Lorenzon, 26 Maio 1975; Schirmer, 26 Maio 1975).

Esse conjunto de ações – afora as divulgações pagas da entida-

de, comentários na imprensa que tiveram alguma repercussão pontual 

– não criou polêmicas de médio ou longo prazo. A situação, porém, 

era diversa em 1975. Esse ano iniciou com a manifestação de pesar pela 

instauração de governos comunistas no Vietnã (com o fim da Guerra 

do Vietnã e a derrota do Vietnã do Sul, apoiado pelos Estados Unidos 

da América - EUA) e no Camboja (dominada pelo Khmer Vermelho) 

e com a divulgação da Carta Pastoral pelo Casamento Indissolúvel, assi-

nada por Dom Mayer. Nesse mesmo período, visitas a hospitais e en-

fermos, cursos de defesa pessoal, palestras e conferências, formações e 

outras atividades ordinárias seguiam seu transcurso.

A mobilização nacional contra a nova proposta de instituição 

do divórcio no Brasil levou tefepistas a atuarem difusa e frequente-
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mente pelo país, gerando reações que, ao contrário do que ocorrera 

em outros tempos, gerou amplas consequências. Nesse cenário, além 

de relatos de perturbações à ordem pública, questionamentos sobre 

a autorização dos tefepistas para ações de rua ante à impossibilidade 

de outros protestos terem concessão, e de conflitos com transeuntes, 

houve questionamentos mais profundos que tocaram – segundo re-

lato do advogado sul-rio-grandense Werner Becker, em entrevista à O 

Fluminense, nos dias 18 e 19 de maio de 1975 – em possíveis três crimes: 

atividade política para além dos partidos (proibido pela lei eleitoral); 

contrariedade e questionamentos públicos a chefes de Estado do país 

e de outras nações com quem o Brasil tinha relações diplomáticas; e, 

finalmente, defesa do regime monárquico (Guazzelli, 2018). 

Em meio a esse processo de discussão pública, foi instaurada 

na Assembleia Legislativa do Rio Grande do Sul (Alergs) uma Comis-

são Parlamentar de Inquérito (CPI). Embora o tema da TFP estivesse 

em pauta na Alergs desde meados de maio daquele ano, essa CPI foi 

instituída somente na sessão de 5 de junho de 1975. 

A exposição do tema da TFP, na Assembleia, trouxe ao cenário 

político e legislativo questionamentos relacionados à entidade, difun-

dindo-se para outros recantos do país, onde líderes e representantes, 

tanto da Arena quanto do MDB, manifestavam-se com preocupação 

pela falta de informações sobre os procedimentos da TFP, que, além 

das questões já apontadas por Werner, também foi acusada de alicia-

mento e alienação parental, procedimentos nazifascistas, extremismo 

de direita, fanatização de jovens, medievalismo e formação paramili-

tar. Em razão da mobilização pública, foram solicitadas aos órgãos de 

informação e ao Ministro da Justiça informações sobre a associação 

civil que tocassem em temas como origem, finalidade, estrutura, mé-

todos, atividades e fontes de recursos da entidade, o que gerou a mo-

bilização de agentes do SNI, que, cumprindo despachos, voltaram-se 



[  104  ]Agentes e movimentos católicos na Ditadura Militar, Golpe e luta de classes no Brasil

Igreja Subversiva?  

à avaliação, ao acompanhamento e a registros sobre a TFP (Amaral, 17 

Maio 1975; Fagundes, 11 Jun. 1975). 

Todavia, mesmo ante tantos questionamentos públicos, a TFP 

seguiu também as suas denúncias e críticas a prelados, as quais resul-

taram em documentos públicos, difundidos por matérias pagas pela 

imprensa de todo país, como A TFP em legítima defesa: ante uma agres-

são polêmica e apaixonada, proposta de sereno diálogo (Maio 1975). Na se-

gunda metade do ano, após reunião do Episcopado paulista em Itaici, 

foi publicado o documento Não oprimas teu irmão (Out. 1975), registro 

esse que se junta a uma série de manifestações públicas, individuais ou 

coletivas de prelados que, paulatinamente aumentavam a veemência 

e as críticas à opressão, à violência, à violação dos direitos humanos e 

às arbitrariedades praticadas pelo governo militar38. Em Não oprimas 

teu irmão, lê-se:

Em nome do Evangelho de Jesus Cristo, nós, os bispos da 
Igreja deste estado de São Paulo, erguemos nossa voz diante 
da onda de violência oriunda de todas as partes e que se pa-
tenteia por atentados à vida, sequestros, assaltos, e, diante, 
sobretudo dos graves acontecimentos que vêm estarrecendo 
e inquietando a população de São Paulo. Assistimos, de fato, 
a flagrantes desrespeitos à pessoa humana, caracterizados 
por prisões arbitrárias que tomam, geralmente, a forma de 
verdadeiros sequestros; pelo recrudescimento das torturas, 

38 Na década de 1970, foram divulgados os documentos: Uma Igreja da Amazônia em con-
flito com o latifúndio e a marginalização social, publicado pelo bispo de São Félix do Araguaia 
(MT), dom Pedro Casaldáliga, em 10 de outubro de 1971; Testemunho de Paz. Declaração 
conjunta do episcopado paulista. Brodósqui (SP), 8 de junho de 1972; Ouvi os clamores do 
meu povo. Documento de bispos e superiores religiosos do Nordeste, 6 de maio de 1973; 
Marginalização de um Povo. Declaração dos bispos do Regional Centro-Oeste. Goiânia, em 
6 de maio de 1973; Y-Juca-Pirama. O Índio, Aquele que Deve Morrer. Documento publicado 
por bispos e missionários da Amazônia, em 25 de dezembro de 1973. Sobre o tema, ver: Reis 
e Soares, 2018 e Reis e Rothen, 2015.
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acompanhadas até de mortes; por ameaças públicas e par-
ticulares, partindo inclusive, das autoridades (...) manifes-
tamos nosso desejo de colocarmo-nos sempre ao lado dos 
que estão sofrendo e de caminharmos juntos com todos 
os grupos e instituições que lutam pelo respeito da pessoa 
humana em nosso país (apud Kopanyshyn, 2015, p. 11; Reis; 

Soares, 2018, p. 280)

A TFP rapidamente rebateu a manifestação, publicando na 

imprensa o texto intitulado Não se iluda, Eminência (Nov. 1975), “de-

plorando” a Declaração de Itaici, como ficou conhecida. A mensagem, 

assinada pelo presidente Corrêa de Oliveira, afirmava: 

A Hierarquia Eclesiástica, na própria medida em que se 
omite no combate à subversão comunista, vai se isolando 
no contexto nacional. E nos parece impensável que alguém 
lhe diga que a subversão é profunda e inalteravelmente im-
popular entre nós, e que a Hierarquia paulista tanto menos 
venerada e querida vai ficando, quanto mais bafeja a sub-
versão (apud Sociedade, [1989], p. 119)39. 

39 Essa mensagem segue a linha discursiva da TFP de que a infiltração comunista está 
dentro da Igreja e de que, ao invés de defender o bem, a moral, a tradição, os próprios 
membros da hierarquia aderiram ao erro e ao mal. Tais críticas já eram ponto comum nas 
mídias nacional e estrangeira, todavia, agora internamente na entidade, em suas sedes e 
de forma hermética, estava consolidada a contrariedade aos membros da Igreja, não mais 
tida como portadora da verdade. A instituição teria deixado a “fumaça de Satanás” invadir 
o templo, considerado como mera estrutura, e seus membros não mais representariam a 
verdade da fé. A perfeição, a verdadeira Igreja, seria representada pelos arautos dos últimos 
tempos, os tefepistas fiéis, liderados pelo profeta e maior de todos os santos, Plinio Corrêa 
de Oliveira. Esse, capitaneando sua família de almas tefepista, é que garantiria aos puros o 
acesso vindouro ao Reino de Maria, à salvação. Ver mais sobre a doutrina interna da TFP 
em Zanotto (2009; 2022).
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Atuando de forma policialesca e denunciatória, membros da 

TFP reforçam a realidade de que também os católicos deveriam ser 

– e o eram – acompanhados40. Não à toa, registros mostram o acom-

panhamento de católicos durante a Ditadura, realidade apontada por 

Silveira, ao afirmar “O impacto direto da repressão sobre o clero e o 

laicato foi imediato e mais ou menos permanente, de modo que a cen-

sura atingia diretamente uma parte do episcopado, enquanto teólogos 

foram forçados ao exílio e inúmeras lideranças leigas foram presas, 

torturadas e, algumas, assassinadas”. Depreende-se de suas análises 

um amplo esforço dos aparatos de informação e repressão, com foco 

na atuação católica. O autor conclui: “Das organizações de base à cú-

pula, dos setores populares à intelligentsia, os homens da Igreja eram 

vigiados” (Silveira, 2014, p. 45). Nesse cenário público, atuavam os 

agentes do SNI na avaliação da TFP, foco deste capítulo e que passa-

mos a discutir.

“PEDIDO DE INVESTIGAÇÃO AMEAÇA 

A INCÔMODA TFP”41

A TFP foi alvo de acompanhamentos de agentes do Sistema Nacio-

nal de Investigações (SNI) em várias ocasiões, ora pelas campanhas e 

repercussões na imprensa, ora por pedidos específicos de averiguação 

de alguma autoridade. Em nossas pesquisas, observando os relatórios 

e as juntadas de documentos relativos à entidade – dos Departamen-

40 Ver também o Relatório temático das Violações de Direitos Humanos nas Igrejas Cris-
tãs, produzido pela Comissão Nacional da Verdade (Brasil, 2014).

41 Título de reportagem publicada no Jornal de Minas, de 15 de junho de 1975. Arquivo Pú-
blico Mineiro. Arquivos da Polícia Política – Pasta 1251 – Tradição, Família e Propriedade.
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tos de Ordem Política e Social (DOPS) de São Paulo (Arquivo Público 

do Estado de São Paulo – APESP), Minas Gerais (online), Paraná (Ar-

quivo Público do Paraná) e Arquivo Nacional (online) –, evidencia-se 

esse “olhar vigilante”, ao mesmo tempo em que se acessam inúmeros 

recortes de jornais, materiais da TFP, fotografias, relatórios, e seus de-

vidos encaminhamentos (arquiva-se, informa-se outros setores, so-

licitam-se providências ou informações, etc.). Nosso foco aqui será o 

acompanhamento da TFP pelo SNI no ano de 1975, uma vez que hou-

ve amplas repercussões das suas campanhas pelo país e a instauração 

de debates nos plenários de assembleias legislativas, Câmara e Senado 

Federal. Essa situação, como dito, gerou demandas de investigação ao 

Ministério da Justiça (MJ), que mantinha sob sua alçada a Divisão de 

Segurança e Informações (DSI), estrutura complementada com braços 

como Agência Central (AC), agências regionais e locais, Divisões de 

Segurança e Informações (DSI), instaladas em cada Ministério civil, 

além de Assessorias de Segurança e Informação (ASI), criadas em cada 

órgão público e autarquia federal. Para Gomes (2014, p. 105-106), a DSI:

Não é composta por um acúmulo desordenado de papéis. 
Apesar de prevalecer, a seu respeito, uma leitura que fol-
cloriza a comunidade de informações, sua atuação foi me-
ticulosa e sistemática. Os documentos – fruto do trabalho 
de profissionais especializados – tinha caráter sigiloso e são, 
em sua maioria, relatórios sintéticos e analíticos, sem au-
toria definida, que visavam informar sobre a situação dos 
opositores do regime militar.

Para o autor, a atuação dos agentes e analistas era guiada por 

elementos basilares como a crença em sua superioridade moral, um 

arraigado anticomunismo e o discurso contrário à corrupção. Afora as 
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orientações gerais ao trabalho dos integrantes do SNI, as interpreta-

ções derivavam das subjetividades (Gomes, 2014, p. 106). A atividade 

era de coleta de informações e produção de conclusões, as quais de-

veriam ser produzidas de modo que “justificassem a perseguição aos 

adversários” (Gomes, 2014, p. 106). Nas informações, o foco voltava-

-se aos considerados subversivos e a desviantes nas questões morais ou 

comportamentais. No que refere à interpretação, se instaura uma ten-

dência em alinhá-los a questões políticas e movimentos de esquerda. 

Nessa linha, afirma Quinalha (2020, p. 1735; 1737):

política e moral são duas faces complementares de um 
mesmo projeto global de repressão que pode ser designado 
como “utopia autoritária” (...) É verdade que o sentimento 
anticomunista foi intensamente mobilizado para caracteri-
zar a subversão moral como um artifício ardiloso do movi-
mento comunista internacional para minar as instituições 
ocidentais. De acordo com essa ótica, atentar contra a moral 
e os bons costumes seria menos um fim em si mesmo e mais 
uma tática insidiosa, no bojo de uma “guerra psicológica 
adversa” para promover uma revolução anticapitalista por 
meio do enfraquecimento dos pilares da nossa sociedade: a 
religião cristã e a família.

A lógica era de suspeição, inculpação, vinculação aos perigos 

ao governo, ordem e moralidade. Assim, visava-se, ao mesmo tempo, 

esquadrinhar e acompanhar possíveis inimigos, também produzir in-

formações e imputar responsabilidades. 

Visando dar retorno sobre as origens da TFP, objetivos, inimi-

gos, recursos, atuação e ideologia, no registro MJ n. 62.135/75 - Do-

cumentos do SNI n. 227/19/AC/75, de caráter confidencial, vemos o 

investimento dos agentes na busca e na sistematização de informações 
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sobre a associação. Em 10 de junho de 1975, foi produzido relatório 

e parecer que trazem dados sobre a fundação, tida como de utilidade 

pública pelo Decreto Estadual n. 45.132/1965, do estado de São Paulo. 

Há um arrazoado do estatuto, indicando seus objetivos e seu caráter 

filantrópico, além das práticas de esclarecimento do público promovi-

das por publicações. Afora a tentativa de imparcialidade, o produtor 

do relatório evidencia empatia com as ações da entidade e lista as cam-

panhas realizadas entre os anos 1960 e 1970, contra a reforma agrá-

ria, contra o divórcio, contra a infiltração comunista no clero, contra 

atuação de agentes e organismos internacionais na Igreja, alertando 

sobre a eleição de Salvador Allende, no Chile. Para o agente, afora o 

caráter anticomunista, a entidade não age como outras entidades com 

a mesma bandeira, uma vez que dotada de caráter exclusivista e com 

formas de atuação “considerada por muitos como espalhafatosa e até 

mesmo antipática e agressiva” (Arquivo Nacional, MJ n. 62.135/75 - 

Documentos do SNI n. 227/19/AC/75). Na mesma linha, se conclui, 

em favor da TFP:

Vários incidentes, em diferentes ocasiões, têm-se verifica-
do envolvendo militantes da TFP. Da mesma forma que se 
pode atribuir à agressividade com que alguns de seus mem-
bros abordam as pessoas nas vias públicas, a origem desses 
incidentes, há que considerar que os membros da Socieda-
de, em várias oportunidades, têm sofrido provocações, ora 
de pessoas que antipatizam com a TFP, por motivos pura-
mente doutrinários, ora por elementos que dela discordam, 
por razões ideológicas (Arquivo Nacional, MJ n. 62.135/75 
- Documentos do SNI n. 227/19/AC/75). 
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Os recursos que mantêm a entidade derivam de contribuições 

dos membros e colaboradores, da venda de publicações e de doações. 

Sobre isso, a entidade publica declaração de utilidade pública infor-

mando a possibilidade de as doações realizadas em São Paulo serem 

deduzidas do Imposto de Renda, o que potencializou a ampliação das 

doações. Dentre os apoiadores, destacam-se Adolpho Lindenberg42, 

Caio Vidigal Xavier da Silveira, Arnaldo Vidigal Xavier da Silveira, 

Celso da Costa Carvalho Vidigal, Fábio Vidigal Xavier da Silveira e Plí-

nio Vidigal Xavier da Silveira43 – empresários da Construtora Adol-

pho Lindenberg Ltda e do Grupo Mercantil (Arquivo Nacional, MJ n. 

62.135/75 - Documentos do SNI n. 227/19/AC/75). 

O documento segue narrando que, a partir do Rio Grande do 

Sul, foi iniciada uma campanha de âmbito nacional, que adentrou as 

Assembleias Legislativas de Porto Alegre, Fortaleza e Recife e que en-

gajou tanto políticos do MDB quanto da Arena, “uns aproveitando a 

oportunidade para aparecer e outros visando atingi-la, por ser uma 

entidade anticomunista”. Dezessete acusações foram relacionadas à 

TFP, e, sobre isso, o redator pondera que “a TFP responde com argu-

mentação bastante consistente a cada uma delas” (Arquivo Nacional, 

MJ n. 62.135/75 - Documentos do SNI n. 227/19/AC/75). Delas, três 

elementos teriam destaque para o agente do SNI, quais sejam: de que 

se trata de uma organização nazifascista, monarquista e paramilitar. 

42 Proprietário da Construtora Adolpho Lindenberg Ltda de São Paulo, primo de Plinio 
Corrêa de Oliveira. Lindenberg é bastante ativo nas ações da TFP e, mais recentemente, 
junto ao Instituto Plínio Corrêa de Oliveira.

43 A título de exemplificação, na relação de contribuições à TFP paulista de 1973, que totali-
zaram Cr$ 1.165.984.56, os recursos aportados pelos sócios elencados são da seguinte mon-
ta: Adolpho Lindenberg (Cr$ 296.179,91), Caio Vidigal Xavier da Silveira (Cr$ 12.956,00), 
Arnaldo Vidigal Xavier da Silveira (Cr$ 3.600,00), Celso da Costa Carvalho Vidigal (sem 
contribuição), Fábio Vidigal Xavier da Silveira (sem contribuição) e Plínio Vidigal Xavier 
da Silveira (Cr$ 203.260,21), totalizando 44,25% do montante total de arrecadações (Arqui-
vo Nacional, MJ n. 62.135/75 - Documentos do SNI n. 227/19/AC/75).
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Ele destaca, nesse sentido, que “com essas características a sociedade 

seria enquadrada como grupo subversivo” (Arquivo Nacional, MJ n. 

62.135/75 - Documentos do SNI n. 227/19/AC/75). Marcando sua po-

sição de defesa da TFP, o autor do relatório registra: 

Quanto à ideologia nazi-fascista não há registros, até a pre-
sente data, da atuação doutrinária ou prática que leve à essa 
conclusão; quanto à propaganda da monarquia também 
não há registros nem qualquer item do seu estatuto que 
possibilite aventar essa hipótese; quanto à organização pa-
ramilitar, a própria sociedade reconhece que promove cur-
sos de defesa pessoal, seus membros portam armas legais, 
acompanhadas do respectivo porte de armas e incentiva à 
prática do paraquedismo, como esporte (...) Em Dez (sic) 
desse ano, o DOPS/SP constatou que, em ITAQUERA/SP, 
cerca de 40 militantes praticavam treinamento antiguer-
rilha, sendo apreendidos, na ocasião, revólveres, 1 carabi-
na para tiro ao alvo e munição (Arquivo Nacional, MJ n. 
62.135/75 - Documentos do SNI n. 227/19/AC/75).

A perspectiva do relator é de cotejo entre os Estatutos Sociais e 

outras evidências para rebater as acusações. Interessante observar que 

as acusações não se direcionam a identificar a TFP com a ideologia na-

zifascista, mas sim com as técnicas de aliciamento, fanatização e exclu-

sivismo dos membros que foi prática comum nos movimentos nazifas-

cistas. Essa leitura direcionada do agente aponta que sua subjetividade se 

alinha ao anticomunismo e ao moralismo que imprimiram nas práticas 

do SNI diretrizes, mas também direcionamentos, como fica evidente 

no trecho apresentado. Quanto à defesa da monarquia, por óbvio, os 

Estatutos Sociais não a apresentariam, pois isso iria contra o regime re-

publicano instituído no país, cuja propaganda monarquista era proibi-
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da. Afora o discurso tefepista e seu alinhamento aos documentos papais 

de que as diversas formas de governo são legítimas se visarem ao bem 

comum, mas que a forma monárquica teria ampla preferência, é fato 

inconteste que a defesa de valores monárquicos era comum na entidade, 

como modelo ideal. Desde os anos 1970, pelo menos, há depoimentos de 

egressos que apontam para práticas e crenças internas que se alinham 

ao rechaço a toda a Igreja Católica e não somente aos religiosos visados 

em campanhas públicas. Tais críticas partiam, inclusive, dos religiosos 

que a defendiam, como Dom Mayer e Dom Sigaud e eram voltadas aos 

poderes constituídos em países, estados e municípios que considerados 

progressistas, esquerdistas ou comunistas; à defesa da monarquia; à lei-

tura idiossincrática do catolicismo; à misoginia; à alienação parental; à 

restrição de contatos com o mundo extramuros; a campanhas e à venda 

de materiais. Todavia, esses registros públicos, mesmo quando anexa-

dos, não constam nos textos de pareceres e relatórios da inteligência. 

Quanto à ampla divulgação de que a TFP constituía-se em en-

tidade paramilitar, com campos de treinamento antiguerrilha, de tiro 

ao alvo, e com cursos de defesa pessoal realizados em todas as sedes, há 

depoimentos que indicam propriedades que são sedes de tais práticas, 

onde, aos finais de semana, grupos de jovens realizavam treinamen-

tos em zonas rurais de Minas Gerais (Guedes et al., 12 Jul. 1975, p. 36 

/ Arquivo Público Mineiro – Dafe 390/PM2/74), São Paulo (Arqui-

vo Nacional, MJ n. 62.135/75 - Documentos do SNI n. 227/19/AC/75) 

e Rio Grande do Sul (Arquivo Nacional - Documentos do SNI Inf. 

119/16/APA/73), o que nos leva a crer que há mais estados em que tal 

prática era realizada44. Há inúmeros registros da prática de karatê, 

44 A longevidade dos treinamentos é comprovada com reportagem da revista Manchete, 
de 1982, com fotos de alvos aos quais os treinamentos eram direcionados. O alvo, naquela 
ocasião, segundo as fotos e segundo o título da reportagem – “TFP: agora o alvo é o papa” 
– era o pontífice João Paulo II (LIMA, 27 Fev. 1982).
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judô, exercícios de rastejo, tiro ao alvo, lutas medievais nos encontros 

e treinamentos da TFP. Do mesmo modo, a menção ao porte de armas 

era comum em sedes de capitais, pelo menos, sempre à luz de se estar 

pronto para ataques de adversários e para exercer o direito de legítima 

defesa. 

Nessa linha, um episódio foi marcante e serviu de justificativa 

para a ampliação de práticas paramilitares: o ataque à bomba na sede 

situada na rua Martim Francisco, 665, bairro de Santa Cecília, em São 

Paulo, em 20 de junho de 1969. O evento for tornado paradigmático e 

o local transformado num oratório à Nossa Senhora da Conceição Ví-

tima dos Terroristas – a imagem teria sido danificada com a bomba –, 

que passou a receber vigílias noturnas diárias por tefepistas e eventuais 

devotos (Catolicismo, Jun. 1989, p. 14-15). Como paradigma, a explo-

são foi muito utilizada como exemplo do perigo que os tefepistas cor-

reriam ante os “terroristas” e serviu para justificar inúmeras práticas, 

sobretudo as vinculadas à defesa pessoal e ao armamento de membros. 

Nessa linha, em 1974, a TFP conseguiu autorização para o 

funcionamento de segurança própria. Tal autorização tinha validade 

anual, o que levou ao pedido de renovação para o ano seguinte, geran-

do um processo que tramitou na DSI paulista. O pedido foi rejeitado, 

apesar da crítica de um dos agentes ao parecer da procuradora Marília 

B. Machado, a qual se posiciona contrária à demanda, que teria ju-

risprudência específica para instituições de crédito, industriais e co-

merciais. O posicionamento da procuradora, para esse agente, – seria 

resultado de essa ser “inocente útil” ou infiltrada, e, sobre isso, ele as-

severa: “A cassação do registro de segurança própria coloca a sociedade 

TFP ao desamparo dos atentados e agressões de que vem sendo vítima 

(...), desautoriza-a junto à opinião pública e menospreza seu trabalho 

corajoso e coerente de anticomunismo” (Arquivo Nacional - MJ/DSI - 

Documentos do SNI Inf. 639/75/DSI/MJ). Na avaliação do Delegado 
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Gil Antonio Ferreira, autor do parecer deliberativo, uma autorização 

dessa linha iria contra a lei e o pedido poderia colocar em risco à pró-

pria segurança interna: “eis que inúmeros pequenos exércitos seriam 

criados com real insegurança para o Estado” (Arquivo Nacional - MJ/

DSI - Documentos do SNI Inf. 639/75/DSI/MJ).

Retomando o processo de investigação quanto às atividades da 

TFP, o agente segue seu parecer encaminhando-se à defesa irrestrita 

da entidade, entendendo que a campanha em voga faria parte de um 

projeto maior, inclusive afirmando que a TFP teria pouco espaço para 

sua defesa pela imprensa, que dedicaria, todavia, muito espaço às crí-

ticas. A TFP teria de defender-se com matérias pagas, o que evidencia-

ria esse amplo esforço para fragilizá-la. Afirma o relator:

É consenso geral dos órgãos de informações que a TFP está 
sendo utilizada como ponto de partida, para uma campa-
nha mais ampla e de maior profundidade, cujo objetivo fi-
nal e decisivo é atingir os demais movimentos e entidades 
anticomunistas. A desmoralização e a eliminação da TFP 
facilitaria alcançar esse objetivo. (...) Há que registrar, ou-
trossim, que, afora a possível desmoralização da TFP, a ser 
obtida pela orquestração propagandista, o pretendido can-
celamento da sua condição de utilidade pública poderá re-
tirar-lhe as condições de sobrevivência. Os defensores dessa 
medida, por outro lado, não demonstram a mesma preocu-
pação com o Instituto BRASIL-URSS45, por exemplo, tam-
bém considerado de utilidade pública (Arquivo Nacional, 
MJ n. 62.135/75 - Documentos do SNI n. 227/19/AC/75).

45 Para Shah, o Instituto Cultural Brasil-URSS (ICBURSS) foi criado por cidadãos brasilei-
ros com apoio direto ou indireto do governo socialista. Suas sedes eram locais para ensino e 
apresentação da língua russa. O primeiro ICBURSS foi criado no Rio de Janeiro, em 1953, e 
na década de 1980 somavam-se 14 sedes no país (Shah, 2020, p. 737).
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Por fim, o agente pró-TFP “julga ser oportuna” uma ação na 

área política, pelo MJ e pela bancada da Arena, para tentar barrar essa 

campanha. Do mesmo modo, sugere uma investigação sigilosa pelo 

DSI/MJ que levante fontes de recursos, e defende que a entidade pu-

blique os balancetes e atividades anualmente, conforme exige a lei 

(Arquivo Nacional, MJ n. 62.135/75 - Documentos do SNI n. 227/19/

AC/75). No mesmo processo, há outro documento, do Gabinete do 

Ministro – Assessoria Especial, que traz dados numéricos sobre a as-

sociação civil e que reforçam a visão positiva sobre a entidade:

A TFP, ainda que agindo sobre a multidão, não é uma or-
ganização para congregar multidões. Por isso, sócios e mili-
tantes comam cerca de mil pessoas, apenas.

Os sócios se agrupam em secções e subsecções; os militan-
tes, em núcleos, espalhados por cerca de quarenta municí-
pios, por todos (sic) o país.

Os colaboradores (correspondentes ou esclarecedores) são 
aproximadamente 980, distribuídos em 420 cidades. 75% 
desses elementos são jovens, de ambos os sexos e perten-
centes a todas as classes sociais.

Sócios e militantes devem professar integralmente a Fé Ca-
tólica, observar os Mandamentos, frequentar com assidui-
dade os Sacramentos. É-lhes incutida a devoção à Virgem 
Maria e deles se exige obediência irrestrita aos papas. De-
vem ainda possuir acurada formação doutrinária, isenta de 
todo “progressismo”, e esmerada formação moral. Sócios e 
militantes se dedicam à sociedade em regime de tempo in-
tegral, quando possível (Arquivo Nacional, MJ n. 62.135/75 
- Documentos do SNI n. 227/19/AC/75).
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Esse olhar laudatório é o tom geral dos cerca de dez proces-

sos da primeira metade da década de 1970 que analisamos a partir do 

acesso ao acervo do Arquivo Nacional, mas que também aparecem em 

peças do DSI de São Paulo, Minas Gerais e Paraná. Afora as juntadas 

de anexos revelarem visões críticas, expostas sobretudo na imprensa, 

para o caso da TFP, os agentes tendem a evidenciar o anticomunismo, 

o catolicismo, as relações com membros da cúpula militar, empresarial 

e civil em atividades da entidade e reforçam seu caráter ordeiro e an-

tirrevolucionário. 

Conflitos com representantes da Igreja, críticas ao Papa, pre-

sidentes e representantes de outros países com os quais o Brasil tem 

relações diplomáticas foram alvos de indagações ao SNI, todavia, não 

renderam reprimendas (ao menos não encontramos registros dessa 

natureza nos documentos que consultamos até o momento). A ICAR, 

representada no país pela CNBB, discutiu o caso TFP em variadas oca-

siões e, sagazmente, pronunciou-se poucas vezes ante o público, acau-

telando fiéis sobre essa entidade que se autodefine católica, mas que 

não é parte da estrutura institucional e que faz de qualquer manifes-

tação – favorável ou contrária – estopim de laudação ou aguçamento 

de polêmicas em sua propaganda46.

“SE A TFP FOSSE...”

Neste capítulo, analisamos a atuação político-cultural tefepista no 

Brasil e a ampla repercussão negativa de suas atividades que levou a 

entidade à pauta de deputados de vários estados, gerando uma cam-

panha pública que se voltou a divulgar relatos de egressos, familiares 

46 Ver Zanotto (2019).
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de colaboradores, vizinhos, opositores, políticos e religiosos sobre seu 

conhecimento da TFP. Entre as repercussões, novas solicitações de 

investigação foram encaminhadas ao Ministério da Justiça, que, via 

SNI, produziu dossiês sobre atividades, finalidades, recursos, atuação 

e outros dados da TFP, autoidentificada como entidade civil antico-

munista de maior repercussão no país.

Ante denúncias de nazifascismo, monarquismo, alienação pa-

rental, entidade paramilitar e perturbação da ordem, a TFP tornou-se 

alvo de investigações por agentes dedicados a recolher informações e 

produzir conclusões. Nesse intento, salta aos olhos a recorrência da 

adesão ao discurso tefepista pelos agentes do SNI, que, mesmo bus-

cando alguma objetividade nos registros, acabam por ser parciais pelo 

seu alinhamento à política anticomunista e à sua superioridade moral, 

como ressalta Gomes (2014, p. 106), e acabam produzindo conclusões 

positivas acerca da associação. Essa simpatia apriorística se consolida, 

tanto a partir do foco anticomunista da TFP, quanto a partir da cons-

tante “denúncia” de religiosos progressistas, esquerdistas e comunis-

tas; da crítica a países socialistas e ateístas; da defesa da família mono-

gâmica; da tradição católica; da proximidade com elites civis, militares 

e empresariais; e, claro, da defesa do combate à subversão e ao terroris-

mo, mesmo fazendo uso da força. 

Nessa linha apriorística de defesa das atividades da TFP, os 

agentes do SNI acabam por reforçar a lógica de que “se a TFP fosse” 

subversiva, terrorista, ilegal, sua atuação no país seria restringida ou 

mesmo finalizada. “Se a TFP fosse” perturbadora da ordem, alinhada a 

doutrinas estrangeiras que prejudicassem o país, ela seria um problema. 

Mas, para a maior parte dos agentes que produziu informações e con-

clusões sobre a associação, a TFP não é subversiva, não prejudica a or-

dem e a moralidade, não é nazifascista e não defende a monarquia, por-

tanto, ela deve seguir ativa e mesmo ser apoiada pelo governo militar.
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As transformações religiosas dos anos 1960 e seus impactos políticos e 

sociais no Brasil têm sido amplamente estudadas. Sob as mais diversas 

abordagens, gerações de pesquisadores têm revelado, nas minúcias, 

quadros regionais e locais nem sempre convergentes aos posiciona-

mentos da Igreja nacional, bem como distintos processos de adesão e 

dissenção de certos setores do catolicismo à Ditadura. Este texto abor-

da uma relação às vezes mencionada, mas ainda pouco destrinchada 

na historiografia, entre as missões e o indigenismo. Busco, para tanto, 

apontar para elementos de longo prazo, que se inscrevem na tradição 

cristã de converter, catequisar e supostamente civilizar. Mas, também, 

para como essas ideias e práticas, até então hegemônicas, começam a 

ser paulatinamente questionadas e, depois, substituídas, ao longo da 

segunda metade do século XX. Por fim, indico como transformaram a 

pastoral e impulsionaram na hierarquia novos posicionamentos sobre 

a realidade social dessas populações (indígenas) até então invisibiliza-

das. Uma história que passa pela Ditadura e deságua no presente, in-

clusive nas políticas de memória que sustentam os órgãos e entidades 

de indigenismo religioso existentes ainda hoje, que continuam a lutar 

por outros futuros possíveis.

AS MISSÕES DA IGREJAS E OS POVOS INDÍGENAS

Como destaca Paula Montero (1996, p. 80), “a história das missões é 

vasta, regionalmente diferenciada em função das culturas indígenas e 

das ordens religiosas que dela se ocuparam, e bastante bem documen-

tada”. Entre cartas e relatórios, programas e memórias, os próprios 

missionários, e diferentes órgãos da Igreja, produziram uma vasta lite-

ratura que foi se misturando, muitas vezes, com as estratégias da insti-

tuição para atrair vocações e animar os missionários, angariar fundos 
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e promover uma imagem positiva desses “intrépidos guerreiros da fé” 

frente à sociedade civil (Gasbarro, 2006). Daí, que a maioria das abor-

dagens “peca, no mais das vezes, pela ingenuidade, pelo triunfalismo 

ou pelo excessivo romantismo” (Montero, 1996, p. 81) e preserva das 

críticas seculares os fundamentos da missão tradicional, incorporada 

no próprio imaginário como parte indispensável da identidade nacio-

nal (Hoornaert, 2008) 

Assim, não raro, jesuítas e franciscanos foram considerados, 

para os séculos XVI e XVII, defensores dos índios contra a sanha de 

riqueza dos colonos, ciosos por escravizar “os negros da terra”. E, suas 

interações com o projeto expansionista português, mesmo sendo peça 

fundamental do avanço e fixação das fronteiras, puderam ser lidas 

como formas de “resistência”, reiterando para as reduções o “mito de 

um ‘cristianismo feliz’” (Montero, 1996, p. 81). Ademais, na autorre-

presentação da Igreja, as reduções – principalmente no Paraguai e na 

Amazônia – foram tidas como relativamente independentes dos inte-

resses temporais dos impérios, nos quais o trabalho livre se instalou, 

acompanhado de uma dura recriminação teológica à servidão indíge-

na e no qual os sucessivos esforços de conversão se deram, sempre que 

possível, preservando a língua e vários traços culturais dos nativos, em 

um grande esforço bem-sucedido de tradução (Idem) que fez flores-

cer uma sociedade digna de nota por sua avançada organização social 

(Quevedo, 1993); em alguns casos equiparada ao modelo das repúbli-

cas ou mesmo de comunidades comunistas primitivas (Lugon, 1977).

Mutatis mutandis, argumentos muito parecidos foram usados 

também para legitimar a ação dos missionários de várias outras or-

dens a partir de então. Nessa versão, ela (a missão) não é dada pelos 

homens, mas pela “ação salvífica do Pai”. Logo, não provém “nem das 

determinações da Santa Sé nem do ‘carisma’ dos fundadores de con-

gregações religiosas, nem nas constituições dessas mesmas congrega-
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ções (...) ela vem pelo Espírito e ultrapassa qualquer projeto humano” 

(Hoornaert, 2008, p. 104). Por isso, os seus agentes podem ser vistos 

como “proclamadores da justiça de Deus” que, em sucessivas levas, 

duelam com a dura realidades dos projetos humanos e, mais ainda, 

dos projetos do Estado. Para Hugo Fragoso (1992), as instruções que 

derrogavam o governo temporal dos missionários sobre os índios as-

sinalavam, pois, o fim de uma época para Mercedários, Carmelitas e 

Capuchinhos, esses últimos incorporados, ao longo do século XIX, ao 

novo modelo implantado pelo Segundo Reinado, com o Regulamento 

das Missões de Catequese e Civilização dos Índios (1845)47, que lhes reser-

vava a tarefa da “catequese e civilização dos índios”, a quem deviam 

pregar a Religião de Jesus Cristo e as vantagens da vida social” (Beo-

zzo, 1983, p. 170). Conforme Henrique (2018), nesse novo cenário, 

tratava-se mais do que nunca de associar a presença dos religiosos ao 

interesse de colonização, de tal modo que os aldeamentos estivessem 

alinhados à ocupação militar do território e que “a caridade cristã’, que 

implicava em retirar os índios da floresta, onde eram considerados 

inúteis para a sociedade e para sim mesmos”, desse como fruto “trans-

formá-los em cristãos partícipes da comunhão civil e religiosa (...), o 

que implicava a utilização desses povos como mão de obra” (Henrique, 

2018, p. 79).

Nessa mesma perspectiva, se inserem os Salesianos, que “che-

garam ao Brasil em 1883, com o beneplácito do imperador dom Pedro 

II” (Montero, 2012, p. 87). Sob o impulso da europeização do catolicis-

mo brasileiro promovida pela Propaganda Fide, “os filhos de Dom Bos-

co” vêm “atravessando a imensidade dos mares, em longa viagem, para 

evangelizar e civilizar os nossos índios” que, em seus muitos escritos, 

surgem como “tribos selvagens” perdidas nas florestas e “de tal modo 

47 O documento na íntegra está transcrito em Beozzo (1983, p. 169-178).
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indomáveis e ferozes que não se deixam sequer contar”48 ou, ainda 

como “filhos deserdados da família brasileira, [que] gemem ainda na 

mais completa abjeção e barbárie” e a quem urge levantar das “profun-

dezas das suas misérias” para a “dignidade de homens e cristãos, incor-

porados ao resto na nação” (Azzi, 1983a, p. 335). Os esforços da Ordem 

de Dom Bosco são fartamente documentados e amplamente divulga-

dos, inclusive para assinar o sucesso de seus empreendimentos49.

Eles se orgulham de sua ação educadora junto aos Bororo, na 

Colônia dos Tachos, no Mato Grosso, onde afirmam ter conseguido 

suprimir “alguns costumes indígenas: [como] o infanticídio do recém-

-nascido, a falta de higiene, a ociosidade, o bacururu, entre outros”, pre-

gando sem cessar “os princípios sãos e civilizadores do cristianismo oci-

dental”, inculcados através do ensino regular da moral cristã, de lições 

cívicas e da introdução do trabalho remunerado (Castilho, 2000, p. 60). 

De forma semelhante, registram a “paciência” necessária para “vencer 

e modificar” os costumes enraizados nos povos, junto aos quais atuam 

na Prelazia Apostólica do Rio Negro (Salesianos, 1936)50. Os mesmos 

argumentos embalam, o Monsenhor Pedro Massa, que situa como de-

safios principais da missão, fixar os índios, alfabetizá-los e oferecer-lhes 

ensino agrícola e trabalho remunerado. Ao lado de cuidados “higiênicos 

e terapêuticos” e lições propriamente religiosas. Esse seria o único ca-

minho para tirar os índios da “morbidez total” em que se encontravam 

– um quadro narrado como de abandono, “indolência e aspecto de pro-

funda decadência orgânica que dão a impressão exata de um aniquila-

mento lento e progressivo da vida humana” (Massa, 1933, p. 44). 

48 Do Bollettino Salesiano, 1983 apud Azzi, 1983, p. 332.

49 Ver Costa (2009).

50 O texto menciona, entre outras, as seguintes etnias: Tucanos, Piratapuios, Arapacos, 
Tarianos, Deçanos, Uananos, Caparanas e Macus.
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Logo, as igrejas e capelas, escolas e conventos, hospitais e asi-

los, junto das demais obras sociais por eles implantadas na região são 

celebradas com júbilo por diferentes autoridades, no cinquentenário 

da presença salesiana na Amazônia. Um trecho retomado da obra 

de Arthur Cézar Ferreira Reis (1942) chega a compará-los aos “cava-

leiros de uma cruzada de grande tomo e de tantos perigos como os 

empreendimentos da idade média contra os infiéis do Oriente” (apud 

Salesianos, 1965, p. 112). Eles estariam a serviço do progresso, dando 

aos nativos o direito de participar “do banquete da nossa Civilização”. 

Nas palavras do padre Alcionílio Bruzzi: “ao tendencioso slogan ‘o ín-

dio tem o direito de ser índio’, opomos como homens, como cristãos e 

como brasileiros o nosso brado: ‘o índio tem direito de ser civilizado!’” 

(Silva, 1979, p. 50). 

Do que se pode deduzir que os fundamentos da missão tradi-

cional foram, assim, preservados desde os primeiros séculos de coloni-

zação, até pelo menos os anos do Concílio. Com pequenas adaptações, 

a forma do aldeamento/das reduções foi uma constante não apenas 

na organização espacial, mas como estratégia de impor no tempo/es-

paço as referências europeias, que tinham no horizonte a Civitas Dei, 

mas também a finalidade de tornar os indígenas vassalos, por meio 

da “alfabetização em português, [e do] desenvolvimento de atividades 

produtivas e comerciais” (Montero, 2012, p. 116). Aos grupos nômades 

era preciso sedentarizá-los e aos que já praticavam a agricultura, cabia 

dar uma formatação produtiva mais comercial, do tipo das pequenas 

colônias agrícolas. Mesmo que não estivessem submetidos a trabalhos 

forçados ou a nenhum tipo de servidão, os indígenas acabavam, fre-

quentemente, se transformando em operários e ajudantes da missão 

e, consequentemente, dos padres.

Os agrupamentos indígenas originais eram quase sempre 

desmobilizados, dando lugar a um novo centro, com prédios que têm 
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como referência a cultura europeia, onde as principais atividades se 

realizam e para onde todos convergem (Montero, 2012, p. 175). Mesmo 

quando alguns formatos e técnicas construtivas tradicionais perma-

necem nas aldeias do entorno, as “alterações materiais e simbólicas” 

tendem a impactar nas práticas. Um movimento facilmente observa-

do nos rituais. 

Nesse quadro, os sentidos também passam a ser disputados, as 

festas e celebrações vão sendo derrocadas e, às vezes, proibidas. Fre-

quentemente, os missionários descrevem as cosmologias e as práticas 

delas decorrentes (inclusive as pajelanças) como ridículas e, no limite, 

demoníacas51; e elas passam a ocupar o lugar das superstições – já que, 

na maioria dos casos, não se reconhece nos indígenas nenhuma espi-

ritualidade. Por longo tempo, o objetivo permaneceu sendo, portanto, 

substituí-las pelas “missas e sacramentos” como forma de internalizar 

as noções de pecado e, com ela, os valores e dogmas da “verdadeira 

religião” (Kern, 1982, p. 104). Mudanças nas vestes e em outros hábitos 

cotidianos também fazem parte desse roteiro. Quando o domínio da 

língua não se torna pleno, intérpretes são escolhidos entre os nativos 

para operar os paralelismos necessários à pregação da mensagem bí-

blica, em um tipo de tradução cultural que garanta a eficácia e a dura-

bilidade do contato52. 

Embora com a República – a separação oficial entre Igreja e 

Estado – e a proeminência do pensamento positivista, nas primeiras 

décadas do novecentos, tenham brotado muitas críticas a esses mode-

los, ele sobreviveu com certo prestígio até meados do século XX, atra-

vés do apoio da classe política e do apelo reiterado da elite eclesiástica 

por “benemerência pública”, ou seja, verbas dos governos (provinciais 

51 Cf. Salesianos (1936).

52 Ver Almeida (2004).
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e central) para o revigoramento dos internatos e de suas frentes de 

trabalho. Prezia (2003), em seu esforço analítico, classificou esse pe-

ríodo, que vai até 1965, como “tradicionalista”, uma vez que ele conti-

nuava marcado pelo descompasso dos programas de modernização do 

campo e das áreas de fronteira propostos desde Getúlio Vargas e pela 

insistência da Igreja em atuar como principal agente da “integração” 

dos nativos, nesse novo país que estava sendo projetado. Por caminhos 

bastante tortuosos e não muito fáceis de mapear, surgiram por essa 

época os primeiros diagnósticos internos do fracasso da missão tra-

dicional. Em contraste com a propaganda e com as celebrações do seu 

caráter “civilizatório”, parte do clero e depois também dos leigos co-

meça a se dar conta e a traduzir em dados – com a ajuda dos etnólogos 

– o tamanho dos problemas que elas tinham levado consigo aos povos 

indígenas (Prezia, 2003, p. 29). 

Essa mensuração se tornou possível na medida em que o tema 

passou a ser paulatinamente mais aventado nos meios eclesiais. Dois 

bons indicadores são o XXXVI Congresso Eucarístico Internacional, rea-

lizado em 1955, no Rio de Janeiro, e o 2º Congresso Nacional dos Religiosos 

do Brasil (1956), onde foram abordadas questões mais específicas como 

“a preparação do missionário, a contribuição da etnologia e sociolo-

gia para o desenvolvimento religioso da missão, a integração do indí-

gena na civilização cristã e a colaboração entre várias missões” (apud 

Prezia, 2003, p. 31). Questionando antigos consensos, surgiam, nessas 

ocasiões, narrativas sobre milhares de mortos, contaminados por gri-

pe, sarampo e outras doenças em áreas de missão, o que quase levou 

algumas etnias ao desaparecimento em certas regiões, como no caso 

dos Tupari ou dos Kayapó. Acrescia-se, a isso, o problema do etnocí-

dio, uma vez que estabelecido o contato, muitos indígenas passavam 

a compor através de relações interétnicas uma parcela da população 

sertaneja – que transitava entre a aldeia e o arraial – perdendo suas 
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identidades, conforme Darcy Ribeiro apontou na ação dos dominica-

nos em Conceição do Araguaia (apud Prezia, 2003). 

Outro documento importante, nesse sentido, é um relatório 

elaborado pelo padre Antonio Iasi Jr., que apontava problemas de 

todo o tipo nas muitas prelazias por ele visitadas. Eles iam desde o 

isolamento, com cada missão sobrevivendo “como uma ilha” (Iasi Ju-

nior, 1970-1971, p. 8) até práticas anacrônicas implementadas por uma 

parcela do clero estrangeiro que ainda reproduzia costumes dos seus 

lugares de origem. Mas, passavam também pela leniência com que 

vários superiores olhavam para as populações, sem sequer reconhecer 

nelas os traços indígenas – “já misturados com os caboclos” (p. 7) – e 

pela catástrofe causada quando a missão abria o caminho do sertão 

para “a extração da borracha e outros produtos, inclusive, infelizmente, 

o garimpo que será causa de desavenças e desastres morais” (Iasi Junior, 

1970-1971, p. 3; grifos no original). Conforme seus apontamentos, “as 

missões estiveram mais a serviço dos exploradores que dos índios, e, 

hoje, continuam a se ocupar quase que somente daqueles, deixando as 

ovelhas negras do rebanho de Cristo – os índios – no mais completo 

abandono”. Pela mesma época, um encontro realizado com a presen-

ça e missionários e antropólogos em Assunção anotou no documento 

final a conivência histórica da Igreja com práticas colonialistas e racis-

tas, com a alienação de terras indígenas e com “práticas paternalistas 

e até cominatórias, que dão origem à exploração, à dependência e ao 

medo indígena” (Suess, 1980, p. 27)53.

O diagnóstico externo desse mesmo fracasso era bastante mais 

estridente. O documento elaborado por 15 antropólogos durante o 

Simpósio sobre a Fricção Interétnica na América do Sul (1971), realizado 

em Barbados, no Caribe, apontava as responsabilidades do Estado, das 

53 “Documento de Assunção (07 a 10 de março de 1972)”.
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Missões Religiosas e da própria Antropologia pelo estado em que os in-

dígenas se encontravam no continente – “sujeitos a uma relação colo-

nial de domínio que teve sua origem por ocasião da conquista e que não 

se rompeu no seio das sociedades nacionais”54. À Igreja era atribuída, 

então, uma mentalidade etnocêntrica, que encobria sob “um manto 

religioso a exploração econômica e humana das populações aboríge-

nes”. Nesse mesmo escopo estavam ainda outros “pecados”, como:

1. Seu caráter essencialmente discriminatório originado em 
uma relação hostil com as culturas indígenas, que classifica 
como pagãs ou heréticas. 2. Sua natureza vicarial, que con-
duz à coisificação do indígena e sua submissão em troca de 
futuras compensações sobrenaturais. 3. Seu caráter espú-
rio, em virtude do fato de os missionários buscarem nesta 
atividade uma realização pessoal, seja esta de ordem ma-
terial ou de ordem espiritual. 4. O fato de que as missões 
converteram-se em uma grande empresa de recolonização 
e dominação, em conivência com os interesses imperialistas 
dominantes (p. 22).

Como reação, o documento sugeria “acabar com toda ativida-

de missionária” e, em caso disso ser inviável, submetê-la, pelo menos, 

a alguns pré-requisitos, que passavam, entre outros, por deixar de lado 

o seu “caráter alienante” para assumir uma “posição de verdadeiro res-

peito às culturas indígenas”, não tratar nem os indígenas nem as suas 

terras e seus trabalhos como propriedades dos religiosos, “extinguir o 

estilo faraônico das missões”, deixar de lado o modelo dos orfanatos e 

colégios – responsáveis por “práticas seculares de ruptura da família 

54 “Declaração do Simpósio sobre a Fricção Interétnica na América do Sul (Barbados, 25 a 
30 de janeiro de 1971)”.
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indígena” através do apartamento das crianças e de seus pais – e sus-

pender os aldeamentos, como forma de reverter o “aumento de mor-

bidade, da mortalidade e da decomposição familiar das comunidades 

indígenas” (p. 23-24) (Suess, 1980, p. 19). 

Um ponto de maior equilíbrio está nos relatos das experiên-

cias surgidas da junção ou sobreposição entre a recepção do Vaticano 

II (motivada por um clima de renovação) e a inserção de novas ordens 

religiosas e de leigos em áreas de expansão da fronteira agrícola. Do 

Rio Grande do Sul ao Mato Grosso, as experiências de jovens jesuítas e 

de congregados marianos, dispostos a investigar a situação pouco co-

nhecida dos indígenas naquele território, põe em evidência o estado de 

miséria em que se encontravam os Kaingang – dando origem inclusive 

à CPI que levou à extinção do SPI (Prezia, 2003). A despeito de todo o 

trabalho feito junto aos Rikbaktsa, as críticas ao modelo do internato 

acabaram por levar também ao fim as atividades do internato de Ui-

tiariti, na Prelazia de Diamantino55. E quase simultaneamente, a ex-

periência das Irmãzinhas de Jesus de Charles de Foucauld colocava em 

destaque um novo projeto de inserção que, segundo Prezia, teria um 

“impacto revolucionário” sobre a missão. Elas haviam chegado à aldeia 

dos Tapirapé em 1952, onde encontraram um grupo com apenas 47 

pessoas, prestes a ser extinto. E, seguindo a intuição de seu fundador, 

“que vivera entre os tuaregues no deserto do Saara” (Prezia, 2003, p. 41-

42), ali permaneceram com o propósito de viver com e como os índios, 

em um modelo de missão “totalmente inserida, que tinha como pro-

pósito “escutar, compreender, amar e testemunhar, através da vida”, 

sem estabelecer relações hierárquicas com os nativos nem buscar dis-

55 Um relato bastante vibrante, inclusive das contradições, desse processo pode ser encon-
trado no texto redigido por Egydio Schwade e intitulado “Carta aos companheiros e com-
panheiras da OPAN”. (Busatto (et al.), 2021. pp. 39-54). Para mais detalhes sobre a impor-
tância de Uitiariti naquele momento, ver Pacini, 2019.
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suadi-los de sua cultura. Anos mais tarde, elas próprias tiveram que 

defender os Tapirapé do assédio e da violência de fazendeiros56.

Como se pode notar nesse percurso, do ponto de vista intelec-

tual, mas também material, passa a existir uma nova atmosfera, mais 

favorável a dar um novo tratamento à questão, o que também desa-

gua em uma reinterpretação, tanto do trabalho missionário recente, 

quanto em sua própria historicidade. Paula Montero (1996), observa 

que esse mesmo contexto corresponde a uma crise das cadeiras tra-

dicionais de missiologia nas universidades europeias – muitas delas 

começavam a ser fechadas – exatamente quando surgiam, de outra 

parte, ideias mais claras e experiências mais vivas de “missão encar-

nada”. O Documento de Assunção retomava a bíblia para legitimar 

essa nova postura – “‘fazer-nos judeus com os judeus, sem lei com os 

sem lei’ (A Bíblia [...], 1Cor 9, 20-21, p. 2159), e portanto, indígenas 

com os indígenas” – e acrescentava que, em situações marcadas pela 

exclusão e pela violência, essa consciência podia levar a “ter que dar 

testemunho silencioso de Cristo”57 (Suess, 1980, p. 27), em favor da 

libertação dos mais pobres e injustiçados. Da teoria para a ação, as ex-

periências ampliavam também a visibilidades dessas novas pautas na 

Igreja brasileira, deslocando os sentidos pastorais da ação entre indí-

genas, tomados, aliás, como já estava proposto em Barbados, cada vez 

mais “protagonistas dos seus próprios destinos”58 (Suess, 1980, p. 25). 

Nos anos que se seguiram, novas perspectivas de trabalho foram trazi-

das à cena pública e, respondendo a essa demanda, novas entidades e 

espaços de discussão foram criados.

56 Ver a matéria publicada no jornal Estado de São Paulo e reproduzida, na íntegra, em Pre-
zia, 2003, p. 331-332, sob o título “Antropólogos se solidarizam com as Irmãzinhas de Jesus”.

57 “Documento de Assunção (07 a 10 de março de 1972)”.

58 “Declaração do Simpósio sobre a Fricção Interétnica na América do Sul (Barbados, 25 a 
30 de janeiro de 1971)”.
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A PASTORAL INDIGENISTA

O desenho de uma pastoral indigenista pode ser lido como um en-

saio para o desembarque católico da missão tradicional e o primei-

ro passo para organizar a crítica ao passado e os projetos do presente 

futuro (Rufino, 2002). A expressão só aparece com mais intensidade 

no Comunicado Mensal da CNBB, no final dos anos 196059 quando as 

consultas aos prelados ou os convites para encontros e capacitações se 

tornam recorrentes. Na realidade, eles estão ligados à criação do Se-

cretariado Nacional de Atividades Missionária (SNAM), que deveria 

organizar dados e fóruns de discussão frente à demanda crescente por 

informações e orientações. 

Assim, em meados de 1968, foi realizado, em São Paulo, o 

Primeiro Encontro sobre a Presença da Igreja nas Populações Indí-

genas60, em cujo relatório estava posta a necessidade de uma missão 

“aculturada” – um “testemunho pessoal da vida cristã, sendo mister 

tornar-se como membro da própria tribo, valendo-se dos recursos da 

cultura índia a ser evangelizada”61. Segundo Prezia (2003, p. 48), um 

dos resultados desse evento foi “uma carta redigida por dom Tomás 

Balduíno, bispo de Goiás, e endereçada ao presidente da República, 

marechal Arthur da Costa e Silva, solicitando que um missionário fi-

59 A CNBB havia sido criada em 1952.

60 Em minha consulta ao Arquivo da CNBB, encontrei o documento final desse encontro 
em uma brochura que contém um índice indicando seis partes relativamente independen-
tes, mas que parecem ter nascido ou então subsidiado os debates. São elas: – Definição de 
“índio”; – Conclusões do Encontro de São Paulo; – Prolegômenos de uma Política Missio-
nária; – As Irmãzinhas de Foucauld; – Situação atual dos Índios da Missão de Conceição do 
Araguaia; – Por que o índio tem de morrer? 

61 Conclusões do Encontro de São Paulo. Arquivo da CNBB.
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zesse parte do conselho diretor da FUNAI” – o que, de fato, acabou 

acontecendo por um curto período62.

No ano seguinte, respondendo à realização do 1° Simpósio In-

digenista entre Funai e Missões Religiosas, é publicado um balanço 

provisório da “situação dos índios” nas várias regiões do país. Os da-

dos haviam sido enviados pelos religiosos após uma consulta oficial e 

traziam descrições mais ou menos detalhadas de várias circunscrições 

eclesiásticas. Ao final, registravam-se algumas preocupações – “sinais 

vermelhos” – como as dificuldades em contatar os povos isolados, o 

trato difícil com as várias línguas, as longas distâncias a serem percor-

ridas, a falta de preparo e equipamentos e a crescente realidade de es-

bulho das terras indígenas; sobretudo, em trechos onde estavam sendo 

construídas estradas63. 

No Segundo Encontro, os assuntos permaneceram basicamen-

te os mesmos e os debates foram marcados pela preocupação com uma 

perspectiva assimilacionista dos bispos – “de preparar os indígenas 

para uma integração harmoniosa na sociedade nacional” conforme a 

política oficial do Governo – e pela assessoria dos renomados etnólo-

gos, Egon Schaden e Herbert Baldus. “O jornal conservador Estado de 

São Paulo noticiava o evento como ‘um sincero encontro entre a fé e 

a ciência a serviço do índio’” (Prezia, 2003, p. 50), o que condizia, por 

sua vez, com a perspectiva do Instituto Anthropos, dos Missionários do 

Verbo Divino (também chamados de Verbitas, SVD) – que abrigou a 

reunião. Sob inspiração do congênere alemão, essa instituição nasceu 

no início da década de 1960, embalada na ideia de prestar apoio cien-

62 O indicado foi o Padre Antonio Iasi Jr. Sua colaboração se encerrou com a demissão de 
José Queiroz Campos e a nomeação do general Bandeira de Melo para a presidência da Funai. 

63 “Os nossos índios”. In: Comunicado Mensal. Brasília: CNBB, n. 203-204, ago.-set. de 1969, 
p. 65.
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tífico às ações da Igreja e de abrigar os principais debates sobre aten-

dimento pastoral, mas também de saúde e educação aos povos indí-

genas, em consonância com o que vai estar previsto, alguns anos mais 

tarde, no Estatuto do Índio64. Na medida em que as ações se politizam 

e crescem as discordâncias internas, o Anthropos perde o protagonis-

mo. Mas, foi nele que o ocorreu também o Terceiro Encontro sobre a 

Presença da Igreja nas Populações Indígenas, no qual foi deliberada a 

criação do CIMI65.

Antes, porém, encontros regionais e internacionais se inten-

sificam66. Os primeiros vão no sentido de aprofundar o diagnóstico 

e as soluções em áreas específicas, com destaque para a Amazônia, 

aos poucos pensada e referida como Pan-Amazônia. Os segundos vão 

na direção de trocar experiências e estabelecer parâmetros de atua-

ção comum para a América Latina – pelo menos nesse período em 

convergência com o Conselho Episcopal Latino-Americano (CELAM) 

–, onde a presença indígena em um quadro de relações interétnicas 

passava a ser lida, na perspectiva do Instituo Interamericano de In-

digenismo (III), como um “problema constante”. É esse o sentimento 

manifestado pelas lideranças e agentes de pastoral que participaram 

dos encontros de Melgar (Colômbia, 1968), San Antonio de los Altos 

64 Para uma análise da trajetória do Instituto Anthropos ver Pissolato; Souza, 2008. Sobre 
a concordância com as políticas de Estado e com os modelos desenhados no Estatuto do 
Índio, de 1973, ver os textos de José Vicente César, 1975.

65 O mesmo padre José Vicente César narra esse processo em um artigo bilíngue publicado 
no Caderno Germano Brasileiros, em 1978. No texto ele considera os rumos do CIMI equi-
vocados, por que inspirados nos “métodos da mais diabólica dialética marxista” (p. 259). 
Ver César (1978).

66 Prezia (2003) mapeia dezenas de encontros e compila a íntegra de vários documentos 
que deles resultam. Ver a tabela disponível entre as páginas 335 e 337 e o Anexo A, com 
Documentos de Pastoral Indigenista (1971), a partir da p. 97.
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(Venezuela, 1969), Xipotec (México, 1970) e Iquitos (Peru, 1971)67. De 

algum modo, todos afirmam a riqueza da cultura amazônica e propu-

nham que a diversidade não fosse mais pensada como obstáculo, mas 

como potencialidade pelas suas respectivas nações. Nas palavras de 

um bispo peruano, caminhava-se no duplo sentido do “conhecimento 

do homem amazônico na dimensão dos seus próprios valores, acei-

tando-o sem destruir e nem mutilar sua cultura” e da “comprovação 

de nossos erros pastorais e uma tomada de atitudes audaciosas que 

sejam modos novos de nossa ação pastoral missionária” (apud Prezia, 

2003, p. 56).

Esse movimento pressupunha uma tentativa de reelabora-

ção do mal-estar proveniente de um passado incômodo – lido cava 

vez mais como “um espectro, repositório de equívocos, soberba e in-

sensibilidade às virtudes espirituais indígenas” (Rufino, 2022, p. 125). 

Por outro lado, surgia também como amadurecimento ou como uma 

redescoberta de possibilidades há muito abandonadas pela Igreja, 

como a de suscitar o crescimento do clero autóctone, com suas pró-

prias perspectivas, acerca do que significava o cristianismo68. O des-

locamento da produção missionária de um lugar abstrato (marcado 

pela racionalidade ocidental) para o chão da aldeia, reforçava ainda 

a expectativa lançada por Medellín, de uma organização eclesiástica 

vinda “das bases” e assumia, com bons olhos, a fermentação de expe-

67 A lista completa está em Prezia, 2003, p. 335-337.

68 Esse é um tema complexo e ainda pouco estudado, o que resulta na falta de dados pre-
cisos sobre o clero indígena, não apenas no Brasil, mas em diferentes lugares do mundo. O 
assunto é apenas tangencialmente referido por Keneth Serbin (2008), que destaca a bai-
xíssima presença de padres indígenas – sem que nunca algum fosse alçado ao episcopado. 
Uma estrutura racista trazida para o debate apenas muito recentemente e que afetou ainda 
mais os afrodescendentes. Segundo o mesmo autor, “a Igreja ainda não assumiu a causa 
dos negros como se empenhou para ajudar os índios” (p. 209). Para uma abordagem mais 
ampla, ver Bruls (1976) e Hobsbawn (2014).
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riências pastorais, que brotavam nas periferias. Ademais, os indígenas 

pareciam ajustar-se perfeitamente às categorias de marginalizados e 

excluídos, então em voga (Ortolan, 1997). E, sua condição pedia ações 

de “promoção humana” e “desenvolvimento integral”, muito afinadas 

ao imaginário e ao vocabulário que emergiam nos documentos oficiais 

do episcopado da época.

Dois pontos altos desse processo são os já referidos surgimen-

tos da Operação Anchieta (OPAN), em 1969, e do Conselho Indige-

nista Missionário, em 1972. De modo um tanto intuitivo, os jovens 

indigenistas da OPAN começavam a subverter um repertório consa-

grado de práticas missionárias, pois já não mais se tratavam de agentes 

institucionais treinados para catequisar, mas de leigos engajados em 

um “trabalho voluntário”, construído “lado a lado com alguns povos 

indígenas”, com “ênfase na convivência despojada, como forma de va-

lorizar o modo de ser próprio do povo” e de encaminhar para “supera-

ção de uma postura paternalista das missões que tolhiam a iniciativa 

dos índios” (Schroeder, 2009, p. 20). Conforme consta no Boletim Ma-

caxeira (órgão impresso da OPAN), as linhas de ação previstas em um 

dos primeiros cursos de formação orientavam para “um engajamen-

to total na comunidade”, com a qual cada um deve “procurar crescer” 

através “de um testemunho de vida, de uma encarnação na realida-

de local, de uma atitude de disponibilidade e diálogo, como quem vai 

mais para aprender do que para ensinar” (Schroeder, 2009, p. 21). Pos-

suíam, portanto, “uma razoável flexibilidade e estavam baseadas em 

uma proposta de estreita e despojada convivência no dia a dia, não se 

tornando o voluntário um profissional, mas um companheiro de lutas” 

(OPAN, 1987, p. 87-88). Ou como consta em outro documento: 

o opanista ‘vai à população marginalizada como um com-
panheiro de trabalho e não como chefe e orientador... Não 
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vai para resolver os problemas, mas ajudar as pessoas a to-
marem consciência de sua realidade e acharem saída e solu-
ções para seus problemas e alienações. Vai aprender a rique-
za humana e valores que existem naquela gente’. E adiante 
(...): ‘terá [por isso] junto do índio uma atitude de respeito 
profundo pela sua cultura (costumes, crenças, arte, organi-
zação social), incentivando-o a cultivá-la’69.

Por mais que esses parâmetros comecem a ser revistos após 

os primeiros anos de atuação – passando a incorporar a formatação 

de projetos, o estreitamento de laços com as Igrejas locais e cursos de 

formação para os recrutados – alguns princípios permaneceram ca-

racterísticos da OPAN, como a busca por alianças “não só no interior 

da Igreja, mas com pessoas e entidades solidárias à causa indígena” 

(OPAN, 1987, p. 88) e o cuidado de manter baixíssima intervenção nos 

modos de vida dos povos (cf. Basini, 2007), mesmo quando desenvol-

vendo ações orientadas para a saúde e a educação, sustentabilidade e 

território. De algum modo, as referências ao método ver, julgar e agir, 

da Ação Católica (cf. Brighenti, 2022), as ferramentas fornecidas pela 

pedagogia de Paulo Freire e o desejo de avaliar permanentemente, e 

no coletivo, as atividades propostas e seus resultados (práxis) também 

orientaram as várias gerações que se seguiram70.

Já o CIMI, por sua vez, surgiu a partir de formas mais sistema-

tizadas desse debate. A multiplicação das experiências, a riqueza de 

elaborações pastorais e, também, a inserção de militantes católicos em 

áreas de conflito, levavam a uma preocupação crescente da hierarquia 

com a “coesão e unidade” da Igreja nesse terreno (Prezia, 2003, p. 60). 

69 Dal Poz, João. “De voluntários a indigenistas”. In: Busatto et al., 2021, p. 18. Grifos no 
original.

70 Ver também a retrospectiva construída por Rebollar, Lola Campos; Leite, Arlindo; Pi-
nheiro, Thelia. “Por uma formação indigenista”. In: Busatto et al., (2021, p. 65-84).
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Ocorre, porém, que continuavam existindo dissenções internas sobre 

o tema e um órgão oficial poderia aumentar tanto os ruídos intrae-

clesiais, quanto os estranhamentos com a Funai e os militares – que 

já vinham ocorrendo há alguns anos. Por isso, a entidade surgiu como 

órgão oficioso da CNBB, “com o fim de ser o centro coordenador das 

atividades dos missionários que labutam entre os índios no território 

nacional”. Segundo Paulo Suess (1989), os objetivos declarados eram: 

– promover a pastoral missionária; – dar assistência jurídi-
ca aos missionários; – promover sua formação teológica e 
antropológica; – criar o espírito missionário na população 
brasileira; – cuidar de certos aspectos financeiros das Prela-
zias no campo indígena; – promover, neste mesmo campo, 
seu relacionamento com a CNBB, com órgãos governamen-
tais, mormente com a Fundação Nacional do Índio, e dos 
missionários entre si (p. 18).

Como solução apaziguadora, garantiu-se a formação de uma 

diretoria bastante heterogênea, que conduziu as primeiras reuniões 

e passou a editar o Boletim do CIMI – uma publicação mensal volta-

da, incialmente, para “informar as atividades do Conselho Indigenista 

Missionário e ser um elo de união entre este e os missionários”, rece-

bendo de todos os lugares e pessoas as comunicações que os diferentes 

agentes envolvidos na pastoral indigenista achassem pertinentes71.

Feitos alguns rearranjos internos, o CIMI tornou-se em pouco 

anos, mesmo antes de sua primeira assembleia geral, em 1975, um dos 

principais expoentes do catolicismo progressista brasileiro, atraindo 

hostilidades não apenas dos religiosos conservadores, mas também de 

71 Boletim do CIMI. Campo Grande: CIMI, n. 01, set. de 1972. p. 01. Esse número também 
registra a composição da primeira diretoria, linhas de ação e relatos das primeiras reuniões.
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setores ligados à Ditadura. As ações e os documentos divulgados tra-

ziam esse órgão para o centro do debate sobre o indigenismo brasilei-

ro, e, na medida em que o trabalho foi se regionalizando, acabou por 

transpor as referências a um “índio” genérico (Ribeiro, 1996) para dar 

lugar a diagnósticos – bastante mais precisos e sombrios – do estado 

real de diversos povos e etnias contatados. Esse estilo já está na Carta 

Pastoral escrita por Dom Pedro Casaldáliga, em 197172, e se desdobra, 

na sequência, em relatórios muito detalhados e etnografias de relativo 

fôlego escritas pelos indigenistas do CIMI73.

Os documentos que resultam das primeiras assembleias gerais 

do CIMI também dão conta de sua caminhada interna, na década de 

1970. As linhas de ação foram se delimitando melhor – encampando 

várias demandas trazidas do campo – e do mesmo modo os diálogos 

com o episcopado e a sociedade haviam se aprofundado. No que diz 

respeito aos aspectos mais religiosos, vale destacar o surgimento de 

uma mentalidade ecumênica, acalentada por uma pastoral global, que 

propunha buscar “união e coordenação de todos os esforços por uma 

ação global libertadora”74. Por outro lado, naquilo que toca as práticas, 

a luta pela terra, pelo direito à cultura e pela autodeterminação75 pas-

72 Casaldáliga, Pedro. Carta Pastoral: Uma Igreja da Amazônia e conflito com o latifúndio e a 
marginalização social, 1971 (documento datilografado). Arquivo da CNBB.

73 Ainda não há trabalhos que compilem e discutam, comparativamente, essas etnografias. 
Mas um trabalho nesse sentido certamente poderia contrapor o modelo das etnografias sa-
lesianas, descrito por Montero (2012) e um trabalho bastante mais politizado, como indica 
Schroeder, 1995.

74 “I Assembleia Geral: Documento Final. Goiânia, 24 a 27 de junho de 1975”. In: Prezia 
(2003, p. 230).

75 As linhas de ação que constam no documento da I Assembleia são: – Terra; – Cultura; – 
Autodeterminação; – Encarnação; – Conscientização; e – Pastoral Global. Mas a questão 
da terra passa a ocupar um espaço cada vez maior. Cf. Suess (1989), os encaminhamentos, 
em 1975, são para “apoiar, decidida e eficazmente, em todos os níveis, o direito que têm os 
povos indígenas de recuperar e garantir o domínio de sua terra”. Já em 1977, o documento 
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sam a dar uma nova tônica ao órgão, que deixa de ser um anexo, para 

estar oficialmente ligado à CNBB.

O apoio dos bispos vai ser importante, em especial na me-

dida em que protege os agentes, em vários níveis, das investidas dos 

órgãos de repressão. Mesmo suscetíveis à prisões e outras arbitrarie-

dades, pelo longo histórico de colaboração entre a Igreja o Estado, a 

hierarquia tendia a ser preservada76. Ademais, suas posições tinham 

caráter representativo e eram socialmente muito apreciadas, tendiam 

a ser respeitadas pelo clero e por grande parte do laicato e sinaliza-

vam rumos cada vez mais dissonantes com os antigos compromissos 

institucionais católicos com as elites agrárias e a classe média urbana, 

como bem destacou Thomas Bruneau (1974) em suas pesquisas. Com 

a Ditadura progressivamente mais escancarada, o mote, tantas vezes 

repetido, do “Ide, evangelizai”77, ganha um caráter político mais explí-

cito: “Ide, denunciai!”78 (Suess, 1985, p. 156).

final “trata da terra sob o prisma da autodeterminação quando promete 1apoiar com todos os 
meios ao nosso alcance, os povos indígenas que estão lutando pela demarcação, recuperação 
e garantia de suas terras. Defender também o direito que têm os índios de serem ouvidos nas 
demarcações, fazendo valer os seus critérios no traçado de limites’. Os participantes desta 
Segunda Assembleia Geral do CIMI acham seu dever ‘mobilizar a opinião pública no sentido 
de cobrar o prazo de cinco anos dado pelo Estatuto do Índio (art. 65), em 1973, para a demar-
cação de todas as terras indígenas’”. As articulações em torno desse tema têm tamanha reper-
cussão que desaguam, em 1975, na criação da Pastoral da Terra; mesmo ano em que se realiza 
o primeiro encontro Intereclesial, das Comunidades Eclesiais de Base (CEBs), demonstrando 
certo alinhamento dos vários grupos do Cristianismo da Libertação. Dom Pedro Casaldáliga 
destaca que a criação da CPT projetou esse tema para os Planos Pastorais de Conjunto e le-
vou à edição do documento Igreja e Problemas da Terra (1980) e à formatação da Campanha 
da Fraternidade de 1986, com o tema Terra de Deus, Terra de Irmãos. Para uma leitura mais 
detalhada, ver os textos e documentos reunidos em CPT (1997) e Poletto e Canuto (2002).

76 Ver Gomes (2014).

77 Trata-se na realidade de um trecho do Evangelho de Marcos, 16,15, fartamente retoma-
do nos ambientes missionários e que corresponde ao que a Igreja vê como o mandato de 
Jesus para evangelizar a todas as criaturas, nos mais diferentes lugares.

78 Esse lema aparece em uma crônica de Paulo Suess, publicada no Porantim.
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VOZES DO EPISCOPADO CATÓLICO 

E AS CAMPANHAS DA IGREJA

A tomada de posição em defesa dos povos indígenas pela cúpula da 

Igreja nacional foi certamente mais lenta do que o movimento das ba-

ses, mas foi indispensável. Segundo Serbin (2001, p. 132), na medida 

em que ocorreu, foi capaz de ampliar sobremaneira os horizontes da 

“Igreja Popular” ou “Igrejas dos Pobres” – mais alinhada à Teologia 

da Libertação – e de delimitar, no alto escalão, um conjunto mais ou 

menos coeso de bispos em defesa da democracia e contra às arbitrarie-

dades e violações de direitos humanos na Ditadura. O CIMI acabou 

por aglutinar vários desses prelados, que não raro eram também os que 

estavam nas regiões mais afetadas pelos projetos de desenvolvimento 

levados adiante pelos governos militares. Assim, de acordo com Sco-

tt Mainwaring (2004, p. 106), “a mais notável transformação de uma 

Igreja regional entre 1964 e 1973 ocorreu na Amazônia”, onde bispos 

antes “razoavelmente tradicionais” e voltados “para a celebração dos 

sacramentos, a expansão da instituição e o fornecimento de serviços 

(escolas, postos de saúde, hospitais) em uma região carente” reava-

liaram de modo drástico seu trabalho pastoral. A rápida expansão da 

agroindústria e o assédio e a expulsão de camponeses e indígenas de 

suas terras impunham respostas.

Dos encontros e articulações, que passaram a incluir também 

o episcopado, começaram a brotar denúncias que, uma vez saídas da 

hierarquia da Igreja, chegavam à opinião pública com maior celerida-

de. Em finais de 1970, “três sacerdotes e dom Estêvão Cardoso, bispo 

de uma região especialmente violenta no sul do Pará, emitiram um 

documento denunciando a política do governo, a violência privada 

empregada pelos empresários, as terríveis condições de vida dos cam-
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poneses”, além de “práticas que endividavam os trabalhadores com os 

empreiteiros locais” (p. 108). Dias depois, o Regional Norte II divul-

gou um novo texto, aprofundando as denúncias, com críticas ainda 

mais severas às concepções desenvolvimentistas que deixavam de lado 

as “populações pobres dos nossos campos e matas (...) nosso sertão” 

(idem). Em 1972, o chamado Documento de Santarém, nascido em uma 

reunião de prelados realizada nessa cidade da divisa do Amazonas com 

o Pará, reforçava que as linhas prioritárias de ação na Amazônia de-

viam se centrar no “combate a antigas e novas opressões”, em transpor 

“estruturas inadequadas, importadas ou opressivas”, em criticar o “de-

senvolvimento econômico feito sem ou contra o próprio homem”, em 

denunciar a “violação de direitos básicos, como a posse da terra” e da 

“injusta distribuição dos recursos materiais e dos incentivos públicos” 

e em admoestar a sociedade civil sobre a “divulgação publicitária que, 

às vezes, altera o enfoque da situação real”79 (CNBB, 2014, p. 13-14).

As mesmas questões voltam a aparecer, seguidas vezes, tam-

bém entre os bispos do Centro-Oeste. Em 1971, eles denunciavam pri-

sões, torturas e ameaças de vários tipos aos camponeses. Um desses es-

critos resumia: “o terror cresce” (Mainwaring, 2004, p. 109). Também 

mencionavam “a invasão e gradativo esbulho das terras dos índios (...), 

o que os leva à morte” (Idem)80. O mesmo tom que vai ser empregado, 

de forma ainda mais assertiva e contundente, no Y-Juca Pirama – O 

índio: aquele que deve morrer. Trata-se, como seus autores o descrevem, 

79 “Linhas Prioritárias da Pastoral da Amazônia. IV Encontro de Pastoral da Amazônia. 
Santarém, 24 a 30 de maio de 1972”. O volume também reúne uma sequência de outros tex-
tos em que os diagnósticos e propostas reforçam ou aprofundam as linhas descritas acima.

80 Scott Mainwaring retira trechos de diferentes documentos, todos eles publicados pelo 
SEDOC, um Serviço de Documentação, mantido pela CNBB e que publicava periodica-
mente Boletins com esse material. Como não consultei os documentos, optei aqui por refe-
renciar o autor e não os originais. 
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de um “documento de urgência”, assinado por seis bispos e seis mis-

sionários, redigido e impresso na surdina, para fugir da repressão e que 

gerou grandes controvérsias81 (CIMI, 2012). O texto, divido em quatro 

partes e dois adendos, apresentava, nas primeiras, as muitas denúncias 

de violências contra indígenas, compondo um quadro dramático para 

muitas etnias, que corriam risco de serem exterminadas com o apoio 

da Funai. Na famosa “divisão do bolo” resultante do milagre brasileiro, 

a parcela que caberia ao índio era a morte. E acrescenta: “sertanistas, 

funcionários [do governo] e missionários que atraem novos grupos de 

índios, sentem-se angustiados pela consciência de que seu trabalho 

foi apenas atrasar (ou acelerar?) em alguns anos a extinção”. Na parte 

final, a constatação de que à Igreja caberia abrir caminhos de esperan-

ça, “mesmo que todos os fatos incitem ao desânimo ou ao desespero”, 

anunciando que “aquele que deveria morrer, é [na realidade] aquele 

que deve viver”82.

Pela época da publicação desse documento, a “questão indíge-

na” ainda dividia opiniões. Prezia (2003) menciona, por exemplo, um 

manifesto assinado por 32 dos 41 prelados da Amazônia, “defendendo 

a política do general Médici para a região” no início dos anos 1970 

81 Parte da celeuma causada pelo documento está registrada em Prezia (2003, p. 61-64). 
Em 2012, na comemoração dos 40 anos, o CIMI publicou um volume que reunia, além do 
texto original, também algumas memórias da elaboração desse documento. Nele, valem 
destaque as memórias de dom Tomás Balduíno e de Egydio Schwade, além da publicação 
em novo formato do documento na íntegra.

82 Y-Juca Pirama – O índio: aquele que deve morrer. Documento de Urgência de Bispos e 
Missionários. S/l: s/ed., 1974. Segundo os autores, não houve editora católica que quisesse 
publicar o documento, com medo da censura, de confiscos e perseguições. Por isso, ele foi 
impresso em uma pequena gráfica de Goiânia e distribuído através de uma rede de agentes 
de pastoral e das viagens de Egydio Schwade pelo interior do Brasil. A lista de lugares dos 
quais o ex-jesuíta se recorda não deixa de ser intrigante, pela quantidade de cidades e pelas 
vastas distâncias percorridas. Ver CIMI (2012). Traduzido para vários outros idiomas, o 
documento não teve novas edições no Brasil ao longo dos 40 anos que transcorreram entre 
sua publicação e a edição comemorativa do CIMI (2012).
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e certa resistência dos salesianos e dos franciscanos em renunciar à 

colaboração histórica entre as missões e o Estado. Mais para o final da 

década, porém, essa leitura havia amadurecido e as posições da hie-

rarquia frente ao Estado pareciam melhor definidas, o que potencia-

lizava intervenções mais claramente politizadas83. As declarações que 

resultam do Primeiro Encontro Pan-Amazônico de Pastoral Indige-

nista falam abertamente de canalizar esforços para a linha da “missão 

encarnacionista-libertadora”, cujas opções são “pelas minorias étni-

cas, pela encarnação no mundo indígena com sua cultura, estruturas 

e valores” e “pela comunidade cristã autóctone e pelas formas minis-

teriais que lhes sejam próprias” (Prezia, 2003, p. 64). E, a “prioridade 

imediata” registrada no documento era de “apoiar decidida e eficaz-

mente os direitos que têm os grupos indígenas a assegurar ou recu-

perar a propriedade de seus territórios, de forma que possam viver e 

crescer, física e culturalmente, conservando seu equilíbrio ecológico84 

(Suess, 1980, p. 69-70).

O mesmo tom é assumido nas intervenções das lideranças 

do CIMI junto às assembleias da CNBB e, ao mesmo tempo, junto 

à sociedade civil85. Com o início do processo de distensão e depois de 

redemocratização, os prelados ligados ao CIMI e às demais pastorais 

sociais podiam se sentir mais à vontade para falar a novas audiências, 

muito embora permanecessem as pressões locais, às vezes convertidas 

83 Uma coletânea que ajuda a compreender como essas questões foram aparecendo em 
documentos oficiais da Igreja ao longo dos anos 1970 é um boletim especial da Extra: rea-
lidade brasileira (3). Os documentos da CNBB – Igreja e Governo. São Paulo: Ed. Símbolo, 
fev. de 1977. 84p. 

84 “Documento final do Primeiro Encontro Pan-Amazônico de Pastoral Indigenista. Ma-
naus, 20 a 25 de junho de 1977. 

85 Duas outras compilações bastante interessantes dessas manifestações públicas, mas, 
dessa vez, na década de 1980, são CIMI (1986) e Krautler (1991).
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em ameaças e violências de vários tipos86. De fato, figuras como as 

de Dom Pedro Casaldáliga, Dom Tomas Balduíno e do Dom Erwin 

Krautler87 haviam sido fundamentais para denunciar o jogo espúrio 

entre os órgãos do governo e os interesses do capital. Também ha-

viam assumido linguagens políticas muito próprias – a da profecia e 

do martírio88 – para significar suas denúncias a respeitos das expul-

sões de padres e de agentes pastorais da região e sucessivos atentados 

e mortes de clérigos e lideranças indígenas, o que implicou em muitos 

problemas com a polícia e com os latifundiários89.

86 Dom Pedro Casaldáliga, Dom Tomas Balduíno e do Dom Erwin Krautler têm um longo 
histórico de ameaças que ultrapassam e muito o período da Ditatura. Esses episódios e suas 
reiteradas denúncias ocupam lugar em suas biografias e em textos nos quais eles mesmos 
expõem esses momentos de maior tensão em suas trajetórias pessoais. Ver, por exemplo, 
Krautler (2014).

87 Obviamente que, nem a trajetória do CIMI, nem a luta pela causa indígena se resume 
a esses nomes. Mas, eles podem ser tomados como os mais significativos e sobre os quais 
houve inclusive maior interesse biográfico, como se pode ver em Casaldáliga (2007); Tava-
res (2020); Poletto (2012); Canuto et al. (2014) e Suess (2009).

88 Essa transformação está inscrita nessa espécie de giro religioso que ocorre do “Ide, 
anunciai” ao “Ide, denunciai”. Demarca um ingresso na versão profética, mais próxima 
do Evangelho de João e do Apocalipse, atualizando, de forma mais remota, o estilo dos 
profetas, como Isaías e Amós. O martírio, por sua vez, dialoga com a tradição dos padres 
da igreja, nos primeiros séculos do Cristianismo, anteriores ao imperador Constantino. O 
uso dessas linguagens serve para criar para o indigenismo religioso uma narrativa heroi-
ca, que não é, claro, translúcida e livre de intenções ideológicas; nem está baseada apenas 
em acontecimentos históricos. Ao contrário, ele atualiza narrativas, tradições e mitologias 
políticas dentro do amplo repertório da Igreja Romana, respondendo aos desafios de uma 
nova conjuntura histórica.

89 Esses bispos – e o Clero a eles ligado – costumavam aparecer nos relatórios dos Serviço 
Nacional de Inteligência (SNI), associados às agitações no campo e em áreas de fronteira. 
Segundo Paulo César Gomes (2014) para os investigadores, “os camponeses e os índios, 
sempre considerados ineptos, estariam sendo incitados a questionar a ordem estabelecida 
e estimulados à insubordinação”. Já as lideranças católicas estariam se aproveitando de “te-
mas bíblicos” para encorajar revoltas, o que podia ser demonstrado através de recortes de 
jornais locais e das muitas aparições públicas desses bispos ao lado de lideranças sindicais 
ou de membros de organizações de esquerda – o que reforçava a imagem de “adversários 
do regime”. 



[  149  ]Agentes e movimentos católicos na Ditadura Militar, Golpe e luta de classes no Brasil

Igreja Subversiva?  

Próximo da virada para os anos 1980, essas vozes resguarda-

vam uma espécie de autoridade moral, capaz de conduzir a novos 

tempos da República, já que haviam chegado, como poucas, à impren-

sa e se projetavam inclusive internacionalmente, para denunciar as 

violações dos direitos humanos e sociais que continuavam a ocorrer. 

Thomaz Lisboa, então vice-presidente do CIMI, participou do Segun-

do Simpósio sobre Fricção Interétnica (Barbados II) e vários dos seus 

membros estiveram ligados à construção das denúncias apresentadas 

no IV Tribunal Russel (1980), quando estavam em pauta os casos de 

etnocídio e genocídio dos povos Aruak, Yanomami, Nambiquara e 

Waimiri-Atroari. Mesmo sem poder legal de impor sanções ao Esta-

do ou de punir os envolvidos, o Tribunal funcionava como um “apelo 

à consciência e à razão da humanidade” para os crimes secularmen-

te praticados contra os indígenas e como veículo para sensibilizar a 

sociedade sobre “a difundida, porém falsa, imagem do índio, sempre 

impregnada de racismo e hostilidade” e, para chamar a atenção para 

a “violenta perseguição de que os índios seguem sendo vítimas e para 

as múltiplas violações de seus direitos”90. Nas palavras de Schwade 

(1992), a mobilização e a tomada de consciência acerca das violências 

cometida no caso dos Waimiri suscitaram uma guinada na própria 

“consciência da Igreja” (p. 358). 

Nesse período – situado entre as discussões sobre o Decreto de 

Emancipação do Índio (1978) e a Constituinte – o CIMI vai, inclusive, 

alterando suas linguagens, como forma de ampliar sua interlocução 

90 Informe del Cuarto Tribunal Russell sobre los Derechos de los Pueblos Indígenas de las Amé-
ricas. Conclusiones. Rotterdam, 1980 (datilografado). p. 47. Arquivo da Casa da Cultura do 
Urubuí.
90 São exemplos, o trabalho de Daniel Cabixi (1984) e as compilação organizadas por José 
Ribamar Bessa Freire e Márcio Souza (1981) e por Elizabeth Aracy Rondon Amarante e 
Verônica Nizzoli (1981). Esta última tem o prefácio assinado pelo destacado teólogo e an-
tropólogo jesuíta Bartolomeu Meliá.
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com a sociedade civil. Para Ortolan (1997), o vocabulário político desse 

indigenismo engajado passa a assumir, por um lado, novas categorias 

provenientes do contato mais estreito com as lideranças do movimen-

to pan-indígena, e, por outro, associa sua luta à das novas organiza-

ções que vinham surgindo, como a Associação Nacional de Apoio ao 

Índio (ANAÍ) e a Comissão Pró-Índio (CPI), entre outras. De modo 

geral, parece haver também uma preocupação crescente em manejar 

a sua “autoridade indigenista”, para formar uma opinião pública mais 

favorável aos povos indígenas, trazendo novos elementos para o deba-

te e rompendo com as leituras excessivamente simplificadoras, com a 

de que existiria “muita terra pra pouco índio” (Oliveira, 2004), de que 

eles seriam nossos antepassados distantes ou exemplares exóticos que 

vivem nas selvas (Oliveira, 2016) ou, ainda, aquelas atreladas aos estig-

mas da indolência e da indisciplina no trabalho (Baniwa, 2018). Con-

forme observou Marcio Santilli (2000) em seu estudo sobre “como os 

brasileiros veem os índios”, uma visão majoritariamente favorável aos 

povos indígenas foi se constituindo apenas muito lentamente, com o 

amadurecimento da democracia. Nas décadas seguintes, ela consoli-

dou em uma parcela da população a confiança em políticas compensa-

tórias e expectativas igualmente positivas sobre as interações dos mais 

diferentes grupos/etnias com a construção de um país mais plural.

Àquela altura, porém – estamos falando de meados dos anos 

1980 –, esse caminho ainda estava apenas começando a ser trilhado. 

A organização de materiais diversos em que as vozes indígenas fos-

sem contempladas mobilizou parte bastante importante dos esforços 

editoriais, que deram origem a uma leva de publicações realizadas por 

editoras católicas ou parceiras, nas quais os índios efetivamente “fala-

vam” e nas quais as transcrições não anulavam os traços orais da lin-

guagem, como que ampliando para novos setores o lugar de fala das 
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lideranças91. Nessa polifonia entravam também vozes do povo, cana-

lizadas pelas autoridades eclesiásticas em um conjunto de estratégias 

bastante interessantes, que misturavam os índios aos demais “pobres”, 

em uma espécie de “grito” trazido para dento da Igreja, às vezes mes-

mo para o altar da igreja, através de cânticos e orações que reclamavam 

nova vida à ortodoxia92.

A “Missa da Terra Sem Males” pode ser tomada como paradig-

mática, embora não seja a única expressão desse processo, que ao longo 

do tempo aglutinou diferentes manifestações artísticas, com destaque 

para a poesia e a música, mas também com várias experimentações vi-

suais93. Das tradicionais cartas pastorais – uma modalidade de escrita 

longamente cultivada – os prelados haviam se convertido, em meio 

às lutas por suas novas causas, em cronistas, poetas e compositores94. 

91 São exemplos, o trabalho de Daniel Cabixi (1984) e as compilação organizadas por José 
Ribamar Bessa Freire e Márcio Souza (1981) e por Elizabeth Aracy Rondon Amarante e 
Verônica Nizzoli (1981). Esta última tem o prefácio assinado pelo destacado teólogo e an-
tropólogo jesuíta Bartolomeu Meliá.

92 Vários deles estão reunidos em um livro de cânticos publicado pelo CIMI (2015) por 
ocasião da XV Assembleia Geral do CIMI, realizada em Goiânia, no ano de 2015. Vale notar 
como temas das lutas populares foram sendo incorporados à liturgia, em diferentes mo-
mentos da missa e da animação das celebrações. 

93 Entre os artistas plásticos ligados à Teologia da Libertação merece destaque o escultor, 
pintor e arquiteto argentino, Adolfo Pérez Ezquivel, cujos painéis tornaram-se icônicos, 
vários deles ocupando lugar de destaque em agências católicas europeias, como a Misereor 
e Adveniat. No Brasil, os trabalhos da religiosa salesiana, Adélia de Carvalho, e do frade 
franciscano, Domingos Sávio – ambos atuantes em Pernambuco – marcaram toda uma 
geração. Frei Mingo, como era chamado, chegou a criar o Movimento de Artistas da Cami-
nhada (MARCA), que propunha colocar a arte a serviço de várias organizações populares 
e ONGs comprometidas coma transformação da sociedade brasileira (CEHILA-Br, 1995; 
Carneiro, 2014).

94 Dom Helder Câmara já havia se aventurado por esses gêneros. Mas, foi certamente 
com os prelados mais ligados à Teologia da Libertação que essa vertente ganha expres-
sividade. O relato de Erwin Krautler, em Sangue nas Pedras (1979) é impactante. Depois, 
Pedro Casaldáliga publica crônicas e poesias, às vezes misturados, em livros nos quais a 
aridez da vida real, narrada pelo prelado, é contornada pelo tom poético que se acrescenta 
à experiência. É assim que o bispo narra suas andanças pelo Xingu, em Creio na justiça e na 
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“Canto sacrificial”, diria Casaldáliga, feito para saudar os mártires dei-

xados pela destruição das missões guaranis, mas que em tempo passou 

a celebrar também mártires os contemporâneos, “porque os mortos 

eram muitos mais. Devia-se também celebrar pela morte dos milhares 

de índios, sacrificados pelos impérios cristãos” e depois pelo Estado e 

pela agenda capitalista95. Um olhar pretérito de “memória peniten-

cial” e uma mirada futurista, de “compromisso final”; ou nas palavras 

do bispo de Xingu: “Memória, Remorso, Compromisso”96.

esperança (1978) e que traça, alguns anos mais tarde, um panorama das lutas populares na 
América Latina, em Nicarágua: combate e profecia (1986) e Salmos Latino-Americanos (1987), 
que reúne poemas seus e de outros religiosos engajados. Além dos bispos, também alguns 
clérigos, missionários e teólogos do CIMI seguem na mesma esteira, como Paulo Suess. Do 
grito à canção: poemas de resistência (1983). 

95 A Missa da Terra sem Males foi composta no final da década de 1970 por dom Pedro 
Casaldáliga e Pedro Tierra, um tocantinense, ex-preso político e tornado poeta na prisão, 
de onde enviava os versos escondidos em canetas para interlocutores que passaram a publi-
cá-los em vários países da Europa. Foi musicada pelo argentino Martin Coplas e celebrada 
pela primeira vez em 22 de abril de 1979, na Catedral de São Paulo, com a presença de quase 
quarenta bispos. Sobre as acusações de que a missa desvirtuava os cânones, dom Pedro se 
defendeu: ela “respeita o esquema litúrgico. Não é um oratório apenas. Menos ainda, em 
‘show’. É um texto musical e recitado, que ambienta e traduz indigenisticamente a Cele-
bração Eucarística real” (Casaldáliga; Tierra, 1980). Anos mais tarde, da mesma parceria 
surgiu a Missa dos Quilombos, gravada por Milton Nascimento, e o livro Ameríndia: morte 
e vida (2000). A edição de Tempo e Presença da Missa (1980), além de trazer as partituras 
originais, foi ilustrada com fotos de Claudia Andujar. 

96 Casaldáliga; Tierra, 1980, p. 17. O “Ofertório” é especialmente carregado de significados: 
“Erguemos em nossas mãos/ a memória dos séculos,/ reunimos na carne do pão/ a história 
do Tempo/ de Libertação./ Aqui vos entregamos,/ a vida banha de chuva,/ o milho planta-
do na terra,/ o amor em pão repartido./ Aqui vos entregamos/ a esperança da Terra-sem-
-males,/ a caça-alimento na boca de todos,/ o culto da dança de todas as noite./ Aqui vos 
entregamos/ a paz da abundância/ a liberdade dos Homens,/ a vida de Homens iguais./ 
Na herança do milho,/ na massa do pão,/ a Páscoa do Cristo/ e a nossa união./ Na sorte 
do vinho,/ na luta e na morte,/ a Páscoa do Cristo/ e a Libertação./ Erguemos em nossas 
mãos/ a memória dos séculos,/ recolhemos no sangue do vinho/ a história de um tempo/ 
de escravidão./ Em nossas mãos vos entregamos/ a cinza das aldeias saqueadas,/ o sangue 
das cidades destruídas,/ a vencida legião dos oprimidos./ Em nossas mãos vos entregamos/ 
os seios exaustos das minas,/ a água profanada dos rios,/ as madeiras-em-cruz deste mar-
tírio. Em nossas mãos vos entregamos/ as veias abertas da América, / a pedra calada dos 
templos, / o pranto da memória índia” (p. 55-57).
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No Pai Nosso dos Mártires97, nas muitas cartilhas que convi-

davam a uma leitura operária, lavradora e sem-terra da Bíblia e nos 

livretos dos encontros das Comunidades Eclesiais de Base (CEBs), da 

Comissão Pastoral da Terra (CPT) e do próprio CIMI, essas imagens 

foram se refazendo, fornecendo novos vínculos entre fé e política, ou, 

mais pragmaticamente entre as lutas que estavam sendo travadas e as 

crenças do povo. Em um texto publicado no livro Utopia cativa (1986), 

o frade carmelita holandês, Carlos Mesters, ressuscitava, por exemplo, 

os elos entre terra e catequese no Antigo Testamento, para justificar 

o espaço que essa questão – econômica e social – havia ganhado no 

pensamento e na ação da Igreja. “A procura da terra, a sua posse e 

demarcação foram fundamentais para a caminhada do povo hebreu 

para Cristo. E o são, igualmente, hoje em dia, para a caminhada dos 

índios” (Mesters, 1986, p. 44). O mesmo acento das romarias da terra, 

que punham em marcha os “pequenos” e “deserdados do reino”, de pés 

descalços, em marcha, na busca de um lugar para bem-viver (Barros; 

Peregrino, 1996)98.

97 “Pai nosso, dos pobres marginalizados/ Pai nosso, dos mártires, dos torturados/ Teu 
nome é santificado naqueles que morrem defendendo a vida/ Teu nome é glorificado, 
quando a justiça é nossa medida/ Teu reino é de liberdade, de fraternidade, paz e comu-
nhão/ Maldita toda a violência que devora a vida pela repressão/ O, o, o, o, o, o, o, o/ Que-
remos fazer tua vontade, és o verdadeiro Deus libertador/ Não vamos seguir as doutrinas 
corrompidas pelo poder opressor/ Pedimos-te o pão da vida, o pão da segurança, o pão das 
multidões/ O pão que traz humanidade, que constrói a gente em vez de canhões/ O, o, o, o, 
o, o, o, o/ Perdoa-nos quando por medo ficamos calados diante da morte/ Perdoa e destrói 
os reinos em que a corrupção é a lei mais forte/ Protege-nos da crueldade, do esquadrão da 
morte, dos prevalecidos/ Pai nosso revolucionário, parceiro dos pobres, Deus dos oprimi-
dos/ Pai nosso, revolucionário, parceiro dos pobres, Deus dos oprimidos/ O, o, o, o, o, o, o, 
o”. A composição é do missionário verbita Cireneu Kuhn.

98 Em um dos cartazes, da Romaria da Terra de 1990, Cristo é representado com rosto 
indígena, preso na cruz, entre cravos e os arames farpados de uma cerca, com varas de 
cana-de-açúcar compondo o fundo, em forma de auréola (Barros; Peregrino, 1996, p. 22).
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Mais didaticamente, a Igreja também colocou em circulação 

subsídios99 e outros materiais variados em apoio a esse movimento 

de conscientização das massas católicas. Em volume, talvez o exem-

plo mais bem-sucedido seja o das Semanas do Índio (depois chamadas 

de Semana dos Povos Indígenas), realizadas desde 1982. Elas consistiam 

em uma tentativa de suplantar a celebração episódica e folclórica do 

“índio” nos espaços educacionais e nos ambientes paroquiais de cate-

quese, derivada da incorporação do Dia do Índio no calendário escolar 

brasileiro100. Para tanto, a cada ano era escolhido um tema (e, às vezes, 

também um lema)101 e eram distribuídos cadernos ou panfletos de ati-

vidades, com textos de subsídio, propostas de atividades disciplinares 

e transdisciplinares para o “primeiro” e o “segundo graus” e sugestões 

de liturgia e animação para grupos de jovens ou outros movimentos 

religiosos/paroquiais102. Mais do que celebrar um dia, como efeméride 

99 A CNBB e o CIMI chegaram a publicar uma série de pequenos cadernos, com cerca de 
50 páginas cada, intitulados Subsídios didáticos sobre a questão indígena. Alguns deles, dispo-
níveis no arquivo do CIMI Norte I, em Manaus, estão divididos em duas partes: “Somos as-
sim” dedicada às mitologias e cosmologias de várias etnias e “Estamos assim”, voltada para 
um diagnóstico da realidade de povos e/ou aldeias espalhados pelo Brasil. Ao final, sempre 
há indicação de bibliografia para o aprofundamento das pesquisas, bem como a indicação 
de entidades de defesa dos direitos indígenas. 

100 O Decreto presidencial que criou o “Dia do Índio” é de 1943 e foi assinado, portanto, 
por Getúlio Vargas durante o Estado Novo. Tratava-se, então, de uma recomendação do 
Congresso Indigenista Interamericano, ocorrido em Pátzcuaro, no México (1940), como 
forma de colocar em evidência tanto a história dos povos quanto as necessárias e urgentes 
políticas indigenistas que começavam a ser revisitadas pelos Estado nacionais. Para mais 
detalhes sobre a comemoração e seus significados no Brasil. Ver Silva (2022).

101 Na primeira Semana, de 1982, o tema era: “Paz e Terra para os Povos Indígenas” e o 
lema: “O índio, aquele que deve viver”. 

102 No acervo digital e físico da FUNAI há uma série bastante ampla de cadernos da Sema-
na do Índio, com diferentes materiais publicados inclusive por regionais do CIMI em al-
guns anos. Eles permitem mapear o elenco de temas e indicação dos materiais disponíveis, 
que vai mudando conforme o ano. Note-se que os anos mais próximos da Constituinte há 
um crescimento significativo do número de publicações, o que reflete tanto uma organiza-
ção mais sólida do movimento indígena quanto um interesse crescente de dialogar com a 
sociedade nacional sobre os direitos indígenas em discussão no Congresso.
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ou até mesmo de modo caricatural (como se costumava fazer no ensino 

infantil), tratava-se agora de suscitar uma reflexão sobre a situação dos 

indígenas frente à sociedade brasileira e latino-americana, por meio de 

atividades que se adequavam às idades e grupos de crianças e jovens. 

Assim, esse material recorria a tabelas, gráficos e imagens de 

vários tipos – mapas, fotografias, charges e ilustrações – para demons-

trar a diversidade e vitalidade desses povos em diferentes regiões do 

país, mas também as situações de miséria e extinção nas quais muitos 

se encontravam – mazelas que “os próprios brancos impuseram a esses 

povos que chamamos de irmãos” (CIMI, 1982, p. 54).

Na mesma perspectiva, mas com abrangência e capilaridade 

bem maiores, foi realizada, em 2002, uma Campanha da Fraternida-

de103 que tinha como foco os povos indígenas. Ela correspondia, de cer-

ta forma, a um ponto de chegada, uma vez que a dificuldade de gerar 

consensos, em especial entre as elites que sempre mantiveram vínculos 

mais ou menos estreitos com as Igrejas locais, tinha impedido que o 

tema fosse tratado antes com essa abrangência. Em 1986, por exemplo, 

quando a discussão da Campanha da Fraternidade gravitou em torno 

dos problemas da “Terra”104, as terras indígenas – e os interesses e con-

103 A Campanha da Fraternidade consiste em uma grande mobilização realizada pela Igreja 
brasileira, todos os anos, na quaresma. Surgiu no início dos anos 1960 por inciativa da Cári-
tas no Brasil, com o objetivo de agregar à penitência – característica desse período do calen-
dário católico – certo nível de reflexão sobre temas importantes para a sociedade, além da 
coleta de donativos aos mais necessitados. Desde 1965, a Campanha passou a estar vinculada 
diretamente ao Secretariado Nacional da CNBB e, a partir dos anos 1970, se notabilizou por 
trazer à tona temas de grande relevância social. Um histórico da CF e dos temas está dis-
ponível em CNBB. Por uma terra sem males. Campanha da Fraternidade de 2002 (manual). 
Brasília: CNBB, 2002. Consulta realizada no Arquivo do Centro Pastoral Vergueiro.

104 O tema, em 1986, era Terra e Fraternidade e o lema: Terra de Deus, Terra de Irmãos. 
Muito afeito às lutas da CPT, a discussão mobilizava, nesse caso, um forte apelo das bases, 
dialogando de perto com vários movimentos do campo, da luta por reforma agrária. Havia 
nas abordagens um caráter ecumênico, que também perpassava várias articulações popula-
res. Assim, um caderno de Estudos Bíblicos do CEI já vinculava em 1977 as demandas atuais 
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flitos agregados105 – apareceram com destaque na discussão, mas, ain-

da assim, em meio a várias outras questões. O que também aconteceu 

em anos anteriores, em temas como a fome, a violência, a educação e a 

saúde106. Todos tangenciavam, de alguma forma, a “questão indígena”, 

sem que, no entanto, ela assumisse centralidade na discussão – perma-

necendo um assunto para especialistas, militantes ou para os clérigos e 

leigos das prelazias, onde havia, de fato, populações indígenas107.

Foi necessário passar pelas “comemorações” dos 500 anos e pe-

los debates sobre preservação ambiental e defesa da Amazônia (tão 

fortes nos anos 1990) para que os indígenas fossem, enfim, trazidos 

pelo direito à terra aquelas experiências bíblicas de êxodo e exploração do povo, em busca 
da terra prometida, tratada em nosso contexto (para os povos indígenas como a terra sem 
males). Leitura que também se repete em muitas publicações do Centro de Estudos Bíbli-
cos (CEBI), que ainda hoje fomenta uma leitura popular das escrituras. Cf. CEI. Centro de 
Estudos Bíblicos. Estudos Bíblicos. Suplemento, 19. Rio de Janeiro: Tempo e Presença, 1977. 
Consulta realizada no Arquivo do Centro Pastoral Vergueiro. Ver também as publicações 
disponíveis em https://cebi.org.br/. 

105 CNBB. “Terra em áreas indígenas”. In: Terra de Deus, Terra de Irmãos. Campanha da 
Fraternidade de 1986. Brasília: CNBB, 1986. pp. 06-11 [livreto]. Consulta realizada no Ar-
quivo do Centro Pastoral Vergueiro. Embora em poucas páginas o material esboça uma 
leitura ampla da questão, subsidiada em dados, mas também no que descreve como “uma 
corajosa revisão da prática missionária da Igreja”, o que pressupõe um “trabalho baseado na 
defesa das terras indígenas, no respeito às suas culturas, no apoio à sua autodeterminação 
como povos, na conscientização da sociedade civil sobre o assunto, na inculturação e no 
compromisso dos missionários” (1986, p. 6-7).

106 Temas da CF nos anos de 1985, 83, 82 e 1981, respectivamente. (CNBB, 2002, p. 22-23).

107 O próprio CIMI vinculava como seus membros, de acordo com o Estatuto: “– todos 
os bispos e prelados católicos do Brasil em cujas dioceses ou prelazias haja comunidades 
indígenas (atualmente são cerca de 70 bispos e prelados); – os superiores locais e regionais 
dos missionários que trabalham nas comunidades indígenas; – aqueles que trabalham de 
modo estável, ativa e diretamente, na pastoral indigenista (atualmente 270, na maioria 
leigos); – e membros da Comissão Episcopal de Pastoral (CEP), responsável pela linha mis-
sionária da CNBB” apud CNBB; CIMI. A verdadeira conspiração contra os povos indígenas, a 
Igreja e o Brasil. CNBB; CIMI: Brasília, 1987. p. 14-15 [caderno com 52 p.]. Consulta realizada 
no Arquivo do Centro Pastoral Vergueiro.
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para o centro do debate. Dez anos depois da ECO 92108 e da Confe-

rência Episcopal realizada em Santo Domingo, o tema assumido pela 

CNBB para a já tradicional mobilização quaresmal foi Por uma Ter-

ra Sem Males e o lema correspondente: Fraternidade e Povos Indígenas. 

O texto-base e os materiais produzidos nessa proposta são bastante 

maduros109. Mobilizam, por um lado, dados estatísticos (dos Censos 

demográficos e de levantamentos produzidos pelas Igrejas) e refletem 

as imbricações – já não tão novas – entre os organismos religiosos e as 

lutas organizadas pelos próprios indígenas. Critica-se, abertamente, a 

ideia de “descobrimento”, fala-se nos erros da colonização e da visão 

assimilacionista dela derivada – para a qual “a catequese e escolariza-

ção tiveram papel fundamental” e, aponta-se para as parcerias possí-

veis em uma Igreja mais “solidária e inculturada”, pronta para “ouvir e 

aprender”, disposta a “avaliar e reorientar a sua ação” (CNBB, 2022, p. 

62-63). Um livro paradidático coevo que pode ser tomado como apoio, 

baseia-se, inclusive, na noção de dívida histórica, popularizada mais 

tarde em função das ações afirmativas e dos trabalhos da CNV110.

Há neles, portanto, certo otimismo com relação ao futuro, 

uma vez que o país havia atravessado um processo difícil de transição 

democrática, nos quais os direitos indígenas estiveram, mais uma vez, 

na berlinda. As parcerias pareciam mais sólidas, tanto na cúpula quan-

to nas bases, mas o ímpeto mais político da luta, pelo menos nos am-

108 Como ficou conhecida a Conferência das Nações Unidas para o Meio Ambiente e Desen-
volvimento. Para uma leitura mais detalhada e contextual desse evento, ver Botelho (2012).

109 O CIMI estava, a essa altura, às vésperas de completar seus 30 anos. Uma análise bas-
tante bem documentada dessa trajetória está em Prezia, 2003.

110 Cruz, Therezinha M. L. A Terra Sem Males de todos nós. Campanha da Fraternidade de 
2022. Livro do Professor. São Paulo: FTD, 2001. O livro traz muitos relatos de indígenas, em 
narrativas que denunciam o roubo de suas terras, a violência histórica empregada contra 
os que não cederam aos interesses dos brancos e os preconceitos que continuam a sofrer da 
sociedade nacional. Consulta realizada no Arquivo do Centro Pastoral Vergueiro.
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bientes internos da Igreja parecia, em contraposição, arrefecido. Nas 

comemorações dos 50 anos da Conferência Nacional dos Bispos do 

Brasil, havia por parte da instituição muitos esforços de acomodação 

aos novos tempos; de júbilo pelo caminho percorrido, mas com vários 

incômodos com relação ao novo centralismo impingido por Roma111. 

Nas palavras de Suess (1988, p. 18), tempos de exercer o “potencial 

convocatório” que as Igrejas “devem a esses povos, como serviço”; mas 

também tempos de “aliança” para garantir o que já foi conquistado. 

De fato, a impressão que se tinha, então, era de que os mo-

mentos mais difíceis – como os da Ditadura – já estavam superados. 

Mas, o próprio processo de redemocratização fornecia algumas chaves 

para se entender criticamente o peso de um passado que continuava a 

se manifestar sobre as instituições – sendo a Igreja apenas uma delas 

(CIMI, 1986). Além disso, a fúria dos grupos mais conservadores, des-

pertada nos debates sobre os decretos de “emancipação do índio”, em 

finais da década de 1970, foi reavivada nos anos da Constituinte e nas 

décadas seguintes, quando o CIMI foi identificado como um dos prin-

cipais obstáculos aos interesses de investidores sulistas na mineração, 

na extração de madeira e na agricultura e pecuária extensiva em terras 

indígenas. Em ambos os momentos, a grande mídia atuou como veí-

culo dos interesses hegemônicos, questionando a pertinência e os reais 

motivos da interferência religiosa em temas de “interesse nacional” – 

já que também entravam, no bolo, as obras dos governos na Amazônia 

e a defesa das fronteiras112. O jornal Estado de São Paulo, conhecido por 

111 Duas excelentes análises desse processo de “restauração” estão em Beozzo (1990) e Della 
Cava (1992). O primeiro está inserido, aliás, em um número especial das Comunicações do 
ISER, intitulada “Estação de Seca na Igreja”.

112 Alguns dos principais documentos da Igreja desse período, bem como sua repercussão 
na imprensa, em especial sobre os povos indígenas e a Amazônia estão reunidos na coletâ-
nea Extra: realidade brasileira (3). Os documentos da CNBB – Igreja e Governo. São Paulo: 
Ed. Símbolo, fev. de 1977.
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suas posições conservadoras, teve protagonismo nesse processo. Lan-

çou, em 1987, uma larga campanha que trouxe, por sucessivos dias, 

matérias de capa com manchetes como “Nem só de índios vive o Cimi” 

ou “Cimi propõe a divisão do Brasil”113.

As acusações – que se diziam embasadas em provas documen-

tais que nunca apareceram – eram de que o órgão indigenista católico 

“atuava subordinado a um Conselho Mundial de Igrejas Cristãs”, que, 

por sua vez, coordenava uma conspiração internacional que objetiva-

va impor ao Brasil um tal ‘conceito de soberania restrita’ sobre as ter-

ras indígenas para, assim, lançar as bases para a internacionalização 

da Amazônia” (CNBB, 1987 p. 7) e que visava, no limite, “restringir 

a participação brasileira no mercado de minérios”. Nada foi provado, 

mas os conteúdos produzidos pelo Estadão foram veiculados na im-

prensa de todo o país e causaram enorme celeuma, em especial entre 

o episcopado e os setores políticos incumbidos de elaborar a nova car-

ta constitucional. Uma CPI chegou a ser instalada, ao mesmo tempo 

em que os deputados iniciaram manobras para minar os dispositivos 

pré-constitucionais que vedavam a mineração e tentavam evitar o es-

bulho de terras indígenas, como formas de assegurar a “sobrevivência 

física, étnica e cultural de vários povos” (Idem, p. 9). Estratégias muito 

parecidas já tinham sido utilizadas em outros países da América Lati-

na, valendo-se, inclusive do mesmo repertório, aos poucos consolida-

do e ainda hoje mobilizado nos círculos de extrema-direita114.

113 CNBB; CIMI. A verdadeira conspiração contra os povos indígenas, a Igreja e o Brasil. CNBB; 
CIMI: Brasília, 1987. p. 7 [caderno com 52 p.]. Consulta realizada no Arquivo do Centro 
Pastoral Vergueiro.

114 Na época, um dossiê produzido pela CNBB e CIMI em sua defesa, detalhava como o 
jornal venezuelano El Universo, de Caracas, valeu-se do mesmo expediente para atacar o 
bispo de Puerto Ayacucho, entre os anos de 1983 e 1984. Mais contemporaneamente, várias 
publicações do Movimento de Solidariedade Ibero-Americana (MSIA) manejam os mes-
mos conceitos e formulam, basicamente, as mesmas denúncias, estendidas agora também 
às organizações como o ISA, Greenpeace e World Wide Fund for Nature (WWF).
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Alguns anos antes, por exemplo, no fluxo das denúncias, gru-

pos reacionários, como a Sociedade Brasileira de Defesa da Tradição, 

Família e Propriedade (mais conhecida como TFP), também deram 

luz às suas próprias campanhas contra o que denominavam de “triba-

lismo indígena” ou “ideal comuno-missionário para o Brasil do século 

XXI”. Na visão de Plínio Correa de Oliveira (1979) e de seus asseclas, 

o conceito religioso de missão estava sendo desvirtuado por uma per-

cepção mundana, engendrada por um “neocomunismo primitivista”, 

que tinha na vanguarda bispos e missionários – “demolidores utopis-

tas” da civilização cristã. 

Esse movimento incriminava os heróis da pátria – como José 

de Anchieta e os bandeirantes – e criava divisões entre os indígenas e 

a sociedade nacional, além de pôr em colapso as ideias já cristalizadas 

de moral, sexualidade, família, e, claro, propriedade, tomando “nossos 

pobres irmãos silvícolas como modelos para a nossa sociedade” (p. 48). 

Pior ainda, daria ao branco, colonizador, o “lugar de ladrão” de “terra 

de índio” (p. 108), criando agitação nas regiões de fronteira agrícola, 

como forma de motivar uma reforma agrária radical.

Essas mesmas ideias voltaram à tona nas últimas décadas. In-

ternamente, para contestar a aposta do papa Francisco nos projetos de 

“ecologia integral” – levado a cabo na encíclica Laudato si (2015) – e 

de diálogo com os povos da Amazônia115; mas, também repercutindo, 

115 O argentino Jorge Mario Bergoglio é o sucessor de dois pontífices conservadores – Karol 
Wojtyla (João Paulo II) e Joseph Ratzinger (Bento XVI) e, para grande parte dos analistas, 
tem buscado recuperar uma dimensão mais aberta e plural do catolicismo, em diálogo com 
a contemporaneidade. Sob sua liderança foi criada a Rede Eclesial Pan-Amazônica (RE-
PAM) e organizado o Sínodo da Amazônia (2019), do qual resultou, além do documento 
final, a Exortação Apostólica Querida Amazônia (2020). O destaque dado pelo Vaticano à 
questão ambiental tem impactado a Igreja nacional, o que pode ser observado nos temas 
das Campanhas da Fraternidade dos últimos anos, a saber: 2011 – Tema: Fraternidade e a 
Vida no Planeta; Lema: A criação geme em dores de parto; 2016 – Tema: Casa Comum, 
Nossa Responsabilidade; Lema: Quero ver o direito brotar como fonte e correr a justiça 
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externamente, nas ligações de parte significativa do agronegócio bra-

sileiro com partidos e políticos fascistas, em franca artilharia contra a 

democracia. Essa ambivalência entre argumentos religiosos e políticos 

está presente nas publicações de um grupo liderado por Lorenzo Car-

rasco, para o qual a Igreja insiste em fazer eco às “teses infundadas do 

movimento ambientalista internacional contra a sociedade urbana e 

industrial” (Carrasco; Palacios; Lino, 2011, p. 11), mais uma vez na con-

tramão do capitalismo e da possibilidade de estender a todos os “níveis 

de vida desfrutados pelas sociedades desenvolvidas” (p. 10). Para eles, 

a doutrina cristã condena a idolatria da natureza e se choca, portanto, 

com o “radicalismo verde”, não havendo motivos para a teologia se 

preocupar com as “mudanças climáticas” ou com o “aquecimento glo-

bal” – ambos tratados como falácias. 

Carrasco chegou a ser ouvido na nova CPI do CIMI, capita-

neada em 2015 – desta vez no Estado do Mato Grosso do Sul – pela 

bancada ruralista que, naquele momento, havia se tornado uma das 

bases mais sólidas do que viria a ser o governo Bolsonaro. Na ocasião, 

reforçou o que tem expressado em seus escritos: que a política indi-

genista vitima os próprios indígenas, impedindo-os de se incorpora-

rem ao convívio nacional e à política econômica brasileira (i.e. de serem 

produtivos), que ela cria divisões étnico-raciais inconciliáveis e que vai de 

encontro à soberania nacional, uma vez que estaria ligada a interesses neo-

colonialistas ambientais, dos quais as ONGs seriam as maiores representan-

tes (Carrasco, 2016)116. Em termos mais religiosos, acusa o CIMI e seus 

qual riacho que não seca; 2017 – Tema: Fraternidade: Biomas brasileiros e defesa da vida – 
Lema: Cultivar e guardar a criação. Para mais detalhes, ver Francisco (2015; 2020); Sínodo 
da Amazônia (2019a; 2019b) e Suess (2021).

116 A CPI foi instalada na Assembleia Legislativa do MS para investigar as suspeitas de 
atuação do Conselho Indigenista Missionário (CIMI) em “atos de incitação e financiamen-
to de invasão de propriedades particulares por indígenas” naquele estado. Mediante a falta 
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agentes de traição ao Cristianismo e apostasia – substituindo a missão 

por militância (Carrasco, 2016) e o Evangelho pelo relativismo cultu-

ral – tópicos bastante repisados, tanto por novos missionários evan-

gélicos, que avançam até mesmo sobre a Funai (Rufino, 2023) e que 

apontam a heterodoxia nos desdobramentos teológicos e pastorais do 

indigenismo religioso117.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ainda pouco utilizada, tanto nos estudos da Religião como no cam-

po da História ou da Antropologia, a categoria indigenismo religioso 

me serviu, aqui, como guia para pensar um conjunto de experiências 

importantes para a Igreja Católica no Brasil ao longo das últimas dé-

cadas, em especial na revisão dos empreendimentos missionários e no 

contato com os povos indígenas. Ela sugere a própria superação de lin-

guagens e culturas políticas anteriores, nas quais a ideia de catequese e 

de civilização ocupavam maior centralidade, sem que a defesa das cul-

turas e dos direitos dos povos nativos estivesse no horizonte. Também 

permite compreender os muitos diálogos e choques que decorreram, 

desde então, entre esses religiosos e o indigenismo oficial (do Estado), 

de provas e respondendo a uma Ação Civil Pública impetrada pelo CIMI na Defensoria 
Pública da União (DPU), no final de 2015, quando as investigações ainda estavam em curso, 
a CPI foi anulada e o relatório foi arquivado, tanto por parte do Ministério Público Estadual 
(MPE) do Mato Grosso do Sul como do Ministério Público Federal (MPF). Esta decisão – 
pela anulação – foi confirmada em fevereiro de 2023 pelo Tribunal Regional Federal da 3ª 
Região (TRF3). O relatório está acessível em https://l1nk.dev/JmHCQ. Acesso em 10 de 
julho de 2023.

117 Vide, especialmente, as polêmicas em torno da, já mencionada, nomeação de Ricardo 
Lopes Dias para a Coordenação de Índios Isolados da Funai durante o Governo Bolsonaro, 
em cuja gestão teria sido lançado um curso de especialização em Antropologia com a pre-
sença de custos e configurações controvertidas.
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também com a antropologia profissional e outras agências indigenis-

tas laicas, presentes na sociedade civil. Para além dos embates nos anos 

de Ditadura, esse indigenismo continua vivo e ativo, fazendo do pas-

sado, memória, e projetando no futuro um compromisso renovado de 

geração em geração. Um legado que se renova na caminhada (Silveira, 

2023; 2024).
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INTRODUÇÃO

Os “Livros de Tombo” são fontes documentais de extrema impor-

tância para a compreensão da história da Igreja Católica, fornecendo 

informações valiosas sobre a vida das comunidades paroquiais, os sa-

cramentos administrados e as relações de poder dentro da hierarquia 

eclesiástica. 

O Código de Direito Canônico de 1917 recomendava aos bispos 

que cada paróquia mantivesse registros precisos e atualizados, conhe-

cidos como “Livros de Tombo”. Estes registros deveriam conter infor-

mações detalhadas sobre os sacramentos administrados na paróquia, 

incluindo datas, nomes dos fiéis, padrinhos e testemunhas, além de 

outras observações relevantes. Era responsabilidade dos párocos zelar 

pela integridade e precisão desses registros, garantindo sua conserva-

ção e acesso adequados.

Os “Livros de Tombo” eram mantidos pelas paróquias e dioce-

ses como parte de sua documentação oficial, registrando informações 

detalhadas sobre o cotidiano da vida religiosa local. No entanto, além 

de servirem como registros sacramentais, esses livros também desem-

penhavam um papel importante na fiscalização e controle das práticas 

e comportamentos dos fiéis e das instituições eclesiásticas.

As informações contidas nos “Livros de Tombo” diocesanos e 

arquidiocesanos, refletiam o olhar dos bispos e párocos sobre a vida das 

comunidades católicas e suas preocupações pastorais e disciplinares. 

Através desses registros, é possível identificar as dinâmicas de poder 

dentro da hierarquia eclesiástica, bem como as relações entre clero e 

fiéis, e entre diferentes segmentos da sociedade.

Este capítulo se propõe a examinar o papel desses registros 

como fontes que revelam as preocupações e atuações da hierarquia 
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eclesiástica do passado, particularmente na Arquidiocese de Maceió, 

sob a liderança de Dom Adelmo Machado, entre 1954 e 1964.

Dois problemas emergem com clareza a partir da análise dos 

primeiros registros do “Livro de Tombo” nº. 15 (1961-1964), da Arqui-

diocese de Maceió, e dos documentos arquidiocesanos: o “problema 

religioso e social dos trabalhadores” e o “problema agrário do Nordeste 

e de Alagoas”. O primeiro estava relacionado à insuficiente atuação 

dos movimentos católicos, como a Juventude Operária Católica (JOC) 

e os Círculos Operários, que enfrentavam enormes desafios para aten-

der às necessidades da classe trabalhadora.

O segundo problema, o “problema agrário”, refletia a pro-

funda desigualdade socioeconômica e a precariedade das condições 

de vida dos trabalhadores rurais. A cultura açucareira, predominante 

na região, criou grandes propriedades fundiárias que exacerbaram as 

desigualdades. 

Este problema foi amplamente discutido nos encontros dos 

Bispos Nordestinos e ganhou destaque com a publicação da Encíclica 

Mater et Magistra em 1961, que inspirou a CNBB a propor medidas 

para integrar a agricultura brasileira ao desenvolvimento nacional e 

reduzir os desequilíbrios regionais.

Dom Adelmo Machado, à frente da Arquidiocese de Maceió, 

desempenhou um papel crucial durante este período. Seus relatórios e 

cartas, transcritas no “Livro de Tombo nº 15”, oferecem uma visão de-

talhada das estruturas e dinâmicas da Arquidiocese, entre 1954 e 1964. 

Ele destacou a necessidade urgente de mais sacerdotes para atender a 

uma população católica crescente. Além disso, mostrou preocupação 

com a penetração do comunismo, identificando a necessidade de uma 

resposta pastoral robusta para enfrentar os desafios socioeconômicos 

e espirituais da região.
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A atuação de Dom Adelmo foi significativamente influen-

ciada pelo Concílio Vaticano II (1962-1965), um evento que marcou 

uma profunda transformação na Igreja Católica. Esse Concílio buscou 

adaptar a Igreja às realidades do mundo moderno, promovendo maior 

diálogo ecumênico, participação dos leigos e uma renovação litúrgica. 

Dom Adelmo, alinhado com os princípios do Concílio, traba-

lhou para implementar suas diretrizes na Arquidiocese, promovendo 

reformas que buscavam responder aos desafios locais dentro do espíri-

to de renovação conciliar. Sua liderança refletiu um esforço consciente 

para equilibrar a tradição com a necessidade de mudança, promoven-

do uma Igreja mais aberta e engajada com os problemas sociais de seu 

tempo, mas, por outro lado, a tradição da obediência às autoridades 

constituídas marcou também sua posição junto à Arquidiocese.

Ao revisitar estes documentos, podemos compreender melhor 

as dinâmicas de poder dentro da Igreja, as relações entre clero e fiéis, e 

os esforços da hierarquia eclesiástica para manter a ordem e coesão na 

comunidade católica. 

Através da análise do “Livro de Tombo” e das ações de Dom 

Adelmo Machado, ali descritas, nos ajuda a compreender melhor a 

história da Igreja Católica e sua interação com a sociedade alagoana na 

década de 1960, iluminando a complexa interação entre fé, política e 

sociedade durante um período de intensas transformações e desafios.

UMA ARQUIDIOCESE TIPICAMENTE  

PRÉ-CONCILIAR (1954-1960)

O Livro de Tombo nº 15, relativo aos anos de 1961 a 1964, inicia-se com 

um balanço da estrutura arquidiocesana no quinquênio de 1954-1959. 

Pela forma como o relatório foi organizado, o redator do mesmo ela-

borou seu material a partir de um questionário prévio, composto por 
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100 questões (!), provavelmente enviado pela Conferência Nacional 

dos Bispos do Brasil (CNBB)118.

A população católica da Arquidiocese, no período, somava 

646.000, segundo dados estatísticos de 1957 citados pelo próprio Rela-

tório. Havia 44 padres diocesanos em 32 paróquias, sendo as mais po-

pulosas as de União dos Palmares (com 64.669), Viçosa (com 42.935), 

São Miguel (com 40.211) e Murici (37.008). 

Na época, tinham sete Casas Religiosas masculinas com 14 pa-

dres e dez religiosos leigos, e 24 Casas Femininas com 263 religiosas 

professas.

Estas religiosas se dedicavam basicamente ao ensino, aos hos-

pitais e às obras sociais em geral “com dedicação e humildade”. Já os 

religiosos gozavam de “boa fama e de estima dos fiéis”, pois usavam 

“o hábito prescrito pelas suas respectivas Regras” e eram utilíssimos à 

Arquidiocese pois colaboravam na catequese.

Naquele quinquênio tinham sido ordenados apenas quatro 

padres. Para Dom Adelmo Machado, aquele número era, evidente-

mente, “inferior às necessidades reais da Arquidiocese, que têm 44 sa-

cerdotes seculares para 703.920 habitantes” (f. 6).

Os padres usavam batina e faziam a tonsura. Quanto ao aten-

dimento do povo católico, segundo Dom Adelmo, os padres atuavam

com zelo, com sacrifício [...]. Dispensam as espórtulas aos 
pobres, prestam relação mensal das missas celebradas pro 
populo, [enviavam] estatística mensal da administração dos 

118 Em função das muitas diferentes caligrafias presentes na redação do Livro de Tombo, 
pode-se dizer que Dom Adelmo Machado não foi o único a registrar os eventos da Arqui-
diocese, mas sem dúvida nenhuma ele foi o cronista principal. Tudo indica que Dom Adel-
mo transcreveu as respostas do Questionário para o Livro de Tombo, somente em 1961, de 
um material recebido ainda em 1960.
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sacramentos, [pregavam] a palavra de Deus e [estavam] 
atentos às tentativas de penetração do ‘lobo voraz’ no redil 
de seu rebanho. (f. 10v)

Sobre a população católica alagoana, Dom Adelmo observava 

que a Arquidiocese de Maceió tinha seu território quase todo na cha-

mada “Zona da Mata”, ou seja, na região que se encontravam as terras 

mais férteis do Estado e que foram utilizadas, em sua maior extensão, 

para o cultivo da cana de açúcar. Deste modo, esta cultura açucareira 

tendeu para a criação de grandes propriedades fundiárias. Daí vinha, 

segundo o olhar do arcebispo, “o desnível socioeconômico das regiões, 

com implicações graves em todos os aspectos da vida humana, inclusi-

ve na moral e no religioso. Apesar disso, é grande o conceito social da 

Igreja nas classes altas e humildes” (f. 12).

E acrescentava:

A índole do povo é boa, sentimental, que se deixa atrair, 
facilmente, pelo exterior, pelo “maravilhoso” da forma e do 
canto. Essa tendência explica o incremento, em certo pe-
ríodo, do baixo espiritismo [candomblé, umbanda] – incre-
mento, porém, que está entrando em declínio, pela intensa 
campanha de ilustração do povo desencadeado em todo o 
Brasil e nesta Arquidiocese [...] (f. 12).

Acerca da prática litúrgica na Arquidiocese, Dom Adelmo re-

latava com entusiasmo uma experiência considerada inovadora em 

relação à liturgia da missa dominical.

Quisera pôr em relevo a eficácia da hora vespertina das mis-
sas dominicais, que são frequentadíssimas, dando impressão, 
em várias matrizes [paroquiais], de verdadeiras missas festi-
vas extraordinárias cada domingo, tão elevada é a frequência.
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Um pároco da Capital do Estado, cuja matriz é bem vasto 
[sic], verificando a angústia loci de sua Matriz para os fre-
quentadores da Missa vespertina, requereu à Cúria Metro-
politana, licença para celebrar, cada domingo, à hora ves-
pertina, à porta da matriz para que o povo que se apinha, 
respeitoso, na praça, ouça, melhor, a santa missa.

Tem havido repetidas campanhas do Apostolado Litúrgico, 
para dar cumprimento às Instrução da Santa Sé a respeito 
da Música Sacra e Litúrgica (Grifo do autor, f. 12v)

Na sede da Arquidiocese, em Maceió, o relatório apontava 

para o funcionamento dos diversos setores da Ação Católica, particu-

larmente a Juventude Operária Católica (JOC) e os Círculo Operários 

que atendiam ao “problema religioso e social dos trabalhadores”, mas 

a tarefa era “grande demais e os membros desses dois movimentos 

[eram] insuficientes para um trabalho em profundidade”. Esses mo-

vimentos atuavam por meio de reuniões ordinárias e extraordinárias, 

cursos intensivos e pelo trabalho em equipe (f. 14v).

De fato, o trabalho para a JOC era muito desafiador, já que 

Dom Adelmo identificava a presença de algumas “células comunistas” 

na Arquidiocese. No entanto, havia um vasto campo em que predomi-

nava a miséria e esse era o campo ideal para o comunismo penetrar: a 

zona rural alagoana (f. 15). 

O relatório é muito revelador, pois trazia os elementos de uma 

típica Arquidiocese do período pré-Conciliar, ou seja, às vésperas de 

todo o processo de aggiornamento provocado pelo Concílio Vaticano II 

(1962-1965). 

Uma estrutura hierárquica rígida, com o bispo ocupando o 

topo da hierarquia, exercendo autoridade sobre o clero e os fiéis de sua 

diocese, sendo responsável pela administração espiritual e pastoral da 

região. O Arcebispo detinha poderes significativos sobre a adminis-
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tração eclesiástica e a tomada de decisões dentro da Arquidiocese. Sua 

autoridade era exercida de forma centralizada. O clero arquidiocesa-

no, composto por padres incardinados nela, desempenhava um papel 

central na vida e na missão da Arquidiocese. Os padres estavam su-

bordinados ao arcebispo e atuavam nas paróquias e outras instituições 

eclesiásticas sob sua jurisdição. As paróquias serviam como centros de 

vida espiritual e comunitária, oferecendo os sacramentos e serviços re-

ligiosos aos fiéis locais. A liturgia católica seguia principalmente o rito 

tradicional, conhecido como rito romano ou rito latino. As celebrações 

litúrgicas eram realizadas em latim e seguiam um conjunto de normas 

e ritos estabelecidos pela tradição da Igreja.

A partir de 1958, com a eleição do Papa João XXIII, a Igreja 

Católica começou a passar por uma série de mudanças significativas. 

Uma das decisões mais importantes de João XXIII foi a convocação do 

Concílio Ecumênico Vaticano II, anunciado em 25 de janeiro de 1959. 

O objetivo do Concílio era promover a renovação da Igreja e adaptá-la 

aos desafios do mundo moderno.

De fato, somente com o Papa João XXIII é que se verificou um 

afastamento em relação a certas práticas e mentalidades estabelecidas 

na Igreja Católica pré-conciliar, e abriu caminho para uma nova fase 

de renovação e reforma dentro da Igreja, que seria plenamente reali-

zada durante o Concílio Vaticano II e posteriormente. 

O Papa João XXIII convocou o Concílio em janeiro de 1959. No 

mês de junho iniciou-se a fase Antepreparatória com o envio de uma 

carta a todas as autoridades eclesiásticas para enviarem, de forma livre 

e aberta, suas sugestões de temas para serem debatidos no Concílio.

Dom Adelmo enviou sua resposta no dia 31 de março de 1960. 

Vale à pena reproduzi-lo na íntegra, pois revela bem sua visão de 

mundo eclesial no imediato pré-Concílio Vaticano II:
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Eminentíssimo Senhor,

Atendendo à carta de Vossa Eminência em que solicita su-
gestões para a agenda da Pontifícia Comissão Ante-Prepa-
ratória do Concílio Ecumênico, envio, respeitosamente, as 
seguintes sugestões, em folha anexa a esta carta.

Com meus votos de luzes do Divino Espírito Santo em favor 
de Vossa Eminência e de todos os membros da Pontifícia 
Comissão Preparatória do Concílio Ecumênico,

Subscrevo-me de Vossa Eminência

+ Adelmo Cavalcante Machado 
Arcebispo Coadjutor de Maceió

1. Simplificação do cerimonial das bênçãos dos santos 
óleos do batismo e da crisma, na quinta-feira santa.

2. Suprimir o sopro e a saliva do cerimonial do batismo.

3. Ampliar o uso da língua latina, o mais possível, na sa-
grada Liturgia.

4. Dar andamento à reforma e simplificação do breviário, 
que já foram objeto de consulta ao episcopado.

5. Explicitar, no Código de Direito Canônico, a posição 
do leigo em face do apostolado, por força dos direitos e 
deveres que lhe vêm do batismo e da crisma.

6. Todas as paróquias seriam amovíveis.

7. Suprimir a pena de excomunhão para o leitor, sem as 
atuais causas canônicas excusantes, de edições do tex-
to da Sagrada Escritura não aprovadas por Autoridade 
Eclesiástica, mantida, porém, a proibição da leitura de 
tais edições.

8. Reduzir, ao mínimo necessário, o número das penali-
dades canônicas.

9. Atendimento em favor do padre apóstata, que conser-
vou a fé e se prendeu por vínculos sociais a situações, 
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das quais não quer se afastar, mas pede, humildemente, 
à Santa Sé, que o reduza ao estado leigo, liberando-o 
dos deveres meramente eclesiásticos, inclusive do ce-
libato.

10. Deixarem de ser reservados à Santa Sé os benefícios 
canonicais das catedrais e paroquiais, se os seus benefi-
ciários forem promovidos, pela Santa Sé, a algum tipo 
de título honorífico.

11. Reduzir as fórmulas da profissão de fé e do juramen-
to antimodernístico, conservando o essencial e usando 
expressões que, com clareza embora implicitamente, 
digam tudo o que as atuais fórmulas minudentemente 
explicitam.

+ Adelmo Cavalcante Machado 
Arcebispo Coadjutor de Maceió (ADA, 1961, p. 316-317)

Como bem analisou Luíz Baraúna, aquele que se debruçou so-

bre as respostas dos bispos do Brasil de maneira mais prolongada e por-

menorizada, o grosso do episcopado brasileiro da época pré-conciliar 

eram homens de Igreja que se distanciavam nitidamente da minoria 

radical e ultrarreacionária, mas que ainda não tinham despertado para 

a magnitude dos problemas de uma Igreja colocada diante dos desafios 

de um mundo completamente novo. Esses bispos desejavam mudan-

ças, adaptações e reformas, porém desde que não saíssem dos quadros 

e do referencial da concepção tridentina e pós-tridentina de Igreja e de 

mundo. Sabiam bem que as chances de ressuscitar uma Cristandade (a 

civitas christiana) eram nulas, mas não tinham atingido ainda um grau 

de consciência eclesial e histórica que lhes permitiam abandonar o re-

ferencial clericalista e eclesiocêntrico (Baraúna, 1993, p. 165).

Observando com atenção as sugestões enviadas por Dom 

Adelmo Machado, ele se perfila perfeitamente no quadro desenhado 

por Baraúna. Ele propunha pequenos ajustes nas regras canônicas dis-
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ciplinares e litúrgicas, e nenhuma ousadia pastoral em vista de uma 

Igreja que se fizesse mais próxima dos reais problemas da sociedade.

A partir do ano de 1961, iniciou-se uma preparação para o Con-

cílio Vaticano II e algumas mudanças seriam colocadas em andamento.

A ARQUIDIOCESE DE MACEIÓ E SUA 

“RESPONSABILIDADE EM FACE DA HISTÓRIA”  

[(1961-1964)

Em setembro de 1961, Dom Adelmo Machado, por meio de uma Carta 

Circular, anunciou a abertura de uma preparação espiritual de toda a 

Arquidiocese em vista da proximidade do início do Concílio Vaticano II.

Dom Adelmo, com aquela Carta, já desejava que os fiéis da 

Arquidiocese se preparassem para a aplicação e recepção das decisões 

do Concílio. Segundo ele, todos os Concílios tinham trazido à Igreja 

“uma consciência mais viva de sua responsabilidade, em face da His-

tória”. Ele esperava, como tinham ocorrido nos demais Concílios, que 

a doutrina, as aplicações práticas dos preceitos morais e a disciplina 

eclesiástica seriam os temas a serem abordados pelo próximo Concílio.

No entanto, alertava para os resultados daquele grande evento 

eclesial que se aproximava, pois nem todos os Concílios tinham en-

contrado “o povo cristão preparado para receber a nova mensagem de 

esperança ou o convite para reformas salutares ou o apelo para a aus-

teridade e a coerência em face da verdade” (f. 23). Daí a necessidade de 

se preparar espiritualmente para o processo de recepção.

Dom Adelmo apresenta seu “horizonte de expectativa” em re-

lação ao Concílio, mas sempre atrelado ao longo “espaço de experiên-

cia” que a Igreja possuía sobre o assunto, deixando muito claro que 

ela não possuía historicidade, pois era uma instituição a-histórica. A 
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mudança só caberia aos fiéis, ou seja, pelo reconhecimento do valor 

que a Igreja ainda possuía para trazer a harmonia social:

A Igreja não muda com os Concílios. Muito ao contrário, a 
Igreja reafirma, nos Concílios, seus princípios imutáveis e 
faz um apelo aos cristãos para que mudem para uma maior 
vivência das verdades que Deus revelou e dos preceitos que 
ele nos deu.

A Igreja, solicita [sic] pelo comum, procura, ser atual. As-
sim, as reformas que costumam vir de um Concílio Ecumê-
nico, atingem os modos de fazer na disciplina, na liturgia 
(f. 23v).

[...] Será, portanto, um Concílio em que a disciplina ecle-
siástica e as normas da vida cristã dos fiéis terão prioridade 
nas considerações.

Espera o Santo Padre [João XXIII} que esses objetivos, se 
atingidos, atrairão muitas graças de Deus e darão à Igreja, 
neste mundo novas credenciais de valor psicológico e apos-
tólico, de maior respeito e de confiança dos nossos irmãos 
separados e dos que já não crêem, para que se concretize, 
na hora de Deus, o ideal de união das igrejas e do congra-
çamento de todos os homens à base da justiça social e da 
caridade. (f. 24)

Para isso, Dom Adelmo propôs uma preparação para o mês 

de outubro por meio de dois Programas: um Mariano, com oração do 

terço e peregrinação da imagem de Nossa Senhora de Fátima em to-

das as paróquias; e um Litúrgico, desejando que os padres explicassem 

melhor os preceitos da Missa e que os fiéis pudessem ter uma maior 

participação na Liturgia e no Ofertório.
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Esta preparação se encerrou com uma Missa Solene, no dia 29 

de outubro de 1961, com a participação de todas as organizações apos-

tólicas de Maceió, na festa de Cristo Rei, dia dedicado à Ação Católica.

Simultaneamente a aqueles eventos de “preparação espiritual”, 

a Arquidiocese promoveu uma série de conferências ministradas pelo 

padre jesuíta Pedro Calderón Beltrão, sobre “assuntos sociais”, ocorri-

das na Faculdade de Direito. 

Segundo Oscar Beozzo, o padre Beltrão foi um sociólogo jesuí-

ta brasileiro, especialista em demografia e que dava aulas de Sociologia 

na Pontifícia Universidade Gregoriana, em Roma. Lecionava também 

em São Leopoldo, na Unisinos. Em julho de 1961, houve o XIº Conse-

lho Nacional da Juventude Universitária Católica (JUC), em Natal, no 

Rio Grande do Norte, e lá ele denunciou, num relatório, outro padre 

jesuíta, Henrique de Lima Vaz, que era um dos assessores da JUC, um 

grande filósofo, dizendo que ele era hegeliano, que era marxista e que 

a JUC tinha se tornado marxista. 

Começava, então, segundo Beozzo, o calvário da JUC, porque 

esse documento do padre Beltrão, denunciando o fundamento filosó-

fico, serviu de base para muitas suspeitas e condenações de autorida-

des eclesiásticas em relação à JUC, causando muitas divisões e sofri-

mentos (Beozzo, 2005).

Em fins de novembro daquele ano, realizou-se em Viçosa (AL) 

a VIª Semana Ruralista, promovido pela Arquidiocese de Maceió. Dom 

Adelmo participou ativamente dos debates ali ocorridos. Seu discurso 

de abertura foi bastante revelador daquela preocupação que tinha de-

monstrado no Relatório Quinquenal que abordamos anteriormente: 

a zona rural alagoana – “o vasto campo em predominava a miséria e 

esse era o campo ideal para o comunismo penetrar” (f. 15). 
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Todos os homens têm direito de participar dos benefícios 
que a civilização tem conseguido (f. 40v-41)

Pela inteligência e pelo trabalho, estrair [sic] da terra e ofe-
recer à humanidade. Todos somos irmãos.

Ora, os homens do campo agricultores possuidores de ter-
ra, ou simplesmente trabalhadores rurais estão levando aos 
ombros no Brasil, o maior peso, o maior fardo das responsa-
bilidades da continuidade da sobrevivência de todos os bra-
sileiros, sem receberem a digna retribuição das suas lutas, de 
seus sacrifícios. Em favor do homem do campo, já foi criado 
inovação nacional119.

E a história nos diz que, quando surge uma inovação nacio-
nal, alimentada por uma causa justa que condiciona uma 
nova fase de vida, ninguém pode conter a transformação 
ou deformação desses sentimentos em atos de inteligência 
e de amor que salvem, os movimentos de ódio e violência. 
É por isso que a Igreja, Mestra e Mãe, na linguagem de João 
XXIII, apela nesta hora de transição histórica, para os ho-
mens responsáveis pela vida sócio econômica [sic] do país, 
para que encontrem, de acordo com os princípios da justiça, 
da caridade e da prudência, os caminhos de uma solução 
técnica progressiva, humana e cristã, dos problemas agrí-
colas (f.41).

O discurso de Dom Adelmo estava em plena sintonia com o 

posicionamento tomado pela CNBB num documento intitulado “A 

Igreja e a situação do meio rural brasileiro”, publicado em 5 de outu-

bro de 1961.

De fato, Dom Adelmo acompanhava, desde sua posse como 

Arcebispo coadjutor de Dom Ranulfo, o problema agrário do Nordeste 

e de Alagoas. Participou nos dois importantes Encontros dos Bispos 

119 A expressão é uma alusão a lei que regulamentava a sindicalização rural no país.



[  188  ]Agentes e movimentos católicos na Ditadura Militar, Golpe e luta de classes no Brasil

Igreja Subversiva?  

Nordestinos de 1956 (Campina Grande-PB) e de 1959 (Natal-RN), res-

pectivamente, onde o tema foi amplamente discutido com Juscelino 

Kubitschek e os técnicos do governo da época. Estava muito empenha-

do na aplicação dos projetos e decisões destes encontros no território de 

sua Arquidiocese.

Foi a publicação da Encíclica Mater et Magistra (maio de 1961) 

de João XXIII que levou a Comissão Central da CNBB a divulgar, a de-

claração relacionando os novos aspectos da questão social, indicados 

pelo pontífice, com a situação do meio rural brasileiro (CNBB, 1977). 

A declaração partia do texto da Encíclica para propor “uma série de 

medidas” visando integrar a agricultura brasileira ao ritmo de desen-

volvimento nacional. Dentre elas se destacavam: a modernização das 

técnicas de plantio e a adoção de uma política econômica favorável à 

agricultura, que incluísse a defesa dos preços dos produtos agrícolas.

Ainda na linha Encíclica, o texto lançava um apelo aos Pode-

res Públicos para que lutassem pela redução dos “desequilíbrios entre 

regiões economicamente desenvolvidas e regiões economicamente 

atrasadas” (CNBB, 1977, p. 125). Nesse sentido, oferecia sua colabora-

ção na programação do desenvolvimento da agricultura e do homem do 

campo, por meio de alguns de seus movimentos, como a Ação Católica 

Rural, o Movimento de Sindicalização Rural, a experiência das Frentes 

Agrárias, o MEB – Movimento de Educação de Base e os cursos para um 

Mundo Melhor.

O documento terminava com uma advertência aos cristãos 

frente aos avanços do comunismo no meio rural. A recomendação bási-

ca aqui era dirigida aos bispos para que protegessem o seu rebanho das 

investidas dos “agitadores vermelhos” (CNBB, 1977, p. 127)120.

120 CNBB. A Igreja e a situação do meio rural brasileiro: declaração da Comissão Central da 
CNBB (1977). Todo este documento está transcrito no Livro de Tombo nº 15 entre as fls. 29-33v.
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A conjuntura histórica no início dos anos 1960 no Brasil e no 

mundo estavam muito agitados. Especialmente o ano de 1962 foi um 

daqueles em que se respirava ares de tensões e confrontos políticos.

Neste sentido, atendendo ao apelo do Papa, a CNBB elaborou, 

em sua V Assembleia Geral, realizada entre os dias 02 e 05 de abril 

de 1962, o Plano de Emergência (PE) para tentar coordenar, em nível 

nacional, as atividades pastorais da Igreja no Brasil (CNBB, 1962, p. 3).

O Plano de Emergência consistiu, na verdade, na tentativa de 

apresentar um caminho para a mudança de uma Igreja que ambicio-

nava ampliar a sua influência. No próprio preâmbulo do Plano se ve-

rifica a preocupação do episcopado com a real influência exercida pela 

instituição sobre a sociedade (CNBB, 1962, p. 9).

O Plano foi dividido em duas partes: a primeira englobando 

indicações referentes a renovação das estruturas internas da Igreja e 

outra apresentando diretrizes para a atuação da instituição no campo 

econômico-social.

Ao contrário da primeira parte, que descreve passos precisos e 

detalhados para promover a mudança de estruturas e de processos, a 

parte econômico-social contém apenas dois documentos, elaborados 

pela Comissão Central da CNBB após a realização da V Assembleia. 

Nos dois textos, as propostas aparecem como anseios do episcopado, 

sem, contudo, serem acompanhadas da prescrição de medidas visando 

a sua efetivação. O anseio mais enfatizado nos documentos refere-se 

à necessidade de promover reformas de base em diferentes setores da 

vida social. A Declaração chegava, inclusive, a indicar algumas de-

las, consideradas inadiáveis: “Reforma Agrária, Reforma Tributária, 

Reforma Bancária, Reforma Universitária, Reforma Eleitoral Admi-

nistrativa” (CNBB, 1962, p. 48). Contudo, para empreender essas re-

formas com a eficácia desejada, seria necessário, segundo a Comissão 
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Central, que o Governo estivesse fortalecido e coeso, inspirando a con-

fiança da sociedade (CNBB, 1962, p. 51).

A CNBB elaborou seu Plano como uma espécie de “plataforma 

política” para marcar posição na conjuntura política eleitoral brasilei-

ra daquele ano.

Em 1962 ocorreu no Brasil a última eleição antes do golpe mi-

litar de 1964, na qual foram eleitos políticos para renovar toda a Câ-

mara dos Deputados, dois terços do Senado e o governo de metade 

dos 22 estados brasileiros. Nesse pleito, o voto era obrigatório e secreto 

para homens e mulheres maiores de dezoito anos e não permitido para 

analfabetos. Para o Poder Legislativo, com exceção do Senado Federal, 

o sistema eleitoral era proporcional e, no caso do poder executivo e 

do Senado, o sistema eleitoral era majoritário. Naquele momento, o 

sistema partidário brasileiro, consolidado após o fim do Estado Novo, 

contava com três grandes partidos: o Partido Social Democrático 

(PSD), a União Democrática Nacional (UDN) e o Partido Trabalhista 

Brasileiro (PTB), além de outros partidos menores que serão relevan-

tes para nossa análise, como o Partido Social Trabalhista (PST) e o 

Partido Comunista Brasileiro (PCB), então na ilegalidade. Segundo a 

análise de Olavo Brasil de Lima Jr, tanto o PSD quanto a UDN eram 

considerados partidos conservadores, sendo uma das principais dife-

renças entre eles a contundente oposição da UDN a Getúlio Vargas, 

algo que não estava presente no PSD, que apoiava Vargas. Por outro 

lado, os partidos progressistas eram representados, entre outros, pelo 

PTB, que reunia os principais sindicalistas do país, também apoian-

do Vargas e, ainda, o PST (Lima Junior, 1983). O PST “foi organizado 

em 1946 por dissidentes do PTB e do PSD. Primeiramente, chamado 

Partido Proletário do Brasil, era basicamente um partido nordestino” 

(Lima Junior, 1983, p. 48), que teria uma força momentânea no Nor-
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deste, ao eleger Miguel Arraes em 1962, mas que não chegaria a ter 

grande expressão a nível nacional.  

Fundamental para a compreensão da importância dessas elei-

ções para o Brasil é assimilar o contexto político, social e econômico 

nordestino à época. 

Os nove estados que compunham a região Nordeste, em 1962, 

tinham, somados, cerca de 22,5 milhões de habitantes registrados, o que 

representava quase um terço da população total do Brasil no início da 

década de 1960. A população nordestina crescia a taxas impressionan-

tes: o número de habitantes de Recife, por exemplo, aumentou 50% en-

tre 1950 e 1960. Com relação ao aspecto físico, o território do Nordeste 

correspondia a quase 20% da extensão total do Brasil. Para além dos 

dados demográficos e territoriais significantes, as estatísticas que dão 

o aspecto singular e problemático do Nordeste são aquelas que concer-

nem a dimensão socioeconômica da população nordestina. A começar 

pelo fato de que quase 70% dos nordestinos em 1960 ainda viviam em 

zona rural, enquanto no Brasil, como um todo, essa mesma taxa já esta-

va aproximadamente em 55%. Em virtude disso, 64% da população eco-

nomicamente ativa do Nordeste trabalhava no setor primário da eco-

nomia, o que conferia à região a singela distribuição – não compatível 

com a sua extensão territorial e população – de 15,9% da renda nacional 

no início da década de 1960. Assim, a renda per capita dos nordestinos 

representava somente 40% da renda per capita dos brasileiros no geral, 

resultando, como destacou Riordan Roett, na menor renda per capita 

média da América Latina no ano de 1962 (Roett, 1972).

Não obstante a notável desigualdade da região em relação ao 

resto do Brasil, havia também, dentro do próprio Nordeste, uma pro-

funda desigualdade econômica: cerca de 2,5% da população nordestina 

recebia 40% da renda regional (Page, 1972). Com relação à distribui-

ção de terras também havia uma profunda disparidade: fazendas com 
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mais de 500 hectares ocupavam 43% das terras na região, sendo que re-

presentavam apenas 1,5% do total de propriedades rurais no Nordeste 

(Roett, 1972). Ainda, o analfabetismo chegava a 80% nas zonas rurais 

e a expectativa de vida, para os 80% mais pobres da população, não 

passava de 35 anos de idade (Page, 1972). Destaca-se também a fome, 

que era um grande problema e uma realidade principalmente para a 

população rural. O conjunto desses problemas – particularmente a má 

distribuição de terras – seria um fator fundamental para o advento das 

Ligas Camponesas, que surgiriam em Pernambuco e se espalhariam 

para outros estados nordestinos (Gomes Junior, 2015).

Diante desta complexa conjuntura, Dom Adelmo lançou uma 

Carta Circular de orientação aos católicos alagoanos para aquele Ano 

Eleitoral de 1962.

Apesar do tom anticomunista, sua maior preocupação era 

apontar, para suas ovelhas, um caminho mediano entre os espectros 

da direita e da esquerda que se polarizavam no período.

Como bem analisou Lucilia de Almeida Delgado, o final do 

governo presidencial de Juscelino Kubitschek, em especial a partir de 

1958, foi um prenúncio da extensa e profunda mobilização da socieda-

de civil brasileira, que marcaria, de forma inédita, a política nacional 

até 1964. 

De fato, naqueles anos, continua Delgado, a principal mu-

dança no campo da política ocorreu através de um forte movimento 

de ampliação da cidadania, traduzido pela presença – nos embates 

próprios à democracia – de sujeitos históricos até então usualmente 

tolhidos em suas iniciativas de se inserir no processo participativo, es-

pecialmente dos segmentos menos favorecidos da população do País 

(Delgado, 2003).
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Neste contexto, Dom Adelmo quer que os católicos alagoanos 

participem ativamente daquele momento político e preocupado com 

que os menos favorecidos pudessem ser atendidos em suas necessidades.

É claro, portanto, que o cristão autêntico não pode ser ho-
mem da direita, nem da esquerda, não somos mendigos de 
conceitos ou de nomes que nos orientem ou identifiquem. 
Somos cristãos! Temos a doutrina social da Igreja e temos 
um lugar ao sol na questão social. Podemos e devemos to-
mar, com inteligência e bravura, uma posição medial, que 
não é de conciliação, mas afirmação corajosa da justiça, da 
proporção, do amor em que a economia e humanismo, a 
pessoa humana com a sua dignidade e o corpo do homem 
com as suas exigências, serão bastantemente, seguramente 
atendidos. O Evangelho que as encíclicas admiravelmente 
aplicam aos problemas sociais do nosso tempo é o solene 
perene “Manifesto” dos católicos a luz do nosso caminho. 

[...] É questão vital para a democracia brasileira – que se dê 
ao Brasil uma progressiva reforma de estrutura principal-
mente do campo que parta, do possível, bem estudado e 
planificado, com inteligência e coragem, daquilo que pode 
ser, para chegarmos, com certa brevidade, ao que deve ser 
(f. 66v-68).

Nesse sentido, em vista de um trabalho mais profundo que 

articulasse educação e política, a Arquidiocese, em parceria com a 

CNBB, promoveu um “Treinamento para Supervisores de Base para o 

Estado de Alagoas”. Foi uma formação para a formação de agentes que 

atuasse no Movimento de Educação de Base “para as instruções que 

devem ser ministradas aos que querem instruir-se de acordo com os 

programas das escolas radiofônicas”. Os treinadores vieram do Rio de 

Janeiro, Fortaleza e Penedo e “andaram pelos bairros pobres da cidade 
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e assentaram as normas para o funcionamento das escolas radiofôni-

cas, com a visão desta já tão acreditada educação de base” (f. 77v).

Para colocar este projeto em andamento, a Arquidiocese inau-

gurou, em agosto de 1962, com a presença do Núncio Apostólico, Dom 

Armando Lombardi, a Rádio Educadora Palmares (f. 86v).

Foi neste ambiente de busca por uma Igreja mais inserida nos 

problemas sociais e políticos, que Dom Adelmo embarcou, no início 

de outubro de 1962, no avião cedido pelo governo brasileiro, junta-

mente com uma boa parte do episcopado brasileiro, em Recife, para a 

tão esperada abertura do Concílio Vaticano II. 

Visando uma participação mais eficiente, o arcebispo procu-

rou “se inteirar dos assuntos do Concílio, debateu, durante horas, com 

os assessores e teólogos da Arquidiocese” (f.103).

João XXIII dispôs que o primeiro tema sobre o qual o Con-

cílio devia trabalhar fosse a liturgia; era o aspecto mais maduro da 

renovação da vida da Igreja e o único cujo projeto preparatório teria 

conseguido o consenso entre os bispos, já sensibilizados pelo movi-

mento litúrgico. Assim, de 22 de outubro até 13 de novembro de 1962, 

a assembleia discutiu a reforma litúrgica; as votações sobre o conjunto 

do esquema e seus capítulos separadamente registraram sempre uma 

grande maioria a favor, apesar da resistência tenaz de uma minoria, 

contrária a qualquer inovação.

A acolhida favorável, segundo Giuseppe Alberigo, não dizia 

respeito somente ao texto proposto para a reforma litúrgica, mas ex-

primia também a convicção que o tempo dos temores e da Igreja como 

cidadela entrincheirada tinha sido superada. (Alberigo, 2006)

O episcopado brasileiro ficou acolhido na residência da Juven-

tude Operária Católica Feminina (JOCF), em Roma, chamada de Do-

mus Mariae. Durante a primeira sessão, Dom Hélder Câmara, então 

Secretário-Geral da CNBB, começou a chamar algumas das pessoas 



[  195  ]Agentes e movimentos católicos na Ditadura Militar, Golpe e luta de classes no Brasil

Igreja Subversiva?  

mais em evidência, entre peritos e padres conciliares, para falarem aos 

bispos do Brasil, geralmente sobre os temas em debate na Aula Con-

ciliar. Foram, ao todo, dez conferências proferidas por peritos-teólo-

gos e bispos participantes: Hans Küng (professor em Tübingen), Ja-

cques Martimort (padre francês do Centre de Pastoral Liturgique de 

Paris), Roger Schutz e Max Thurian (monges suíços da Comunidade 

de Taizé); pelos cardeais Giacomo Lercaro (Bolonha), Augustin Bea 

(Secretariado pela Unidade dos Cristãos), Ernesto Rufini (Palermo), 

Leo Suenens (Malines-Bruxelas) e pelos bispos brasileiros Clemente 

Isnard e Aloísio Lorscheider.

Sobre as conferências acerca da reforma litúrgica, Dom Hélder 

deu o seguinte depoimento:

Hoje, pela manhã, os bispos brasileiros estudamos juntos. 
Falou-nos o Cardeal Lercaro. Talvez por esperar demais de 
homem tão falado achei sem novidade e sem maior interes-
se o que ele disse. Muito mais nos prendeu o nosso D. Cle-
mente Isnard, que está dando prestígio entre nós, à nossa 
Comissão de liturgia (Câmara, 2004, p. 23).

Em seu retorno à Maceió, Dom Adelmo Machado iniciou 

imediatamente o processo de recepção do Concílio.

Na manhã do dia 11 de dezembro, Dom Adelmo realizou uma 

reunião no Palácio Episcopal com todo o clero da Arquidiocese para 

compartilhar suas impressões acerca da primeira sessão do Concílio. 

A nota marcante das reuniões conciliares foi a liberdade 
de palavras de todos os Bispos, esclarecendo os seus pensa-
mentos, mostrando os seus pontos de vista e buscando em 
todo o maior todo a maior penetração do Evangelho.
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À primeira vista, parece que nada resolveu o concílio. Mas 
[não] se mede a importância e eficiência de uma reunião 
pelo número de decretos promulgados, mas pela abertura 
de caminho que ela nos dá. 

Assim, a primeira fase do concílio foi uma estrada nova 
aberta para que a Igreja possa caminhar, acompanhando a 
evolução dos homens e do mundo.

O primeiro esquema foi estudado e versou sobre liturgia.

Os padres conciliares tiveram uma preocupação pastoral, 
revendo a parte litúrgica de todos os sacramentos, a fim de 
torná-la bem de acordo com as necessidades e exigências 
hodiernas.

As conferências episcopais de todos os países irão estudan-
do as reformas rituais, adaptando aos lugares e colocando-
-as em prática.

Cabe a nós, que somos Igreja, começar esta grande marcha 
de evangelização nesta estrada nova aberta pelo concílio.

Coloquemo-nos em marcha! (f. 123v-124).

Em vista de ajustar a Arquidiocese “de acordo com as necessi-

dades e exigências hodiernas”, Dom Adelmo deu mais um passo pro-

curando colocar-se em sintonia também com o Plano de Emergência.

No retiro do clero de junho de 1963, onde se reuniram padres 

das dioceses de Penedo e Palmeira dos Índios, juntamente com os de 

Maceió, foram apresentadas uma série de conferências ministradas 

por dois representantes do Movimento por um Mundo Melhor (MMM): 

o franciscano Frei Valfredo Tepe, chefe da equipe para o “Setor Nor-

deste”, e Pe. Afonso, assuncionista, também integrante da equipe.

Com dissemos anteriormente, sob pressão exercida pelo Vati-

cano (após a Revolução de Cuba), a CNBB elaborou o Plano de Emer-

gência (1962) dando abrangência nacional ao movimento de reno-



[  197  ]Agentes e movimentos católicos na Ditadura Militar, Golpe e luta de classes no Brasil

Igreja Subversiva?  

vação das paróquias, visando promover maior articulação entre elas 

numa mesma região da cidade; o melhor aproveitamento dos recursos 

humanos disponíveis; a superação da atuação assistencialista católica 

pela ideia da promoção humana; e o dinamismo às atividades pasto-

rais, em consonância com o ideal de transformar a paróquia em uma 

comunidade de fiéis.

De fato, o processo de modernização urbana e o contínuo cres-

cimento desmedido da capital traziam grandes obstáculos à vida cató-

lica. Daí a necessidade de alterações no interior das paróquias. Um dos 

movimentos que mais contribuiu para esse esforço de renovação foi, 

sem dúvida nenhuma, o Movimento por um Mundo Melhor (MMM).

Aprovado pelo Vaticano em 1952, era dirigido pelo padre Ar-

mando Lombardi. As experiências desse jesuíta italiano com movi-

mentos de renovação pastoral datam do período imediato pós-guerra. 

Ainda em 1951, essas experiências já possuíam uma larga divulgação 

na Europa, sendo o padre Lombardi conhecido também por alguns 

segmentos católicos da América Latina e particularmente do Brasil. 

Em 10 de fevereiro de 1952 o movimento receberia a Proclamação 

Pontifical de Movimento por um Mundo Melhor, em programa radio-

fônico do Vaticano.

O padre Lombardi esteve por diversas vezes no Brasil, divul-

gando e exercitando o trabalho de transformação apregoado pelo mo-

vimento. Além da presença direta do padre Lombardi, houve outras 

maneiras de divulgação do MMM que contribuíram para sua expan-

são no Brasil. Por exemplo: vários membros da Igreja eram destaca-

dos para ir à Itália participar dos cursos realizados em Rocca di Papa, 

no Centro Pio XII por um Mundo Melhor, sede central do movimento. 

Também foram desenvolvidas diversas formas de divulgação em lín-

gua portuguesa vindas diretamente de Roma e mais tarde no próprio 

Brasil, à medida que o movimento foi se expandindo. Ainda vale des-
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tacar que um dos primeiros grupos a participar e acompanhar o de-

senvolvimento do Movimento por um Mundo Melhor desde o seu início, 

aderindo às pregações e à ideologia do padre Lombardi, foi o Colégio 

Pio Brasileiro de Roma, formando lideranças que atuariam no país.

A equipe do MMM desenvolveu uma explanação para o cle-

ro alagoano baseada na filosofia, na teologia e na sociologia, “um tra-

balho de verdadeiros donos do assunto que agradou grandemente ao 

selecionado auditório deixando-lhe a melhor impressão”, comenta o 

redator do Livro Tombo (f. 153).

O redator esclarece melhor o objetivo da presença da equipe 

do MMM e podemos afirmar com toda segurança que estavam sen-

do lançadas as sementes para a organização das futuras Comunida-

des Eclesiais de Base (CEBs) na Arquidiocese, fenômeno sócio eclesial 

muito bem estudado por Wellington Medeiros (2019).

Para a melhor caminhada para Cristo a Igreja se renova ser-
vindo-se de métodos modernos e adequados ao nosso tem-
po de total renovação

É o que está sendo organizado na Província Eclesiástica de 
Maceió de acordo com o plano de emergência traçado pelo 
Secretariado Nacional do Episcopado brasileiro.

Para isto serão as Paróquias divididas em zonas de acordo 
com a geografia humana e dos agrupamentos paroquiais 
visando o renovamento cristão pela renovação da paróquia 
vista como comunidade da verdade, uma comunidade da fé 
e uma comunidade do amor, sendo os cristãos chamados 
para a cooperação e realização desse grandioso plano (f. 154).

Foi nessa nova conjuntura de renovação que Dom Adelmo 

viajou para a segunda sessão do Concílio Vaticano II, em setembro de 
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1963. E, a Carta Circular que enviou aos fiéis da Arquidiocese já pode 

se perceber uma maior consciência histórica e episcopal. 

De fato, o tema principal daquela sessão do Concílio foi tudo 

quanto dizia respeito à própria Igreja. Como afirmava Paulo VI, na 

abertura da segunda sessão, que se pretendia investigar “a essência real 

e fundamental da Igreja e nos manifeste a sua missão múltipla e salví-

fica”. (Paulo VI, 1963)

Como já sabemos, um dos muitos frutos de renovação propi-

ciada pelo Vaticano II se deu justamente na promoção de uma maior 

comunhão eclesial, da colegialidade episcopal, e de uma consciência 

e da praxe sinodal, ou seja, de se traçar uma caminhada em conjunto 

entre bispos, clero e leigos.

Estarei presente, em nome de S. Excia. Revma. Dom Ranul-
pho e em meu próprio nome, convidado pelo Papa Paulo VI.

Diria melhor que ali estarei sentido todo o peso da respon-
sabilidade representar cerca de seiscentos mil católicos desta 
Arquidiocese e de responder pela Igreja, com voz humilde, 
mas não perdida porque estudada e consciente, em meio ao 
coro de tantas vozes de cultura autêntica, de quase gênios, 
de santidade.

A grande sala conciliar, no dia 29 de setembro, às 9h da ma-
nhã de Roma, ainda às 5 horas da ante-manhã [sic] em Ala-
goas, estará plena de bispos do mundo inteiro, levando cada 
um, no pensamento e no coração, de sua diocese.

Na primeira sessão do Concílio, era de ver a unidade da cren-
ça, de ideal evangélico, o vínculo da respeitosa e filial obe-
diência ao Papa, na variedade das cores e das aspirações do 
mundo ali representado. [...] A Igreja quer convocar os cris-
tãos para suas responsabilidades, para que eles a ajudem na 
sua mensagem de evangelizar o mundo e na sua ação edu-
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cadora e de orientação da comunidade humana principal-
mente nesta hora de crise e de transição aguda da História.

Esses cristãos constituem a linha de frente da Igreja e se 
organizam em grupos, equipes diocesanas, paroquiais, de 
evidente orientação da Igreja.

É claro que esses cristãos são as “manus longa” da Igreja, 
o eco de sua voz, na linguagem de Pio XI e a sua própria 
razão de ser de indica concordância, na ação, com chefe da 
Igreja Universal e na diocese, que é a Igreja Particular, com 
o Bispo.

Além desta colaboração por convocação confiante da Igre-
ja – de tal modo que na ação esses cristãos podem dizer – 
também nós somos a Igreja – há o trabalho da sacralização 
de cada ambiente, de cada classe social, sob plena responsa-
bilidade pessoal de cada um, como cidadão cristão, subor-
dinando, sempre, a sua ação os princípios da doutrina e da 
caridade da Igreja (f. 157v-158v).

Na volta de Roma, Dom Adelmo chegou à sua Arquidiocese 

não mais como Bispo Coadjutor, mas como Bispo-Titular e Metropo-

lita da Província Eclesiástica de Maceió. Isso porque, durante sua par-

ticipação no Concílio, Dom Ranulfo da Silva Farias veio a falecer em 12 

de outubro de 1963.

Finalmente, chegamos ao ano de 1964. O ano inicia com duas 

iniciativas pastorais na Arquidiocese: a primeira Campanha da Fra-

ternidade e o curso sobre a Constituição Sacrosanctum Concilium, so-

bre a Liturgia.

O Livro Tombo registrou a notícia dada pelo “O Semeador” de 

29/02/1964, de que a Campanha tinha se concentrado, no ano ante-

rior somente ao Nordeste, mas que naquele ano se estenderia a todo 

o Brasil. 



[  201  ]Agentes e movimentos católicos na Ditadura Militar, Golpe e luta de classes no Brasil

Igreja Subversiva?  

Esta campanha teve início em 1961, quando três padres que 

trabalhavam na Cáritas Brasileira, um dos organismos da CNBB, pla-

nejaram uma campanha para arrecadar recursos a fim de financiar as 

atividades assistenciais da instituição. À essa ação, eles batizaram de 

“Campanha da Fraternidade”. Na Quaresma de 1962 foi realizada pela 

primeira vez a Campanha da Fraternidade na cidade de Natal, no Rio 

Grande do Norte.

Devido ao bom êxito da experiência, no ano seguinte 16 dioce-

ses do Nordeste também realizaram a campanha em suas comunida-

des. Esse projeto foi o embrião para a concepção do projeto da Campa-

nha da Fraternidade que, mais tarde, seria assumida como uma ação 

da Igreja no Brasil como gesto concreto no período da Quaresma.

Daí que o periódico lembrava que cada batizado tinha o dever 

de cooperar com o bem comum, oferecendo, uma vez por ano, “uma 

generosa dádiva para as Obras Sociais da Igreja”. O dia escolhido seria 

o Domingo da Paixão, também conhecido por Domingo de Ramos, 

que caiu no dia 22 de março daquele ano121. Durante o Ofertório da 

Missa, todos deveriam levar no envelope, para ser ofertado, “uma par-

te do que é nosso”. E, no final, clamava: “Faça alguma coisa pela Cam-

panha da Fraternidade” (f. 185v).

Também naquele mesmo mês de março, a Arquidiocese pro-

moveu o Curso de Estudos da Sacrosanctum Concilium. O curso foi mi-

nistrado pelo monge beneditino Dom Pedro Bandeira, “autoridade 

reconhecida em todo o Nordeste em assuntos litúrgicos” (f. 185v). 

De fato, o curso estava dentro do processo de desenvolvimento 

da recepção do Vaticano II. Por isso, Dom Adelmo dava um passo na 

121 Na folha 185 e 185 verso, do Livro de Tombo nº 15, tem um erro de datação cometido 
pelo redator, pois informa que o Domingo da Paixão, que seria o dia para a coleta nacional 
da Campanha da Fraternidade, seria no dia 15 de março, ou seja, no Domingo anterior ao de 
Ramos. Naquele ano de 1964, o Domingo de Ramos caiu no dia 22 de março.
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direção de controlar esta recepção para que ela não conduzisse a “atua-

lizações” não desejadas. Daí defendia: “Cabe aos bispos sacerdotes do 

mundo trazer para as suas dioceses o estilo de trabalho do Concílio, o 

sentido de renovação pessoal em face do Evangelho e do próprio Con-

cílio, antes de meter mãos a fazer diferentemente certas coisas, que só 

devem mudar para melhor” (f. 186).

CONSIDERAÇÕES FINAIS: A MENSAGEM DA PÁSCOA 

DE MARÇO DE 1964

Nosso propósito, com este texto, foi o de apresentar alguns elementos 

da caminhada histórica da Arquidiocese de Maceió na década imedia-

tamente anterior ao Golpe Militar de 1964.

E o mês de março foi fundamental para conhecermos de for-

ma clara a posição política assumida por Dom Adelmo naquela com-

plexa conjuntura.

Como bem analisou Jorge Ferreira, no início de março de 1964 

o clima político tornar-se-ia bastante difícil para o governo João Gou-

lart. A radicalização política assumiu proporções preocupantes para 

manutenção da ordem democrática, particularmente com anúncio da 

realização de um comício no dia 13 daquele mês na Central do Brasil, 

no Rio de Janeiro. Com o evento, a aliança do governo com o movi-

mento sindical urbano, com os trabalhadores rurais e as esquerdas, 

notadamente o PCB e a ala radical do PTB, foi selada. O pacto, na 

avaliação de Lucília de Almeida Neves, “era uma derradeira tentativa 

de se buscar um caminho reformista para a nação brasileira” (apud 

Ferreira, 2003, p. 382).

No dia seguinte ao comício, continua Ferreira, entre as esquer-

das, a sensação, praticamente unânime, era de que tinha acabado a 

“política de conciliação”. Deputados trabalhistas junto com os sindi-
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calistas buscaram articular uma Frente Popular que sustentaria a po-

lítica de Goulart. Leonel Brizola, um dos articuladores do encontro, 

argumentou que o momento exigia a concentração de esforços, com 

ações de rua em volume crescente. O Congresso, pressionado pelo 

povo, abriria caminho para uma Assembleia Constituinte. Dois dias 

depois, o presidente enviou uma Mensagem ao Congresso. O texto 

era, ao mesmo tempo, uma prestação de contas de seu governo em um 

pedido de providências. Redigida por Darcy Ribeiro, a Mensagem dava 

conta das obras administrativas, mas tinha o objetivo de implantar as 

tão esperadas reformas. 

Assim, propunha a supressão da vitaliciedade nas cátedras nas 

universidades, e garantia o direito de voto aos analfabetos sargentos 

e praças. Sobre a reforma agrária, a Mensagem propunha incluir na 

Constituição o princípio de que a ninguém é lícito deixar a terra im-

produtiva “por força do direito de propriedade”. A noção de “uso lícito” 

seria a de quatro vezes a área efetivamente utilizada. O restante da ter-

ra voltaria para o domínio público, disponível para assentamentos. A 

Mensagem ainda propunha um plebiscito para que o povo se manifes-

tasse sobre as reformas de base e a delegação de poderes do Legislativo 

ao Executivo, revogando, na prática, o princípio de indelegabilidade de 

poderes. Por fim, a revisão do capítulo das inelegibilidades, sendo subs-

tituído apenas pela frase “são elegíveis os alistáveis”, permitindo, assim, 

que concorressem para cargos executivos os parentes consanguíneos e 

a fins, como Leonel Brizola, e instituindo, na prática reeleição, benefi-

ciando o próprio Goulart. Na verdade, cumpria-se o programa político 

de seu governo que se baseava em duas grandes medidas. A primeira, a 

Lei de Remessa de Lucros, que já estava em vigor. A segunda, a reforma 

agrária, que procurava implementar (Ferreira, 2003).

No dia 19 de março, dia de São José, padroeiro da família, foi 

realizado na cidade de São Paulo um ato que mereceu o total desprezo 
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das esquerdas, mas que foi, no entanto, profundamente significativo, 

demonstrando a divisão e a radicalização política do país: a Marcha 

da Família com Deus pela Liberdade. Os discursos contra João Goulart 

foram a tônica do comício que se seguiu. Cálculos falam em 500 mil 

pessoas presentes na marcha, outros considerando os que assistiram 

nas ruas de acesso, chegaram à cifra de 800 mil.

Na semana seguinte a todos estes eventos, durante a Semana 

Santa, que ocorreu entre os dias 23 e 29 de março, Dom Adelmo redi-

giu sua Mensagem de Páscoa aos católicos alagoanos. Ela fora publi-

cada pelo jornal “O Semeador” na segunda-feira, 30 de março, um dia 

antes do Golpe Militar.

De toda a mensagem, recortamos um trecho que considera-

mos significativo para compreender a posição pessoal de Dom Adel-

mo e qual era seu “horizonte de expectativas” em relação a atuação da 

Igreja e dos católicos naquela conjuntura de radicalismos, mas tam-

bém de renovação da Arquidiocese de Maceió.

Seguindo as orientações metódicas de Paul Ricoeur (1913-

2005), após uma pesquisa em uma fonte histórica primária importan-

te, como são os Livros de Tombo, nós procuramos construir uma “pre-

figuração do campo prático”, ou seja, procuramos organizar e agenciar 

os fatos em uma intriga. Depois, por meio de uma narrativa, de uma 

representação historiadora, procuramos construir a “configuração das 

ações” dos sujeitos eclesiais, especialmente, da Arquidiocese de Ma-

ceió e de seu arcebispo, Dom Adelmo Machado.

Coube a você, leitor e leitora, até aqui, praticar, por meio da 

leitura, uma “refiguração” e uma atualização da história narrada. O 

que pedimos é que continue a fazer isto no trecho que vamos encerrar. 

Coloque a narrativa, a temporalidade e sua experiência para melhor 

compreender as “ações dos homens no tempo” (Marc Bloch, 2001). 
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[...] Ninguém que pode negar ao homem de bem, sincera-
mente decidido a fazer o bem com rapidez possível, exigi-
da pelo direito de outrem que está sofrendo, de sustentar o 
barco de quem o quer ferir, levado pelo ódio ou pela procura 
violenta de soluções desumanas, escravagistas, não só ma-
terialistas, mas declaradamente asfixiantes de toda a ideia 
de Deus e de Liberdade humana. Mas tal providência é, 
apenas, um muro de proteção ou de contenção por algum 
tempo, em que as águas batem e explodem. E é preciso con-
tar com a dinâmica do recurso de águas revoltas, que tor-
nam a avançar com mais violência, exigindo, assim, de cada 
vez, um muro mais alto para contê-las.

É preciso, portanto, ir mais longe e mais fundo. Além de 
uma resistência imediata contra quem usar da violência, é 
necessário ir às causas do mal, não radicalizar-se (sic) em 
posições que não deixam ver as raízes, às vezes justas, dos 
ressentimentos e incompreensões que levaram ao absurdo, 
à injustiça da violência, da procura de “soluções” que não 
resolvem, mas degradam e empobrecem o homem, ou fa-
zem correr o risco próximo, visto e exemplificado, em tan-
tos outros países, de entrega a regimes totalitários, ateus e 
ateizantes, tal é o comunismo.

A Igreja tem feito a sua parte. Ninguém pode dizer que a 
Igreja está ausente à hora social de hoje. A doutrina social 
da Igreja com a Mater et Magistra e a Pacem in terris, está 
“atualizada” para responder aos problemas dos nossos dias.

O Episcopado Brasileiro com seu clero está presente, pela 
palavra junto aos homens maiores e aos pobres, pela ação 
social que proporciona ascensão progressiva do homem po-
bre, através de escolas e um sem número de obras sociais, 
que não são paliativos, como dizem por ignorância ou ti-
midez, os que fazem o jogo do comunismo, mas patamares, 
pelos quais o homem vai subindo e descortinando, cada vez 
mais horizontes para atingir. O Concílio Ecumênico é um 
exemplo público de humildade e coragem da Igreja, que o 
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faz realizar, aos olhos do mundo, um exame de consciência 
do que ela está fazendo e do que pode fazer nesta hora de 
um mundo em mudança.

Nestas horas santas da “Semana Maior” do ciclo litúrgico, é 
o momento de todo homem, democrata, humano, cristão, 
perguntar a si mesmo o que está fazendo pela palavra e pela 
ação, sobre si mesmo, sobre aqueles que o cercam e sobre 
as coisas que possui, para que este mundo se humanize e 
não ofereça clima para desordem e a violência. Ninguém 
pode fugir às leis naturais, quer física, quer psicológica. As 
maiorias tendem à inércia, as minorias são dinâmicas. Só 
há um caminho de sobrevivência espiritual das maiorias: a 
formação de uma elite, de uma minoria dinâmica, dentro 
da multidão confiante, para que, exemplificando na ação, 
na vida, as palavras de Justiça e de amor que diz e apregoa 
essa minoria para fermentar a massa e o conduzir as mul-
tidões, sempre receptivas de um ideal praticado e vivido (f. 
189-189v).
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Existem duas forças muito importantes 
que sempre devem ser consideradas: 

as Forças Armadas e a Igreja 
(Francisco Julião, 1979b).

INTRODUÇÃO

O período de fundação do Movimento de Educação de Base (MEB) 

coincide com o processo de formação dos sindicatos rurais, em Ala-

goas. Estes tiveram início no segundo semestre de 1961, o que refletia, 

de certa forma, a então mobilização pela sindicalização rural em cur-

so no Brasil. Em Alagoas: sindicatos rurais e dominação, Arruda Mello 

(1990, p. 51) pontua que nas regiões onde a mobilização foi mais in-

tensa, antes do Golpe Empresarial-Militar122, “veio a ocorrer, em certa 

medida, uma internalização da luta de classe com uma acumulação de 

experiências de lutas e organização”, em um estado da Federação no 

qual, até fins dos anos 1980 e início da década de 1990, o conjunto dos 

canavieiros locais exerceram um tímido papel enquanto ator político, 

apesar da incidência de conflitos.

Já o Movimento de Educação de Base foi criado em março de 

1961, em nível nacional, por iniciativa da Igreja Católica em parceria 

122 Em 1964: a conquista do Estado, René Dreifuss analisa o Golpe de 1964 e, os governos 
que lhe deram sequência, como uma Ditadura Empresarial Militar, dotada de um perfil 
de classe. Assim afirmou o autor: “O novo Estado estabelecido em 1964 agiu, não só em 
nome do bloco de poder financeiro industrial multinacional e associado, mas também sob 
o comando do bloco de poder vigente organizado pelo Ipes [Instituto de Pesquisa e Estudos 
Sociais]. O Estado de 1964 era de fato um Estado classista e, acima de tudo, governado por um 
bloco de poder. [...] Em suma, o Ipes representava, de forma orgânica, o poder dos interesses 
multinacionais e associados com uma visão estratégica que transcendia interesses restritos 
de companhias específicas ou de grupos sociais e capaz de formular diretrizes políticas que 
beneficiavam todo o bloco” (Dreifuss, 1981, p. 488, grifo nosso).
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com o Governo Federal. O MEB tinha como principal objetivo desen-

volver um programa de educação de base nas zonas rurais do Norte, 

Nordeste e Centro-Oeste do país, por meio de escolas radiofônicas. A 

criação desse movimento está organicamente relacionada ao prestígio 

que o governo federal deu à proposta feita por Dom José Távora123, 

em nome da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB), ao 

recém-eleito presidente Jânio Quadros. Este prestígio, concretizou-se 

através da assinatura do decreto de número 50.370 da Presidência da 

República, em 21 de março de 1961.

Os primeiros anos da década de 1960 foram marcados por um 

intenso debate em torno do papel da educação de jovens e adultos, 

no Brasil. Nesse período, a educação tinha um importante papel para 

aqueles que almejavam superar as desigualdades e transformar as es-

truturas sociais do país, ao mesmo tempo que o processo de alfabeti-

zação se reafirmava como estratégia para a formação de eleitores. Essa 

perspectiva, em relação ao papel político da educação de adultos, era 

compartilhada tanto por políticos de esquerda quanto de direita. Em-

bora com ações e caminhos distintos, os diferentes espectros políticos 

se esforçavam pelo exercício de influência entre as camadas populares 

alcançadas pelos movimentos educacionais. A Igreja Católica não fi-

cou de fora desta disputa. Pelo contrário, era um dos principais agentes 

envolvidos. A hierarquia e o laicato católico se fizeram presentes nos 

empreendimentos mais significativos no início dos anos 1960. Dentre 

eles se destacaram o Movimento de Cultura Popular (MCP), no Recife, 

123 Dom José Vicente Távora nasceu em Orobó, Pernambuco, em 19 de julho 1910. Traba-
lhou intensamente com a causa operária desde sua entrada no seminário. Seu trabalho foi 
reconhecido pelo Pe. Leopoldo Brentano, que na época era assistente nacional dos Círculos 
Operários e o convidou para trabalhar em Brasília junto às camadas populares. Sempre 
envolvido com a causa operária e os excluídos, Dom Távora além de conseguir apoio dos 
bispos e recursos do Governo para o MEB, também contribuiu e incentivou a formação de 
diversos grupos (Bandeira, 2010).
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a Campanha de Pé no Chão também se Aprende a Ler, em Natal, e o Mo-

vimento de Educação de Base, que atuou nas regiões Norte, Nordeste 

e Centro-Oeste, desempenhando um importante papel no processo de 

sindicalização rural, antes do Golpe de 1964.

Desse modo, este capítulo tem como objetivo discutir os im-

pactos do Golpe Civil-Militar sob o processo de sindicalização rural 

e as estruturas do Movimento de Educação de Base, em Alagoas. O 

escrito está organizado em três seções. Na primeira seção, aborda-se 

o desenvolvimento inicial do MEB e sua implantação no Estado. Na 

sequência, discute-se a formação dos sindicatos rurais e os diversos 

atores sociais presentes no processo de sindicalização. Por fim, anali-

sa-se o governo Luiz Cavalcante (1961-1964) e os desdobramentos do 

Golpe na desarticulação do MEB e dos sindicatos rurais. 

UMA POSIÇÃO ESTRATÉGICA: O PROGRAMA DE 

EDUCAÇÃO DE BASE PARA A REGIÃO NORTE

Em 1959, durante o segundo Encontro dos Bispos do Nordeste, em Na-

tal, capital do Rio Grande do Norte, Dom Adelmo Machado124 apresen-

tou a proposta intitulada Programa de educação de base para a zona norte 

124 Dom Adelmo Cavalcante Machado nasceu em Penedo, Alagoas, em 5 de março de 
1905, e faleceu em Maceió, Alagoas, em 28 de novembro de 1983. Foi o quarto arcebispo 
de Maceió, sucessor de Dom Ranulpho da Silva Farias. Filho de Mateus de Souza Machado 
e Rosa Cavalcante Machado. Em 29 de novembro de 1955, foi empossado como arcebispo 
coadjutor de Maceió, com direito a sucessão. Assumiu o cargo de arcebispo em 1963 e per-
maneceu até 1976, quando renunciou, por limite de idade e problemas de saúde. Entre suas 
ações, destaca-se a coordenação do I Congresso Eucarístico Provincial de Maceió e a criação 
do Museu de Arte Sacra Dom Ranulfo, bem como a Pastoral das Religiosas e o Movimento 
de Educação de Base. Antes do MEB, ele fundou a Faculdade de Serviço Social Padre An-
chieta e trouxe novas congregações para a arquidiocese (Barros, 2005, p. 204-205).
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de Alagoas125. O projeto previa o desenvolvimento de três ações: (a) a 

“organização de uma missão rural de educação, nos mesmos moldes 

das que vêm funcionando sob a orientação da Campanha Nacional de 

Educação Rural” (CNER), composta por uma equipe de técnicos em 

programas rurais, tais como: agricultura, saúde, economia doméstica, 

organização de comunidade, serviço social, entre outros; (b) a “constru-

ção, instalação e funcionamento de um Centro de Treinamento desti-

nado à capacitar técnicos, auxiliares e líderes rurais”126; e (c) a instalação 

de duzentas escolas radiofônicas que funcionariam como instrumento 

de apoio ao programa de educação de base. Por diferentes fatores po-

líticos e históricos, a estrutura montada para a implementação desse 

programa resultou no desenvolvimento do Movimento de Educação de 

Base, no espaço social que constitui a Arquidiocese de Maceió127.

É tradicionalmente chamada de região norte de Alagoas a porção 

territorial desse estado situada ao norte de Maceió e localizada a pouca 

distância do Oceano Atlântico (Andrade, 1968). Nesse período, tratava-

-se de uma área que compreendia 3.568 quilômetros quadrados, onde se 

condensava uma população de 132.945 habitantes. Portanto, com uma 

densidade demográfica de 37 habitantes por quilômetros quadrados128. 

Marcada pelo pauperismo, essa região se encontrava dividida em oito 

125 Além dessa proposta, foram elaboradas outras duas sugestões: (1) o Plano de recuperação 
humana da zona norte do estado de Alagoas e (2) o Projeto em favor do homem rural e praieiro 
do norte de Alagoas, outrossim de um dos bairros proletários de Maceió, para onde costumam vir 
levas de retirantes do sertão alagoano e de estados vizinhos. Cf.: Arquivo da Cúria Metropolitana 
de Maceió (ACMM). Armário 13, Caixa 104, Fundo MEB, Pasta 23: Implantação MEB-Ma-
ceió (1959-1977).

126 Sobre isso ver Santos (2024).

127 A Arquidiocese de Maceió está “circunscrita ao leste de Alagoas, com uma superfície de 
aproximadamente 10.400 km², compreendendo grande parte dos municípios da Zona da 
Mata e do Litoral alagoanos” (Medeiros, 2007, p. 52).

128 ARQUIDIOCESE DE MACEIÓ. Programa de educação de base para a Zona Norte do esta-
do de Alagoas. Arquivo da Cúria Metropolitana de Maceió (ACMM). Armário 13, Caixa 104, 
Fundo MEB, Pasta 23: Implantação MEB-Maceió (1959-1977).
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municípios, a saber: São Luís do Quitunde, Passo de Camaragibe, Ma-

triz de Camaragibe, Maragogi, Jacuípe, Colônia de Leopoldina, Porto de 

Pedras e Porto Calvo129, conforme retrata o mapa da página seguinte.

Apesar da localização relativamente próxima às duas grandes 

cidades (Maceió/AL e Recife/PE), essa região situava-se fora da via de 

comunicação de maior relevância – a ferrovia construída nos fins do 

século XIX, que ligava as duas capitais – não dispondo, consequente-

mente, de transportes rápidos e acessíveis. Desse modo, a despeito de 

sua elevada produção de açúcar e de coco, o norte alagoano ficou fora 

do desenvolvimento econômico do Estado.

Em Latifúndio, cana-de-açúcar e côco no norte de Alagoas, Manuel 

Correia de Andrade descreve o cenário geográfico e socioeconômico 

dessa região. De acordo com o autor, era notável para quem percorria 

a região, “encontrar extensas áreas com a vegetação natural devastada, 

despovoadas e cobertas por grandes capoeiras130. O subaproveitamen-

to da terra é chocante como o é, também, a pobreza dos seus habitan-

tes” (1968, p. 18).

Na proposta referente ao programa de educação de base para 

o norte alagoano, a Igreja Católica caracterizou a região como “uma 

área tipicamente subdesenvolvida”, em que não havia técnicos, “não 

há ensino eficiente, não há instituição de fomento ou de educação ou 

de assistência funcionando na área com resultados concretos”131. De 

129 ARQUIDIOCESE DE MACEIÓ. Projeto em favor do homem rural e praieiro do Norte de 
Alagoas, outrossim de um dos bairros proletários de Maceió, para onde costumam vir levas de 
retirantes do Sertão alagoano e de estados vizinhos, p. 3. Arquivo da Cúria Metropolitana de 
Maceió (ACMM). Armário 13, Caixa 104, Fundo MEB, Pasta 23: Implantação MEB-Maceió 
(1959-1977).

130 Refere-se ao “Terreno com mato, cuja vegetação anterior foi roçada ou queimada para 
o cultivo da terra ou para outro fim” (Aulete, 2011, p. 282).

131 ARQUIDIOCESE DE MACEIÓ. Programa de educação de base para a Zona Norte do estado 
de Alagoas, p. 1.



Fonte

Elaborado por Almeida e Vanderlei (2024) 
a solicitação do autor.

Mapa 1  
Região norte de Alagoas em 1959,  
segundo a Arquidiocese de Maceió 
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acordo com o plano, “propõe-se, assim, a execução de um programa 

de educação de base que tenha como principal finalidade promover a 

recuperação e o desenvolvimento dessa Região”132.

Para a Igreja Católica, “os cursos de educação de base, que fun-

cionariam, primeiramente, na região ‘Norte’ do Estado, constituiriam 

a maior esperança de recuperação de uma das zonas mais férteis do 

Estado e, apesar disso, a mais pobre”. Em Projeto em favor do homem 

rural, enfatiza-se que os oito municípios que formavam o norte ala-

goano assemelhavam-se “pelos aspectos socioeconômicos de pobreza, 

analfabetismo em altíssimo grau, pouquíssimas escolas primárias, ne-

nhuma Escola Normal Rural, latifúndios de terras úmidas e férteis re-

clamando uma ação de penetração coordenada e ascendente”133.

Evidencia-se nesse discurso eclesiástico que esta educação de 

base não se apresentava como um fim em si mesmo. Pelo contrário, 

ela surge como um instrumento de superação do “subdesenvolvimen-

to”, em sintonia com o discurso oficial da Unesco (Organização das 

Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura) e da Campanha 

Nacional de Educação Rural134. Através de uma análise ahistórica e 

aclassista, a Arquidiocese de Maceió não questionava a concentração 

fundiária materializada pelos “latifúndios de terras úmidas”, respon-

sáveis pelas desigualdades sociais identificadas na região.

Desde a criação da Unesco, em novembro de 1945, estimula-

ram-se a promoção de programas nacionais de educação de adultos. 

A Unesco (1949) definiu como objeto da educação de base o conjunto 

132 Ibidem.

133 ARQUIDIOCESE DE MACEIÓ. Projeto em favor do homem rural e praieiro do Norte de 
Alagoas, outrossim de um dos bairros proletários de Maceió, para onde costumam vir levas de reti-
rantes do Sertão alagoano e de estados vizinhos, p. 3.

134 Sobre a CNER, ver Barreiro (2010).
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das atividades humanas, propondo um leque de conhecimentos a fim 

de formar atitudes e transmitir conhecimentos:

1) desenvolvimento do pensamento e dos meios de relacio-
namento (ler e escrever, falar e ouvir, calcular); 2) desenvol-
vimento profissional (agricultura, trabalhos caseiros, edifi-
cação, formação técnica e comercial necessária ao progresso 
econômico); 3) desenvolvimento de habilidades domésticas 
(preparação de comida, cuidado das crianças e enfermos); 
4) desenvolvimento de meios de expressão da própria per-
sonalidade em artes e ofícios; 5) desenvolvimento sanitário 
por meio da higiene pessoal e coletiva; 6) conhecimento e 
compreensão do ambiente físico e dos processos naturais 
(elementos científico-práticos); 7) conhecimento e com-
preensão do ambiente humano (organização econômica e 
social, leis e governos); 8) conhecimento das outras partes 
do mundo e dos povos que nelas habitam; 9) conhecimento 
de qualidades que capacitam o homem a viver no mundo 
moderno, como o são o ponto de vista pessoal e a iniciativa, 
o triunfo sobre o medo e a superstição, a simpatia e a com-
preensão para com as opiniões diferentes; 10) desenvolvi-
mento moral e espiritual; fé nos ideais éticos e aquisição do 
hábito de proceder de acordo com eles, com a obrigação de 
submeter a exame as formas de condutas tradicionais e de 
modificá-las segundo o requeiram as novas circunstâncias 
(p. 11-12 apud Beisiegel, 2004, p. 91).

Segundo Fávero, “a educação de base era entendida como o 

mínimo fundamental de conhecimentos teórico-práticos, imprescin-

díveis às populações pobres das regiões atrasadas para que as mesmas 

pudessem caminhar em direção ao desenvolvimento” (2006, p. 3). Es-

ses conteúdos “eram definidos em termos de necessidades individuais, 

mas equacionados como problemas da coletividade, encaminhando o 
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que se convencionou chamar de ‘desenvolvimento e organização da 

comunidade’” (Fávero, 2006, p. 3).

Isto posto, sob os argumentos de que em decorrência da faci-

lidade das comunicações entre Maceió/AL e Recife/PE – mediante à 

construção da rodovia asfaltada, em 1959 – estaria ocorrendo entre os 

homens “simples” da vasta região norte de Alagoas a tomada de “cons-

ciência de sua humilde condição de vida”, e, de que “as ‘ligas campo-

nesas’ de Pernambuco já anunciaram sua próxima irradiação” para o 

estado, Dom Adelmo Machado propôs a execução de um programa 

de educação de base que tivesse por finalidade promover a recupera-

ção e o desenvolvimento dessa região135. Desse modo, compreende-se 

que a Igreja Católica viu na educação de base uma forma de intervir 

na questão rural e melhorar os níveis de vida da população campo-

nesa – sem recorrer aos métodos coercitivos da oligarquia agrária, “a 

resistência armada” – o que se configurou como uma ação preventiva 

à projeção que o movimento camponês vinha alcançando na região 

Nordeste, tendo como epicentro o estado vizinho de Pernambuco e o 

da Paraíba.

A mobilização camponesa nordestina, que assumiu a denomi-

nação “Ligas Camponesas”, emerge no Engenho Galileia136, em Per-

nambuco, no ano de 1954, “ensaiando os primeiros acordes de um grito 

que abalaria a estrutura agrária do País” (Meira; Passos, 1961, p. 9). O 

movimento expandiu-se rapidamente. Seu crescimento foi resultado 

135 ARQUIDIOCESE DE MACEIÓ. Ofício s/n ao presidente da Campanha Nacional de Edu-
cação Rural. Maceió: Arquidiocese de Maceió, 16 set. 1959. Assunto: Experiência piloto de 
educação de base na zona norte de Alagoas, p. 2. Arquivo da Cúria Metropolitana de Ma-
ceió (ACMM). Armário 13, Caixa 104, Fundo MEB, Pasta 23: Implantação MEB-Maceió 
(1959-1977).

136 O Engenho da Galileia localiza-se no município de Vitória de Santo Antão/PE, distan-
te 60 km de Recife, em região de transição entre a Mata e o Agreste (Bastos, 1984, p. 18).
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das condições políticas e sociais favoráveis, nesse período, e explica-se, 

principalmente, em razão da sua base social: o foreiro, que representa-

va uma categoria social ameaçada de extinção (Bastos, 1984).

José Hortêncio, foreiro do Galileia, ao se ver incapaz de arcar 

com os Cr$ 7.200,00 de renda atrasada que devia, foi ameaçado de ex-

pulsão pelo proprietário. Desse modo, em maio de 1954, ele entrou 

em contato com José dos Prazeres, antigo membro do Partido Comu-

nista Brasileiro (PCB), que agora se dedicava a contactar camponeses 

em litígio com os proprietários. Ao perceber que não se tratava de um 

caso isolado, mas vivenciado por diversos foreiros do engenho, pro-

pôs a formação de uma sociedade, com a finalidade de adquirir um 

engenho, o que dispensaria os camponeses do pagamento da renda. 

Foi assim que surgiu a Sociedade Agrícola e Pecuária de Plantadores 

de Pernambuco (SAPPP), legalmente constituída em janeiro de 1955.

Através da luta judicial, entre os “galileus” – representados pelo 

advogado Francisco Julião – e Oscar de Arruda Beltrão, o proprietário 

das terras, a associação se tornou conhecida do grande público, com 

repercussão até mesmo na imprensa nacional. O movimento passou a 

ser denominado, pela imprensa, “Liga Camponesa”, em aproximação 

às antigas “ligas” fundadas pelo PCB, na região de Pernambuco137. Se-

gundo Julião, os jornais chamaram a associação “de Liga para torná-la 

ilegal, mas como nasceu em [19]55, coincidindo com a chegada de Jus-

celino [Kubitschek] ao poder, com o problema do desenvolvimentis-

mo, havendo uma certa euforia na burguesia nacional pra quebrar os 

latifúndios e criar indústrias de transformação”, tal coincidência não 

os favoreceu (1979a, p. 14).

137 De acordo com Bastos, “na impossibilidade de reunir horticultores expulsos da região de 
Recife em Sindicatos Rurais, então inconstitucionais, o PC[B] organiza-os em ‘ligas cam-
ponesas’. Estes primitivos núcleos, com a colocação do partido na ilegalidade, desaparecem 
em 1948, restando apenas a ‘liga’ de Iputinga” (1984, p. 20).
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Em decorrência da ampliação do movimento, as Ligas passaram 

a reunir não apenas arrendatários, como os foreiros do Engenho Ga-

lileia, mas também parceiros138, posseiros139, moradores, assalariados e 

pequenos proprietários agrícolas, segundo o Estatuto das Ligas Campone-

sas (art. 2º, item 1). Esses grupos constituíam a base social do movimen-

to, aquela parcela de trabalhadores e trabalhadoras rurais denominada 

“campesinato”. Arrendatários, parceiros e pequenos proprietários, “em-

bora produzindo ‘por conta própria’, encontram-se vinculados direta ou 

indiretamente às culturas industriais; os ‘moradores’ e os trabalhadores 

temporários vinculam-se diretamente às mesmas, principalmente à 

cultura da cana-de-açúcar”, ressalta Bastos (1984, p. 61-62). 

Para ela, essa situação indicava “um avanço do processo de su-

bordinação desses trabalhadores ao capital, subordinação que cresce à 

medida que capitais de certa importância se apossam da produção de 

açúcar” (Bastos, 1984, p. 62). Desse modo, esses segmentos do campe-

sinato tinham a proletarização como único destino. E foi exatamente 

contra esse processo que desencadearam sua luta.

Dentro desse contexto, observa-se que as lideranças do movi-

mento direcionaram a luta contra o latifúndio, visto como sinônimo 

de servidão. Essa luta evoluiu de uma reivindicação pela permanência 

na terra para a defesa da reforma agrária. Em 15 de setembro de 1961, o 

movimento lançou a campanha nacional pela reforma agrária, através 

138 Parceiro “é o trabalhador que aluga um pedaço de terra, dando como pagamento uma 
parcela de sua produção. A parceria assume diversas modalidades – a meia, a terça, ou a 
quarta partes da produção – conforme variam os tipos de cultivo. Esse é estabelecido pelo 
proprietário, que fornece, além da terra, os meios de produção. Feita a colheita, recebe toda 
a produção, da qual desconta o preço de tudo o que forneceu, e o que resta é dividido em 
partes (iguais, ou terça, ou quarta, conforme o combinado), o mesmo acontecendo com os 
animais” (Bastos, 1984, p. 50).

139 Forma rara no Nordeste, o posseiro “é o indivíduo que se apossa de terras que não 
pertencem a ninguém, nelas estabelecendo moradia, trabalhando, fazendo melhorias, sem 
contudo possuir escritura da propriedade” (Bastos, 1984, p. 50).
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do documento intitulado Dez mandamentos das Ligas Camponesas para 

libertar os camponeses da opressão do latifúndio140. Entre outras reivindi-

cações e encaminhamentos, esse documento criticou, de forma con-

tundente, a concentração fundiária e defendeu uma reforma agrária 

radical e expropriatória.

No I Congresso Nacional de Lavradores e Trabalhadores Agrí-

colas, em 17 de novembro do mesmo ano, em Belo Horizonte, essas po-

sições foram retomadas e encaminhadas como resoluções, através da 

chamada Declaração de Belo Horizonte, documento final do encontro.

Nos seis anos que decorre da fundação do primeiro núcleo, en-

tre 1954 e 1955, ao I Congresso Nacional de Lavradores e Trabalhado-

res Agrícolas, em 1961, um grande número de novos grupos surgiram 

em Pernambuco141. Nesse período, o movimento camponês detinha 

cerca de trinta e cinco mil associados, naquele estado, e cerca de 80 

mil no Nordeste (Meira; Passos, 1961, p. 12). Entre os anos de 1960 e 

1961, foram organizadas federações em 10 estados brasileiros. A desa-

propriação do Engenho Galileia, em 1959, considerada como uma de 

suas maiores vitórias pelo próprio movimento, facilitou a expansão 

das Ligas Camponesas, que se alastrou pelo Nordeste, atingindo os se-

guintes estados: Paraíba, Alagoas, Ceará e Maranhão. Posteriormente, 

nas demais regiões brasileiras, atingiu Minas Gerais, Paraná, Rio de 

Janeiro, Rio Grande do Sul e Goiás (Julião, 1979a, p. 17). 

140 Manuel Correia de Andrade apresenta uma descrição minuciosa dos “dez mandamen-
tos das Ligas Camponesas” em As tentativas de organizações das massas rurais – As Ligas Cam-
ponesas e a sindicalização dos trabalhadores do campo (1963). Ver especialmente as páginas 79 
e 80.

141 Em 1960, o movimento já possuía associados em vinte e cinco municípios pernambu-
canos. Dentre eles, treze se localizavam na Zona da Mata: Olinda, Paulista, Igarassu, Goia-
na, São Lourenço da Mata, Pau d’Alho, Jaboatão, Moreno, Vitória de Santo Antão, Cabo, 
Escada, Cortês e Bonito. Onze no Agreste: Limoeiro, Bom Jardim, Orobó, João Alfredo, 
Surubim, Gravatá, Bezerros, Caruaru, Belo Jardim, Pesqueira e São Bento do Una. E um no 
Sertão: Buíque (Andrade, 1963).
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A mobilização camponesa começou a preocupar setores da 

Igreja Católica em Alagoas, que enxergava no desenvolvimento do 

programa de educação de base uma estratégia para conter o avanço do 

movimento ao norte do Estado. Nesse sentido, em setembro de 1959, 

Dom Adelmo Machado solicitou ao Ministério da Educação e Cultura 

“uma ajuda substancial”, “em favor do Nordeste em fase de tomada de 

consciência de seus direitos em ebulição para movimentos coletivos de reivin-

dicações”142, a fim de desenvolver “o sistema de educação de base, que 

proporciona ao homem comum dos bairros das cidades ou da zona 

rural, as noções básicas da educação, da instrução”143.

Nesse mesmo mês, em um ofício direcionado ao então presi-

dente da Campanha Nacional de Educação Rural – Colombo Etienne 

Arreguy –, o arcebispo coadjutor argumentou que o estado alagoano 

se encontrava “na iminência de perturbações sociais no campo” devido 

ao anúncio de irradiação das Ligas para a região. Desse modo, fazia-se 

necessário demonstrar através de um “programa de recuperação”, “que 

o povo não está esquecido, abandonado pelos poderes constituídos”144. 

Esse programa seria constituído

de cursos de treinamento de líderes rurais, coordenação da 
ação desses líderes por estagiários da Escola de Serviço So-
cial Padre Anchieta de Alagoas, pertencente à Arquidiocese 

142 ARQUIDIOCESE DE MACEIÓ. Ofício s/n ao Ministério da Educação e Cultura. Maceió: 
Arquidiocese de Maceió, 15 set. 1959, p. 1. Assunto: Centro sociopedagógico da Arquidiocese 
de Maceió. Arquivo da Cúria Metropolitana de Maceió (ACMM). Armário 13, Caixa 104, 
Fundo MEB, Pasta 23: Implantação MEB-Maceió (1959-1977).

143 Ibidem, p. 2.

144 ARQUIDIOCESE DE MACEIÓ. Ofício s/n ao presidente da Campanha Nacional de 
Educação Rural. Maceió: Arquidiocese de Maceió, 16 set. 1959, p. 2. Assunto: Experiência 
piloto de educação de base na zona norte de Alagoas. Arquivo da Cúria Metropolitana de 
Maceió (ACMM). Armário 13, Caixa 104, Fundo MEB, Pasta 23: Implantação MEB-Ma-
ceió (1959-1977).
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de Maceió, escolas radiofônicas distribuídas em pontos cha-
ves e uma missão rural atuante em um desses municípios 
que for considerado, pelos técnicos da Campanha Nacional 
de Educação Rural, como o primeiro a ser beneficiado145.

Argumenta-se, portanto, que a instalação do Movimento de 

Educação de Base se deu, aos poucos, a partir da infraestrutura social 

montada para o programa de educação de base na zona norte de Ala-

goas. Além disso, a sua formação acompanhou a implantação da Rádio 

Educadora Palmares, inaugurada em 18 de agosto de 1962, conforme 

a terceira iniciativa prevista no projeto de 1959. O campo de experiên-

cia-piloto seria o norte alagoano, região fronteiriça com o estado de 

Pernambuco, a fim de conter a expansão do movimento camponês em 

direção ao território, o que representaria uma ameaça a tradicional 

influência da instituição eclesiástica no meio rural.

Além de outros fatores que dificultaram a penetração do mo-

vimento nesse espaço social, o que ultrapassa os limites desse traba-

lho, pode-se afirmar que, em certa medida, a Arquidiocese de Maceió 

foi bem-sucedida. Em Alagoas, apenas em 1963, foram criados os 

primeiros núcleos denominados “amigos das Ligas”. Na reportagem 

sobre a necessidade de intensificar a luta pela reforma agrária e as 

duzentas organizações convocadas para “exigir uma reforma agrária 

radical”, publicada pelo semanário A Liga, em 1º de maio do referido 

ano, menciona-se, além da capital, mais cinco municípios em que se 

desenvolveram núcleos das Ligas em Alagoas.

145 Ibidem.



[  224  ]Agentes e movimentos católicos na Ditadura Militar, Golpe e luta de classes no Brasil

Igreja Subversiva?  

O latifúndio mais feroz do Nordeste reside, sem dúvida, em 
Alagoas onde o regime feudal tem levado ao túmulo inclu-
sive muitos latifundiários que lutam entre si pelo domínio 
da terra. Apesar do tradicional clima de terror existente no 
interior de Alagoas, começam a surgir os primeiros núcleos 
de amigos das Ligas em: Maceió, Penedo, São José [da Lage], 
[União] dos Palmares, Palmeira dos Índios e Camaragibe (200 
organizações..., 1963, p. 6).

Portanto, em maio de 1963, havia no território alagoano diver-

sos núcleos do movimento camponês, na capital e nas sedes de cin-

co municípios – Penedo, Palmeira dos Índios, União dos Palmares, 

Matriz de Camaragibe e São José da Lage. Além dessas cidades, em 

As tentativas de organizações das massas rurais, também de 1963, Andra-

de identifica outros dois núcleos que “se encontravam em processo de 

fundação nos municípios de Viçosa e Atalaia” (1963, p. 77). O mapa da 

próxima página identifica as cidades em que se desenvolveram núcleos 

das Ligas em Alagoas, segundo as fontes mencionadas anteriormente.

Ao que tudo indica, o projeto de desenvolver núcleos do movi-

mento camponês, em Alagoas, data de um período anterior a 1963. Na 

reportagem intitulada Povo alagoano cerra fileiras pela reforma agrária 

radical, de novembro de 1962, o periódico A Liga ocupou-se do debate 

sobre a reforma agrária que ocorreu no Teatro Deodoro, em Maceió, 

com a presença dos líderes do movimento camponês Francisco Julião 

e Elizabeth Teixeira – então presidente da Liga de Sapé, na Paraíba.

Segundo o semanário, ao final do debate, foi organizada uma 

comissão de estudantes – provavelmente universitários – que se diri-

giu à Recife e encaminhou em conjunto com Julião “os detalhes para 

a fundação de Ligas Camponesas por todo o Estado de Alagoas”. Nes-

sa ocasião, decidiu-se que “as ligas alagoanas deverão ter a estrutura 



Fonte

Elaborado pelo autor em conjunto 
com o geógrafo Vanderlei.

Mapa 2 

Municípios com ocorrência de Ligas 
Camponesas em Alagoas (1963)
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modelo estabelecida pelo Conselho Nacional das Ligas Camponesas”, 

publicada no livro Que são as Ligas Camponesas? (Povo, 1962, p. 3).

Convém notar que após um intervalo de cinco meses, o jornal 

A Liga anunciou a existência de núcleos em seis cidades alagoanas, 

incluindo a capital. Olhando desse mirante, é possível afirmar que a 

comissão de universitários, formada após o debate sobre a reforma 

agrária no Teatro Deodoro, foi a gênese da expansão do movimento 

camponês para o território alagoano. No entanto, deve-se questionar: 

quem eram esses estudantes? Pertenciam ao movimento estudantil? 

Estavam vinculados a algum partido político ou movimento social? 

Como se deu o contato com a base social do movimento, o campesi-

nato alagoano? A base social dos núcleos das Ligas, em Alagoas, era 

similar à de Pernambuco? Se por um lado, essas questões ultrapassam 

os limites do trabalho aqui proposto, por outro, sugerem a necessidade 

de novas pesquisas sobre o tema. Para Mello (1990, p. 94), “tudo indi-

ca que em Alagoas as referidas iniciativas para a organização de ligas, 

feitas de cima para baixo às vésperas do Golpe de 1964 e circunscritas 

ao meio urbano, não tiveram contrapartida nas bases, ao ponto de re-

produzirem lideranças orgânicas e efetivamente rurais, apoiando os 

conflitos existentes”.

Em todo o caso, a mobilização dos trabalhadores e trabalhado-

ras rurais da SAPPP tornou-se, nos últimos anos da década de 1950, 

um símbolo de resistência no Nordeste para setores da sociedade, en-

quanto para outros representava o avanço do comunismo e o fim da 

“pax agrarie nordestina”. Para a Igreja local, representava “perturbações 

sociais” e o fim da “paz no campo”. 

Havia um receio no interior da Igreja em perder a sua hegemo-

nia político-religiosa entre a população rural. Na Carta Pastoral intitu-

lada Conosco, sem nós ou contra nós se fará a reforma rural, publicada ao 

final da Semana Ruralista de Campanha, em setembro de 1950, Dom 
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Inocêncio Engelke iniciou com uma referência ao Papa Pio XI, na qual 

o pontífice havia afirmado que “o maior escândalo do século XIX foi 

ter a Igreja perdido a massa operária”. E, que dever-se-ia concluir com 

coragem cristã o pensamento do Papa: “Já perdemos os trabalhadores 

das cidades. Não cometamos a loucura de perder, também, o operaria-

do rural” (1977, p. 44).

Com o surgimento das Ligas, a Arquidiocese de Natal desen-

volveu uma atividade junto aos trabalhadores/as rurais do Rio Grande 

do Norte, denominada Serviço de Assistência Rural (SAR). Essa ex-

periência estava direcionada para a alfabetização e educação de base, 

e serviu como modelo para a criação do Movimento de Educação de 

Base, em âmbito nacional. A experiência do “Movimento de Natal”, 

como ficou conhecida, inspirou o trabalho da Igreja em outros estados, 

como, por exemplo, em Pernambuco e em Alagoas, principalmente, 

como forma de reagir ao avanço das esquerdas (Montenegro, 2003). 

Dessa forma, em 1961, foi criado o Serviço de Orientação Rural de Ala-

goas (SORAL), cujo objetivo fundamental era o de promover a sindi-

calização rural, e, o MEB, em 1962, que contribuiu significativamente 

no processo de formação de lideranças e sindicalização no meio rural, 

conforme se verá adiante.

O “TABULEIRO” POLÍTICO: A IGREJA, OS SINDICATOS  

E O PROCESSO DE SINDICALIZAÇÃO RURAL

Em A questão da reforma agrária no Brasil (1955-1964), Leonilde Medei-

ros identificou quatro forças que disputavam e buscavam articular os 

trabalhadores rurais, no início da década de 1960: as Ligas Campone-

sas, o PCB, os setores moderados da Igreja e a esquerda católica, tam-

bém chamados de “católicos radicais”, representados sobretudo pela 
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Ação Popular (AP)146 e pelo MEB, em sua segunda fase, entre 1963 e 

1965. Esses atuaram “no movimento camponês já em seu período final 

e que tinham como proposta tentar buscar o ‘ideal histórico’ do movi-

mento” (1982, p. 60-61). As peças estavam, portanto, posicionadas e 

atuantes no tabuleiro político que era a sociedade brasileira.

Na sociedade alagoana, os primeiros movimentos para a or-

ganização dos sindicatos rurais contaram com a participação tanto do 

Partido Comunista Brasileiro quanto de setores ligados à Igreja Cató-

lica. Para Mello, “o efetivo grau de envolvimento de cada agente no 

processo local de sindicalização rural é de difícil aferição, tanto pela es-

cassez de fontes como pela própria maneira como foi realizado” (1990, 

p. 102). Assim como ocorreu em outros estados, em Alagoas, houve si-

tuações em que o processo de sindicalização rural “inicialmente apoia-

do por uns, ter tido continuidade através de outros, sendo atropelado 

por terceiros, até o reconhecimento oficial do Ministério do Traba-

lho”. Em certas cidades, “ainda, foram com alguma frequência estabe-

lecidos contatos entre agentes e bases potenciais sem desdobramentos 

imediatos” (Mello, 1990, p. 102-103).

 O Partido Comunista Brasileiro priorizou o trabalho com o 

proletariado rural e concebia a reforma agrária como uma fase da re-

volução nacional-democrática anti-imperialista, que precederia a re-

volução socialista, de acordo com a concepção da revolução brasileira 

em duas etapas. A linha do PCB foi definida durante o IV Congresso 

do Partido Comunista Brasileiro, realizado em 1954. Nesse encontro, 

146 A Ação Popular surgiu oficialmente em 1962, a partir da Juventude Universitária Ca-
tólica (JUC). “Engajada num esforço de conscientização – entendida como prática voltada 
para que os homens tomassem eles próprios seus destinos nas mãos – a AP desempenhou 
um papel significativo tanto no Movimento de Cultura Popular quanto nas tentativas de 
alfabetização das massas, através do MEB” (Medeiros, 1982, p. 59).
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defendeu-se a tese que uma das tarefas prioritárias do partido seria a 

formação da aliança operário-camponesa. 

Em 1959, a linha do partido sofreu algumas alterações, quando 

se definiu a luta contra o “imperialismo norte-americano” como eixo 

fundamental. Defendia-se, dessa forma, a constituição de uma “frente 

única” anti-imperialista, que poderia incluir não apenas a classe ope-

rária, os camponeses e a pequena burguesia urbana, mas até mesmo 

latifundiários que possuíssem contradições com a política monopolis-

ta estadunidense. A progressiva moderação das propostas programá-

ticas do partido se fundamentava na tática de “acumulação de forças”. 

Avaliava-se que existia a possibilidade de avançar gradualmente em 

direção à reforma agrária (Medeiros, 1982).

Foi ao sabor dessas circunstâncias que o PCB procurou repro-

duzir localmente suas estratégias nacionais, encontrando dificuldade 

de penetração nas áreas canavieiras. Diante disso, o processo de dis-

cussão interna acerca do caráter da reforma agrária parece não ter tido 

maiores repercussões. A prioridade da militância da seção local “era 

como viabilizar uma estrutura sindical diante das hostilidades dos 

proprietários rurais, da concorrência da Igreja Católica e das próprias 

autoridades constituídas” (Mello, 1990, p. 105).

Em agosto de 1961, o PCB promoveu na cidade de Rio Largo147 

o Congresso de Apoio ao Congresso de Belo Horizonte, em que foi orga-

nizada uma comissão pró-encontro estadual de camponeses, com a 

finalidade de ampliar a mobilização sindical rural em todo o estado. 

Este congresso “estadual de camponeses” foi realizado em outubro, no 

147 A cidade de Rio Largo é vizinha à capital alagoana. Naquele período, era a “terceira em 
população e então o principal polo têxtil do Estado com duas unidades industriais – ‘Ca-
choeira’ e ‘Progresso’” (Mello, 1990, p. 105-106).
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Palácio do Trabalhador148, e se encerrou com o discurso do então vice-

-governador Teotônio Vilela. É importante destacar que Dom Adelmo 

Machado ofereceu ajuda financeira à delegação alagoana para parti-

cipar do Congresso na capital mineira. Este evento demarca o início 

de uma mobilização sistemática pela sindicalização rural, em Alagoas, 

com a presença das diferentes forças políticas em disputa: os comunis-

tas, representados pelo PCB, os usineiros, representados pelo governo 

estadual, e a Igreja Católica, através do SORAL e, posteriormente, do 

Movimento de Educação de Base.

O PCB privilegiou às áreas canavieiras na organização dos sin-

dicatos. “A razão dessas escolhas expressava conveniências relativas às 

maiores ou menores facilidades encontradas de penetração nos mu-

nicípios a partir da capacidade de articulação política de suas bases 

urbanas”, esclarece Mello (1990, p. 113). Notadamente, o trabalho de 

sindicalização rural desenvolvido com o apoio do PCB alcançou certa 

expressão política, como, por exemplo, o sindicato de Pilar. Fundado 

em 6 de abril de 1963, após convocação realizada em 18 de março por 

trabalhadores da Fazenda Campinas, foi reconhecido em 31 de outubro 

do mesmo ano. Esse sindicato chegou a congregar quase mil filiados e 

promoveu eventos que tiveram repercussão como a comemoração do 

dia do Trabalhador, em primeiro de maio de 1963.

148 Inaugurado em 1950, o Palácio do Trabalhador se localiza no Centro de Maceió. Sua 
finalidade era “reunir, em um mesmo local, todos os sindicatos de Maceió, com amplo es-
paço para reuniões e assembleias unificadas, incluindo ambientes para atividades de cunho 
assistencial (serviços médicos e odontológicos e assessoria jurídica), bem no centro da capi-
tal e próximo ao local de moradia dos associados” (Moura, 2019).
148 Entre outros agentes, Paulo Mello identifica a atuação de: Luiz Gutemberg, Marcello 
Lavenère, Paulo Bartolomeu, Dorgival Brandão, Miltes Santa Cruz, Nabuco Lopes, Pe. Odi-
lon Amador, Monsenhor João Batista Wanderley, Luiz Péricles, Pe. Clóvis Pradines, Maria 
José Barbosa, Galdino Moreira, Norma Fontes, Lígia Frota, Jurandir Tolis, Pe. Luiz Oliveira 
Santos, Pe. Hidelbrando Guimarães e Salomão de Barros Lima (1990, p. 135).
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A partir de fevereiro de 1964, em conjunto com os sindica-

tos dos municípios de Rio Largo, Flexeiras e Atalaia, o sindicato de 

Pilar liderou uma mobilização “contra vinte propriedades agrícolas 

pertencentes às usinas Utinga, Terra Nova, Peixe, Uruba e Santa Clo-

tilde, acenando com a realização de greve caso não fossem atendidas 

suas reivindicações, centradas no pagamento do 13º salário-mínimo” 

(Mello, 1990, p. 114). Infelizmente, essa mobilização acabou sendo in-

terrompida pelo Golpe Empresarial-Militar.

Por sua vez, no que se refere ao trabalho de sindicalização ru-

ral desenvolvido pela Igreja em Alagoas, deve-se recordar que naquele 

contexto se aumentava a preocupação de setores dessa instituição em 

relação à situação sociopolítica no campo, diante da expansão da zona 

açucareira e o êxodo rural dos camponeses em direção à capital. Agra-

vando, dessa forma, “o espetáculo da pobreza”, no estado. 

Além disso, a ajuda financeira concedida pela Igreja à delegação 

alagoana para participar do Congresso de Belo Horizonte pode ser com-

preendida como alternativa para conter a projeção que as Ligas Cam-

ponesas vinham alcançando até aquele momento na região Nordeste, 

correndo o risco de a qualquer momento se alastrar sobre o território 

alagoano, conforme ficou demonstrado na seção anterior. Sendo assim, 

a instituição eclesiástica redefinia suas ações ingressando na promoção 

do sindicalismo rural. Neste sentido, pode-se afirmar que a expansão e 

até mesmo a radicalização de lutas no meio rural também correspon-

deram ao crescente envolvimento das organizações ligadas à Igreja.

O trabalho sindical realizado através dessa instituição teve 

início efetivamente em setembro de 1961, logo após a realização do I 

Congresso de Trabalhadores Católicos, promovido pelo recém-criado 

Movimento por um Mundo Melhor, momento no qual foi fundado o 

Serviço de Orientação Rural de Alagoas. Fundado por Dom Adelmo 

Machado, ficou sob a coordenação do assistente eclesiástico Salomão 
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de Barros Lima. Esse movimento “congregava no início das suas ati-

vidades um heterogêneo grupo constituído por alguns padres, estu-

dantes, empresários e profissionais liberais”149 (Mello, 1990, p. 118). A 

prioridade básica do SORAL era divulgar a Cartilha Sindical do Traba-

lhador Rural, tendo como finalidade a autopromoção dos trabalhado-

res rurais pela sindicalização e pelo cooperativismo, mediante a edu-

cação de base e a capacitação de lideranças.

Publicada, em novembro de 1961, pelo Serviço de Assistência 

Rural do Rio Grande do Norte, a cartilha visava divulgar “as vantagens 

do associativismo” e convencer os trabalhadores rurais a ingressarem 

no sindicato. Nos termos da cartilha, tratava-se de ensinar “ao traba-

lhador rural o ABC do sindicato” (Calazans, 1961, p. 4). Este documen-

to se constitui em um notável roteiro de ação, com vocabulário simples 

e acessível, que permite reconstituir, em parte, tanto as orientações 

ideológicas quanto as práticas de atuação dos agentes político-reli-

giosos do SORAL e, possivelmente, do MEB junto ao campesinato 

alagoano e ao proletariado rural das regiões canavieiras, nos anos que 

antecederam o Golpe de 1964.

O sindicato foi definido como “um grupo formado por pessoas 

que trabalham em serviço do mesmo ramo”; “um órgão de promoção, 

de defesa e de representação dos interesses profissionais das pessoas 

que congrega” (Calazans, 1961, p. 5-6, grifo do autor). Como exemplo, 

recorre-se aos trabalhadores algodoeiros: “se os trabalhadores da usi-

na de Algodão de Caicó, Serra Caiada e Moçoró [sic] quiserem fundar 

um Sindicato, ficarão unidos pela profissão, embora morem bem dis-

149 Entre outros agentes, Paulo Mello identifica a atuação de: Luiz Gutemberg, Marcello 
Lavenère, Paulo Bartolomeu, Dorgival Brandão, Miltes Santa Cruz, Nabuco Lopes, Pe. Odi-
lon Amador, Monsenhor João Batista Wanderley, Luiz Péricles, Pe. Clóvis Pradines, Maria 
José Barbosa, Galdino Moreira, Norma Fontes, Lígia Frota, Jurandir Tolis, Pe. Luiz Oliveira 
Santos, Pe. Hidelbrando Guimarães e Salomão de Barros Lima (1990, p. 135).
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Figura 1 
Cartilha Sindical do Trabalhador Rural

Fonte 
Calazans (1961).
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tantes”. Da mesma forma, seria o caso dos trabalhadores rurais. “Um 

sindicato no campo reunirá os trabalhadores das fazendas de perto e 

de longe. Todos ficarão pertencentes ao mesmo grupo, formando uma 

só família trabalhadora” (Calazans, 1961, p. 5).

Segundo Montenegro, “a disputa pelas palavras é indissociável 

de uma nova prática que se institui” (2003, p. 254). O apelo à categoria 

“família” e a analogia do espaço sindical com o ambiente familiar, um 

espaço por excelência de acolhimento e pertencimento, representava 

o sindicato como um ambiente seguro e afetivo. Esse cenário idílico 

poderia despertar certa receptividade entre os camponeses pelo órgão 

de classe, em que “unidos pela mesma profissão poderão trocar expe-

riências de serviços, ajudar uns aos outros nas horas difíceis, dar maior 

progresso à terra e defender os seus direitos” (Calazans, 1961, p. 5-6).

 Em resposta à pergunta “para que serve o Sindicato de Traba-

lhadores Rurais”, responde a cartilha:

1.° - ensinar e ajudar o trabalhador rural a procurar os direi-
tos que êle tem, como pessoa e como operário;

2.° - trabalhar pela aplicação de leis que tragam benefícios 
para a vida e para o trabalho rural; e pela mudança das leis 
que não se apliquem à época atual na vida do campo;

3.° - trabalhar pela reforma agrária.

Toda pessoa humana tem direitos. Direito de melhorar de 
vida. Direito de possuir alguma coisa. Direito a um pouco de 
conforto para viver.

Pois o sindicato é um meio de promoção. Promoção e me-
lhoria querem dizer a mesma coisa.

Dissemos que o Sindicato do trabalhador rural irá trabalhar 
para mudar as leis. Todo mundo sabe que há muitas leis 
aplicadas ao trabalho e à vida do campo, das quais o homem 
de lá nem sequer tem conhecimento. São leis que precisam 
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mudar. Se dizemos mudar, é porque as leis sôbre a proprie-
dade não estão boas. O trabalhador nunca pode ter o que é 
seu (Calazans, 1961, p. 11-12).

O texto da cartilha, muito provavelmente lido em voz alta nas 

reuniões com os camponeses, tendo em vista a tradição oral do cor-

del em todo o Nordeste e do grande número de analfabetos, deve ter 

causado certo impacto entre os trabalhadores rurais. No contexto de 

expansão dos canaviais e despejo das suas casas devido ao processo de 

modernização do parque sucroalcooleiro, é possível que nunca tives-

sem ouvido falar de forma tão direta sobre os seus direitos enquan-

to pessoa humana, direito de possuir aquilo que Michel de Certeau 

(1998) chama de “um próprio”. Isto é, a conquista de um lugar pró-

prio que significa, também, “um lugar de poder”, libertos da constante 

ameaça de despejo, além da obrigatoriedade do foro e do cambão.

Por outro lado, o documento demarca não apenas o seu dis-

tanciamento em relação as estratégias de atuação do Partido Comu-

nista Brasileiro e de segmentos da esquerda no processo de sindicali-

zação rural, como também condena suas práticas, algumas vezes, com 

uma falsa equiparação entre as ações dos militantes comunistas e dos 

latifundiários, com suas práticas de dominação e exploração:

[...] Não queremos dizer que o sindicato vai tomar as terras 
dos outros, ou vai fazer revolução.

As mudanças que os sindicatos irão trabalhar para conse-
guir serão através da Reforma Agrária justa e honesta. Não 
é a Reforma Agrária para tomar terra e dar terra. A terra só 
não resolve nada.

[...]
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O direito de possuir alguma coisa não se resume, apenas, 
à posse da terra. O homem pode satisfazer este desejo de 
posse comprando uma casa para morar, comprando os seus 
objetos de trabalho ou algum bem para o seu uso pessoal e 
de sua família.

É bom que fique bem claro, o sindicato não é contra o pa-
trão, nem contra ninguém. Ele é pela melhoria do trabalha-
dor (Calazans, 1961, p. 12-13).

Mais adiante lê-se ainda:

2) O Sindicato deve trabalhar por uma mudança, pela edu-
cação e nunca pela luta de classes.

Já dissemos antes que queremos uma mudança de nosso re-
gime econômico. Uma mudança que seja feita com a parti-
cipação do camponês, mas que não precise de briga entre os 
trabalhadores e os proprietários. [...] A luta do trabalhador 
deve ser sempre pela justiça, pela educação e nunca contra 
o seu irmão.

[...]

6) O nosso Sindicato deve ser livre e não obrigatório.

Na fazenda onde o proprietário proibir o morador de se 
associar no Sindicato, certamente proíbe também que êle 
compre um rádio, que êle plante o que quizer [sic], no pe-
daço de terra que tem para cultivar etc. Isto são formas de 
tirar a liberdade, que variam de pessoa para pessoa. Lem-
bramos aqui, que em alguns países, por exemplo na Rússia, 
todo trabalhador é obrigado a se associar e a pagar sindica-
to, quer êle queira, quer não queira. Isto é errado, também.

[...]

Existem outros tipos de exploradores. São os mascarados. 
Chegam no meio rural enganando os trabalhadores, dizen-
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do que querem organizar o sindicato. Falam algumas coisas 
certas e no meio delas pregam revolução, destruição e inva-
são das propriedades alheias. Infelizmente as pessoas mais 
fracas se deixam levar por estes falsos líderes (Calazans, 
1961, p. 15, 17-18, grifo do autor).

Além da crítica contundente ao comunismo, o que se tem no 

enunciado é um projeto que privilegia a ordem. No documento, os 

patrões rurais não apenas são apresentados como pessoas distintas 

da Igreja, como ressalta que a instituição não pode ser compreendida 

como uma força contrária a eles. Ademais, o uso das expressões “que 

não precise de briga entre os trabalhadores e os proprietários” e “Falam 

algumas coisas certas e no meio delas pregam revolução, destruição e 

invasão das propriedades alheias”, evidencia que a opção pela ordem 

se apresenta, antes, como uma política de conciliação de classes.

No que se refere à prática, propriamente dita, a cartilha res-

saltava que o sindicato não “é uma coisa que se faz só com uma lei. 

É um trabalho que, para ser bem feito, depende da preparação e da 

disposição das pessoas que vão formá-lo” (Calazans, 1961, p. 20). Nessa 

perspectiva, semelhante ao SAR, o Movimento de Educação de Base 

desenvolveu diversas formas de assistência à população do campo e às 

regiões periféricas de Maceió, a fim de obter maior capilaridade, atra-

vés da Rádio Educadora Palmares, dos clubes de jovens, dos clubes de 

mães, das cooperativas e associações, entre outros serviços.

No momento de fundação do sindicato, orientava-se que os 

trabalhadores deveriam recorrer ao SAR. No caso de Alagoas, ao SO-

RAL. O setor de sindicalização rural enviaria os “modelos dos papéis, 

e toda orientação para preparar o processo de fundação”. Em seguida, 

acompanharia “a organização e o funcionamento do Sindicato” (Cala-

zans, 1961, p. 25). Observa-se a evidente tutela exercida pelo SORAL 
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no processo de sindicalização, cerceando, em certa medida, a atuação 

dos trabalhadores rurais.

Os documentos a que se referem a cartilha são elencados na 

Portaria 209-A, de 25 de junho de 1962, do Ministério do Trabalho e 

Previdência Social, a saber: (a) “cópia autêntica da ata da sessão da 

assembleia que deliberou pleitear a investidura sindical e que elegeu 

sua diretoria provisória”; (b) “exemplar da cópia dos estatutos do sin-

dicato, devidamente autenticado”; (c) “comprovante da publicação 

do edital de convocação da assembleia”; e (d) “relação dos trabalhado-

res presentes à assembleia geral”. Além desses documentos, exigia-se 

também: (i) a “relação dos diretores e prova de que são brasileiros”; (ii) 

“prova de boa conduta firmada pela autoridade pública”; e (iii) prova 

de exercício efetivo da atividade ou profissão nos últimos dois anos 

que antecedem a fundação do sindicato (Portaria nº 209-A/1962).

Causa certo estranhamento a ausência dessas informações na 

referida cartilha, instrumentalizada pelo SORAL e, possivelmente, pelo 

MEB, logo após a sua fundação. Trata-se de informações de extrema 

relevância para o processo de sindicalização. Essa ausência remete à 

relação entre poder e saber estabelecida por Foucault (1984). Para ele, 

o detentor do poder, necessariamente, tem de possuir o saber. Isto é, 

aquele que possui o saber também é o dono do poder, uma vez que o 

conhecimento é uma fonte direta de dominação. Neste caso em parti-

cular, pode-se argumentar que, ao não divulgar a relação de documen-

tos necessários para a fundação do sindicato, os agentes político-re-

ligiosos usaram seu saber específico para evitar que os trabalhadores 

rurais atuassem fora do campo de visão da Igreja.

O trabalho desenvolvido pelo SORAL, através da promoção de 

cursos e encontros, com a atuação de bispos em seus respectivos raios 

de ação e de padres junto aos seus fiéis, parece ter dado importante 

contribuição na formação de diversos sindicatos. Em Palmeira dos 
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Índios, através da ação do Pe. Odilon Amador, onde posteriormente, 

em junho de 1962, foi criada a diocese de Palmeira dos Índios e entre-

gue aos cuidados de Dom Otávio Aguiar. Em Penedo, Feliz Deserto e 

Piaçabuçu, ao sul do estado, mediante diversas ações que receberam o 

apoio do cônego Hildebrando Veríssimo Guimarães. Além da forma-

ção de sindicatos em vários municípios na Zona da Mata, como, por 

exemplo, Santana do Mundaú, Joaquim Gomes, Colônia de Leopol-

dina e Matriz do Camaragibe, através da atuação do Pe. Luiz Oliveira 

(Mello, 1990, p. 124)150.

No segundo semestre de 1962, deu-se fundação do Movimento 

de Educação de Base, acompanhado da implantação da Rádio Educa-

dora Palmares. Após o treinamento de supervisores de base, através de 

curso realizado pelo MEB, o movimento passou a se dedicar ao proces-

so de sindicalização rural, por meio de escolas radiofônicas, segundo 

as orientações da CNBB. 

Durante o período de implantação do MEB em Maceió, entre 

os anos de 1962 e 1963, a hierarquia eclesiástica exerceu grande in-

fluência sobre o movimento. A escolha da coordenação, por exemplo, 

era feita pelo arcebispo e na sua composição sempre existia uma freira. 

Sobre uma linha fortemente conservadora da hierarquia católica, os 

primeiros anos foram caracterizados “por uma prática fiel e inquestio-

nável do grupo em relação aos objetivos gerais mediados pelos anseios 

e metas traçadas pelo bispo”, a educação de base se encontrava ligada, 

principalmente, à catequese (Silva, 2002, p. 100).

Em sua segunda fase, entre fins de 1963 e início de 1965, o 

movimento recebeu forte influência do Sistema Paulo Freire e da 

AnPo (Animação Popular), modificando a sua ação e metodologia. 

150 Sobre a atuação do padre Luiz de Oliveira Santos no SORAL e o seu Inquérito Policial-
-Militar (IPM), ver Santos (2022).
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Assumiu uma postura crítica das estruturas social e política estabele-

cidas e em defesa da transformação social. Desse modo, voltaram-se 

para as situações concretas da comunidade local, em que se encontra-

vam inseridos, em vista da conscientização em relação às condições 

da classe trabalhadora e da desigualdade social. Acreditava-se que só 

através da educação seria possível uma nova atuação do indivíduo e, 

assim, transformar as estruturas sociopolíticas da sociedade alagoana 

e do país.

Para alcançar esses objetivos de transformação social atra-

vés do indivíduo, o movimento fez uso do sistema de alfabetização 

desenvolvido por Paulo Freire. Professor da Universidade de Recife, 

Freire privilegiava o processo de conscientização na educação popular. 

A prática de alfabetizar deveria utilizar palavras e situações da vida 

cotidiana dos próprios alunos. Palavras como governo, enxada, terreno, 

comida, patrão, que facilitavam no aprendizado e não uma linguagem 

inacessível. Entender a realidade do aluno e através dela ensinar aos 

jovens e adultos fazia parte não apenas do processo de alfabetização, 

mas também da conscientização do que era a comunidade e de seu 

fundamental papel na transformação dela.

Em ocasião do I Encontro de Coordenadores do MEB, reali-

zado em dezembro de 1962, a corrente hegemônica em seu interior 

passou a ser vinculada à AP. Nesse evento, consolidou-se a “ideia de 

que a educação, razão de ser do MEB, deveria ser considerada como 

comunicação a serviço da transformação do mundo” (Kadt, 2007, 

p. 179). Como instrumento dessa prática elaborou-se a cartilha Vi-

ver é lutar. Considerada de natureza “comunista”, foi imediatamente 

apreendia, ainda na gráfica, pelo então governador da Guanabara, 

Carlos Lacerda.

Desse modo, o sindicalismo cristão sofreu uma radicalização, 

entre os anos de 1963 e 1965, apresentando o surgimento de uma nova 
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linha de atuação junto ao movimento camponês. Paralelo ao trabalho 

de sindicalização, o MEB promoveu diversas ações sociais concretas 

nas diferentes comunidades periféricas da Arquidiocese de Maceió, 

“ao ponto de conseguir dos poderes públicos: luz, ponte, parada de 

trem, ônibus, escola, etc.” (Barbosa Neto, 1977, p. 26).

Ainda sob o manto do SORAL, do qual procuravam auto-

nomia ideológica, mas ficaram atados por conveniências logísticas, 

alguns membros da AP, além da participação na formação dos sin-

dicatos mencionados anteriormente, atuaram no desenvolvimento 

dos sindicatos em São José da Lage, Passo de Camaragibe, Jacuípe, 

Murici e Novo Lino. A Ação Popular também conseguiu exercer sua 

influência sobre a fundação dos sindicatos de Santana do Ipanema, 

Igaci, Água Branca e Delmiro Gouveia, localizados no sertão alagoano 

(Mello, 1990, p. 124).

O que se considera importante ressaltar, nesse processo de mu-

danças em que se encontrava uma boa parte do campo brasileiro, é o 

fato de que as transformações econômicas e políticas desencadeavam 

conflitos, que, por sua vez, atuavam como propulsores na quebra das 

relações de dominação e dependência pessoal no campo. A organiza-

ção e a luta dos trabalhadores rurais demonstravam uma força que 

incomodava vários setores das classes dominantes.

No complexo tabuleiro político, com a presença das diversas 

forças em disputa, em especial, o PCB, os usineiros e a Igreja, entre 

o período de 1962 e 1964, foram fundados vinte e sete sindicatos em 

todo o território alagoano, reunindo cerca de cinco mil trabalhadores 

(Mello, 1990, p. 127).
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O GOVERNO LUIZ CAVALCANTE, O GOLPE CIVIL-

MILITAR E A DESARTICULAÇÃO DO MEB E DOS 

SINDICATOS RURAIS

O golpe civil-militar de abril de 1964 representou, simultaneamente, 

uma ruptura e uma continuidade no processo de sindicalização rural 

e de organização dos trabalhadores. Ruptura, porque as Ligas Campo-

nesas e as esquerdas foram definitivamente suprimidas do cenário po-

lítico do campo. Por que não dizer eliminadas? Continuidade, porque 

o sindicalismo rural, enquanto instituição, foi preservado, e setores da 

Igreja Católica, que anunciara seu apoio explícito aos militares golpis-

tas, pôde indicar um grande número de interventores.

No período pré-1964, durante o governo do Major Luiz Caval-

cante (1961-1964), já se observa um certo controle estatal sobre os sin-

dicatos, por vezes, mascarado mediante a possibilidade de as massas 

rurais serem integradas ao jogo político. No Regime Ditatorial Militar, 

essa máscara se desfez. Em diferentes situações e sob variadas formas, 

Luiz Cavalcante esteve atento para a questão agrária, ao tempo que 

procurava neutralizar ações que escapasse ao seu controle. Já no início 

do seu governo, “através do Serviço de Patrimônio do Estado, depois 

transformado no Departamento de Terras e Colonização, promoveu 

projetos de assentamento de famílias de trabalhadores rurais nos mu-

nicípios de Maceió e Rio Largo” (Mello, 1990, p. 109).

O então governador era adversário declarado do projeto nacio-

nal reformista sustentado pelo presidente João Goulart, “contra o qual 

atuou, tanto nas negociações que introduziram a experiência parla-

mentarista com a renúncia de Jânio Quadros em agosto de 1961, como 

na sua deposição em 1964”, aproximando-se da elite orgânica do com-

plexo Ipes/Ibad (Instituto de Pesquisa Econômica e Social e Instituto 
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Brasileiro de Ação Democrática). Isto é, “quadros técnicos, políticos e 

empresariais que dirigia ações políticas e recursos financeiros da de-

fesa das condições de reprodução do grande capital instalado no país 

e que se preocupavam com a proliferação dos conflitos agrários, prin-

cipalmente com a ação das Ligas no Nordeste” (Mello, 1990, p. 109).

Situado entre os estados de Pernambuco, ao Norte, governado 

por Miguel Arraes (1963-1964), e o de Sergipe, ao Sul, governado por 

Seixas Dória (1963-1964) – que nos seus respectivos estados apoiaram 

o programa nacional reformista de Jango, com seu programa pelas 

Reformas de Base, incluindo alterações nas relações de trabalho e na 

estrutura agrária –, Luiz Cavalcante

procurou tutelar o processo local de sindicalização rural ao 
ponto do Secretário de Segurança, Cel. João Mendes, con-
fundir suas próprias atribuições com aquelas do Ministério 
do Trabalho, enviando circular as delegações do interior 
proibindo a fundação de qualquer sindicalização rural sem 
a sua autorização, quando já vigorava até mesmo o Estatuto 
do Trabalhador Rural (Mello, 1990, p. 113).

Essas iniciativas não foram suficientes para inibir as ações do 

PCB, do SORAL e do MEB no trabalho de sindicalização rural, em 

Alagoas. Entretanto, o advento do Golpe de 1964 modificou drastica-

mente o cenário em que transitava o movimento dos trabalhadores 

brasileiros, seja urbano, seja rural, abrindo-lhe um campo de muitas 

adversidades e exigindo dele um renovado repertório de respostas, 

para além de seu acervo tradicional. De acordo com Santana, o “golpe 

militar, com participação de setores civis em sua articulação e desdo-

bramento, buscava, segundo suas justificativas, entre outras coisas, 
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pôr fim ao que seria a ‘república sindicalista’ que vinha sendo implan-

tada pelo governo de João Goulart” (2013, p. 35).

As consequências do Golpe de 1964 foram devastadoras para 

o Movimento de Educação de Base, em Alagoas. O MEB foi o único 

movimento ligado à educação que sobreviveu após o Golpe. Os outros 

movimentos foram encerrados por meio da Portaria 237 do Ministério 

da Educação, publicada em 14 de abril de 1964. Contudo, foi preciso 

alterar significativamente suas diretrizes. Para Fávero (2006), os prin-

cipais focos da crise interna vivida pelo movimento foram a ideológica 

e a financeira. A hierarquia da Igreja Católica junto ao conselho di-

retor nacional decidiu enquadrar o movimento dentro das estruturas 

tradicionais e conservadoras da instituição. 

Durante os anos de 1965 e 1966, o MEB local passou por uma 

queda. As repressões por parte dos usineiros ficaram mais intensas e a 

crítica ao movimento por parte dos militares mais contundente, che-

gando a considerar o movimento de caráter subversivo. De acordo com 

dados apresentados por Idabel Nascimento, ocorreu uma redução no 

número de escolas radiofônicas nas cifras de 408, em 1962, para ape-

nas vinte e oito escolas, em 1965 (2002, p. 98).

Do mesmo modo, foram atingidas as federações estaduais e 

a própria Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultu-

ra (Contag), “que reconhecida em janeiro daquele ano, assumira os 

compromissos, através de sua primeira direção, de encaminhar as re-

soluções do congresso de Belo Horizonte e ampliar a sindicalização em 

curso” (Mello, 1990, p. 140). Sua direção foi afastada, a qual tinha como 

presidente Lindolpho Silva, assumindo em seu lugar José Rotta, ligado 

aos Círculos Operários de São Paulo. “Não obstante, se o movimento, 

de uma maneira geral, e destacadas representações foram duramen-

te atingidos, a estrutura sindical em si não foi eliminada: enquanto 

muitos processos de reconhecimento eram suspensos, cartas sindicais 
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e vários sindicatos sofriam intervenção, outros sequer foram atingi-

dos”, assinala Mello (1990, p. 140). Apesar de toda a ação repressiva 

desencadeada pelo novo regime, muitos trabalhadores sindicalizados 

permaneceram vinculados às suas organizações, alheios as mudanças 

que aconteciam a nível das direções.

Para a ditadura brasileira, a questão que se colocava não era 

propriamente a de abolir a estrutura sindical, mas de readaptá-la às 

novas condições sociopolíticas. Além das conotações ideológicas, con-

templava-se também a aplicação de medidas modernizantes no setor 

agrário, com a dupla finalidade: (1) de atenuar o quadro de tensões 

sociais e (2) ajustá-lo as novas demandas macroeconômicas condensa-

das no Estatuto da Terra, aprovado pelo Congresso Nacional, em no-

vembro de 1964. Enquanto isso, extinguiu-se “a SUPRA, sendo suas 

atribuições transferidas para dois novos órgãos ligados aos Ministérios 

da Agricultura e encarregados de viabilizar” o Estatuto da Terra: Insti-

tuto Brasileiro de Reforma Agrária (IBRA) e Instituto de Desenvolvi-

mento Agrário (INDA) (Mello, 1990, p. 141).

Segundo Palmeira, no que se refere aos caminhos de recons-

tituição sindical rural no país, entidades ligadas à Igreja Católica de-

sempenharam um importante papel. Notadamente, “a participação 

da Igreja nas articulações do movimento golpista de 1964 iria, para-

doxalmente, garantir um certo tipo de continuidade ao sindicalismo 

rural, que contrasta, em toda linha, com o que aconteceu com o sindi-

calismo urbano em 1937 e 1964” (1985, p. 45). Para o autor,

Se é verdade que a repressão contra os líderes sindicais e 
trabalhadores com militância sindical no campo foi, possi-
velmente, mais contundente que a que atingiu o operariado 
e outros setores urbanos, atingidos que foram pela inter-
venção direta do aparelho repressor estatal e pela violência 
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privada dos grandes proprietários, é preciso não esquecer 
que as entidades sindicais, tidas como ligadas à Igreja, fo-
ram num certo sentido poupadas. Muitas ‘intervenções’, 
embora poucas oficializadas. Mais comum foram prisões de 
diretores e sua substituição por suplentes ou a nomeação de 
interventores, alguns deles trabalhadores rurais indicados 
por elementos da Igreja (Palmeira, 1985, p. 45).

Com efeito, embora um número reduzido, em 1965 já se en-

contravam reorganizadas algumas federações, face a convocação de 

eleições a fim de legitimar as intervenções. Por outro lado, se o sindica-

to em sua base, enquanto instituição não desapareceu, isso não signifi-

ca que a reconstrução do movimento tenha sido fácil e pouco complexa.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Nos anos de 1950 e primeiros da década seguinte, observa-se a erosão 

da chamada “pax agrarie nordestina”, processo esse muito bem retra-

tado e interpretado por Francisco de Oliveira, em seu clássico Elegia 

para uma re(li)gião. Para o sociólogo pernambucano, “o fato político 

notável” era a emergência das forças populares151 “na cena política 

por fora, à margem e em oposição aos ‘coronéis’, senhores de engenho e 

usineiros”. Pela primeira vez, essa massa agrária aparecia “na história 

social e política do Nordeste, como agente político autônomo, de perfil 

definido, que não poderia mais ser confundido com os ‘eleitores de 

cabresto’, com o ‘voto de curral’” (1977, p. 106-107, grifos do autor). 

151 Oliveira (1977, p. 106) esclarece que a designação “forças populares” se deve “não apenas 
por oposição às forças das classes sociais proprietárias, mas sobretudo devido ao seu caráter 
de amálgama de forças socialmente subordinadas, mas heterogêneas tanto entre si quanto 
em relação às próprias classes sociais dominantes”.
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Tais forças populares eram muito heterogêneas, com dois componen-

tes: o proletariado rural e urbano, por um lado, e os trabalhadores ru-

rais, por outro. Estes eram constituídos por semicamponeses, peque-

nos sitiantes, meeiros, e arrendatários, cuja expressão política mais 

evidente passou a ser as Ligas Camponesas, mas que também estavam 

representados em sindicatos, de diversa filiação, inclusive orientados 

pela Igreja Católica.

Preocupada com a expansão das Ligas em direção ao território 

alagoano e com a possibilidade de perda de sua influência no meio 

agrário, a Arquidiocese de Maceió iniciou, no final da década de 1950, 

seu trabalho organizativo no meio rural, inicialmente, através das Se-

manas Ruralistas e, em seguida, mediante o SORAL e o MEB, cujo 

objetivo era a formação de sindicatos cristãos no campo.

As três forças principais passaram a disputar a fundação do 

maior número possível de sindicatos e federações: o PCB, os usineiros 

e a Igreja. Acima de tudo, tratou-se de um processo desenvolvido “de 

cima para baixo”. Isto é, a disputa entre as diversas forças atuantes 

pela hegemonia do movimento camponês deixou para um segundo 

plano a efetiva participação dos trabalhadores no processo, a qual foi 

muito reduzida.

Se a justificativa da Igreja para a criação de sindicatos era a 

necessidade de isolar os trabalhadores da influência das Ligas Campo-

nesas e dos comunistas, o MEB, de uma proposta inicial tutelada pela 

hierarquia eclesiástica, passou, a partir de 1963, a privilegiar a cons-

cientização do trabalhador como instrumento de transformação social 

e rompimento com as relações seculares de dominação e exploração 

no meio rural.

As consequências do Golpe Empresarial-Militar de 1964 foram 

devastadoras para o processo em curso, sobretudo, para as esquerdas 

– incluindo a esquerda católica – e o seu projeto de sociedade junto 
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aos camponeses. Com a justificativa de pôr fim a chamada “república 

sindicalista”, as Ligas Camponesas, bem como uma significativa par-

te dos sindicatos rurais e suas respectivas lideranças foram atingidas 

imediatamente pela repressão exercida pelo novo regime que se ins-

taurava, seja através de prisões, mortes, intervenções, processos, inva-

sões e até mesmo fechamento de sedes.

Para Paulo Mello (1990), três fatores contribuíram para que 

num curto espaço de tempo o movimento sindical conseguisse se rees-

truturar em alguns estados nordestinos, após o Golpe, notadamente, 

naqueles onde já havia estabelecido raízes mais sólidas, como, por 

exemplo, Pernambuco. São eles: (a) a continuidade das organizações 

sindicais; (b) o quadro de intensificação dos conflitos; e (c) o gradati-

vo afastamento de setores tradicionais da Igreja no movimento sindi-

cal. Esse último elemento é discutível, pois para outros pesquisadores, 

como, Palmeira (1985) e Coletti (2019), após o Golpe, a Igreja se con-

verteu na principal força atuante no interior do sindicalismo rural.

Em Alagoas, apesar dos obstáculos impostos pelo governo 

e as condições adversas, o processo de sindicalização rural, anterior 

ao Golpe, buscou reproduzir as formas de organização nacional. No 

entanto, tanto horizontal quanto verticalmente, os resultados alcan-

çados foram distintos. Por um lado, não foram muitos os sindicatos 

que se consolidaram naquele período, por outro, o número de filiados 

entre aqueles viabilizados foi reduzido, assim como o grau de intera-

ções tanto nas bases como destas com as lideranças. Desse modo, as 

medidas repressivas adotadas durante o novo regime tiveram grande 

eficácia, deixando profundas sequelas na reorganização posterior da 

estrutura sindical alagoana.
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PADRES AGITADORES EM 
ALAGOAS: O INQUÉRITO 
POLICIAL-MILITAR DO PADRE 
LUIZ DE OLIVEIRA SANTOS 
(1964-1969)1

Irinéia Maria Franco dos Santos

1 Este texto foi publicado, originalmente, em (Santos; Vasconcellos, 2022), como um dos 
capítulos da primeira coletânea de pesquisa produzida pelo, então, Laboratório Interdisci-
plinar de Estudo das Religiões (LIER-Ufal).
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INTRODUÇÃO

A historiografia alagoana sobre o catolicismo surgiu concomitante 

àquela produzida para os salões do Instituto Geographico e Archeo-

lógico de Alagoas, fundado em 1869, e divulgada na Revista dessa ins-

tituição a partir de 1870152. Desde os primeiros números, a crônica da 

colonização do território sul da capitania de Pernambuco foi narrada 

a partir da experiência missionária da Igreja Católica Romana, através 

da ação de jesuítas e capuchinhos. Eles mesmos cronistas do avanço da 

catequese entre as populações indígenas aldeadas, escravizados e colo-

nos brancos. Teriam sido os missionários, os agentes e as testemunhas 

do avanço da conquista, por vezes críticos e, por outras, justificadores 

da violência escravocrata e do genocídio indígena. 

Houve um longo percurso nas relações entre a Igreja Romana 

e os poderes seculares que caminhou de acordo com as transformações 

econômicas, políticas, sociais e culturais no país. No entanto, pelo me-

nos no que diz respeito a Alagoas, a escrita de uma história sobre a pro-

víncia e, posteriormente, o Estado, manteve-se fortemente vinculada 

à visão social de mundo católica. Os textos a respeito da presença da 

Igreja foram produzidos por seus sacerdotes, bispos e leigos engajados. 

De fato, boa parte da historiografia existente não escapava da influên-

cia católica, seja pela hegemonia religiosa, pela formação educacional 

alagoana e/ou pelo recorte de classe, gênero e raça de seus intelectuais. 

Somente a partir dos anos 1970, renovações teórico-metodo-

lógicas da área foram sentidas na produção historiográfica sobre o 

catolicismo local. Críticas a uma história oficial ou tradicional, positi-

vista e apologética, atingiu de modo geral a produção de novos textos, 

152 Atualmente Instituto Histórico e Geográfico de Alagoas (IHGAL), outras informações 
sobre o Instituto e sua Revista (acessar: http://ihgal.com.br/).
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num movimento que veio internamente da própria Igreja – através 

dos teólogos e intelectuais católicos vinculados aos movimentos so-

ciais e populares – e da academia. É necessário destacar que dado o 

contexto repressivo da Ditadura Brasileira nas universidades, as temá-

ticas privilegiadas eram aquelas que abordavam períodos anteriores 

da história nacional. A partir das décadas 1990 e 2000, dissertações e 

teses de doutorado nas áreas de Educação e História foram produzidas 

na Universidade Federal de Pernambuco e na Universidade Federal 

de Alagoas, tratando da história contemporânea do catolicismo, em 

suas relações políticas, culturais e educacionais. A partir de 2012, uma 

nova historiografia surgiu como resultado das pesquisas desenvolvidas 

no Programa de Pós-Graduação em História da Ufal trazendo uma 

atualização dos problemas, abordagens e temporalidades estudadas 

em torno do catolicismo. Muito contribuiu para isso o acesso à docu-

mentação eclesiástica do Arquivo da Cúria Metropolitana de Maceió 

(ACMM) e outros acervos. 

Seguindo a tarefa de trazer a público problemas de pesquisa 

ainda pouco analisados, quer-se nesse capítulo apresentar “novas” 

fontes e suas potencialidades, procurando desdobrar algumas ques-

tões. Esse texto é o primeiro de uma pesquisa mais ampla iniciada re-

centemente, que tratará das ações dos agentes e movimentos católicos 

em Alagoas durante o período do regime militar no Brasil, entre os 

anos de 1964 e 1979. Esse recorte temporal abrange o início do Regime 

e os anos mais repressivos, encerrando em 1979 com a Anistia. As fon-

tes a serem utilizadas foram também produzidas durante esses anos. 

O acesso a elas foi possível graças à sua digitalização e disponibilização 

on-line no Sistema de Informações do Arquivo Nacional (SIAN)153. 

153 Sistema de Informação do Arquivo Nacional (SIAN). Disponível em: http://sian.an.
gov.br/sianex/consulta/login.asp.
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Para o primeiro estudo foi escolhido o Inquérito Policial-Mi-

litar (IPM) do Padre Luiz de Oliveira Santos, por ser o processo que 

tem uma quantidade maior de informações disponíveis, preservadas 

no dossiê pessoal desse sacerdote, no Arquivo da Cúria Metropolitana 

de Maceió. E, principalmente, por ter sido ele o único processado, dos 

demais sacerdotes alagoanos acusados de agitação política, em 1964. A 

partir desse caso, espera-se abrir o debate sobre as tendências políticas 

e as ações concretas de movimentos e agentes católicos da Arquidioce-

se de Maceió, sob vigilância do Sistema Nacional de Informação (SNI). 

Os movimentos e agentes católicos sob vigilância, em Ala-

goas, foram aqueles atuantes nas frentes de ação social da Igreja local, 

articulados nacionalmente com as tendências político-pastorais da 

Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB) e do seu Regio-

nal Nordeste II. A ampla variedade de informações e dados levanta-

dos pelos “espiões” do Regime Militar a respeito de tais atividades, se 

por um lado contribuem para uma análise mais apurada do impacto 

das ações católicas junto às demandas sociais, econômicas e de parti-

cipação política, por outro, indicariam uma percepção esquemática a 

ser desconstruída das tendências ideológicas da instituição, utilizadas 

para o controle das relações entre Estado e Igreja no Brasil. Parte dis-

so é possível compreender ao se conhecer as acusações feitas ao padre 

Luiz de Oliveira Santos e como se deram os esforços para a sua defesa. 

A DENÚNCIA 

No dia 22 de janeiro de 1964, o pároco do município de Passo de Ca-

maragibe, Padre Luiz de Oliveira Santos, teve uma “surpresa e certa 

decepção” ao abrir a edição do dia do Diário de Alagoas. Em letras gar-
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rafais, o jornal do deputado e ex-governador Muniz Falcão154, dava a 

manchete da última página: “Camponezes [sic] Ameaçam Invadir A 

Usina Camaragibe Insuflados Por Um Padre – Pároco Luiz Santos O 

Responsável”155. A reportagem curta informava que notícias vindas de 

Matriz de Camaragibe diziam que os trabalhadores rurais estavam des-

contentes pela falta de pagamento do 13º salário. Os camponeses esta-

riam recebendo “influência do padre Luiz Santos” que os insuflava a “to-

marem atitudes violentas”, afirmando que “o Presidente João Goulart já 

desapropriou as terras e que os homens do campo têm direito a elas”, as-

sim, eles poderiam “desde já incendiar os canaviais para plantarem suas 

lavouras”. O porta-voz, segundo o jornal, dizia ainda que o padre Luiz 

154 “Sebastião Marinho Muniz Falcão (Ouricuri PE 06 jan. 1915 - Maceió AL 14 jun. 1966) 
foi Deputado federal, governador, advogado, funcionário público. (...) Exerceu o cargo de 
Delegado Regional do Trabalho nos estados de Alagoas, Sergipe e Bahia (1938-1943). Em 
1950, elegeu-se deputado federal, na legenda do PST, mas logo depois filiou-se ao PSP. Mem-
bro das comissões de Legislação Social, de Justiça e do Vale do São Francisco. A partir de 
1953, tornou-se vice-líder da bancada do PSP. Em outubro de 1955, elegeu-se governador, 
na legenda do PSP. Foi empossado em janeiro de 1956, mas em 11 de setembro a Assembléia 
Legislativa decidiu votar seu impeachment, em face do clima de violência que imperava no 
estado, dividido entre seus opositores e seus correligionários. A votação não ocorreu, pois, 
a sessão da Assembléia transformou-se em campo de luta, com mortos e feridos de ambos 
os lados. O episódio teve repercussão na imprensa e nos meios políticos nacionais, levando 
o governo do presidente Kubitschek a decretar, em 15 do mesmo mês, a intervenção no es-
tado, a cargo do general Armando de Morais Âncora. Votado, finalmente, o impeachment, 
em 18 de setembro, foi afastado do governo e substituído pelo vice-governador Sizenando 
Nabuco. Recorreu, porém, ao Supremo Tribunal Federal (STF), que lhe deu ganho de causa, 
e retornou à chefia do executivo estadual em 24 de janeiro de 1958, exercendo-a até janeiro 
de 1961. Em seu governo, criou-se a Comissão de Desenvolvimento de Alagoas, a Compa-
nhia de Eletricidade e a Companhia Telefônica de Alagoas. Promoveu-se, ainda, a ligação 
Maceió-Recife, por estrada asfaltada; a construção do fórum de Maceió; a ampliação da rede 
escolar; a construção do moderno II Centro de Saúde e da Estação Rodoviária de Maceió; a 
pavimentação da rodovia que liga o aeroporto dos Palmares ao município de Rio Largo. Em 
1962, elegeu-se deputado federal, na legenda do PSP, para a legislatura 1963-1967. (...). Foi 
diretor e colaborador de diversos jornais de Alagoas”. ABC DAS ALAGOAS, Tomo 1, p. 531-
532. Disponível em: http://abcdasalagoas.com.br/. Acesso em: 25/06/2024.

155 ACMM, Caixa 13, pasta 9, Sacerdotes Questões, subpasta Padre Luiz de Oliveira Santos. 
Recorte do jornal Diário de Alagoas, Ano XI, Maceió, quarta-feira, 22 de janeiro de 1964, nº 150. 
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Santos fizera um “ultimato para os proprietários da Usina Camaragibe, 

através dos camponeses, segundo o qual a citada Usina seria invadida 

na próxima semana se não fosse pago o 13º salário”. Com isso, Osman 

Loureiro156, proprietário da Camaragibe, teria se dirigido à Secretaria 

de Segurança do Interior para pedir providências. O artigo se encerrava 

atentando para o “perigo de derramamento de sangue”:

Se os camponeses da Usina Camaragibe forem cumprir as sé-
rias ameaças que proferiram existe o perigo de derramamen-
to de sangue no município de Matriz de Camaragibe, pois 
corre boatos de que os donos daquela indústria estão prontos 
a enfrentar os homens do campo com o pessoal que lhe é fiel 
recebendo-os à bala.

O que mais de grave, no entanto existe neste deplorável caso 
é a presença de um sacerdote insuflando os camponeses 
quando sua missão deveria ser de paz, amor e fraternidade157.

156 “Osman Loureiro de Farias (Maceió AL 27/7/1895 - Matriz de Camaragibe AL 23/7/1979) 
foi Governador, interventor federal, professor, poeta, advogado, empresário. (...) Foi Secretá-
rio-Geral do Estado no período de interventoria de Afonso Carvalho (jan.1933-mar.1934). Foi, 
ainda, promotor público em Maceió e diretor do Departamento de Educação do Estado. Cola-
borou na organização do Instituto de Açúcar e do Álcool (IAA), do qual foi consultor-jurídico. 
Nomeado Interventor Federal, ocupa o cargo de 1/5/1934 a 26/3/1935. Eleito Governador pela 
Assembléia Constituinte, toma posse a 27/5/1935 e permanece nessa qualidade até 24/11/1937. 
No período do Estado Novo conservou-se no governo, como interventor, da data acima a 31 de 
outubro de 1940. Durante sua gestão foram construídos o Porto de Maceió e numerosos pré-
dios escolares na capital e no interior. Cuidou, ainda, de mecanizar os serviços de construção e 
conservação de estradas de rodagens. Destaque para o contrato com técnicos estrangeiros para 
proceder a estudos geofísicos no subsolo do Estado. (...) Em 1945, é um dos fundadores do PSD, 
do qual seria presidente regional e membro do diretório nacional. Todavia, não disputou mais 
eleições. Professor de Direito Penal -- de 1934 a 1963 --, na Faculdade de Direito, da qual foi 
fundador. Membro da AAL, onde ocupou a cadeira 14. Sócio do IHGA, empossado em 1956, 
sendo patrono da cadeira 7 da instituição. Presidiu o Sindicato, a Cooperativa e a Associação 
dos Usineiros de Alagoas. Presidiu, ainda, a Usina Camaragibe”. ABC DAS ALAGOAS, Tomo 
2, p. 187. Disponível em: http://abcdasalagoas.com.br/ 

157 ACMM, Caixa 13, pasta 9, Sacerdotes Questões, subpasta Padre Luiz de Oliveira Santos. 
Recorte do jornal Diário de Alagoas, Ano XI, Maceió, quarta-feira, 22 de janeiro de 1964, nº 150.
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A denúncia do Diário de Alagoas foi prontamente respondida 

pelo Padre Luiz Santos, no dia seguinte, com uma carta endereçada 

ao Diretor do jornal, publicada na íntegra na edição 152 do dia 24 de 

janeiro. Nela, dizia-se surpreso e decepcionado com a “manchete sen-

sacionalista”, pois nunca teria imaginado que “o pobre nome de um 

humilde Vigário do interior se transformasse tão rapidamente em no-

tícia”. Mais ainda, que “se a notícia fosse verdadeira, não haveria de ser 

nada”, porque, segundo ele, “vivemos num País das coisas imprevisí-

veis em que de repente podemos estar na crista da onda”. O padre Luiz 

Santos dirigiu-se ao diretor do Diário de Alagoas, Muniz Falcão, afir-

mando que a notícia fugiria por completo “àquela seriedade e aquela 

linha das ideias nacionalistas” do jornal. Por fim, apresentava algumas 

informações para se defender das acusações. Afirmava ele:

Jamais insuflei camponeses a invadir terras de quem quer 
que seja muito menos da Usina Camaragibe, vez que os en-
tendimentos havidos com o Sr. Astério Loureiro158 e mais 
três pessoas da Usina, em minha residência, sobre a possível 
greve do campo no dia 27 do corrente foram as mais cordiais.

Naquele encontro eu me prontifiquei inclusive para no pró-
ximo sábado, dia 25, reunir os Trabalhadores Rurais e tentar 
pacificar ânimos por acaso exaltados.

Batalhamos, sim, Senhor Diretor, eu e V. As. pela implanta-
ção da Justiça social, só admitimos harmonia social que seja 
fundamentada nos sagrados preceitos da justiça.

Muito grato pela sua atenção e continue a dispor de seu ami-
go Vigário de Passo de Camaragibe. Padre Luiz Santos159

158 Filho de Osman Loureiro e diretor da Usina.

159 ACMM, Caixa 13, pasta 9, Sacerdotes Questões, subpasta Padre Luiz de Oliveira San-
tos. Recorte do jornal Diário de Alagoas, Ano XI, Maceió, edição 152 de 24 de janeiro de 
1964. Na pasta tem-se uma cópia rascunho datilografada da carta escrita originalmente no 
dia 23 de janeiro. Idêntica à publicada pelo jornal.
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Interessante que o Padre Luiz Santos tenha buscado na carta 

uma aproximação ideológica com o diretor do Diário de Alagoas, políti-

co famoso do PSP (Partido Social Progressista) alagoano, ex-governa-

dor e vinculado aos processos de modernização do Estado. Os ideais de 

justiça social apregoados pelo deputado e pelo vigário aproximavam-

-se ao defenderem a manutenção da ordem social e econômica, com 

uma pitada de direitos trabalhistas. Porém, é notável que a “harmonia 

social”, para o presbítero, só pudesse se dar sob “os sagrados preceitos 

da justiça”, uma boa provocação em resposta ao periódico. Também o 

jornal O Semeador, da Arquidiocese de Maceió, publicou no dia 23 de 

janeiro de 1964, uma nota de esclarecimento sobre a denúncia, afir-

mando ser “inverídica” a acusação de influência do Pe. Luiz Santos no 

movimento de agitação dos camponeses. “A orientação dada pelo pa-

dre é de união e paz entre patrões e trabalhadores rurais”160. Vale men-

cionar que esse jornal fez uma forte campanha, no período anterior 

ao Golpe, acusando o governo João Goulart de tentar implementar o 

comunismo no Brasil161. 

O Padre Luiz, possivelmente, considerou que a questão da de-

núncia estaria resolvida após o esclarecimento. Além de vigário, ele 

também era funcionário público, inspetor regional da Educação (10ª 

Região) e cumpria suas funções de acompanhar as condições de ensi-

no nos municípios vizinhos, incluindo as escolas presentes nas usinas 

e sob suas responsabilidades. Assim, em fevereiro, ele encaminhou à 

Usina Camaragibe o ofício nº 1/64 solicitando com urgência informa-

ções pedidas pelo Departamento Estadual de Educação. A Usina deve-

159 ACMM. O SEMEADOR, quinta-feira, 23 de janeiro de 1964, p. 1. Esclarecimento. Até 
o momento não foram encontradas no jornal outras notas sobre o caso.

160 ACMM. O SEMEADOR, quinta-feira, 23 de janeiro de 1964, p. 1. Esclarecimento. Até 
o momento não foram encontradas no jornal outras notas sobre o caso.

161 Sobre isso ver Medeiros (2007).
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ria informar: (a) a relação dos empregados da empresa; (b) relação dos 

empregados que não sejam alfabetizados; (c) a relação dos filhos dos 

empregados em idade escolar de 7 a 14 anos; (d) o número de professo-

res e de alunos matriculados; (e) o número de professora [sic] e de alu-

nos matriculados nas escolas noturnas (alfabetização de adultos)162. 

Se houve resposta ao ofício não se sabe, como também não é 

possível afirmar se o pedido feito foi, ou não, uma pequena desfor-

ra. Acontecimentos mais prementes tomavam conta do país naqueles 

meses com o Golpe Militar dado em 1 de abril de 1964. O Golpe foi 

comemorado em Alagoas, inclusive com missa de ação de graças cele-

brada por D. Adelmo Machado, e foi-se consolidando nos dias que se 

seguiram. No entanto, as tensões no campo não terminaram e novas 

denúncias chegaram à imprensa. O Jornal de Alagoas do dia 24 de abril 

noticiou-as como também a resposta dos usineiros. Desta vez, o Go-

vernador Luiz Cavalcante havia recebido um telegrama assinado pelo 

General e Comandante do IV Exército Joaquim Justino Alves Bastos 

e pelo Almirante e Comandante do III Distrito Naval Augusto Roque 

Dias Fernandes falando das denúncias de não pagamento do mínimo 

fixado para a região. “Solicitavam ao mesmo tempo se verificada nas 

informações as providencias cabíveis, a fim de que o fato, difundido e 

explorado não viesse a deixar mal a situação instalada no país após a 

vitória do movimento democrático de 31 de março”163. 

O Sindicato de Indústria do Açúcar no Estado de Alagoas, 

através de seu Presidente Osman Loureiro, enviou um telegrama ao 

Governador Luiz Cavalcante para rebater as denúncias:

162 ACMM, Caixa 13, pasta 9, Sacerdotes Questões, subpasta Padre Luiz de Oliveira San-
tos. Ofício nº 1/64 do Padre Luiz de Oliveira Santos, 22 de fevereiro de 1964, ao Diretor da 
Usina Camaragibe. 

163 ACMM, Caixa 13, pasta 9, Sacerdotes Questões, subpasta Padre Luiz de Oliveira San-
tos. Recorte do Jornal de Alagoas, sexta-feira, 24 de abril de 1964, p. 1 e 5.
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Vimos contestar, veementemente, as notícias levadas ao 
conhecimento de Vossa Excelência sobre pretensas trans-
gressões na agro-indústria quanto aos salários dos seus 
trabalhadores. Com revolução ou sem revolução sempre 
primamos pelo respeito aos direitos do nosso operariado e 
isso é fácil de deduzir-se pela integra harmonia que sempre 
reinou nesse Estado entre capital e trabalho. Tais notícias, 
portanto, inteiramente infundadas, só podemos atribuir a 
grupos estranhos interessados em promover a confusão e a 
desconfiança. No mesmo sentido, estamos telegrafando ao 
Comandante do IV Exército e ao Comandante do III Distri-
to Naval, para os fins necessários. Atenciosas saudações164. 

Também houve resposta do Sindicato dos Trabalhadores na In-

dústria do Açúcar. O presidente Antonio Vitorino da Silva encaminhou 

outro telegrama aos Comandantes do IV Exército e do III Distrito Na-

val, com cópia ao Governador Luiz Cavalcante, no qual dizia o seguinte: 

Vimos comunicar a Vossas Excelências que os trabalhadores 
da indústria deste Estado estão recebendo salário superior 
ao mínimo regional, em virtude dos contratos firmados en-
tre os órgãos sindicais, fugindo completamente à verdade 
as denúncias de que os trabalhadores não recebem os seus 
salários. Comunicamos que na indústria açucareira deste 
Estado nunca se realizou greves e sempre existiu franca 
harmonia entre trabalhadores e patrões. Entre fevereiro de 
1961 e fevereiro do presente, este órgão firmou com o órgão 
patronal três acordos salariais, resultando o aumento global 
de duzentos e nove por cento. Cordiais saudações165.

164 ACMM, Caixa 13, pasta 9, Sacerdotes Questões, subpasta Padre Luiz de Oliveira San-
tos. Recorte do Jornal de Alagoas, sexta-feira, 24 de abril de 1964, p. 1 e 5.

165 ACMM. Caixa 13, pasta 9, Sacerdotes Questões, subpasta Padre Luiz de Oliveira San-
tos, Recorte do Jornal de Alagoas, sexta-feira, 24 de abril de 1964, p. 1 e 5.
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Com tamanha “harmonia entre trabalhadores e patrões”, é 

de se admirar que houvesse queixosos. Vale lembrar que o discurso 

da harmonia entre as classes esteve presente tanto na Igreja Católica 

desde fins do século XIX, e fortemente após a publicação da encícli-

ca Rerum Novarum (1891), quanto na retórica política e serviu sem-

pre de argumento para atacar os movimentos de trabalhadores que 

procurassem se organizar em busca de direitos, melhores condições 

de trabalho e/ou políticas públicas, principalmente os comunistas e 

anarquistas. Tudo o que colocasse em dúvida a “harmonia social”, ou 

seja, a sociabilidade capitalista e seu ordenamento econômico seria 

imediatamente criminalizado. Nesse momento, o clima de conspira-

ção e ameaças subversivas não podia, tão somente, resolver-se nos dis-

cursos. O regime que se implantava preocupava-se em desmobilizar e 

eliminar qualquer resistência. Era importante, então, a propagação de 

uma dissonância comunicacional, em que se invertia a ordem das coi-

sas. Um golpe autoritário transvestiu-se de “revolução democrática”, 

a denúncia de injustiças e falta de direitos tornou-se ação de “grupos 

estranhos interessados em confusão”. Críticas à exploração da força de 

trabalho, não passava de “agitação” e “comunismo”. 

O acesso à terra e a melhores condições de trabalho em Ala-

goas, como em todo o Brasil, sempre foram motivos para ferrenhas e 

violentas lutas. O envolvimento da Igreja nas questões fundiárias no 

Estado deu-se, até onde se pode verificar, a partir de meados dos anos 

1950 quando no desdobramento da Ação Católica e em consonância 

com os debates regionais do episcopado, foram realizadas as Sema-

nas Ruralistas. A articulação da Arquidiocese de Maceió, através da 

Juventude Agrária Católica (J.A.C.), destacou-se na organização das 

Semanas, realizadas sempre com o apoio dos poderes públicos, mu-

nicipal, estadual e federal. A primeira Semana Ruralista foi realizada 

de 18 a 24 de novembro de 1956, na cidade de União dos Palmares. 
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Segundo as fontes do ACMM, essa atividade foi definida como “um 

estudo dos problemas rurais da região”, do qual participariam “os téc-

nicos, os moradores do campo e todas as pessoas de boa vontade, que 

integram a comunidade”166. Não pretenderiam, a princípio, “resolver 

problemas, mas despertar o interesse de todos para buscar soluções 

técnicas e humanas dos problemas rurais”167. Seus objetivos elenca-

dos foram cinco: (1) Estudo em aulas práticas, em várias fazendas do 

município, dos problemas da cultura da terra, com o fim de orientar o 

pequeno agricultor no sentido de conservar o solo, selecionar semen-

tes, etc; (2) Estudo e debates, em mesa redonda, sobre a possibilidade 

de crédito mais fácil para o agricultor da região; (3) Curso intensivo 

para Professoras, Senhoras e Moças, em ordem a despertar amor ao 

campo e à formação de clubes agrícolas; (4) Curso intensivo de higie-

ne rural apara Professoras, Senhoras e Moças com o fim de orientar a 

população a liberar-se das endemias rurais; e, por fim, (5) Organização 

de uma assistência religiosa cada vez mais eficiente ao homem rural 

mediante a colaboração do Departamento Arquidiocesano de Ensino 

Religioso e da J.A.C.168.

As conclusões dessa primeira Semana foram amplamente di-

vulgadas na imprensa alagoana e tiveram uma repercussão positiva 

sobre o papel da Igreja Católica na mediação do debate. Segundo o 

166 Sobre elas há uma pasta separada no Arquivo da Cúria Metropolitana de Maceió e re-
gistros cuidadosos feitos pelo arcebispo Dom Ranulpho Farias, nos livros de tombo nº 15 e 16.

167 ACMM. Estante 3, caixa 26, pasta 14. Semanas Ruralistas. Programa da 1ª Semana 
Ruralista promovida pela Arquidiocese de Maceió, em União dos Palmares, com apoio da 
prefeitura municipal, em convênio com o Ministério da Agricultura através do Serviço de 
Informação Agrícola (S.I.A), com a colaboração do Serviço Nacional de Endemias Rurais, 
do Serviço Social Rural, do fomente agrícola, do fomente de produção animal, do Posto de 
Defesa Agrícola, Defesa Sanitária Animal, Horto Florestal, Escola Agrícola Floriano Peixoto, 
Escola Experimental do C.N.E.P.A. de União dos Palmares, do Instituto do Açúcar e Álcool.

168 ACMM. Estante 3, caixa 26, pasta 14. Semanas Ruralistas. Programa da 1ª Semana Ru-
ralista promovida pela Arquidiocese de Maceió, em União dos Palmares (...), p. 1.
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Jornal de Alagoas, sua ação fora “prestimosa e destacada”169. Em entre-

vista ao mesmo periódico, o coadjutor Dom Adelmo Machado, ao lado 

do arcebispo Dom Ranulpho Farias, afirmou que “A Igreja vê todos os 

problemas pelo lado humano, procurando resolvê-los”, sendo o povo 

brasileiro “considerado pobre economicamente, quando é o Brasil uma 

terra rica e dadivosa, procura estimular o homem do campo, ensinan-

do-lhe aulas práticas dos problemas da terra”, para assim poder “pro-

duzir mais e melhor”170. A perspectiva de desenvolvimento econômico 

da região nordeste estava na ordem do dia, e pode-se dizer, teve na 

Igreja uma aliada engajada. 

É preciso mencionar, ainda, que a Igreja Católica em Alagoas, 

nos anos 1940, sob impacto da implantação da Ação Católica, após a 

chegada de Dom Ranulpho Farias171 e a atuação de Adelmo Machado 

como seu assistente eclesiástico, foi fundamental para a criação de uma 

série de atividades das chamadas Obras Sociais que deram origem à Fun-

dação de Assistência Social da Arquidiocese de Maceió, semente do fu-

turo curso de Serviço Social da Universidade Federal de Alagoas. Entre 

as atividades desenvolvidas, destaca-se a criação da Escola N. Senhora de 

Fátima pela “J.O.F.C. (Juventude Operária Feminina Católica)” [sic]172, 

em 1941, no bairro do Bom Parto, em Maceió. Tendo a J.O.F.C. como 

linha de atuação “a elevação intelectual, profissional, moral e cristã do 

169 ACMM. Estante 3, caixa 26, pasta 14. Semanas Ruralistas. Jornal de Alagoas. Pági-
na dos Municípios, domingo, 2 de dezembro de 1956. Técnicos e sacerdotes unem-se para 
dinamizar assistência ao homem do campo. Resultados práticos obtidos com as Semanas 
Ruralistas – O que já foi alcançado pelo certame de União dos Palmares.

170 ACMM. Estante 3, caixa 26, pasta 14. Semanas Ruralistas, Jornal de Alagoas, terça-fei-
ra, 27 de novembro de 1956, p. 1. O brasileiro é povo pobre numa terra rica, fértil e dadivosa”.

171 Dom Ranulpho da Silva Farias chega a Maceió em 1939 e a partir de 1940 a Ação Cató-
lica é implantada na Arquidiocese.

172 Nacionalmente o movimento era conhecido como Juventude Operária Católica Femi-
nina; nos documentos consultados a grafia aparece como acima.
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meio operário feminino”, sua escola fornecia aulas de “letras primárias, 

datilografia, corte e costura e religião”. Outra escola, a N. Sra. de Nazaré, 

foi fundada no bairro do Pinheiro com o mesmo perfil. Em 1948, no 

relatório do Departamento de Ação Social Arquidiocesano contam-se 

as seguintes atividades: (a) Ambulatório N. Sra. de Nazaré, no Pinheiro, 

que realizava um atendimento básico de saúde e aplicação de vacinas 

contra varíola, difteria, coqueluche, tifo e outras, e realizavam exames 

de fezes, sangue e outros; (b) Assistência de Proteção à Maternidade e 

Infância, no mesmo bairro, para cuidados de grávidas e recém-nasci-

dos; (c) Serviço de Assistência Médica em consultórios e distribuição de 

remédios; e (d) Escola N. Sra. de Nazaré, para operárias173.  

Essa visão geral rápida, das ações sociais da Igreja Católica, nas 

décadas de 1940 e 1950, é importante para se compreender a orientação 

eclesiástica que formou o padre Luiz de Oliveira Santos. Mudanças no 

modo de operar da Igreja em relação à questão social são amplamente 

debatidas na historiografia, um marco importante de “virada” (Bandei-

ra, 2000) das estratégias institucionais e pastorais adotadas e que farão 

a diferença, principalmente, no período de abertura, realização e pos-

terior aplicação das transformações político-pastorais advindas com o 

Concílio Vaticano II (1962-1965). Nesse sentido, foram afetadas as rela-

ções da Igreja com o campo político, uma vez que a tomada de posição 

em defesa de interesses da classe trabalhadora chocou-se, muitas vezes, 

com os interesses da classe dominante. Segundo Sérgio Coutinho, 

(...) diferentemente dos cristãos primitivos, quando rejei-
tavam a “religião cívica” – com expresso desinteresse pelos 
assuntos públicos, mesmo proclamando permanentemen-

173 ACMM. Armário 3, caixa 26, envelope 2/2. Obras Sociais. Relatório do Departamento 
de Ação Social Arquidiocesano, 1948.
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te seu respeito ao Imperador e pelo bem-estar social –, os 
cristãos “progressistas” dos anos 1960 não aceitavam a au-
tonomia do mundo temporal defendida pelo racionalismo 
moderno ou a tranquilizante separação das esferas (tem-
poral-espiritual), característica típica da ideologia liberal 
do progresso. Para estes não existia nenhuma contradição 
entre a exigência de democracia secular moderna e o en-
volvimento cristão no campo político. Desta forma, eram 
contra a “privatização da fé” (Coutinho, 2020, p. 46).

Fernando Medeiros (2009), em sua análise sobre a inserção 

social da Igreja Católica no Brasil e em Alagoas, nos anos 1960/1970, 

incluiu a denúncia ao Padre Luiz Santos como um indicativo de par-

te da configuração histórica das múltiplas posições e tendências po-

líticas dentro da instituição, entre as quais uma “esquerda católica”. 

Segundo o historiador, a Igreja tanto poderia “se mostrar reacionária, 

conservadora, ao nível das estruturas de representação social, ao nível 

do discurso tal como ela se articula no plano político, etc. e, ao mesmo 

tempo podem aparecer componentes que não conduzem a uma polí-

tica reacionária e de conformismo” (Medeiros, 2009, p. 3). Para esse 

entendimento, Medeiros defende que é necessário “considerar que 

esta instituição não é homogênea e que é possível identificar políticas 

e posicionamentos diversos no nível do episcopado, bem como nos di-

versos níveis da hierarquia católica e obviamente entre os praticantes 

do catolicismo, particularmente entre os militantes dos diversos orga-

nismos eclesiais” (Medeiros, 2009, p. 3). A identificação da existên-

cia de “uma pluralidade de compreensões de Igreja e de missão que 

orientaram a intervenção social da instituição”, permitiria, segundo 

Medeiros, observar “uma tensão interna” “refletindo-se nas práticas.” 

(Medeiros, 2009, p. 3). Tal análise é sugestiva, porque como será visto 

na experiência do padre Luiz Santos, as estratégias de atuação social 
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definidas pela Igreja Católica no Brasil e em Alagoas, em meados do 

século XX, propiciaram um ambiente político-pastoral de “continui-

dades e mudanças” na aplicação da doutrina social da Igreja, que vai 

também se adaptando aos novos contextos, ao arranhar partes das es-

truturas de poder econômico e político locais174. 

Foi essencial para tais continuidades e mudanças a releitura da 

Rerum Novarum (1891), setenta anos após sua publicação. Em 1961, o 

Papa João XXIII publicou a carta Encíclica Mater et Magistra sobre a 

recente evolução da questão social à luz da doutrina cristã. A publica-

ção buscava se inspirar na Rerum Novarum e em outras cartas papais 

para atualizar as possíveis ações de resposta “às aspirações dos humildes 

e oprimidos”. Mantendo uma visão moral das relações que deveriam 

prevalecer entre capital e trabalho, a preservação da propriedade pri-

vada, uma economia de mercado em um Estado liberal e as liberdades 

e direitos individuais, a Encíclica defendeu, numa perspectiva crítica, 

o que entendeu como “socialização voltada para o bem comum”. A so-

cialização se referia “a multiplicação progressiva das relações dentro da 

convivência social, e comporta a associação de várias formas de vida e de 

atividade, e a criação de instituições jurídicas”175. Sendo fato que se de-

veria a múltiplas “causas históricas” de progressos científicos e técnicos, 

“à maior eficiência produtiva e ao aumento do nível de vida”. 

174 “Diante desta multiplicidade, afirmamos que a tradição é o elemento agregador da 
existência temporal dessa instituição. Ela caracteriza, dá rosto e é reivindicada pela Igre-
ja, ao mesmo tempo em que é ameaçada por mudanças no decorrer da história e de sua 
própria história: pela modernidade, pelo comunismo etc. Procuramos inserir o estudo do 
exercício do poder na Igreja dentro do questionamento dessa dinâmica de continuidades e 
descontinuidades, tradição e mudança. A Igreja, como instituição que prima pela tradição, 
contribuiu com sua doutrina e dogmas para a manutenção do status quo social ao mesmo 
tempo em que, intervindo na questão social, foi capaz de produzir mudança, rompendo 
com este status quo. Nessa perspectiva, na sua relação com os fiéis, ela tanto poderá ser um 
narcótico quanto uma arma de luta contra a sociedade capitalista” (Medeiros, 2009. p. 3-4).

175 Mater et Magistra, disponível em: http://www.vatican.va/content/johnxxiii/pt/ency-
clicals/documents/hf_j-xxiii_enc_15051961_mater.html. 
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60. A socialização é simultaneamente efeito e causa de uma 
crescente intervenção dos poderes públicos, mesmo nos 
domínios mais delicados, como os da saúde, da instrução 
e educação das novas gerações, da orientação profissional, 
dos métodos de recuperação e readaptação dos indivíduos 
de algum modo menos dotados. Mas é também fruto e ex-
pressão de uma tendência natural, quase irreprimível, dos 
seres humanos: tendência a associarem-se para fins que 
ultrapassam as capacidades e os meios de que podem dis-
por os indivíduos em particular. Esta tendência deu origem, 
sobretudo nestes últimos decênios, a grande variedade de 
grupos, movimentos, associações e instituições, com fina-
lidades econômicas, culturais, sociais, desportivas, recreati-
vas, profissionais e políticas, tanto nos diversos países como 
no plano mundial176.

Preocupado em evitar que as individualidades se percam em 

meio ao processo de crescente burocratização da vida em círculos fe-

chados, resultado negativo da socialização, o Pontífice passou a defen-

der, na Encíclica, uma socialização que aproveitasse suas vantagens 

e evitasse seus erros. E, em seguida, tratou de temas específicos da 

questão social: (1) a remuneração do trabalho a partir de critérios de 

justiça e equidade para um ajustamento entre progresso econômico e 

progresso social; (2) as exigências da justiça quanto às estruturas pro-

dutivas que devem estar em conformidade com a dignidade humana, 

e, (3) questões em torno das propriedades privada e pública. A Encí-

clica foi ampla em abordar novos aspectos das relações entre os setores 

produtivos e suas diversas atividades: agricultura, indústria, serviços, 

capitais etc. 

176 Mater et Magistra, disponível em: http://www.vatican.va/content/johnxxiii/pt/ency-
clicals/documents/hf_j-xxiii_enc_15051961_mater.html.
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O que interessa, nesse momento, é dar atenção ao programa 

elaborado na Mater et Magistra que, ao final, propõe sugestões práticas 

para os fiéis na sua atuação social. Em síntese: (a) atuar na linha me-

todológica da Ação Católica através do “estudo da situação; apreciação 

da mesma à luz desses princípios e diretrizes; exame e determinação 

do que se pode e deve fazer para aplicar os princípios e as diretrizes à 

prática, segundo o modo e no grau que a situação permite ou reclama. 

São os três momentos que habitualmente se exprimem com as pala-

vras seguintes: “ver, julgar e agir”; (b) formar e engajar a juventude; 

“convidar com frequência os jovens a refletir sobre estes três momen-

tos e a realizá-los praticamente, na medida do possível. Deste modo, os 

conhecimentos adquiridos e assimilados não ficarão, neles, em estado 

de idéias abstratas, mas torná-los-ão capazes de traduzir na prática os 

princípios e as diretrizes sociais”; (c) Superar as possíveis divergências: 

“Nas aplicações destes, podem surgir divergências mesmo entre cató-

licos retos e sinceros. Quando isto suceder, não faltem a consideração, 

o respeito mútuo e a boa vontade em descobrir os pontos onde existe 

acordo, a fim de se conseguir uma ação oportuna e eficaz. Não nos per-

camos em discussões intermináveis; e, sob o pretexto de conseguirmos 

o ótimo, não deixemos de realizar o bom que é possível, e, portanto, 

obrigatório”; e, por fim, (d) atuar entre as classes e o meio social, sem 

perder de vista a mediação do clero e a autoridade da Igreja, 

Os católicos, que exercem atividades econômicas e sociais, 
têm frequentes relações com outros homens que não pos-
suem a mesma concepção da vida. Em tais relações, proce-
dam com atenção os nossos filhos, de modo a serem coe-
rentes consigo mesmos e não descerem a compromissos em 
matéria de religião e de moral. Mas, ao mesmo tempo, mos-
trem espírito de compreensão, desinteresse e disposição a 
colaborar lealmente na prossecução de objetivos bons por 
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natureza, ou que, pelo menos, se podem encaminhar para o 
bem. Contudo, se a hierarquia eclesiástica se pronuncia em 
tal matéria, é claro que os católicos são obrigados a ater-se 
às diretrizes recebidas; pois compete à Igreja o direito e o 
dever, não só de tutelar os princípios de ordem ética e re-
ligiosa, mas também de intervir com autoridade na esfera 
da ordem temporal, quando se trata de julgar da aplicação 
destes princípios a casos concretos (Mater et Magistra, 1961, 
p. 41-42). 

Mantendo o tom de apaziguamento das relações de classe, a 

encíclica Mater et Magistra foi lida com entusiasmo pelo clero, religio-

sos(as) e leigos(as) que estavam na linha de frente das obras sociais da 

Ação Católica e envoltos nos conflitos inevitáveis que surgiram nesse 

contexto. Importa ainda lembrar que a fundação da Conferência Na-

cional dos Bispos do Brasil (CNBB), em 1952, permitiu que o episco-

pado nacional buscasse se organizar e ter mais peso no momento de 

aplicar as diretrizes vindas do Vaticano. Em especial, as resoluções que 

foram feitas no pós-concílio que favoreciam a abertura da Igreja aos 

novos tempos, numa atitude menos ofensiva e persecutória aos Ou-

tros (demais religiões) e em relação à modernidade. Tal atitude cola-

borativa, não perdeu de vista a disputa por hegemonia, principalmen-

te em meio a classe trabalhadora, pleiteada com seu velho inimigo, o 

comunismo.  

No mesmo ano de fundação da CNBB, Luiz de Oliveira Santos 

foi sagrado sacerdote pelas mãos de Dom Ranulpho Farias, em 14 de 

setembro de 1952. Nascido em São Miguel dos Campos, em 31 de maio 

de 1926, filho de José Otílio dos Santos e Beatriz de Oliveira Santos, o 

jovem Luiz, quando solicitou as Ordens Menores não recebeu, naque-

le momento, avaliações muito positivas de seus professores: “Falta-lhe 

entusiasmo para o sacerdócio. No entanto, ele tem a possibilidade de 
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ser um bom apóstolo”. “Um bom rapaz embora um tanto desambien-

tado para a época”. Nos estudos era avaliado como “medíocre”, “na 

média”. Quando da sua ordenação, no entanto, os votos foram todos 

favoráveis por sua “moral idônea” e “esforço nos estudos”177. Sua for-

mação no Seminário Arquidiocesano Nossa Senhora da Assunção, em 

Maceió, deu-se dentro da linha de atuação da Ação Católica brasileira, 

incentivada fortemente pelo arcebispo e, como mencionado, implan-

tada a partir de 1940, em Alagoas. Assim, o jovem padre, com 38 anos 

de idade em 1964, colaborou sob orientação, à época, de Dom Adelmo 

Machado, bispo coadjutor, nas obras e ações que estariam de acordo 

com a doutrina social da Igreja. Nesse sentido, fundou os sindicatos 

rurais nas cidades de Passo de Camaragibe, Matriz de Camaragibe e 

Joaquim Gomes. Foi a sua atuação nesses órgãos de classe que causou 

as tensões com os usineiros. E, foi o Golpe de 1 de abril de 1964 que o 

levou a ser processado por subversão.

   

O INQUÉRITO

Em 14 de maio de 1964, pouco mais de um mês da tomada de poder 

pelos militares, o Padre Luiz Santos recebeu um “convite” do Capitão 

de Corveta Evandro de Uzêda, em nome do IV Exército da 7ª Região 

Militar, da Guarnição de Maceió. Deveria no dia 18 do corrente, com-

parecer às 16 horas no 2º andar da Secretaria de Segurança Pública para 

“tratar de assunto de interesse”. O capitão Uzêda foi o responsável pelos 

inquéritos militares abertos em Alagoas contra as dezenas de pessoas 

acusadas de subversão, agitação e comunismo. Políticos, estudantes, 

jornalistas, escritores, sindicalistas, assistentes sociais, sacerdotes, entre 

177 ACMM. Armário 1, caixa 7. Processos de ordenação. Pasta Luiz de Oliveira Santos.
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Figura 1 
Padre Luís de Oliveira Santos

Fonte 
ACMM. Armário 4, caixa 39, Fotografias.
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outros, foram processados, alguns presos e/ou colocados sob constante 

vigilância; outros foram torturados, desaparecidos e mortos178.

O padre Luiz Santos foi um dos cinco sacerdotes indiciados 

que tiveram que comparecer para prestar esclarecimentos; entretan-

to, somente ele foi acusado e processado. Os demais eram os padres 

Humberto Cavalcante, Theóphanes Augusto de Barros, Luiz Silveira e 

o Cônego Hildebrando Veríssimo Guimarães179. O Padre Salomão de 

Almeida Barros, citado no processo do padre Luiz Santos, não foi indi-

ciado em 1964, mas mantido sob vigilância na década seguinte. Sobre 

esses sacerdotes algumas questões serão apontadas à frente.

Não temos uma documentação que esclareça o encontro do 

dia 18 de maio, entre o capitão Uzêda e o Padre Santos. Pelos enxertos 

do processo, disponíveis no Arquivo da Cúria, fica-se sabendo de par-

tes da acusação e das respostas dadas por ele na inquirição. Há deta-

lhes, nesse caso, que fogem à construção de uma linha do tempo exata 

para o inquérito. É possível supor, no entanto, que as acusações esta-

vam sendo colhidas com antecedência; pois, ao abrirem o inquérito 

em Alagoas, os militares convidavam quem tivesse informações a se 

pronunciar e fazer denúncias de conhecidos e/ou possíveis agitadores. 

178 A Comissão Estadual da Memória e Verdade Jayme Miranda entregou no dia 31 de 
outubro de 2017 o “relatório parcial dos depoimentos, pesquisas e análises históricas de 
mortes e desaparecimentos de alagoanos durante o período da ditadura militar”. “Os seis 
alagoanos mortos foram Odijas Carvalho de Souza, José Dalmo Guimarães Lins, José Go-
mes Teixeira, Gastone Lúcia de Carvalho Beltrão, Manoel Lisboa de Moura e Manoel Fiel 
Filho. As mortes ocorreram no Rio de Janeiro, São Paulo e Recife”. Ver Ferro (2017).

179 AN. IPM nº 53/64 7º CJM. Informação 1122/16. Indiciados no mesmo IPM Pe. Hum-
berto Araújo Cavalcante; Pe. Hidelbrando Veríssimo Guimarães; Pe. Theóphanes Augusto 
de Barros. O Pe. Salomão Almeida Barros Lima foi vigiado com mais atenção a partir dos 
anos 1970. Também prestou depoimento o Pe. Fernando Iório a respeito do padre Hum-
berto Cavalcante. Dos bispos somente foi identificado um dossiê individual de D. Miguel 
Fenelon Câmara que assumiu a Arquidiocese em 1974. Os demais são mencionados em 
uma ACE sobre atividades religiosas do clero na região. Estavam também sob vigilância 
especialmente sacerdotes estrangeiros e religiosas.
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Deste modo, teria chegado aos ouvidos dos militares as tensões entre o 

padre Luiz e os usineiros de Matriz de Camaragibe. Segundo as fontes 

do ACMM, sabe-se que o Padre Luiz Santos começou a colher decla-

rações de idoneidade a partir de 22 de maio e, somente no dia 26, foi 

formalmente interrogado180. 

Também não temos a data em que foram ouvidas as teste-

munhas de acusação. Há, porém, uma clara relação entre as denún-

cias e as questões feitas ao padre Luiz. Serviram de testemunhas de 

acusação: (1) Astério Dorvillé Loureiro, diretor gerente da Usina Ca-

maragibe, filho de Osman Loureiro; (2) Joaquim Francisco da Cruz, 

conhecido por “Pinga-Fogo”, presidente do Sindicato Rural de Ma-

triz de Camaragibe; (3) João Lima, delegado de polícia de Matriz de 

Camaragibe; (4) Wellington Lôbo, proprietário do barracão da Usina 

de Camaragibe; (5) Haroldo Dorvillé Loureiro, proprietário rural em 

Matriz de Camaragibe, filho de Osman Loureiro e prefeito no mesmo 

município. As questões foram feitas pelo capitão Uzêda e serviu de 

escrivão o primeiro sargento Wilson Vieira Cavalcante181.

As falas registradas das testemunhas seguiram um mesmo pa-

drão de denúncia e remetiam-se, com mais ou menos detalhes, aos 

mesmos “fatos”. Seriam esses, em síntese: que “todas as agitações” 

ocorridas em Matriz de Camaragibe e região deviam-se a atuação dos 

sindicatos rurais vinculados ao Soral (Serviço de Orientação Rural de 

Alagoas) e dirigidos pelo padre Luiz Santos. Que ele utilizava uma ca-

180 ACMM. Caixa 13, pasta 9, Sacerdotes Questões, subpasta Padre Luiz de Oliveira San-
tos.

181 ACMM. Caixa 13, pasta 9, Sacerdotes Questões, subpasta Padre Luiz de Oliveira Santos. 
Inquérito sem data, IPM – Vol. B – 2 – V. Fls. 505. Cópia datilografada. Não se sabe se o nú-
mero de indicação dado às testemunhas se refere aquelas que foram ouvidas no processo do 
padre Luiz ou de um todo do IPM aberto. É possível que mais testemunhas tenham sido ou-
vidas e que o processo de fato fosse maior do que os enxertos disponíveis no Arquivo da Cúria.
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minhonete do Estado, que servia aos serviços de Orientação Educacio-

nal, para “fazer movimentação de elementos ligados aos agitadores”, 

entre eles a “D. Mirtes” e o “tal de Véras”. Teriam sidos os três, Mirtes, 

Veras e Padre Santos, que “ameaçaram dinamitar as pontes de acesso 

a capital, invadir a usina e incendiar os canaviais”182. Segundo as tes-

temunhas, houve incêndios de parte dos canaviais. Além disso, ao ser 

solicitados que informassem fatos que apontassem o padre Luiz como 

“agitador”, as testemunhas mencionavam o caso que teria se dado em 

Matriz. Naquele município, “um ladrão” preso pela polícia local foi 

protegido pelo padre que indo até a delegacia pediu que o soltasse e, 

nesse momento afirmou: “ladrão [sic] eram os Usineiros” que “deviam 

estar na cadeia”183. O delegado João Lima, testemunha no inquérito, 

confirmou essa acusação dizendo ainda que foram dois os presos por 

“furto”, que o Padre Luiz havia ido até a delegacia para solicitar a sol-

tura dizendo que eram membros do sindicato e “pobres miseráveis 

roubados constantemente pelos usineiros”184.

O Capitão Uzêda perguntou para as testemunhas se conheciam 

o dirigente do Sindicato de alcunha “Pinga-Fogo”. Astério respondeu 

que o senhor Joaquim Francisco da Cruz “se tratava de um homem de 

bem, devendo os proprietários rurais daquela zona, sua tranquilidade, 

ao referido cidadão, o qual não tolera Comunistas nem qualquer espé-

cie de agitação”. O delegado João Lima, também qualificou Pinga-Fogo 

como “um homem de bem”. Wellington Lôbo afirmou que ele seria 

182 ACMM. Caixa 13, pasta 9, Sacerdotes Questões, subpasta Padre Luiz de Oliveira San-
tos. Inquérito sem data, IPM – Vol. B – 2 – V. Fls. 505.

183 A acusação foi feita pelas testemunhas Astério Loureiro, Wellington Lobo e Haroldo 
Loureiro.

184 ACMM. Caixa 13, pasta 9, Sacerdotes Questões, subpasta Padre Luiz de Oliveira San-
tos. Inquérito sem data, IPM – Vol. B – 2 – V. Fls. 505. 125ª. Testemunha – João Lima, ala-
goano, filho de Antonio Ferreira Lima e de D. Laurinda Lima, terceiro Sargento de Polícia 
Militar de Alagoas, delegado de Polícia de Matriz de Camaragibe.
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um “elemento que somente harmoniza os casos que aparecem entre 

os camponeses e os proprietários, sendo um cidadão de respeito e que 

não tolera absurdos”185. Haroldo Loureiro, prefeito de Matriz, declarou 

que o sr. Joaquim Francisco da Cruz exercia “as funções de Delegado 

do Sindicato Rural daquele Município”, “nunca participou de agitação 

nem promoveu movimento grevista e nem tem nenhuma ligação com 

o partido comunista”. Segundo essa testemunha, a atuação de Pinga-

-Fogo era “benéfica aos Camponezes [sic] e aos Proprietários de vez 

que o mesmo era elemento pacificador”. E completava,

Que conhece o passado de Pinga-Fogo; que o irmão do de-
clarante de nome Astério Loureiro, dias passados havia fa-
lado com o sr. Albérico Barros, chefe da Polinter de Alagoas 
e com o major Serafim Dutra sobre o sr. Pinga-Fogo; que o 
declarante tem o dever de declarar na qualidade de Prefeito 
do Município e Proprietário Rural, que quem fazia agitação 
naquele município era o Pe. Dos Santos e afirmou que pode 
provar [...]186.

Joaquim Francisco da Cruz foi também uma das testemunhas 

de acusação contra o padre Luiz Santos e seu depoimento está regis-

trado nos autos. Nele dizia ter 65 anos de idade, filho de José Francis-

co da Silva e D. Maria da Conceição, casado e residente em Matriz de 

185 ACMM. Caixa 13, pasta 9, Sacerdotes Questões, subpasta Padre Luiz de Oliveira Santos. 
Inquérito sem data, IPM – Vol. B – 2 – V. Fls. 507. 126ª Testemunha – Wellington Lôbo, 
alagoano, com 34 anos, filho de José Lobo de Medeiros e de D. Anália Paes Lobo, casado 
proprietário rural, residente na Usina Camaragibe.

186 ACMM. Caixa 13, pasta 9, Sacerdotes Questões, subpasta Padre Luiz de Oliveira San-
tos. Inquérito sem data, IPM – Vol. B – 2 – V. Fls. 507. 127ª Testemunha – Haroldo Dorvillé 
Loureiro, alagoano, com 43 anos, filho de Osman Loureiro de Farias e D. Laura Maria Dor-
villé Loureiro, casado, proprietário rural no Município de Matriz de Camaragibe.
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Camaragibe, como profissão declarou ser trabalhador rural. Informou 

ainda que era administrador da Fazenda Ponte em Porto de Pedra, 

onde passava três dias por semana, estando os restantes em Matriz, 

cumprindo a função de presidente do sindicato. Segundo ele, o sin-

dicato foi fundado pelo padre Luiz Santos e “uma moça chamada D. 

Mirtes”. Declarou ainda que o padre Luiz realizou um “comício de 

camponeses” sem consultá-lo; sobre isso havia reclamado junto ao pa-

dre e “até pedido ao Delegado de Polícia para não consentir aos comí-

cios do Pe. Luiz Santos”. Ressentido, afirmou que o padre somente o 

procurava para reclamar que “ele não sabia o que estava havendo”, pois 

“não fazia pressão sobre os empregadores como era o seu dever como 

presidente do Sindicato Rural”. Ao ser perguntado sobre as ameaças 

de dinamitar as pontes, invadir a usina e incendiar canaviais, respon-

deu que “soubera que o Pe. Luiz Santos havia ameaçado de dinamitar 

as fontes [sic]”, mas que o padre havia dito em um comício que isso 

era calúnia contra ele. Sobre incendiar os canaviais e invadir a Usina, 

respondeu Pinga-Fogo que nada sabia sobre isso, mas que “sabe efeti-

vamente que houve incêndio de diversos canaviais e que pode afirmar 

haver em ditos incêndios sido propositais”. Por fim, reafirmava no seu 

depoimento a acusação de o Padre Luiz, ao procurar “soltar um la-

drão”, ter afirmado que “quem devia estar preso eram os usineiros que 

eram ladrões”187.

Se não fosse a documentação preservada no Arquivo da Cúria, 

não teríamos como saber que Pinga-Fogo, há poucos dias de ser tes-

temunha de acusação, havia sido antes de defesa. Lembrando que o 

padre Luiz havia com antecedência recolhido uma série de declarações 

187 ACMM. Caixa 13, pasta 9, Sacerdotes Questões, subpasta Padre Luiz de Oliveira Santos. 
Inquérito sem data, IPM – Vol. B – 2 – V. Fls. 507. 124ª. Testemunha – Joaquim Francisco 
da Cruz, alagoano, com 65 anos de idade, filho de José Francisco da Silva e de D. Maria da 
Conceição, casado, residente em Matriz de Camaragibe, trabalhador rural.
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de boa conduta, temos o registro de uma declaração assinada pelo se-

nhor Joaquim da Cruz188, 

SINDICATO DOS TRABALHADORES  
EM GERAL NA LAVOURA

Matriz de Camaragibe – Al.

D E C L A R A Ç Ã O

 Declaro que foi o Pe. Luiz de Oliveira Santos quem fundou 
o Sindicato Rural em Matriz de Camaragibe; o Pe. Luiz de 
Oliveira Santos nunca deixou entrar em Matriz nenhum 
comunista para fazer zoada e revoltar o povo do campo; 
todos em Matriz sabem; todo mundo saba [sic] em Matriz 
que foi uma coisa inventada por inimigos do padre, pois êle 
nunca mandou nenhum trabalhador incendiar cana e tocar 
fogo em pontes; o Pe. Luiz de Oliveira Santos só faz o bem 
ao povo, ninguém é contra êle e êle orienta apenas ao Sin-
dicato contra aqueles que não paga o salário e não querem 
pagar o 13º mês.

Matriz de Camaragibe, 23 de maio de 1964

Joaquim Francisco da Cruz  
Presidente do Sindicato (com assinatura)

 

O que teria feito Pinga-Fogo mudar de posição em poucos 

dias? A declaração é do dia 23 de maio, três dia depois (26) foi o depoi-

188 ACMM. Caixa 13, pasta 9, Sacerdotes Questões, subpasta Padre Luiz de Oliveira San-
tos. Declaração, 23/05/1964. Declaração de Joaquim Francisco da Cruz – presidente do 
Sindicato Rural de Matriz de Camaragibe. 1 folha; Datilografada; Autenticada em cartório.
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mento do padre Luiz Santos. No dia 27, o padre recebeu uma carta de-

sesperada de Joaquim Francisco pedindo com urgência que o sacerdote 

devolvesse os papéis que ele havia assinado, sob risco de sua vida189. 

Outro elemento interessante a destacar é a confirmação que haveria 

sim, certa pressão exercida a partir do Sindicato para cobrar o cumpri-

mento dos acordos trabalhistas em relação aos salários e ao 13º.

O décimo-terceiro salário foi sancionado pelo Presidente João 

Goulart, em 13 de julho de 1962. “O autor do projeto de lei do 13º obri-

gatório foi o deputado federal Aarão Steinbruch, um advogado que 

antes de ingressar na política havia sido consultor de sindicatos” (TRT, 

2020, p. 1). O processo de implantação do projeto de lei não foi pacífico, 

houve muita resistência da burguesia industrial e, em abril de 1962, o 

jornal O Globo chegou a publicar uma previsão “desastrosa” para a eco-

nomia nacional, caso o projeto fosse aprovado. Foi necessário, portan-

to, muita luta dos trabalhadores que organizaram abaixo-assinados, 

greves, passeatas e piquetes. “Seus representantes viajaram à recém-

-inaugurada Brasília para tentar convencer deputados, senadores e o 

ministro do Trabalho. Nos protestos, houve presos”190. Nesse sentido, 

é muito possível que ocorresse resistência dos usineiros alagoanos em 

honrar com a nova legislação, ainda mais considerando a campanha 

de oposição e desmoralização que sofreu o governo João Goulart, no 

período anterior ao Golpe de Abril de 1964.

189 ACMM. Caixa 13, pasta 9, Sacerdotes Questões, subpasta Padre Luiz de Oliveira San-
tos. Carta, 27/05/1964. Carta de Joaquim Francisco da Cruz – de Passo de Camaragibe -, 
para o Padre Luiz de Oliveira Santos. Pedindo com urgência dois papéis que havia assinado 
no dia anterior, sob risco de sua vida. 1 folha; Manuscrita; Autenticada em cartório.

190 “O que se deu foi justamente o inverso daquelas previsões pessimistas. O salário extra 
tem se mostrado altamente benéfico para a economia”. Os ataques aos direitos trabalhis-
tas continuam e tiveram um reforço extra a partir do golpe de 2016 e a eleição do atual 
presidente da República. Disponível em: https://trt-1.jusbrasil.com.br/noticias/3183849/
criacao-do-13-salario-completa-50-anos.
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Seguindo para encerrar as acusações feitas, o depoimento do 

prefeito de Matriz de Camaragibe, Haroldo Loureiro, parece ter sido o 

mais enfático, remetendo ao padrão de “fatos” apresentados pelas tes-

temunhas. Segundo ele, as “provas” da atividade de agitador do padre 

Luiz Santos seriam que, 

o referente [sic] Vigário cooperava diretamente com os co-
munistas naquele Município e nos Municípios vizinhos, 
cedendo Viaturas para o transporte de elemento [sic] agita-
dores e comunista, jogando o Camponez (sic) contra o Pa-
trão; que uma caminhonete pertencente ao Estado estava à 
disposição do Pe. dos Santos de vez que o referido Sacerdote 
é Inspetor do Ensino e Orientador Educacional daquela re-
gião; que uma das vezes foram conduzidas várias pessoas 
do Soral, entre elas D. Mirtes, Assistente Social e um tal de 
Veras, todos do Soral, que foi nessa ocasião que ameaçara 
incendiar canaviais, dinamitar as pontes de acesso a capital 
do Estado e invadir a Usina Camaragibe, sendo necessário 
que para evitar a invasão da Usina e destruição das pon-
tes, o irmão do declarante [Astério] solicitasse providên-
cias policiais da Secretaria do Interior; que no entretanto 
diversas árias de canaviais foram incendiadas, tendo o ir-
mão do declarante, acompanhado de dois familiares ido até 
a residência do Padre para responsabilizar aquele sacerdote 
pelas ocorrências sendo que irmão de declarante implorara 
ao Padre que mantivesse a pas [sic] no grupo por ele dirigi-
do, pois a direção da Usina pagava o salário estipulado por 
lei, pontualmente, colocando à disposição daquele Padre a 
escrita da Usina para tirar qualquer dúvida; que o Padre é 
de tal forma agitador que procura até intervir na delega-
cia de Polícia pedindo para soltar um ladrão conhecido e já 
processado em outro Município, sob a legação que aquilo 
não era nada, pois maiores ladrões eram os Usineiros, tendo 
posteriormente o referido Padre exigido que o Delegado do 
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Sindicato Rural trouxesse para a capital o ladrão, e apresen-
tasse ao Delegado do trabalho como vítima dos Usineiros191.

Em síntese, houve uma “harmonia” nos depoimentos de acu-

sação. Provas materiais, ao que parece, não. Muito semelhante a um 

processo inquisitorial, a denúncia, corroborada por testemunhas com 

um mesmo padrão de acusação, seria suficiente. O padre Luiz Santos 

seria um agitador por garantir meios de atuação para os agitadores pro-

fissionais (prováveis comunistas), membros do Soral, que incentiva-

vam os trabalhadores a se revoltarem, e teria, publicamente, chamado 

de “ladrões” os usineiros ao defender um ou dois trabalhadores presos.

Aqui é o momento de trazer algumas informações sobre o 

Soral, a partir do interrogatório do Padre Humberto Cavalcanti, em 

1964, e do depoimento do Padre Salomão Almeida de Barros Lima, em 

1973. O Serviço de Orientação Rural de Alagoas foi um órgão “oficioso” 

da Arquidiocese de Maceió192. Ao ser interrogado sobre sua participa-

191 ACMM. Caixa 13, pasta 9, Sacerdotes Questões, subpasta Padre Luiz de Oliveira San-
tos. 127ª Testemunha – Haroldo Dorvillé Loureiro, alagoano, com 43 anos, filho de Osman 
Loureiro de Farias e D. Laura Maria Dorvillé Loureiro, casado, proprietário rural no Muni-
cípio de Matriz de Camaragibe, onde reside na Fazenda Carrilhos.

192 AN. Informação confidencial 0033/79, com cópia remetida ao DI, sobre Neise Annibal 
Cavalcanti, ARE/SNI Informação nº 655/300/ARE/77, de 02 AGO. Casada com o ex-padre 
Humberto de Araújo Cavalcanti “prontuário nesta Agência por ter se envolvido em ativida-
des subversivas, tendo sido indiciado em IPM instaurado pela Comissão constituída pela Re-
solução nº 06/64 em Maceió/AL, encaminhado à Auditoria da 7ª RM em 1964/; que remeteu 
à Auditoria de Correição da GB com o Processo nº 77/64. Foi incurso no inciso 4º do Art. 2º; 
Artigos 7º, 9º e 10º, letra “b” do Art. 11º; Artigos 12º, 17º e letra “a” do Art. 34º da Lei 1802/53. 
Em face disso foram realizadas buscas, sendo apurado o seguinte. Obs.: Seguem (a) Dados de 
qualificação: dados pessoais, filiação, data de nascimento, número de identidade, endereço e 
telefones. (b) Antecedentes; (c) Atividades atuais. Anexos: cópia de certidão de casamento; 
termos de assentada, interrogatório e relatório cópia autêntica do ofício nº 01/66-SECRETO 
de 10 FEV 66, da SSP/AL e cópia de ficha de qualificação – Mod. 14 do MEC. Inclui: Ofício 
nº 24 de 01/02/1979 do Dr. Auditor Substituto da 7ª CJM Dr. Antonio da Silveira Pereira 
Rosa ao sr. Cel. Chefe da Agência do SNI no Recife. Assunto: Informação sobre Humberto 
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ção no Soral, o Padre Humberto Cavalcanti respondeu que “apenas 

prestava a sua colaboração intelectual” ao Soral, tendo participado da 

fundação do sindicato rural de São Miguel dos Campos. Ao ser ques-

tionado sobre o que consistia em “uma ajuda intelectual”,

(...) respondeu que consistia exclusivamente a apresentação 
da doutrina social da Igreja, sobretudo da Encíclica “Mater 
et Magistra” do papa João XXIII, a qual encíclica é a expres-
são maior da doutrina social da Igreja, com a qual única e 
exclusivamente o depoente tem compromisso; perguntado 
ainda se a Igreja aqui em Alagoas pelo menos, não tem tido 
a iniciativa de organizar sindicatos rurais, responde que 
não somente em Alagoas como em todo o Brasil depois da 
mencionado encíclica de João XXIII e os pronunciamentos 
da conferência Nacional dos Bispos do Brasil, a Igreja tem 
orientado e estimulado a organização de sindicatos rurais, a 
qual organização é realizada por leigos, imbuídos dos prin-
cípios da doutrina social da Igreja (...)193.

Desde a primeira sessão do Concílio Vaticano II, quando o 

Papa João XXIII solicitou aos bispos do Brasil que construíssem um 

Plano Pastoral de Conjunto Emergencial para a situação concreta do 

país, houve uma forte mobilização do episcopado, em especial na re-

gião nordeste. Em Natal, o Cardeal Dom Eugênio Sales, à época arce-

bispo, criou o S.A.R (Serviço de Orientação Rural de Natal)194, ideia 

de Araújo Cavalcanti (presta), Referência: Of. nº 0017/300/ARE/79 de 29-01-79 dessa chefia: 
(...) “figurou como indiciado no Inquérito que deu origem ao Proc. nº 27/64, não tendo sido 
denunciado.

193 AN. Informação confidencial 0033/79, com cópia remetida ao DI, sobre Neise Annibal 
Cavalcanti, ARE/SNI Informação nº 655/300/ARE/77, de 02 Ago.

194 O SAR foi criado no bojo do Movimento de Natal, como ficou conhecido o conjunto de 
atividades pastorais desenvolvidas por D. Eugênio Sales e equipe entre 1943 e 1964. Sobre 



[  287  ]Agentes e movimentos católicos na Ditadura Militar, Golpe e luta de classes no Brasil

Igreja Subversiva?  

que foi acolhida em outros estados. Em Pernambuco, surgiu o Sorpe 

(Serviço de Orientação Rural de Pernambuco) e, em Alagoas, o Soral. 

Ali, após a realização do curso de formação Por um Mundo Melhor195 

dirigido pelo Padre Marins, teriam brotado “várias idéias de um traba-

lho organizado para conter aquela onda de confusão que avassalava o 

Brasil”. Nele participaram “pessoas de responsabilidade, empresários e 

estudantes”. Teria havido uma cobrança de posicionamento da Igre-

ja, em relação às agitações políticas do período. A “ameaça comunis-

ta”, vista como eminente durante o governo de João Goulart, colocava 

pressão para que o clero atuasse no sentido de impedir o avanço das 

lutas sociais que pudessem levar a uma ruptura nas estruturas de po-

der e no controle da classe trabalhadora. 

Estes elementos subversivos iniciaram o trabalho no C.G.T. 
(Comando Geral dos Trabalhadores) e nas Ligas Campone-
sas do Snr. Francisco Julião. O camponês, que antes levava o 
rosário no pescoço, agora começa a se revoltar e levantar os 
punhos contra os representantes da Igreja, nas paróquias do 
interior. O Santo Padre o Papa Pio XI dissera que o maior 
escândalo do século XIX fora a Igreja perder a classe operá-
ria. Poderia um sacerdote católico, consciente de sua mis-
são, abandonar os camponeses nas mãos dos agitadores? 
Dos sem Deus?196 

ele ver: CAMARGO, Cândido Procópio Ferreira de., Igreja e Desenvolvimento, São Paulo, 
CEBRAP, Editora Brasileira de Ciências, 1971. FERRARI, Alceu, Igreja e Desenvolvimento 
– O Movimento de Natal, Natal, Fundação José Augusto, 1968. Disponível em: https://
domeugeniosales.webnode.com.br/fatos-da-historia/movimento-de-natal/ Data de aces-
so: 26/08/2020.

195 O “Movimento Por um Mundo Melhor” (MMM) foi fundado pelo padre italiano Ri-
cardo Lombardi em 1952, parte dos esforços de renovação da atuação pastoral da Igreja. Cf. 
(Farias, 2005).

196 AN. Data: 24/07/1973. Proveniência: Arquivo Nacional Serviço Nacional de Informa-
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O Soral, assim, começou a funcionar com a “ajuda de pessoas 

de boa vontade e idealistas”. Como órgão ligado diretamente à Arqui-

diocese recebeu “todo apoio” do arcebispo coadjutor Dom Adelmo Ma-

chado197. Começaram a ser organizados os sindicatos rurais, “dentro 

dos padrões da legislação vigente, com o apoio de proprietários rurais 

e com a abnegação de quem queria lutar contra as ligas camponeses do 

Sr. Francisco Julião”. Tais sindicatos entravam na concorrência direta 

com o C.G.T. que, no mesmo período, também começou a organizar 

sindicatos rurais nos municípios de Pilar e Saúde. Mantendo-se fiéis 

à doutrina social da Igreja, afirmavam posicionar-se “contra a vio-

lência”, buscando “a justiça na caridade”. Jamais teriam incentivado 

greves, “jamais convocamos agitação”. Todas as reivindicações seriam 

dirigidas à Justiça do Trabalho. Segundo o padre Salomão, “E isto co-

meçou a desagradar a muitos proprietários rurais, que nos acusaram, 

pois queriam que fechássemos os olhos às injustiças”198. Por outro 

lado, a equipe do Soral confrontou-se com o C.G.T.

Fui ameaçado de morte pelos comunistas no sindicato do 
Pilar e queriam até me raspar a cabeça em Saúde, como or-

ções - Agência Recife. Espécie: Informação. Descrição: ARE ACE CNF 2839/81. Inclui: In-
formação nº 942/03/ARE/SNI. Data: 24/07/73. Assunto: Salomão Almeida de Barros Lima 
- 7. Referência: Telex 7901/72-AC (LDB), de 12 jun. 73. Difusão: AC /SNI. Anexos: 1 - Cópia 
do artigo “Primazia do Trabalho”, publicado na Gazeta de Alagoas dia 31 mar 64; 2 - Cópia 
de declarações do nominado. Obs.: cópia digital, 17 folhas.

197 Apesar da afirmação do Padre Salomão Almeida de Barros Lima, a respeito do Soral 
não foram encontradas informações ou registros no Arquivo da Cúria Metropolitana de 
Maceió, até o momento.

198 AN. Data: 24/07/1973. Proveniência: Arquivo Nacional Serviço Nacional de Informa-
ções - Agência Recife. Espécie: Informação. Descrição: ARE ACE CNF 2839/81. Inclui: In-
formação nº 942/03/ARE/SNI. Data: 24/07/73. Assunto: Salomão Almeida de Barros Lima 
- 7. Referência: Telex 7901/72-AC (LDB), de 12 jun. 73. Difusão: AC /SNI. Anexo 2 - Cópia 
de declarações do nominado.
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denara o Snr. Nilson Miranda, mas mesmo assim enfrentei 
várias vezes o perigo, tentando dialogar com as diretorias 
destes sindicatos que tinham a orientação do C.G.T. para 
levá-los a uma ideia cristã da justiça social. A nossa orien-
tação era tão diferente da adotada pelo P.C. [Partido Comu-
nista], que, para comprovar esta afirmação, basta um exame 
nas edições da “Voz do Povo”, órgão comunista de Maceió, 
que constantemente nos acusavam de enganadores do povo 
a serviço dos patrões199.

Tais informações, prestadas com o intuito de justificar as ações 

empreendidas pelo clero e a Arquidiocese, frente às acusações de agi-

tação política e comunismo, são exemplares para a compreensão do 

processo do padre Luiz de Oliveira Santos. Ele, como um membro ati-

vo do Soral, aplicou no interior alagoano – juntamente com outros 

–, a mesma orientação dada pelo episcopado do nordeste na região e 

procurou segui-las com rigor. 

Acompanhe-se, agora, a sequência do seu caso. No dia 26 de 

maio de 1964, então, ocorreu o interrogatório do acusado na Secreta-

ria do Interior e Segurança Pública do estado de Alagoas, na cidade de 

Maceió200. Estavam presentes o capitão de corveta Evandro de Uzêda, 

encarregado do Inquérito, o primeiro sargento escrivão Wilson Vieira 

Cavalcante, e duas testemunhas Darlan Lopes Sá e José Ferreira Bas-

199 AN. Data: 24/07/1973. Proveniência: Arquivo Nacional Serviço Nacional de Informa-
ções - Agência Recife. Espécie: Informação. Descrição: ARE ACE CNF 2839/81. Inclui: In-
formação nº 942/03/ARE/SNI. Data: 24/07/73. Assunto: Salomão Almeida de Barros Lima 
- 7. Referência: Telex 7901/72-AC (LDB), de 12 jun. 73. Difusão: AC /SNI. Anexos: 1 - Cópia 
do artigo “Primazia do Trabalho”, publicado na Gazeta de Alagoas dia 31 mar 64; 2 - Cópia 
de declarações do nominado. Obs.: cópia digital, 17 folhas.

200 ACMM. Caixa 13, pasta 9, Sacerdotes Questões, subpasta Padre Luiz de Oliveira San-
tos. Inquérito, 26/05/1964. Têrmos de perguntas ao indiciado. Vol. “B” – Fls. 326. Interro-
gatório feito por Evandro Uzêda ao Padre Luiz de Oliveira Santos.
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tos. Ali compareceu o padre Luiz de Oliveira Santos, para ser interro-

gado “a respeito dos últimos acontecimentos políticos, em que inter-

vieram as forças armadas, conforme Portaria de folhas quatro, a qual 

lhe foi lida”201. Após a qualificação do acusado, na qual respondeu seu 

nome, idade, filiação, estado civil, naturalidade e residência, foi-lhe 

perguntado sobre suas atividades políticas. Sobre elas respondeu ter sido 

o fundador dos Sindicatos Rurais de Passo de Camaragibe, Matriz de Cama-

ragibe e Joaquim Gomes, “todos eles com fundamento na Doutrina Social da 

Igreja”202. Explicou ainda que, à época da fundação, pediu ao sr. Astério Lou-

reiro a indicação de nomes para a formação da Diretoria, mas, segundo ele, 

o mesmo Snr. Astério Loureiro nem aparecera ou mandara 
representante para a fundação do Sindicato, nem indican-
do também, nenhuma pessoa para a Diretoria, adeantando 
[sic] ao declarante que o que êle (declarante) fizesse, estava 
bem feito; que, no dia vinte e dois de janeiro do corrente ano 
se surpreendera com um violento artigo em um dos jornais 
da capital lhe atacando; que, o dia vinte e quatro do mes-
mo mês o interrogado respondera ao artigo com um outro, 
esclarecendo ao povo o que efetivamente estava ocorrendo, 
cujo artigo mandara publicar no Diário de Alagoas, por sinal 
o mesmo jornal que publicara o artigo que o atacara; que 
também na fundação do Sindicato de Joaquim Gomes par-
ticipara ao proprietário da Usina, da fundação do Sindicato, 
pedindo inclusive a cooperação do mesmo para a formação 
da Diretoria; que não houve nem haverá nenhuma interfe-
rência de comunistas nos Sindicatos por êle fundados. 

201 A portaria que institui os IPM em Alagoas é a de nº 1/64, de 14 de abril de 1964.

202 “Respondeu que se chama Pe. Luiz de Oliveira Santos, alagoano, com trinta e oito anos 
de idade, filho de José Otílio dos Santos e de D. Beatriz de Oliveira Santos, Sacerdote Católi-
co, funcionário público estadual, residente em Passo de Camaragibe”. ACMM. Caixa 13, pas-
ta 9, Sacerdotes Questões, subpasta Padre Luiz de Oliveira Santos. Inquérito, 26/05/1964.
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A primeira resposta do Padre Luiz procurou identificar a sua 

atuação na perspectiva da doutrina social da Igreja, na justificativa de 

uma ação social voltada sempre em diálogo ou com abertura à parti-

cipação dos usineiros nos sindicatos rurais por ele fundados e, na de-

claração enfática anticomunista. Do ponto de vista do sacerdote, de 

fato, era surpreendente que o acusassem. É importante lembrar que 

os Inquéritos Policial-Militares (IPMs) abertos tinham um alvo muito 

claro: os comunistas. Também vale ressaltar que o Soral funcionava na 

lógica de evitar, o máximo possível, o avanço das organizações comu-

nistas entre a classe trabalhadora.

Seguindo o interrogatório, o Capitão Uzêda logo perguntou 

se teria procedido do Sindicato de Passo de Camaragibe ou de Matriz 

de Camaragibe os “elementos” que incendiaram os canaviais da Usi-

na. Padre Luiz respondeu que “não procedeu de nenhum incêndios 

(sic) de canaviais”. Segundo ele, tudo indicava que os incêndios foram 

“ateados pela própria administração da Usina”, aproveitando os dias 

de Carnaval quando suspendiam a moagem da cana, com os canaviais 

invadidos de mato aproveitavam para limpar ateando fogo. Foi-lhe 

perguntado, então, sobre a “propalada notícia de que os camponeses 

iriam invadir a Usina Camaragibe”203, e a dinamitação das pontes de 

acesso à Usina e à Capital. Sobre isso, respondeu

que não procede de nenhuma forma tal notícia de que os 
camponeses iriam praticar tal ato, é infantilidade do Usinei-
ro acreditar que os camponeses iriam praticar tais atos, pois 
tudo indica que a notícia partira da própria Usina, os quais 

203 ACMM. Caixa 13, pasta 9, Sacerdotes Questões, subpasta Padre Luiz de Oliveira San-
tos. Inquérito, 26/05/1964. Têrmos de perguntas ao indiciado. Vol. “B” – Fls. 326. Interro-
gatório feito por Evandro Uzêda ao Padre Luiz de Oliveira Santos.
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estavam assombrados com a interferência possível do De-
legado do Trabalho em torno do pagamento do 13º mês204. 

Mudando o foco, o Capitão Uzêda passou a perguntar sobre a 

equipe do Soral, principalmente sobre a participação da assistente so-

cial “dona Mirtes”, em “alguma concentração de trabalhadores do cam-

po em Passo ou Matriz de Camaragibe”. Sobre ela, o padre Luiz afirmou 

que “somente estivera em Passo ou Matriz de Camaragibe na fundação 

do Sindicato”. Foi-lhe perguntando, em seguida, a respeito do Padre 

Salomão, se este esteve alguma vez no Sindicato de Passo. Sobre seu 

colega, respondeu que não estivera em nenhum sindicato fundado por 

ele, “somente sabendo que o referido sacerdote estivera no Sindicato de 

Porto Calvo”, local onde o mesmo Luiz estivera a “convite da Direto-

ria no dia de sua fundação”. Sobre os sindicatos interessava ao capitão 

Uzêda saber se teriam a sua “situação regulada por lei com a expedição 

de competente carta sindical”. A resposta do padre Luiz é interessante: 

“nenhum deles está registrado na Delegacia do Trabalho, adeantando 

[sic] o interrogado que observara que a maior parte dos sindicatos que 

funcionam com a carta sindical, estavam dirigidos por comunistas”205.

Por fim, interessava saber sobre a acusação de agitação na De-

legacia de Matriz de Camaragibe. 

204 ACMM. Caixa 13, pasta 9, Sacerdotes Questões, subpasta Padre Luiz de Oliveira San-
tos. Inquérito, 26/05/1964. Têrmos de perguntas ao indiciado. Vol. “B” – Fls. 326. Interro-
gatório feito por Evandro Uzêda ao Padre Luiz de Oliveira Santos.

205 ACMM. Caixa 13, pasta 9, Sacerdotes Questões, subpasta Padre Luiz de Oliveira San-
tos. Inquérito, 26/05/1964. Têrmos de perguntas ao indiciado. Vol. “B” – Fls. 326. Interro-
gatório feito por Evandro Uzêda ao Padre Luiz de Oliveira Santos. Caberia indagar se foi 
uma decisão sistemática de todos os sindicatos rurais católicos de, efetivamente, não se 
registrarem na Delegacia do Trabalho e isso poderia indicar uma ação sistemática de opo-
sição política ao governo Goulart. Ou, se tal se deu somente nos sindicatos fundados pelo 
Padre Luiz Santos por questões específicas, e isso seria uma resposta dada para corroborar 
a sua posição anticomunista e alcançar assim a simpatia do militar. 
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Perguntado se fora há uns dois meses a Delegacia de Polícia 
de Matriz de Camaragibe pedir ao Delegado para soltar um 
ladrão que se encontrava ali preso e ante a negativa do De-
legado de Polícia de libertar o prêso dissera que aquele é um 
pobre miserável, mas os maiores ladrões eram os Usineiros 
e esses estavam soltos, respondeu que fora à residência do 
Delegado de Polícia para pedir por um pobre morador que 
fora preso por roubar o usineiro na medição do serviço, pois 
o mesmo faz às vezes a Usina quando mede o serviço usan-
do uma braça de dois metros e sessenta centímetros, quan-
do a medição deveria ser com a braça de dois metros e vinte 
centímetros, como é legal; que o interrogado fora apenas 
admoestar o Delegado, pois chegara ao seu conhecimento 
que o preso fora espancado206. 

O Padre Luiz, em suas respostas, acusava os usineiros de injus-

tiça e violência em relação aos trabalhadores rurais presos. Nenhuma 

testemunha anterior mencionou qualquer espancamento ou “o que” 

teria sido “roubado”. Na perspectiva do sacerdote os trabalhadores 

foram roubados em seus salários, pois, recebiam menos trabalhando 

mais. Esse caso expressaria, por outro lado, a forma de expropriação de 

mais valor praticada pelas usineiros em Alagoas e a reação de parte dos 

trabalhadores, que percebiam o modo como isso se dava, e tentavam 

garantir melhores salários. No concreto das relações de produção, não 

houve (e não há) “harmonia” entre patrões e trabalhadores. 

Por último, o interrogatório foi direcionado para tentar vin-

cular os sindicatos rurais e o sacerdote aos militantes comunistas em 

Alagoas.  

206 ACMM. Caixa 13, pasta 9, Sacerdotes Questões, subpasta Padre Luiz de Oliveira San-
tos. Inquérito, 26/05/1964. Têrmos de perguntas ao indiciado. Vol. “B” – Fls. 326. Interro-
gatório feito por Evandro Uzêda ao Padre Luiz de Oliveira Santos.
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Perguntado se os comunistas Nilson Miranda, Rubens Ân-
gelo, Rubens Colaço e Dr. José Moura iam aos Municípios 
do Passo e Matriz de Camaragibe, respondeu que nenhum 
dos citados foram aos Municípios, sabendo o interrogado 
que o comunista Nilson Miranda sempre procurava provo-
car agitações na Usina Santo Antônio207. 

O interrogatório foi encerrado. No documento em foco, en-

contra-se o despacho do capitão Uzêda direcionado ao Auditor da Sé-

tima Região Militar.

Exmo. Snr. Auditor da Sétima Região Militar

Conforme fatos criminosos de subversão apurados em IPM 
procedido na Guarnição do Exército, em Maceió, Alagoas 
(processado anexo) denuncio:

Luiz de Oliveira Santos, brasileiro, sacerdote, funcionário 
público estadual, fundou os Sindicatos Rurais de Matriz, 
Passo de Camaragibe e Joaquim Gomes. Agitava os meios 
rurais dessas Regiões, jogando camponeses contra Usinei-
ros. Servia de instrumento de agitadores profissionais.

Nota acima: junte-se o volte concluso em 15/5/65, Melo 
Azeda – Auditor208.

 As respostas do Padre Luiz Santos não foram suficientes para 

o Capitão Uzêda. O peso de suas afirmações em comparação com as da 

207 ACMM. Caixa 13, pasta 9, Sacerdotes Questões, subpasta Padre Luiz de Oliveira San-
tos. Inquérito, 26/05/1964. Têrmos de perguntas ao indiciado. Vol. “B” – Fls. 326. Interro-
gatório feito por Evandro Uzêda ao Padre Luiz de Oliveira Santos.

208 ACMM. Caixa 13, pasta 9, Sacerdotes Questões, subpasta Padre Luiz de Oliveira San-
tos. Inquérito, 26/05/1964. Têrmos de perguntas ao indiciado. Vol. “B” – Fls. 326. Interro-
gatório feito por Evandro Uzêda ao Padre Luiz de Oliveira Santos.
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família Loureiro não lhe era favorável. Causa estranheza que nada lhe 

fora perguntado sobre o uso da caminhonete do Serviço de Educação. 

Também não houve perguntas sobre o “tal de Véras”. A limitação da 

fonte utilizada está dada por não se ter certeza da totalidade das teste-

munhas ouvidas. Mas, levando em conta as respostas dadas pelo sacer-

dote e as declarações de idoneidade colhidas por ele, não haveria muito 

mais “fatos” que o acusassem. Na imprensa, os padres indiciados nos 

IPMs em Alagoas eram classificados como agitadores por “insuflar a 

luta de classes” (O Jornal, 1965, p. 3).  

A DEFESA

Os dias seguintes ao interrogatório do Padre Luiz Santos foram de 

muita agitação. Ele correu para conseguir juntar o máximo de declara-

ções favoráveis que pudesse para somar as que já conseguira. No pro-

cesso disponível no ACMM, há 14 declarações de autoridades munici-

pais, reforçando a sua inocência ou declarando que nada constava de 

agitação comunista em seu comportamento profissional ou pastoral. 

Entre elas, quatro prefeitos; um deputado; dois juízes; um delegado; 

um guarda municipal; um promotor; três usineiros e um presiden-

te de sindicato. Dessas, quer-se chamar atenção para algumas pelo 

seu teor. Sobre a declaração assinada por Joaquim Francisco da Cruz, 

presidente do Sindicato de Matriz de Camaragibe, acima viu-se que, 

provavelmente, foi pressionado para servir de testemunha de acusa-

ção pelos Loureiros. A nota solicitando a devolução da declaração as-

sinada por ele, favorável ao padre Luiz, indicaria isso. O juiz de direito 

Rostand Lanverly de Melo, afirmava em defesa do sacerdote que ele 

“não é adepto de qualquer partido político na comarca de Passo de Ca-
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Figura 2  

Padre Luiz de Oliveira Santos

Fonte

ACMM. Pasta Padres Falecidos. Recorte 
do jornal O Semeador, de maio de 1996.
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Fonte 
ARQUIVO NACIONAL. Projeto Memórias 
Reveladas, Arquivo Público de Alagoas.

Figura 3 

Ficha pessoal do padre Luiz de Oliveira 
Santos (DEOPS-AL)
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maragibe”209, e nem teria ciência de “ter o Sacerdote” “qualquer liga-

ção com elementos filiados ao comunismo”. O deputado Lourenço do 

Monte, sobre as acusações de agitação política, disse sobre a inocência 

do padre Luiz: “E quanto a questão social entre camponeses e patrões 

sempre vemos dedicando no sentido de que existe harmonia entre o 

capital e o trabalho de acordo com os Postulados da grande Encíclica 

Rerum Novarum”210. Por sua vez, o prefeito de São Luiz do Quitunde, 

José Fajardo de Moraes, declarou,

para todos os fins de direito que o Pe. Luiz de Oliveira San-
tos, Inspetor Regional do Norte de Alagoas nunca manifes-
tou atitudes que venham de encontro à segurança Nacional 
e ao Regime Democrático. É do conhecimento desta Pre-
feitura que sua orientação junto aos trabalhadores Rurais 
tem sido no sentido de respeito aos direitos dos trabalhado-
res e obediência dos mesmos aos Postulados da Legislação 
Trabalhista em vigor no nosso Paíz [sic]. E como Inspetor 
Regional neste Município tem apenas se dedicado unica-
mente às suas funções211.

209 ACMM. Caixa 13, pasta 9, Sacerdotes Questões, subpasta Padre Luiz de Oliveira San-
tos. Carta, 27/05/1964. Carta de Joaquim Francisco da Cruz – de Passo de Camaragibe -, 
para o Padre Luiz de Oliveira Santos. Pedindo com urgência dois papéis que havia assinado 
no dia anterior, sob risco de sua vida. 1 folha; Manuscrita; Autenticada em cartório.

210 ACMM. Caixa 13, pasta 9, Sacerdotes Questões, subpasta Padre Luiz de Oliveira San-
tos. Declaração, 29/05/1964. Declaração de inocência, do Pe. Luiz de Oliveira Santos, pelo 
Juiz de direito Rostand Lanverly de Melo. Onde afirma ainda, que o Padre não é adepto de 
qualquer partido político na comarca de Passo de Camaragibe; “não é de ciência deste juí-
zo, ter o Sacerdote em referência qualquer ligação com elementos filiados ao comunismo”. 
1 folha; Datilografada; Autenticada em cartório. Carta, 30/05/1964. Afirma, o Deputado 
Lourenço do Monte, a inocência do Pe. Luiz de Oliveira em relação as acusações de agi-
tação política. (...) “E quanto a questão social entre camponeses e patrões sempre vemos 
dedicando no sentido de que existe harmonia entre o capital e o trabalho de acordo com os 
Postulados da grande Encíclica Rerum Novarum”. Datilografada e autenticada em cartório.

211 ACMM. Caixa 13, pasta 9, Sacerdotes Questões, subpasta Padre Luiz de Oliveira Santos. 
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A preocupação do padre Luiz Santos, além da defesa que de-

veria fazer diante dos militares, era também defender-se junto à Se-

cretaria de Educação e Cultura. No dia 11 de junho de 1964, escreveu 

uma carta ao Dr. Deraldo Campos, secretário de Educação e Cultura 

do estado, inocentando-se das acusações de agitador político. Na car-

ta, afirma buscar “esclarecer alguns fatos ultimamente ocorridos” que 

poderiam prejudicar as suas atividades como Inspetor Regional do En-

sino212. Assim, justifica-se ao seu superior,  

(...) Dias atrás, motivado por possíveis denúncias feitas con-
tra mim, denúncias essas que, tenho absoluta certeza, não 
resistirão ao crivo da verdade, fui convidado a prestar depoi-
mento e responder a indagações em um inquérito que visa-
va apurar agitação ocorrida no Estado. Para que não reste a 
menor dúvida quanto à minha posição, estou enviando a V. 
Exa. fotocópias de documentos que se encontram em meu 
poder, e que bem atestam a maneira como me venho con-
duzindo sempre. V. Exa., poderá dispor desses documentos 
para atestar, caso seja necessário, o modo como desempe-
nhei e tenho desempenhado as minhas atividades como 
Inspetor na 10ª Região de Ensino213. 

Declaração, 30/05/1964. Declaração de inocência do Pe. Luiz de Oliveira Santos pelo Pre-
feito de São Luiz do Quitunde, José Fajardo de Moraes. 1 folha Datilografada Autenticada 
em cartório.

212 ACMM. Caixa 13, pasta 9, Sacerdotes Questões, subpasta Padre Luiz de Oliveira Santos. 
Carta, 11/06/1964. Carta do Pe. Luiz de Oliveira Santos (Inspetor Regional do Ensino – 10ª 
Região de Ensino) ao Exmº Sr. Dr. Deraldo Campos (Secretário de educação e cultura), 
inocentando-se das acusações de agitador político em Alagoas. 1 folha. Datilografada Não 
autenticada.

213 ACMM. Caixa 13, pasta 9, Sacerdotes Questões, subpasta Padre Luiz de Oliveira Santos. 
Carta, 11/06/1964. Carta do Pe. Luiz de Oliveira Santos (Inspetor Regional do Ensino – 10ª 
Região de Ensino) ao Exmº Sr. Dr. Deraldo Campos (Secretário de educação e cultura), 
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É possível que as cópias da documentação do processo exis-

tentes no ACMM sejam as que foram encaminhadas à Secretaria de 

Educação e Cultura.  

Com a denúncia aceita, no ano seguinte, o padre Luiz precisou 

se apresentar em Recife junto ao Auditor da 7ª Região Militar (Diá-

rio de Pernambuco, 1965). Ao seu lado esteve Dom Adelmo Machado. 

Sobre o caso, o Diário de Pernambuco reportou no dia 3 de junho de 

1965 que, o pároco de Passo do Camaragibe, “denunciado de ativida-

des subversivas pelo promotor Fialho de Oliveira”, passou toda a ma-

nhã do dia 2, na sede da Auditoria de Guerra, “copiando os termos das 

acusações que lhe foram imputadas”, para poder apresentá-las ao seu 

“provável advogado, prof. Barreto Campelo”.  

O padre Luiz, que afirmou ter sido preso, encontra-se em 
Recife na companhia do Arcebispo de Maceió, dom Adelmo 
Machado, e ainda ontem foram ao escritório do sr. Barreto 
Campelo, devendo o titular da Arquidiocese da capital ala-
goana retornar, ainda hoje, à sua sede (Diário de Pernam-
buco, 1965, p. 3)214.

A informação trazida pelo jornal sobre a prisão do padre Luiz 

não pode ser verificada por outra fonte, até o momento. Mas, de fato, o 

advogado de defesa contratado pela Arquidiocese foi Barreto Campelo. 

inocentando-se das acusações de agitador político em Alagoas. 1 folha. Datilografada Não 
autenticada.

214 Padre copiou na Auditoria os termos das Acusações que lhe foram formuladas. Ou-
tros jornais também noticiaram sobre o processo: Jornal do Comércio, Rio de Janeiro, 
04/06/1965, 1º Cad. Ed. 023. Cinco padres indiciados pelo promotor Fialho de Oliveira. 
Padre Luiz compareceu à Auditoria da 7ª RM em companhia do Arcebispo D. Adelmo Ma-
chado. Diário de Pernambuco, terça-feira, 19/04/1966. Padre, comerciantes e operários qua-
lificados na justiça militar.
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Uma carta de Dom Adelmo Machado, de 3 de junho de 1965 dirigida a 

ele, confirmava essa informação e esclarecia importantes elementos para 

a compreensão das relações de conflito entre os usineiros e o padre Luiz 

Santos. Segundo o Arcebispo, as “acusações malévolas, inconcebíveis, 

contra o Pe. Luiz de Oliveira Santos”215, que junto com outro sacerdote 

de Maceió, “recebera acusações de tendenciosos à ação comunista”, eram 

“graças a Deus”, “sem razão”. Dom Adelmo informava ao advogado que 

a denúncia dos outros sacerdotes não fora aceita pelo promotor Fialho, 

da Auditoria da Guerra. Os motivos que, segundo o arcebispo, levaram-

-no a aceitar a denúncia contra o padre Luiz Santos, “conforme o próprio 

Promotor me declarou em particular, são tão humilhantes para êle que 

me escuso de escrever a sua confissão”. Essa afirmação de Dom Adelmo 

acende um alerta para o modo nada republicano em que tais processos 

estavam “armados”. A comunicação do promotor com o arcebispo já seria 

fora das normas. Se a denúncia ocorreu sob pressão ou para agradar a de-

terminadas forças políticas que estavam em apoio direto ao Golpe, deixa-

-se aqui como hipóteses. Ou, outra a considerar, seria a própria força das 

relações entre a hierarquia católica e os representantes da ordem jurídica, 

política e econômica na região que permitiam a quebra de protocolo e 

favorecia de algum modo naquele momento, informações que poderiam 

ajudar na defesa do Padre Luiz. Dom Adelmo narrava ao advogado Cam-

pelo Barreto, a sua percepção sobre a “gênese” das acusações. A avaliação 

crítica feita pelo Arcebispo, articulava as ações da Igreja com o contexto 

das lutas sociais do período. A partir dela pode-se observar as relações de 

poder descortinadas. Segundo Dom Adelmo, o Padre Luiz Santos era um 

“zeloso e bom sacerdote” que, “seguindo a orientação do Episcopado do 

215 ACMM. Caixa 13, pasta 9, Sacerdotes Questões, subpasta Padre Luiz de Oliveira Santos. 
Carta, 03/06/1965. Enviada por Adelmo Cavalcante Machado para o Doutor Barreto. De-
fende o Padre Luiz de Oliveira Santos da acusação de agitação política, levantando hipóteses 
para explicar o início desta denúncia. 2 folhas; Datilografada.
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Nordeste” e atendendo a seu pedido, “orientou a fundação de três Sindi-

catos Rurais na sua extensa Paróquia. 

Naquele período, agitado, nas fronteiras de Pernambuco, 
vizinhanças de Barreiros e Palmares, esses Sindicatos, cuja 
fundação o Padre orientara, tiveram de enfrentar as lutas da 
agitação do momento. O Padre era o elemento conselheiro, 
extra-sede do Sindicato, no sentido de conseguir equilíbrio. 
Tôdas as iras dos Proprietários rurais, diria melhor, de um 
proprietário rural, o Usineiro de Bom Jesus, de Matriz de 
Camaragibe, quando o Sindicato conseguia uma reinvindi-
cação, se dirigiam ao Padre. Daí, as calúnias, filhas da má 
vontade, ou de suspeitas insustentáveis216.

Para Dom Adelmo, uma das gêneses para as acusações seria “as 

imprudências de certos sindicalizados, ou simples atos de quem pro-

cura, como homem, seus direitos”, que eram considerados, pelo usi-

neiro e prefeito do munícipio, “como manifestações comunistas, das 

quais o Padre seria o responsável”. Outra, mais remota para explicar 

a hostilidade do “Usineiro Prefeito” se deu quando da eleição muni-

cipal, o Padre Luiz, “por insistência do Juiz de Direito local, serviu de 

presidente de uma das bancas eleitorais”. E, nessa função, “ele teve de 

impugnar um título de eleitor do rebanho eleitoral do atual Prefeito”. 

Esse fato, teria, na percepção do arcebispo, dado origem “a aborreci-

mentos e hostilidades do Prefeito, que não perdoa o Sacerdote”.

Dom Adelmo Machado passou, no restante da correspondên-

cia, a tratar da defesa do Padre Luiz, deixando nas mãos do advogado 

216 ACMM. Caixa 13, pasta 9, Sacerdotes Questões, subpasta Padre Luiz de Oliveira San-
tos. Carta, 03/06/1965. Enviada por Adelmo Cavalcante Machado para o Doutor Barreto. 
Defende o Padre Luiz de Oliveira Santos da acusação de agitação política, levantando hi-
póteses para explicar o início desta denúncia. 2 folhas; Datilografada.
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a documentação de informações favoráveis ao sacerdote, colhidas por 

ele de residentes da sua paróquia, que compreendia três municípios. 

Ainda repassou ao Dr. Campelo a informação interna recebida:

Fui informado pelos Promotores da Auditoria de que a con-
vocação para a qualificação será a 28 de julho. Nesse dia, 
serão convocados 48 alagoanos para a qualificação. Estou 
pensando, para evitar ostensividade, em que o Padre se jus-
tifique por uma causa aceitável e não compareça nesse dia. 
Depois ele virá por uma convocação especial217.

Dom Adelmo trabalhou firmemente e fez todo o possível para 

defender os padres acusados de agitação. Teria ele procurado mobili-

zar outras forças políticas em defesa do Padre Luiz? Tendo em vista 

a visita de Castelo Branco a Alagoas, em 1966, fica a dúvida se houve 

alguma solicitação nesse sentido. Nos livros de tombo da Arquidiocese 

não há nenhuma menção a essa visita e ao encontro com o primeiro 

ditador. Lembrando que Dom Adelmo Machado, nesse momento ar-

cebispo coadjutor, cumpriu bem a sua tarefa de harmonizar os pode-

res, mantendo relações cordiais entre a Igreja e as forças políticas do 

novo regime. Nesse sentido, manteve a tradição da Igreja em Alagoas 

que, de modo geral era considerada “moderada” pelos espiões da Di-

tadura. Nas fotografias abaixo, vê-se a recepção a Castelo Branco no, 

à época, Aeroporto dos Palmares, e o registro de seu encontro privado 

com o presidente em uma sala do Palácio dos Martírios, com a pre-

217 ACMM. Caixa 13, pasta 9, Sacerdotes Questões, subpasta Padre Luiz de Oliveira San-
tos. Carta, 03/06/1965. Enviada por Adelmo Cavalcante Machado para o Doutor Barreto. 
Defende o Padre Luiz de Oliveira Santos da acusação de agitação política, levantando hi-
póteses para explicar o início desta denúncia. 2 folhas; Datilografada.
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Figura 4 e 5 

Recepção no Aeroporto dos Palmares 
– Maceió, 1966. Castelo Branco e Dom 
Adelmo Machado

Fonte

Fonte: Arquivo Nacional.
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Figura 6 

Audiência de Dom Adelmo com 
Castelo Branco, Maceió, 1966

Fonte

Fonte: Arquivo Nacional.
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sença de mais um militar não identificado e o bispo de Palmeira dos 

Índios, Dom Otávio Aguiar.

UM PEQUENO DESFECHO

Não temos até o momento fontes que percorram com detalhes os en-

caminhamentos do processo. Enquanto isso, o Padre Luiz Santos foi 

transferido da paróquia de Passo de Camaragibe para Pindoba, em 18 

de agosto de 1965218, possivelmente devido às tensões decorridas do 

caso. O que se tem são mais alguns registros da imprensa, quando da 

apresentação do padre Luiz aos juízes militares. Em 10 de agosto de 

1968, o Diário de Pernambuco publicou que o sacerdote “declarou aos 

juízes militares que apenas orientava a fundação Sindicato Rural”, em 

Passo de Camaragibe, “a fim de evitar a penetração comunista no ór-

gão de classe” (Ticianelli, 2020, p. 1). Segundo o jornal, teria afirmado 

também que a “razão da denúncia foi porque tinha informado, a pe-

dido da Secretaria de Educação de Alagoas, que a Usina Camaragibe 

somente dava assistência educacional a um número mínimo de filhos 

de trabalhadores rurais” (Ticianelli, 2020, p. 1). A defesa do Padre Luiz, 

naquela sessão, foi feita pelo advogado Antônio Brito Alves, que teria 

substituído Barreto Campelo que estava doente. Pela acusação atuou 

o procurador Humberto Ramos. 

Após um longo processo, em 13 de março de 1969, o Conse-

lho Permanente de Justiça do Exército absolveu “quarenta civis, entre 

os quais, o padre Luís [sic] de Oliveira Santos, acusados de atividades 

subversivas no Estado de Alagoas”. Sem elementos probatórios para 

insistir nos termos iniciais da denúncia, o promotor Fialho de Oliveira 

afirmou à imprensa ainda “que as testemunhas nada declararam que 

218 ACMM. Livro do tombo nº 16, fl. 12.
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tipificassem os delitos imputados aos réus”. Continuava, “Não encon-

trei base para insistir nos termos da peça vestibular. Com isso não estou 

dizendo que esse ou aquele acusado seja inocente. Digo, porém, que 

não encontrei base para a acusação”219. O Fluminense, de 19 de março 

de 1969, publicou uma nota em que afirmava ter sido absolvido o Pa-

dre Luiz junto com os trinta e nove acusados de “atividades subversivas 

no período anterior à Revolução de 64” (O Fluminense, 1969, p. 1).

Inocentado, o Padre Luiz continuou a sua atuação na Arqui-

diocese de Maceió. Em 1975, assumiu a Paróquia São José Operário 

em Fernão Velho, outro espaço de forte agitação política, organização 

dos trabalhadores e disputa das consciências entre clero católico e co-

munistas. Ali celebrou as suas bodas de prata sacerdotais, em 1977. Em 

1998, encerrou suas atividades ali220.

A DOCUMENTAÇÃO DO SNI SOBRE O PADRE LUIZ DE 

OLIVEIRA SANTOS E OUTROS “AGITADORES”: UMA 

ANÁLISE EM CONSTRUÇÃO

Como visto foi possível reconstituir boa parte do processo sofrido pelo 

sacerdote católico Luiz de Oliveira Santos, a partir da documentação 

presente no Arquivo da Cúria Metropolitana de Maceió. A documen-

tação disponível no Arquivo Nacional, do fundo do Sistema Nacional 

de Informação (SNI), não informa muito mais sobre o Padre Luiz. No 

entanto, por ela fica-se sabendo o quanto o clero em Alagoas, como 

em todo o Brasil, foi vigiado pelo regime militar. 

Em 1 de agosto de 1969, o Ministro da Justiça Luís Antonio 

da Gama e Silva encaminhou ofícios solicitando aos ministros mili-

219 ACMM. Livro do tombo nº 16, fl. 12.

220 ACMM. Armário 2, caixa 18, pasta 14, Fernão Velho.
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tares e governadores de estado que “lhe seja dada ciência de qualquer 

processo instaurado contra sacerdotes no território nacional a fim de 

levar ao conhecimento do sr. Presidente da República”221. Os ofícios 

encaminhados obtiveram algumas respostas que foram resumidas em 

listas nominais a serem encaminhadas ao Ministério da Justiça. Sobre 

Alagoas, tem-se cópia do telegrama enviado pelo Cel. Epitácio Cardo-

so de Brito, diretor geral em exercício, ainda em 16 de julho de 1969, 

que informava nos nomes dos sacerdotes indiciados no Estado: Hum-

berto Araújo Cavalcante, Hildebrando Veríssimo Guimarães, Luiz de 

Oliveira Santos e Theóphanes Augusto de Barros222. 

O nome do Padre Luiz também apareceu em um informe de 21 

de outubro de 1983 que trouxe a lista nominal dos indiciados no IPM 

nº 53/64 por atividades subversivas em Maceió, com a observação que 

o inquérito foi enviado a Recife para a Auditoria da 7ª CJM em novem-

bro de 1964223. Outro registro sobre esse sacerdote feito pela Agência 

do Rio de Janeiro, foi encaminhado em um informe confidencial de 

9 de novembro de 1981, com um dossiê sobre a atividade política do 

clero no Brasil224, com divisão por jurisdição e despacho para arquiva-

mento. Sobre Alagoas, temos o seguinte relatório:

221 AN. MJ 11-8-1969, 58668, Of. G/879-B a G/906-B de 1-8-1969. Disponível em: http://
sian.an.gov.br/sianex/consulta/pagina_inicial.asp. Data de acesso: 17/08/2020.

222 AN. MJ 11-8-1969, 58668, Of. G/879-B a G/906-B de 1-8-1969. Disponível em: http://
sian.an.gov.br/sianex/consulta/pagina_inicial.asp. Data de acesso: 17/08/2020.

223 AN. Informe nº 1122 16/ARE/86, 21-10-86. Disponível em: http://sian.an.gov.br/sia-
nex/consulta/pagina_inicial.asp. Acesso em: 17/08/2020.

224 AN. Descrição: ARJ ACE CNF 5349/81. Inclui: Encaminhamento nº 028/116/ARJ/81 
Data: 09 de novembro. Assunto: ATIVIDADE POLÍTICA DO CLERO NO BRASIL. Ori-
gem: SI DO/DPF/MJ. Difusão: SE-70 (PARA ARQUIVO). “Ministério da Justiça, Depar-
tamento de Polícia Federal, Divisão de Operações, Serviço de Informações Pedido de Busca 
nº 348/SI/DO (21/10/68). 1. Dados conhecidos: A Direção Geral do DPF determinou ao 
Serviço de Informações da Divisão de Operações que conseguisse junto às Delegacias Re-
gionais do DPF com sede nos Estados e Territórios da Federação, os dados necessários para 
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A atuação política do Clero nesta área apresenta, de modo 
geral, uma linha de equilíbrio. Como demonstração disso, 
basta lembrar o seguinte: - No dia onze de agosto chama-
do pelos estudantes esquerdistas de “Dia do Protesto”, D. 
Inácio Pires, do Mosteiro de S. Bento, de Olinda, convidado 
para os festejos a ser realizados, em sua pregação atacara 
as autoridades civis, militares e o regime constituído. En-
tretanto, os representantes religiosos dêsse Estado, nem 
compareceram a essa comemoração. Apesar disso, podemos 
citar alguns padres com tendências esquerdistas225.

Os sacerdotes de tendências esquerdistas citados pelo docu-

mento, já referenciados anteriormente, receberam um pequeno resu-

mo de suas atividades ou, supostas atividades de agitação. Eram eles: 

Humberto Araújo Cavalcante, Padre residente na rua Gen. 
Hermes, 98; Prof. do Colégio Estadual Alagoano. Compare-
ceu ao 1º Seminário Operário Estadual Camponês, o qual foi 

elaboração de um quadro nacional da atuação do Clero no Brasil. s nossas DD/RR nos 
encaminharam algo, porém para um levantamento e posterior estudo mais profundo é 
imprescindível ao SI/DO ligação com órgão de maior experiência como o é o SNI represen-
tado por sua Agência Central. 2. Dados solicitados: Conhecimento, análise e complemen-
tação deste esboço, incluindo sua devolução com o acréscimo de novos dados úteis.” Obs.: 
Relatório suscinto de cada Estado. ATIVIDADE POLÍTICA DO CLERO NO BRASIL - “A 
infiltração do credo comunista no meio religioso é hoje fato consumado. Confirmado essa 
assertiva temos o manifesto de D. Geraldo de Proença Sigaud, D. Antonio de Almeida Mo-
raes e D. Antonio de Castro Mayer, dirigido ao povo brasileiro, condenando as teses do Pe. 
belga Joseph Comblin, do Instituto Teológico de Recife e denunciando a infiltração verme-
lha no Clero. D. Helder Câmara, muito tem contribuído para a propagação dessa estranha 
atitude adotada pela Igreja que, até então, tinha sido, em nossa Pátria, uma barreira a mais 
contra a penetração do Marxismo”. Cópia digital, 22 folhas.

225 AN. Descrição: ARJ ACE CNF 5349/81. Inclui: Encaminhamento nº 028/116/ARJ/81 
Data: 09 de novembro. Assunto: ATIVIDADE POLÍTICA DO CLERO NO BRASIL. Ori-
gem: SI DO/DPF/MJ. Difusão: SE-70 (PARA ARQUIVO).
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prestigiado por elementos esquerdistas; favorável à Frente 
Ampla em nosso país, com a participação de qualquer ideo-
logia para solução dos problemas sociais; recebia publica-
ções de países comunistas; prestigiou com sua presença pa-
lestra de elementos comunistas; nomeou comunistas para 
encarregado do jornal falado da Rádio Difusora de Alagoas, 
da qual foi Diretor; orientador do jornal estudantil, cuja 
edição teve que ser apreendida pelo Diretor do Colégio; fez 
palestra no Sindicato Rural de Pilar, onde se encontravam 
elementos reconhecidamente comunistas. 

Hildebrando Veríssimo Guimarães, Cônego, fundou o Sin-
dicato Rural de Penedo, em cuja sessão solene de instalação 
compareceram e fizeram uso da palavra comunistas e agi-
tadores como Nilson de Amorim Miranda, Rubens Colaço, 
Roland Bitar Benamor; diz João Francisco Moura, Presiden-
te do referido Sindicato que foi embrulhado pelo Cônego, 
uma vez que não podia conceder a um padre, desse orienta-
ção comunista ao Sindicato; conforme foi apurado em IPM, 
pessoas residentes no Município de Mata Grande, presen-
ciaram no dia 2 de novembro de 1966, às 21 horas, o Cône-
go dizer que a Revolução havia cometido um grande erro, 
quando demitiu, injustamente, o jornalista Tobias Granja, 
dizendo que os populares saberiam pagar essa Revolução, 
elegendo-o Deputado Estadual. O Cônego continua pre-
gando ideologia contrária ao regime brasileiro, aproveitan-
do sua condição de pregador226. 

226 Em extrato da Delegacia de Ordem Política e Social de Alagoas tem as seguintes in-
formações: HILDEBRANDO GUIMARÃES, Cônego, em Penedo, filho de Verissimo Gui-
marães, brasileiro, alagoano. Obs. – conforme divulgou as pessoas residente no município 
de Mata Grande, que o cônego aproximadamente as 21,00 do dia 2 de novembro de 1966, 
disse que a revolução havia feito a maior injustiça ter demitido do Banco do Brasil com sede 
em Arapiraca o jornalista Tobias Granja, sabendo o mesmo que o referido Tobias é candi-
dato apoiado pelo [sic] comunista [sic] de Estado de Alagoas, pelo “MDB”. O Cônego pela 
revolução foi envolvido em IPM, e continua propagando ideologia contraria o [sic] regime 
brasileiro aproveitando sua [sic] condições de pregador”.
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Luiz de Oliveira Santos, sacerdote, funcionário público es-
tadual, fundou os Sindicatos Rurais de Matriz de Camara-
gibe, Passo de Camaragibe e Joaquim Gomes; agita os meios 
rurais desta região, jogando camponeses contra usineiros, 
servindo de instrumento para agitadores profissionais; so-
licitou do Delegado de Matriz de Camaragibe a liberdade 
de dois ladrões pelo fato dos mesmos serem associados do 
Sindicato Rural, conforme foi apurado em IPM. 

Theofanes Augusto de Barros, sacerdote, Diretor da Faculda-
de de Filosofia da Universidade de Alagoas, nada ficou apura-
do sobre a sua ideologia política. Foi o que figurou no IPM227.

Outros sacerdotes vigiados foram Luiz Vieira e Luiz Silveira. O 

padre Luiz Vieira era vigiado por “agitação no meio operário”, que na 

área teria sido sempre “provocada por apenas duas instituições – o CGT 

e o SORAL (Serviço de Orientação Rural de Alagoas)”. O Soral, segundo 

o documento, “agia na região agro-indústria, orientado pelo clérigo”. 

Entre os orientadores figurava um outro padre, Luiz Silveira, que atua-

va na zona norte do Estado. “Dedicava-se especialmente o SORAL à 

fundação dos sindicatos rurais, nos quais havia interferência de conhe-

cidos agitadores, resultando a formação de sérios problemas sociais”228. 

Esta “infiltração” seria “permitida e tolerada pelo padre Luiz Silveira, 

concorrendo, desta maneira para subverter e agitar o meio rural”229. 

227 AN. Descrição: ARJ ACE CNF 5349/81. Inclui: Encaminhamento nº 028/116/ARJ/81 
Data: 09 de novembro. Assunto: ATIVIDADE POLÍTICA DO CLERO NO BRASIL. Ori-
gem: SI DO/DPF/MJ. Difusão: SE-70 (PARA ARQUIVO).

228 AN. Sistema Nacional de Informação. CÓPIA AUTÊNTICA – Of. nº 01/66 – SECRE-
TO – 10 de fevereiro de 1966. DO: Sec. Int. e Seg. Pub. De Al. AO: Ilmº. Sr. Diretor do SSNJ/
MJWI. Rua México, 128 – 6º Andar – Rio – GB. REF: Of. 20/66, de 10-X-66, dessa Diretoria.

229 AN. Sistema Nacional de Informação. CÓPIA AUTÊNTICA – Of. nº 01/66 – SECRE-
TO – 10 de fevereiro de 1966. DO: Sec. Int. e Seg. Pub. De Al. AO: Ilmº. Sr. Diretor do SSNJ/
MJWI. Rua México, 128 – 6º Andar – Rio – GB. REF: Of. 20/66, de 10-X-66, dessa Diretoria.



[  312  ]Agentes e movimentos católicos na Ditadura Militar, Golpe e luta de classes no Brasil

Igreja Subversiva?  

Faltou nessa listagem, ainda, o Padre Salomão de Almeida 

Barros citado anteriormente, considerado pelos militares um “fervo-

roso adepto do credo comunista, tido como da linha avançada da Igre-

ja Católica e conhecido por sua linguagem subversiva nas pregações 

que faz a camponeses de União dos Palmares e operários de Fernão 

Velho”230. Mesmo não estando listado como indiciado, o SNI guardou 

muitas informações sobre esse sacerdote e o manteve sob vigilância até 

onde se pode verificar, a década de 1970. A Informação nº 942 do seu 

prontuário afirmava ser o padre Salomão pertencente ao Serviço de 

Orientação Rural Arquidiocesano de Maceió-AL (Soral) e que “jamais 

teve qualquer atitude contrária aos companheiros do SORAL, no to-

cante a subversão”. Em 31 de março de 1964 ele escreveu para o jornal 

Gazeta de Alagoas um artigo intitulado “Primazia do trabalho”, no qual 

teria tecido comentários sobre a situação sócio-política, citando o se-

guinte registrado pelo Serviço de Informação: 

Os valores do capitalismo liberal vão dando os últimos sus-
piros. Não podemos deixar surgir, uma nova época alheios 
a realidade, dando gritinhos histéricos ao ouvir falar em 

230 AN. Descrição: ACE CNF 48023/72. Inclui: (1) Encaminhamento nº 306/72 (S/3) com 
carimbo de protocolo SNI Agência Central 004848 10/MAR/72, Assunto: SALOMÃO 
ALMEIDA DE BARROS LIMA, Data: 07 de março de 1972. Origem: SDR/AL. Difusão: 
SNI/AC. Anexo: Cópia xerox da resposta PB nº 020/72-SDR/DPF/AL. Referência: 1753/72. 
“Para conhecimento desse Órgão este Centro encaminha o constante do anexo, versando 
sobre atividades do epigrafado. (2) Ministério da Justiça, Departamento de Polícia Federal, 
Sub-Delegacia Regional do Estado de Alagoas, Maceió - Al, 22 de fevereiro de 1972. As-
sunto: Universidade Federal de Alagoas. Origem: SDR/DPF/AL. Difusão: AESI/Ufal/CI/
DPF/BSB. Difusão origem: AESI/Ufal. Referência: P.B. nº 03/72/AESI/Ufal. RESPOSTA A 
PEDIDO DE BUSCA Nº 020/72/SDR/DPF/AL. Descrição: ARE ACE CNF 2839/81. Inclui: 
Informação nº 942/03/ARE/SNI. Data: 24/07/73. Assunto: Salomão Almeida de Barros 
Lima - 7. Referência: Telex 7901/72-AC (LDB), de 12 jun. 73. Difusão: AC /SNI. Anexos: 
1 - Cópia do artigo “Primazia do Trabalho”, publicado na Gazeta de Alagoas dia 31 mar 64; 
2 - Cópia de declarações do nominado.
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CGT”. Ainda no mesmo comentário: “Durante séculos o 
poder econômico, o capital e os títulos de propriedade deti-
veram em suas mãos a última palavra em todas as decisões. 
O trabalhador e o camponês sempre foram o pobre analfa-
beto, que não entendia dessas coisas e deviam se contentar 
com o mísero salário de seu trabalho231.

Como colaborador da imprensa local, e como membro perten-

cente ao Soral, estaria organizando a “comunidade dos Jovens Cris-

tãos”, segundo a Informação, “dentro do esquema internacional do 

comunismo que inclui todas as organizações religiosas católicas como 

meio ideal de infiltração e influência na juventude desavisada”. Padre 

Salomão chegou a assumir a catedral de Maceió como vigário em 1972, 

ali ele celebrou uma missa ao som de guitarra, na qual esteve presen-

te o arcebispo metropolitano. Fechando as informações trazidas pela 

ficha do Padre Salomão, afirmam que ele quando vigário da paróquia 

de Fernão Velho, “declarou ser solidário com manifestações públicas 

dos operários através de citações e temas marxistas”. Isso foi ameni-

zado quando foi transferido para ser vigário geral da Catedral, e foi 

“orientando suas atividades buscando entrosar-se com a comunida-

de por meios aceitáveis”. Assim, teria se feito sócio do Rotary Club de 

Maceió e “prestado vários serviços úteis de ajuda a seus paroquianos”. 

Em 1973, ele passou a ser professor assistente efetivo da Universidade 

Federal de Alagoas, na disciplina de Sociologia no, então, Departa-

mento de Ciências Sociais do Instituto de Filosofia e Ciências Huma-

nas. Quando assumiu este cargo escreveu uma carta ao Reitor prof. 

231 AN. Informação nº 942/03/ARE/SNI. Data: 24/07/73. Assunto: Salomão Almeida de 
Barros Lima - 7. Referência: Telex 7901/72-AC (LDB), de 12 jun. 73. Difusão: AC /SNI. 
Anexos: 1 - Cópia do artigo “Primazia do Trabalho”, publicado na Gazeta de Alagoas dia 31 
mar 64; 2 - Cópia de declarações do nominado.
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Nabuco Lopes onde faz uma extensa narrativa sobre as suas atividades 

como sacerdote católico antes e após a “Revolução de 64”. 

Vale lembrar que os sacerdotes belgas e canadenses que atua-

ram em Alagoas, nos anos 1970 e 1980, também foram vigiados pelo 

Regime, tendo prontuários separados232. Um comparativo rápido en-

tre esses sacerdotes permitiria verificar o perfil vigiado e perseguido 

pelos militares, quiçá temido por eles, e questionar o porquê de so-

mente o Padre Luiz de Oliveira Santos ter sido processado. Todos os 

sacerdotes mencionados tinham vínculos orgânicos com o Soral e os 

sindicatos rurais. Atuaram sob inspiração da Doutrina Social da Igre-

ja, muito no impacto da publicação da encíclica Mater et Magistra e 

em consonância com as orientações da CNBB através do episcopado da 

região Nordeste. Ocorreu que o Padre Luiz Santos estava em conflito 

direto com um grupo muito poderoso de usineiros, vinculados a uma 

das famílias de maior prestígio econômico e político em Alagoas. Nes-

se sentido, a devassa realizada pelos militares, naquele ano de 1964, 

atingindo os indivíduos e grupos mais “progressistas” aproveitava para 

matar dois coelhos, porque ao mesmo tempo em que reprimiam os 

inimigos políticos, consolidavam sua posição recebendo apoio da clas-

se econômica e política que via seus adversários serem enquadrados. 

O terreno era assim limpo para a implantação do autoritarismo e, a 

partir de 1968, do terrorismo de Estado. A Igreja Católica em Alagoas 

parece ter procurado equilibrar, harmonizar essas diferentes forças, 

defendendo de algum modo as renovações que vinham chegando do 

evento conciliar. 

232 AN. SERVIÇO NACIONAL DE INFORMAÇÃO. Núcleo de Agência de Maceió. In-
formação nº 151/NAMO/SNI/71 Data: 24-Jun-71. Assunto: Clero e episcopado brasileiros 
contagiados de ideias incompatíveis com a formação nacional. Traz uma lista nominal de 
sacerdotes estrangeiros atuando no estado de Alagoas, na capital Maceió e nos interiores, 
com um resumo de suas atuações.
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Muito ainda é preciso problematizar e pesquisar sobre esse pe-

ríodo. A tarefa apenas começou. Faz-se necessário cuidar para não to-

mar as informações e avaliações feitas pelos “espiões” como um retrato 

da realidade eclesial naqueles anos; assim, uma maior correlação de 

fontes e apoio historiográfico aprofundará esses primeiros problemas 

e dados levantados. O acesso a uma documentação ainda inédita para 

a historiografia social das religiões, em Alagoas, contribui para o apri-

moramento de uma produção de conhecimento crítica e socialmente 

referenciada; preocupada em avaliar os desafios de consolidação dos 

direitos humanos e democráticos na sociedade brasileira, e o papel de-

sempenhado pelas religiões nesse processo.
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“No ventre de Maria,
 Deus se fez Homem,

Mas na oficina de José,
Deus também se fez classe”

Pedro Casaldáliga233

O estudo da documentação disponível no Sistema de Informação do 

Arquivo Nacional (SIAN) e no acervo do Arquivo da Cúria Metropo-

litana de Maceió (ACMM), possibilitou iniciar pesquisas específicas 

a respeito das tendências políticas e ações concretas dos movimentos e 

agentes católicos da Arquidiocese de Maceió, sob vigilância do Serviço 

Nacional de Informação (SNI), no período da Ditadura Militar, entre 

1964 e 1979. A hipótese trabalhada busca demonstrar que foram vigia-

dos indivíduos e grupos atuantes nas frentes de ação social da Igreja lo-

cal, articulados nacionalmente com as tendências político-pastorais da 

Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB) e do seu Regional 

Nordeste II, sob o impacto das mudanças advindas com o Concílio Va-

ticano II (1962-1965). A ampla variedade de informações e dados le-

vantados pelos “espiões” do regime militar, se por um lado contribuem 

para uma análise mais apurada das ações católicas junto às demandas 

sociais, econômicas e de participação política, por outro, indicariam 

uma percepção esquemática das tendências ideológicas da instituição 

religiosa, utilizadas pela Ditadura para o controle das relações entre 

Estado e Igreja no Brasil. 

Nesse sentido, o estudo das relações de aproximações e/ou 

distanciamentos entre o clero e os operários, observadas neste texto, 

atende à proposta de compreender as tendências políticas e ações concretas 

233 ACMM. Elementos para uma prática libertadora popular. Cartilha de formação. Caixa 
64 [Pastoral da Juventude do Meio Popular].
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dos/as católicos/as, observadas no caso da paróquia São José de Fernão 

Velho, a partir dos registros do livro de tombo e da documentação do 

SNI. Os aspectos religiosos e políticos que problematizam as práticas 

pastorais da Igreja Católica naquela localidade, sofreram historicamen-

te com as lutas de classe em Alagoas e no Brasil, no período anterior ao 

Golpe de 1964 e durante a Ditadura Militar. Compreender a atuação 

de parte do Clero que foi, juntamente com os militantes de esquerda, 

identificados e perseguidos nos inquéritos político-militares como “agi-

tadores” e “subversivos”, na análise de uma documentação ainda inédita 

para a historiografia social das religiões, em Alagoas, contribuirá para o 

aprimoramento do conhecimento sobre aquele período histórico; além 

de fomentar uma produção de conhecimento crítica e socialmente re-

ferenciada, preocupada em avaliar os desafios no processo de consoli-

dação dos direitos humanos e democráticos na sociedade brasileira.

Para isso, a discussão foi dividida em três partes. Primeiro, tem-

-se um breve panorama do processo sócio-histórico da paróquia São 

José de Fernão Velho, desde sua fundação, em 1947, até 1958, quando 

assumiu como pároco o Padre Salomão de Almeida Barros. Em segui-

da, foram observadas nas atividades religiosas das décadas seguintes, 

desenvolvidas naquela localidade, as relações entre os sujeitos atuan-

tes na paróquia e as transformações históricas em curso na Igreja e na 

sociedade brasileira. E, por fim, aproximações e distanciamentos entre 

o clero católico e aquilo que o SNI considerava “infiltração comunista”. 

A PARÓQUIA SÃO JOSÉ DE FERNÃO VELHO

Desde o final do século XIX, a Igreja Católica Romana tem se preo-

cupado, especialmente, com os impactos da modernidade na fé cristã 

e a perda de adesão religiosa por parte dos operários (classe trabalha-
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dora)234. Para atenuá-los, a Doutrina Social da Igreja foi estabeleci-

da no marco da publicação da Rerum Novarum pelo Papa Leão XIII, 

em 1891, e se consolidou em uma série de encíclicas e documentos 

do magistério eclesiástico durante o século XX235. Ela tanto atendia às 

necessidades pastorais católicas, com orientações teológicas, melhores 

métodos de evangelização e uma certa perspectiva sociológica – libe-

ral mitigada – definidos para lidar com as muitas demandas da classe 

trabalhadora, em novas circunstâncias das relações de trabalho capi-

talista; quanto mantinha-se como uma estratégia política, para conter 

a influência dos movimentos socialistas e comunistas nos sindicatos e 

organizações dos trabalhadores. No Brasil, pelo menos nos primeiros 

anos da República e até o Golpe Militar de 1964, a Doutrina Social ca-

tólica era percebida pela burguesia como uma “aliada” na luta contra o 

“materialismo ateu”. Esse aspecto anticomunista foi intensificado no 

decorrer da Ditadura Brasileira e utilizado de forma ampliada pelos 

agentes da repressão, pois, passaram a incluir entre os “agitadores”, os 

militantes católicos que buscavam aplicar a Doutrina Social, em ações 

pastorais e políticas concretas. 

Para o clero e o episcopado, de modo geral, entendia-se que a 

via católica era a melhor alternativa [cristã] entre o liberalismo [capi-

talismo] e o comunismo [socialismo real], para resolver os problemas 

sociais. No entanto, historicamente, a Santa Sé manteve-se atrelada 

234 Segundo Scott Mainwaring (1989, p. 141), “O Papa Pio XI havia lamentado que o maior 
escândalo do século XIX tivesse sido o fato da Igreja ter perdido a classe operária, e Pio XI 
e Pio XII viam a reconquista dessa classe como um objetivo prioritário”.

235 As encíclicas e documentos do magistério eclesiásticos mais importantes para a Dou-
trina Social da Igreja no recorte deste texto: Rerum Novarum (1891); Mater et Magistra 
(1961); Pacem in terris (1963); Concílio Vaticano II – Gaudium et spes (1965); Papa Paulo 
VI, Populorum progressio, (1967), Sínodo dos Bispos: A Justiça no Mundo (1967); Humanae 
Vitae (1968) e Evangelii Nuntiandi (“O Evangelho a anunciar” - A Evangelização no Mundo 
Atual) (1975). Disponíveis em: https://www.vatican.va/content/vatican/pt.html 
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ao mundo ocidental capitalista e, em alguns casos, atuou como ele-

mento de pressão e articulação para o fim da URSS, mais fortemente 

durante o papado de João Paulo II (1979-2005). Essa camada macro de 

observação do processo sócio-histórico, está repleta de contradições e 

especificidades, ao se voltar a análise para a situação da Igreja Católica 

no Brasil e na América Latina (Löwy, 2021). 

Tal preocupação foi expressa desde fins do século XIX na im-

prensa católica de Alagoas (Santos, 2019)236. E, após a fundação do 

bispado (1900) no Período Republicano, foi um dos temas princi-

pais debatidos durante o I Congresso Catholico, ocorrido em setembro 

de 1917 (Santos, 2017)237. A partir dos anos 1940, com a implantação 

da Ação Católica238, no episcopado de Dom Ranulpho da Silva Farias 

236 Entre os jornais católicos produzidos em Alagoas, os mais expressivos para esse debate 
foram Imprensa Católica (1872); A Fé Christã (1902) e o centenário O Semeador (1913).

237 Além das articulações políticas entre o clero e a burguesia, possibilitadas durante o 
Congresso de 1917, a imprensa católica publicizava as preocupações da Igreja com o avanço 
das lutas organizadas dos trabalhadores, incluindo ali também as lutas feministas. Outras 
produções do magistério eclesiástico de caráter francamente anticomunista circularam em 
Alagoas, como cartas pastorais, artigos de intelectuais orgânicos do catolicismo, leigos e 
religiosos, e a presença ativa do clero na educação escolar, em todos os níveis de ensino, 
o que permitiu o fortalecimento de uma ideologia política conservadora, com tendências 
reacionárias e, por vezes, violenta. Cf. (Medeiros, 2007) e (Macedo, 2007).

238 A Ação Católica (AC) foi uma articulação de grupos católicos, criada por Pio XI em 
1929, voltada para a formação e ação de leigos para atuar em diferentes frentes na socieda-
de. Segundo Marina Bandeira, “Diante da confrontação dos dois extremos – os malefícios 
do liberalismo econômico, fruto do “modernismo” e do “individualismo”, condenados pela 
Igreja desde o século XIX, e o comunismo de Stalin – Pio XI radicaliza sua posição [...], 
deposita esperança numa terceira alternativa: o corporativismo”. (Bandeira, 2000, p. 27) 
Assim, a AC foi criada inspirada nas associações corporativistas do estado fascista italiano. 
“Trata-se de formar um laicato de elite, absolutamente fiel às determinações da Santa Sé 
e dos bispos diocesanos, para desempenhar a difícil tarefa de confrontação com os Estados 
fortes – muitos deles nitidamente anticlericais” (Bandeira, 2000, p. 29). No Brasil, a AC 
foi implantada pelo Cardeal Dom Sebastião Leme, em 1935, no Rio de Janeiro. Em 1947, 
assumiu como Assistente eclesiástico o Pe. Hélder Câmara. Dela, nas décadas seguintes, 
surgiram as vertentes da Juventude (Juventude Agrária Católica, Juventude Estudantil 
Católica, Juventude Operária Católica, Juventude Universitária Católica) que tiveram um 
papel importante na luta contra a Ditadura militar.
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(1939-1967)239, a luta anticomunista foi articulada à formação de um 

laicato e de um clero especializado que passou a atuar na “questão so-

cial”, na educação da juventude, e entre os/as trabalhadores/as rurais e 

urbanos (Medeiros, 2007) (Ticianelli, 2018)240. Essas atividades foram 

gradativamente vinculadas às proposições trazidas pela Conferência 

Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB), após a sua fundação em 1952.

A história da comunidade católica de Fernão Velho, insere-se 

nesse contexto mais amplo das transformações vivenciadas pelo cato-

licismo, somada à história social de Alagoas e das relações de produção 

e reprodução da vida da classe trabalhadora naquele território241. Fer-

não Velho é um “distrito do município de Maceió. Compreende o Ta-

buleiro e povoado do mesmo nome até o ponto em que se limita com 

Santa Luzia do Norte, e bem assim o povoado das Goiabeiras. Local 

onde se instalou a primeira fábrica de tecidos do Estado, a Companhia 

União Mercantil”242. De acordo com Farias,

Para quem passa pela região do bairro de Bebedouro em di-
reção ao Tabuleiro do Martins, trafegando pela estrada de 
Santa Amélia e/ou vem da direção contrária, pela região dos 
tabuleiros maceioenses, na capital alagoana, passando pelo 

239 Em 1955, Dom Ranulpho Farias se afastou para tratamento de saúde e deixou como 
coadjutor com direito à sucessão Dom Adelmo Cavalcante Machado.

240 Sobre a Ação Católica em Alagoas tem-se ainda uma lacuna historiográfica a ser 
preenchida com novos estudos. Alguns trabalhos iniciaram a tarefa (Medeiros, 2007) (Ti-
cianelli, 2018).

241 A historiografia sobre a classe trabalhadora, em Alagoas, teve um avanço considerável 
nas últimas décadas. Sendo impossível nesse trabalho mapear toda ela, além dos textos ci-
tados, indico para se pensar as relações entre o pós-abolição e o trabalho “livre”, a disserta-
ção de Sandra Catarina de Sena, “São quase todos pretos”: cotidiano e experiência da classe 
trabalhadora em Maceió no pós-abolição. Dissertação de Mestrado, PPGH, 2019.

242 ABC das Alagoas, verbete Indústria têxtil. Disponível em: http://abcdasalagoas.com.
br/verbetes.php Data de acesso: 30 de junho de 2023.
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Figura 1

Mapa da localização de Fernão Velho

Fonte

Cardoso dos Santos e Sampaio (2013, p. 515) 
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Figura 2

Vista de Fernão Velho

Fonte

Minube (s/d)
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bairro Colina dos Eucaliptos, pode ter a opção e/ou necessi-
dade de descer a ladeira da Goiabeira, com vistas para a lagoa 
Mundaú à sua esquerda. Ao percorrer essa ladeira, consegue-
-se enxergar então um bairro histórico de Maceió, situado 
entre a lagoa e um morro de Mata Atlântica. Esse atual bairro 
corresponde ao antigo núcleo fabril de Fernão Velho. (Farias, 
2017, p. 74)243

O mapa e o registro fotográfico das páginas anteriores per-

mitem observar a localização geográfica de Fernão Velho e sua bela 

paisagem, com a lagoa à esquerda e a mata atlântica à direita. Cons-

ta que José Antônio de Mendonça, “Barão de Jaraguá”, reuniu, em 31 

de janeiro de 1857, “vários negociantes para fundarem uma fábrica 

de tecidos no povoado de Fernão Velho”244. Este teria sido “o início 

da indústria têxtil em Alagoas, com a criação da Companhia União 

Mercantil. A fábrica veio a funcionar em 1863. Posteriormente, iria ser 

comprada por Jacinto Nunes Leite”. Segundo Ticianelli, “entre 1891 e 

1911 a fábrica passou para as mãos do português José Teixeira Macha-

do e, a partir de 1911, para a de seus filhos, Antônio de Melo Machado 

e Arthur de Melo Machado, que comandaram a empresa até 1938”. 

Teria sido nesse período que se deram a estruturação do bairro com 

saneamento básico e a criação de escolas para os/as filhos/as dos/as 

trabalhadores. “Os operários com mais de cinco anos de empresa ti-

nham direito a uma casa com fornecimento de energia elétrica e água 

gratuitos”. Sob o comando da família Machado “foi construído o Cine-

243 Segundo Farias (2017, p. 74), a “atual área territorial compreende 2,66 km², com popu-
lação de 5.655 habitantes (IBGE, 2010). Dentro de seu território está a Vila Goiabeiras e a 
Vila ABC (antiga Pedreiras)”, 

244 O bairro é um dos territórios sob suspeita de vir a ser mais uma das vítimas do cri-
me ambiental da Braskem em Maceió. Ver: https://tribunahoje.com/noticias/politi-
ca/2023/03/30/118496-deputado-quer-indenizacoes-maiores-e-novo-bairro-para-viti-
mas-da-braskem



[  331  ]Agentes e movimentos católicos na Ditadura Militar, Golpe e luta de classes no Brasil

Igreja Subversiva?  

teatro São José, em 1917. Nesta época, a capela deu lugar à Igreja de São 

José dos Operários, considerada como uma das mais belas de Maceió” 

(Ticianelli, 2016, p. 1). Continua Ticianelli,

Com o crescimento do número de funcionários, foi cons-
truída mais uma vila operária, que recebeu o nome de ABC 
devido a identificação dos imóveis por letras do alfabeto. 
Tempos depois, uma nova vila foi erguida para receber os 
aposentados, a Vila Goiabeira. A União Mercantil, em 1938, 
viveu a crise da indústria têxtil nacional, além das diver-
gências familiares entre os seus proprietários. Com essa si-
tuação, a fábrica passou para as mãos da família Leão, de 
Utinga, Rio Largo. Logo depois, em 1946, foi vendida para 
o Grupo Othon Bezerra de Melo, de Pernambuco. A partir 
de então passou a ser denominada de Fiação e Tecelagem 
S/A, Fábrica Carmen. Respeitando a tradição festeira do lu-
gar, o Grupo Othon Bezerra de Melo construiu o Recreio 
Operário, em 1948. No local, aos domingos, ocorriam os 
bailes, que atraiam casais até de Maceió. O Recreio tam-
bém era utilizado pelo sindicato para a realização de suas 
assembleias ou para ensaios da Banda de Música Othon. Na 
década de 1970, a Fábrica Carmen empregava cinco mil tra-
balhadores, levando o distrito a viver seus dias de glórias e 
festas (Ticianelli, 2016, p. 1).

Vale mencionar, segundo Farias, que a “fundação do Sindicato 

dos Trabalhadores de Fiação e Tecelagem de Fernão Velho só aconte-

ceu em 03 de dezembro de 1939 e a Caixa Beneficente no ano de 1942” 

(2017, p. 87). Toda a estruturação do bairro, como visto, girou em torno 

da Fábrica e da necessidade de arregimentar e manter uma força de 

trabalho à disposição do núcleo fabril.

É compreensível, portanto, que desde sua fundação, a identi-

dade operária da paróquia São José fora elemento fundamental, ain-
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da mais levando em conta as boas relações entre o arcebispo, à época 

Dom Ranulpho Farias, e a burguesia245. O decreto publicado por Dom 

Ranulpho Farias, justificava a ereção da paróquia no “apreciável de-

senvolvimento” nos últimos anos do “populoso centro fabril de Fernão 

Velho”, além das muitas organizações pias, com “numerosos, dedica-

dos e ativos membros”. Entre elas o arcebispo mencionava a “vitalida-

de” da Congregação Mariana de Moços e da Ação Católica com a atua-

ção do setor da Juventude Operária Católica (JOC)246, segundo ele: 

245 No ACMM encontram-se correspondências trocadas entre Dom Ranulpho e a família 
Leão, entre outros representantes da burguesia e da classe política, prática comum entre os 
membros do episcopado nacional de modo geral em todo o mundo. Caixa 12, pasta 10. Dom 
Ranulpho Farias: correspondências. 

246 Segundo Ticianelli (2018, p. 1). “Em Alagoas, a Ação Católica foi instalada no dia 27 de 
outubro de 1940 por iniciativa de dom Ranulpho da Silva Farias, então arcebispo de Maceió. 
Ele havia nomeado, no dia 7 de fevereiro de 1940, o então padre Adelmo Machado para 
assessor eclesiástico da Ação Católica e responsável pela sua organização. Adelmo Caval-
canti Machado, que viria a ser arcebispo de Maceió, (...) promoveu, em 1945, o Congresso 
Eucarístico. Realizou ainda as Semanas Ruralistas. Como parte da política de aproximação 
com os movimentos sociais, estimulou a criação de Sindicatos Rurais. Instalou também a 
Rádio Educadora Palmares, vinculada ao Movimento de Educação de Base (MEB). Nesse 
período surgiram os Centros Sociais, formando e treinando agentes sociais. Em 1942, fo-
ram nomeados os assistentes eclesiais responsáveis pelas diversas áreas de atuação da Ação 
Católica em Alagoas. Assim, por exemplo, Homens de Ação Católica (HAC) recebiam a as-
sistência do padre Teófanes Augusto de Barros e Padre Assunção era assistente auxiliar da 
Juventude Feminina Católica (JFC). O Secretariado de Cinema foi instalado em 22 de mar-
ço de 1942. No ano seguinte foi inaugurada a sede da Juventude Operária Católica (JOC) e 
a Escola N. S. de Fátima, no Bom Parto, em prédio cedido pela Fábrica Alexandria. Ainda 
em 1943 foi realizada a 1ª Semana de Ação Católica. Em 1944, foi criada a Confederação da 
Associações Religiosas e aprovado os estatutos, em 2 de julho, da Confederação Católica de 
Maceió. A Liga Eleitoral Católica foi criada em 1945, mesmo ano em que foi realizado o 
Congresso Eucarístico e de Ação Católica. Com a eleição do monsenhor Adelmo Machado 
como bispo de Pesqueira, em Pernambuco, padre Hélio Lessa Souza foi nomeado, em 1948, 
o novo Assistente Geral da Ação Católica em Alagoas. Ainda neste ano, uma portaria do 
Arcebispo declarava a JOC como “Organização Fundamental da Ação Católica”. Em 1950, 
o padre Castenor Pinheiro é nomeado vice-assistente da Juventude Católica e o padre Frei 
Tito, capuchinho, assume a assistência do Departamento de Cinema, Teatro e Imprensa. 
Neste mesmo ano tem início o funcionamento da seção feminina da Juventude Univer-
sitária Católica, a JUC. Ainda em 1950, o Arcebispo assina a escritura doando um terreno 
ao lado da Catedral para a construção da sede da Ação Católica. Dois anos depois, a planta 
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“tão necessária, este, modernamente, ante a propaganda de estranhas 

doutrinas materialistas e revolucionárias, que tentam corromper o es-

pírito do operariado, prejudicando-lhe a fé cristã”247. O patriarca São 

José foi designado o principal patrono da nova paróquia, devendo sua 

festa ser celebrada “anualmente, no tempo próprio, com o máximo es-

plendor e devoção dos fieis”248. O pároco à época era o Padre Antônio 

Cabral Gomes249. As anotações no livro de tombo para os anos iniciais 

foram poucas; somente foram transcritos os documentos de ereção da 

paróquia, a provisão do Padre Cabral, como pároco inamovível, e a ata 

de posse, todos do ano de 1947250. Em 1º de fevereiro de 1958, foram 

iniciados registros a partir da exoneração do Padre Cabral. Nesse mo-

mento, assumiu como padre comissionado o Monsenhor Fernando 

Alves Lira, e em 4 de fevereiro do mesmo ano, como vigário ecônomo 

o Padre Salomão de Almeida Barros251. Monsenhor Lira faz duas ano-

tações que são interessantes de observar. Segundo ele, 

do prédio foi apresentada e anunciado que a igreja recebeu Cr$ 200.000,00 do Governo 
Federal para as obras do prédio, que somente foram concluídas em 1955. Naquele ano, o 
estatuto foi reformado e os 20 departamentos separados da Ação Católica, mas o Arcebispo 
decide que em Maceió os departamentos continuarão sob a direção de membros da A.C. 
No início do ano de 1951, o cônego Hélio Lessa Sousa exonera-se do cargo de Assistente 
Arquidiocesano da Ação Católica e de várias outras funções que exercia na Igreja. No dia 
15 de abril, o arcebispo nomeou o monsenhor Antônio Valente para o cargo. Em 1955, com 
a presença de D. Otávio Aguiar em Maceió, ocorreu uma reunião para organizar a Ação 
Católica Rural. Neste mesmo ano, D. Adelmo Machado foi eleito arcebispo em Maceió. Nos 
anos seguintes, a AC continuou a crescer e no início dos anos [19]60, parte dela passou a 
adotar um referencial político mais à esquerda.”

247 ACMM. Livro de tombo de Fernão Velho, fl. 1.

248 ACMM. Livro de tombo de Fernão Velho, fl. 1v.

249 ACMM. Caixa 6. Processos de Ordenação. Pasta 36 – Antonio Gomes Cabral. Nascido 
em 23 de fevereiro de 1917, em Capela, Alagoas. Recebeu o presbiterato em 16 de novembro 
de 1941.

250 ACMM. Livro de tombo de Fernão Velho, fls. 1-3.

251 Nascido em 9 de julho de 1930, em Alagoas. Foi ordenado em 1954 e renunciou o sacer-
dócio em 22 de outubro de 1974. ACMM. Caixa 13, pasta 9 – Sacerdotes questões.
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No dia 2 de fevereiro de 1958, mil novecentos e cincoenta e 
oito, celebrei missa pro populo às sete horas da manhã, repe-
tindo a missa às 19h (dezenove) horas do mesmo, fazendo 
os batizados e um casamento. Presidi as reuniões das As-
sociações da Pia União das Filhas de Maria, Congregados 
Marianos, Conferência de São Vicente de Paulo e Confraria 
de Nossa Senhora do Rosário com regular comparecimen-
to. Restaurei a lâmpada do Santíssimo Sacramento, há anos 
inexistente. Há livros de lançamentos de batizados sem as-
sinatura do pároco o que procurei sanar com autorização do 
exmo. e revmo. Arcebispo Coadjutor252. 

Na folha 5, o Monsenhor insere uma observação, “por ordem 

do Exmo. Revmo. Dom Adelmo Machado, arcebispo coadjutor”253, so-

bre a lâmpada do sacrário há anos inexistente: “Para evitar equívoco 

digo que havia uma lâmpada em um copo sobre o altar”. Faltava ape-

nas o lampadário que foi adquirido por ele, pároco em comissão. O 

cotidiano paroquial não era fielmente registrado no livro de tombo. 

Mas, a indicação das falhas do Padre Cabral em seus registros, pode-se 

inferir, talvez se desse por conta de outras preocupações. Sem espaço 

para aprofundar a trajetória do Padre Cabral nesse texto, é importante 

buscar melhores esclarecimentos das relações entre a Igreja, em espe-

cial a paróquia de Fernão Velho, com os governos estaduais de Arnon 

de Mello (1951-1956) e Muniz Falcão (1956-1961)254. Mas, um ponto a 

252 ACMM. Livro de tombo de Fernão Velho, fl. 4.

253 ACMM. Livro de tombo de Fernão Velho, fl. 5.

254 ACMM. Caixa 13, pasta 9 – Sacerdotes – Questões. Na pasta “Sacerdotes – Questões” 
encontram-se recortes de jornais que informam conflitos durante o governo de Arnon de 
Mello, entre o Padre Cabral e o Governador. Os recortes datam de 1952 e 1953 e fazem 
menção ao “desespero” do governador e seus aliados com a perda da eleição municipal de 
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considerar são as informações trazidas por Farias, ao comentar sobre 

a greve das tecelãs em 1962, a partir do trabalho de Airton de Melo 

(Melo, 2012) (Melo; Moura, 2011). Ele indica a atuação do Padre Ca-

bral, registrado no depoimento da operária Dona Maria Zezinha, uma 

das lideranças do movimento e outras mulheres que, anonimamente, 

falaram sobre aquele período. 

Alguns dias após a greve, três operárias foram presas, “[...] 
em pleno horário de trabalho, retiradas de suas máquinas 
e presas pela polícia a mando da fábrica. Esse ato envolveu 
a comunidade e o pároco da localidade, padre Cabral, in-
tervindo para a liberação das tecelãs” (Melo, 2012, p. 134). 
Em algumas falas foi possível se perceber a participação do 
padre Cabral, pároco como conciliador de conflitos e que 
muitas vezes ia pessoalmente na delegacia intervir pelo/a 
operário/a preso/a: “Meu sogro foi o padre Cabral quem in-
tercedeu. Senão tinham matado lá, porque sumia gente. Até 
hoje tem gente desaparecida. [...]” (Farias, 2017, p. 241-242). 

A atuação do Padre Cabral necessita de maiores pesquisas, uma 

vez que em meio à greve das operárias e a repressão do Estado, teria 

buscado, segundo Farias, conciliar os conflitos de classe. Outro ponto 

importante é que a posição do pároco de Fernão Velho estava baseada 

em uma determinada forma de relação estrutural, reproduzida desde 

tempos coloniais, entre Igreja e Coroa, trono e altar, capela e engenho. 

A paróquia não possuía patrimônio próprio. “A própria Igreja bem 

Maceió para o adversário político Lucena Maranhão e a consequente perseguição política 
aos adversários, entre eles o padre Antonio Cabral, capelão de Fernão Velho. Em síntese, a 
“perseguição” ao padre rendeu no jornal A Notícia, de 23 de dezembro de 1952, a publicação 
de uma lista de mil assinaturas de operários solidários ao sacerdote, dirigida ao Arcebispo 
metropolitano. Também uma nota do Arcebispado foi publicada no mesmo mês, no dia 22, 
solicitando que os reverendos se abstivessem de manifestar publicamente sobre questões 
de ordem política. 



[  336  ]Agentes e movimentos católicos na Ditadura Militar, Golpe e luta de classes no Brasil

Igreja Subversiva?  

Figura 3

Igreja de São José Operário em Fernão Velho

Fonte

Acervo MISA (Museu da Imagem e do Som 
de Alagoas). 
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como a casa paroquial” pertenciam à Fábrica Carmen255. O “equilíbrio” 

entre os poderes religioso e político, a defesa da conciliação e “harmo-

nia entre as classes”, entre patrão e operários, entre capital e trabalho, 

não eliminava as contradições, que apareciam como tensões e conflitos 

advindos de tal relação. Ao contrário, engendrava contradições que po-

deriam pesar mais para um lado ou para outro, a depender do contexto 

e tornar a tarefa do vigário de mediação dos conflitos mais complicada. 

Na página anterior, podemos observar os prédios no registro fotográfi-

co, no primeiro plano a Igreja e do lado direito a casa paroquial:

Como essas contradições teriam se desenrolado naquelas dé-

cadas? E, como os párocos lidaram com elas na realidade local? Na do-

cumentação disponível no ACMM a respeito da paróquia São José de 

Fernão Velho, tem-se o questionário intitulado “Vida paroquial ajus-

tada ao nosso tempo e ao nosso meio”. Esse questionário é encontrado 

nas pastas de todas as paróquias da Arquidiocese de Maceió, existentes 

nos anos 1950 e foi respondido pelo Padre Cabral. Seria indicativo de 

uma prática de levantamento de informações para atuação pastoral da 

Igreja, baseada no método ver-julgar-agir da Ação Católica, que pos-

teriormente, foi utilizado também pela Teologia da Libertação (TdL/

TL) e as Comunidades Eclesiais de Base (CEBs), e em certa medida 

ressignificado em ver-julgar-agir-rever-celebrar. 

Nas “Orientações preliminares” do documento, têm-se os se-

guintes comentários:

Levantamento vivo das paróquias. Um dos bons meios para 
levar os Párocos a um maior conhecimento das respectivas 
paróquias, condição fundamental para um maior zêlo e um 
trabalho apostólico em moldes mais atualizados – consiste 

255 ACMM. Caixa 18, Pasta 14 - Fernão Velho. 
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em induzi-los a um levantamento vivo do campo que lhes 
está confiado. Já se sabe de ante-mão que ninguém obterá 
100% de respostas.

Nada de fichários complexos e quase inúteis. Seria um erro 
sugerir a coleta de dados difíceis de obter e de pouca uti-
lização real no apostolado. O importante é abrir os olhos 

para as realidades que de todo ou em parte estejam esca-

pando256.

Para melhor observar, então, as realidades que estivessem 

“escapando”, na sequência do documento são separadas sessões te-

máticas, indicando as informações a serem colhidas pelo pároco. Na 

primeira delas, chamada de “problemas inadiáveis”, tem-se o levan-

tamento da população da paróquia e das capelas filiais. No caso de 

Fernão Velho, foi contabilizada uma população geral de 12.925 pes-

soas, divididas nos distritos: Fernão Velho, 7.495; Povoado Taboleiro 

dos Martins, pertencente ao distrito de Maceió, 5.430257. Na segunda 

sessão do questionário que diz respeito à “situação real da catequese”, 

o pároco indicava como a melhor estratégia para manter a participa-

ção das crianças a distribuição de “santinhos e confeitos”. Outra ses-

são do questionário que interessa é “A paróquia vista em setores, item 

A) Mundo operário”. Nela é informada a quantidade de 930 casas da 

Vila operária de Fernão Velho; 60% delas de alvenaria, com sala, dois 

quartos, cozinha, banheiro completo; e 40% de alvenaria, com sala, três 

256 ACMM. Caixa 18. Pasta 14 - Fernão Velho. Vida paroquial ajustada ao nosso tempo e 
ao nosso meio, p. 1. Grifo nosso.

257 ACMM. Caixa 18. Pasta 14 - Fernão Velho. Vida paroquial ajustada ao nosso tempo e ao 
nosso meio, p. 1. As capelas que compunham a paróquia, nas quais a população se dividia 
na frequência às missas e atividades religiosas eram: Capela de Santa Luzia no Taboleiro 
(400 pessoas por mês); Capela da Divina Pastora (100 pessoas); Capela do Carrapato (80 
pessoas); Escola Santa Amália (500 pessoas).  
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quartos, cozinha e banheiro completo. A “grande Fábrica de Tecidos” 

– Fábrica Oton tecidos [Carmen], empregava 2.400 operários, sendo 

800 homens e 1.600 mulheres. “Desses 800 homens, 500 são jovens; 

destas 1.600 mulheres, 700 são jovens”. Ainda segundo os dados regis-

trados pelo padre no questionário, o salário-mínimo de fato para 70% 

dos operários era de Cr$ 2.200,00. “O restante sempre mais porque 

trabalha na Fábrica por produção”. A alimentação básica das famílias 

era “feijão, farinha, arroz, sururu e carne”258.

Para finalizar a observação do questionário, tem-se alguns 

dados que foram inseridos sobre a “Situação espiritual de vida”, com 

tópicos e algumas orientações de resposta, essas mais sugestivas para 

se perceber as preocupações pastorais: a) Leituras: “Pela proximidade 

da Capital, os jornais mais lidos são os da Capital, notando-se entre 

os católicos a presença de “O Mensageiro da Fé”; b) Rádio: “30% dos 

operários têm rádio e a tendência é aumentar por causa da facilidade 

do crediário”; c) Política [informe se os operários, regra geral, mani-

festam interesse pela política e, na hipótese afirmativa, diga para onde 

se dirige as suas preferências]: “Suas preferências são sempre pela opo-

sição ao Governo”; d) Sindicatos [apure a atitude dos trabalhadores 

(confiança ou desconfiança, interesse ou desinteresse), em face dos 

Sindicatos]: “Interesse”; e) Penetração comunista [Sem se fiar em im-

pressões, procure ver de fato e nos conte se o comunismo está ou não 

penetrando entre os trabalhadores de sua paróquia]: “Há sempre uma 

penetração, máxime nos Sindicatos”; f) Espiritismo e macumba [Em 

que medida real o espiritismo e a macumba estão atingindo os traba-

lhadores de sua paróquia? Indique, p. ex., o número de centros, terrei-

ros e instituições assistenciais mantidas pelos espíritas: Sem resposta; 

258 ACMM. Caixa 18. Pasta 14 - Fernão Velho. Vida paroquial ajustada ao nosso tempo e 
ao nosso meio, p. 7.
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g) Protestantismo [Tem o protestantismo conseguido avançar entre os 

trabalhadores? Indique se existem templos ou salas de culto e obras as-

sistenciais protestantes]: “1 (uma) casa servindo de Templo em Fernão 

Velho e 1 (um) templo no Taboleiro dos Martins”259.

O levantamento da realidade paroquial é sugestiva. É possível 

que pressões políticas teriam dificultado a permanência do padre Ca-

bral na posição de pároco, em Fernão Velho. Com a sua exoneração, 

em 1958, as atuações dos padres Fernando e Salomão, além de serem 

registradas, avançaram em articulação com as proposições pastorais 

incentivadas pelo episcopado e a Santa Sé. As comemorações do 1º de 

Maio, como Dia do Trabalho, junto com a festa de São José Operário, 

no mesmo ano, contaram com a presença do governador Muniz Fal-

cão e seus secretários, operários, escolas, corpo de Bombeiros da Fá-

brica Carmem, Banda de Música e escoteiros. Houve missa campal, 

procissão e desfile cívico. No domingo, dia 4 de maio, dez caminhões 

levaram os operários para a concentração na praça da Catedral, no 

centro de Maceió. “Levamos a imagem de São José e várias faixas com 

frases da vida operária. Fernão Velho se apresentou muito bem nesse 

dia. Começou o mês de maio com noiteiros e muita animação”260. 

AS ATIVIDADES RELIGIOSAS

Entre as diferentes atividades religiosas registradas na década de 1960, 

celebrações litúrgicas, procissões, Santas Missões etc. cabe observar 

as diferentes articulações da Juventude Operária Católica e do Cír-

culo Operário, como também as atividades que sugerem a recepção 

259 ACMM. Caixa 18. Pasta 14 - Fernão Velho. Vida paroquial ajustada ao nosso tempo e 
ao nosso meio, p. 7.

260 ACMM. Armário 27. Livro de tombo de Fernão Velho, fl. 5v.
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das mudanças advindas dos debates conciliares e das proposições da 

CNBB. O ano de 1963 parece ter sido um momento de intensificação 

dessas movimentações para a comunidade de Fernão Velho. De acordo 

com os registros no livro de tombo, em janeiro daquele ano, o Círculo 

Operário de Fernão Velho estaria “entrando numa fase de grande di-

namismo”261. Um novo presidente havia sido eleito, o senhor Cícero 

Monteiro, e estaria, “com grande entusiasmo”, desenvolvendo “o espí-

rito de liderança no meio Circulista através de cursos e reuniões bem 

movimentadas”. Entre as atividades ocorreu a inauguração da Sede da 

Goiabeira, que também iria servir como Capela em honra a São Sebas-

tião. Nessa localidade ainda funcionaria “uma escola de alfabetização, 

escola radiofônica e corte e costura”. Outras notícias desse mês de ja-

neiro de 1963 informavam que:

Organiza-se também o núcleo do Taboleiro dos Martins, 
que promete muito para o futuro. No ABC foi também ins-
taurado um núcleo que tem como presidente o Sr. Apoliná-
rio Cristiano. Muito promete a escola radiofônica do ABC 
com a monitora D. Maria de Lourdes da Silva262.

Sobre o mês de julho de 1963, o vigário anotou no tombo que 

o “retiro do clero [foi] muito frutuoso”. Com a presença do padre José 

Marins e do Frei Teppe, OFM, que “usando técnicas da prefação do 

Pe. Lombardi, procuraram fermentar entre os sacerdotes o espírito 

do Movimento por um Mundo Melhor.” Segundo o vigário, no retiro 

“estudou-se muito uma nova maneira para a Renovação paroquial. O 

261 ACMM. Armário 27.  Livro de tombo de Fernão Velho, Janeiro de 1963, fl. 12.

262 ACMM. Armário 27.  Livro de tombo de Fernão Velho, Janeiro de 1963, fl. 12.
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Plano Pastoral de Conjunto263 que os Snrs. Bispos ofereceram à Igre-

ja do Brasil trará certamente muitos frutos para a renovação da vida 

cristã”. A animação do Padre Salomão desdobrou-se nos registros de 

agosto. Sobre as atividades desse mês ele afirmava:

Estamos tentando organizar um conselho paroquial com os 
representantes dos vários movimentos para que melhor se 
estruture a vida da Paróquia. Já estamos preparando para 
o próximo mês de setembro um curso do Mundo Melhor, 
com a colaboração de vários sacerdotes de Maceió, para dar 
nova vida às atividades apostólicas da Paróquia. O Plano de 
Emergência dos Bispos do Brasil está sendo estudado em 
nossas reuniões das jocistas fiéis. O grupo de leigos está en-
tusiasmado para renovar a Paróquia de São José264.

Assim, o “Curso de Renovação Paroquial” foi registrado, tendo 

sido realizado durante a semana de 15 a 21 de setembro de 1963, mi-

nistrado pelos padres Pedro Teixeira, Fernando Iório, Clóvis Pradines, 

263 “A PASTORAL DE CONJUNTO (...) Nasceu na trilha de renovação eclesial efetuada 
pelo Concílio Vaticano II, a partir da compreensão de que a Igreja é uma rede de comuni-
dades de irmãos e irmãs, cuja ação pastoral se dá de forma global, orgânica e articulada. 
Trata-se de uma mentalidade, um espírito que norteia a ação evangelizadora das dioceses. 
Devemos entendê-la como um esforço de aglutinação e articulação de metas e princípios na 
ação evangelizadora. À Pastoral de Conjunto, cabe a tarefa de promover a unidade na Igre-
ja. Estabelecer o alicerce da estrutura pastoral calcada numa espiritualidade de comunhão. 
Em Puebla, em 1979, o episcopado latino-americano assim definiu a Pastoral de Conjunto: 
Ação global, orgânica e articulada, que a comunidade eclesial realiza sob a direção do bispo 
destinada a levar a pessoa e todos os membros à plena comunhão de vida com Deus. Vale 
lembrar que já, em 1966, a CNBB elaborou o primeiro “Plano de Pastoral de Conjunto” 
(1966-1970), que propunha seis “linhas de trabalho”, atualmente conhecidas como “dimen-
sões”. Esse plano foi o embrião das atuais “Diretrizes Gerais da Ação Evangelizadora”, até 
1994 chamada “Diretrizes Gerais da Ação Pastoral”.” Disponível em: https://projetoale-
grando.webnode.com.br/ 

264 ACMM. Armário 27.  Livro de tombo de Fernão Velho, Janeiro de 1963, fl. 12.
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Celso Alípio, Geraldo Vilas Boas, Humberto Cavalcante e Salomão 

de Barros Lima, “este último em função na Paróquia”. Cada sacerdo-

te, respectivamente, apresentou os seguintes temas: Plano de Deus 

na História, Pecado – Desobediência ao Plano de Deus, Profunda e 

Geral Renovação Cristã, Responsabilidade da Igreja Militante, Corpo 

Místico – Doutrina do Corpo Místico, Encontro sobre a Fé com base 

na união com Deus, Plano de Emergência e Paróquia é antes de tudo 

uma Comunidade da Igreja Universal. De acordo com os registros, as 

conferências “trouxeram melhor compreensão e eficiência a todos que 

integraram o “Curso”, ficando estabelecidos diversos programas que 

servirão para a renovação espiritual e moral da Paróquia, e a firme re-

solução por um “Mundo Melhor”. É interessante neste registro que os 

nomes de todos os participantes, homens e mulheres, foram anotados, 

num total de 54 pessoas, entre eles 8 homens que tiveram seus nomes 

anotados primeiro, e as demais 46 mulheres265. 

Segundo o padre Salomão, “depois deste curso do Mundo Me-

lhor foi feito um planejamento de trabalhos apostólicos com o seguinte 

organograma”:

Como é possível observar no organograma da página seguinte, 

as atividades relacionadas à promoção humana eram: Fraterna Ajuda 

Cristã (FAC), Círculo Operário (CO) e Educação com atividades do 

CRE – Club de Representação Estudantil, que seria responsável pelas 

Escolas Radiofônicas. Estariam vinculados à Evangelização os grupos 

indicados como Militância: Comunidade de Jovens Cristãos, Movi-

mento Familiar Cristão, Legião de Maria e as antigas associações pias 

Congregação Mariana, Cruzada Eucarística, Apostolado da Oração 

e Rosário266. Os esforços de reorganização da vida paroquial em um 

265 ACMM. Armário 27.  Livro de tombo de Fernão Velho, Janeiro de 1963, fls. 13-14.

266 ACMM. Armário 27. Livro de tombo de Fernão Velho, Janeiro de 1963, fl. 14.
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Figura 4 

Organograma da paróquia de São José – 
Fernão Velho 

Fonte

ACMM. Livro de tombo de Fernão Velho, fl. 14.
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modelo mais próximo da colegialidade inspirada no Vaticano II, da 

Igreja povo de Deus, com maior participação das bases, não desconstrói 

o modelo hierárquico católico. No entanto, o Conselho paroquial pa-

rece ter tido uma importância que foi-se ampliando ao longo dos anos.

Não há nenhum registro no livro de tombo para o ano de 1964. 

Por quê? O que teria ocorrido? É possível afirmar que isso teria se dado 

pela ocorrência do Golpe Militar? Pelo padrão dos registros no livro do 

tombo à época, observa-se que o Padre Salomão, comparativamente, 

foi um dos vigários que mais manteve registros sistemáticos no livro. 

Além disso, apesar da adesão católica, em especial da alta hierarquia 

de Alagoas ao Golpe de 1964, na abertura dos inquéritos policial-mi-

litares (IPM), a partir da promulgação do AI-1 (09/04/1964), houve 

denúncias e inquirições de sacerdotes. O Padre Salomão foi um dos 

cinco sacerdotes alagoanos que responderam ao IPM. Entre eles, Luiz 

de Oliveira Santos foi o único que chegou a ser indiciado, julgado e 

inocentado, em 1966267. 

A partir de 1965, os registros paroquiais voltaram a ser feitos. 

Chama atenção a referência de maio, quando foi registrado o Dia das 

Mães, com atividades dos jovens do CRE e da CJC, e festas no Recreio 

Operário (Recreio Othon). A festa de São José Operário, de maio de 

1966, foi anotada e, apesar de uma festa litúrgica “deslumbrante”, na-

quele ano teve um desfile escolar “muito fraco”268. Para avançar nas 

observações ao livro de tombo, em setembro de 1967, o Padre Salomão 

anotou que no dia 4, “depois de nove anos e sete meses de cura de 

almas na Paróquia de Fernão Velho”, o arcebispo Dom Adelmo Ma-

267 Os cinco identificados na documentação do SNI foram: Luiz de Oliveira Santos; Salo-
mão de Almeida Barros; Teófanes Araújo; Hidelbrando Veríssimo; Humberto Cavalcanti. 
Ver: (Santos, 2022).

268 ACMM. Armário 27.  Livro de tombo de Fernão Velho, Janeiro de 1963, fl. 15v.
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chado comunicou a sua nomeação para cura da Catedral de Maceió, 

devido à renúncia do Monsenhor Antonio Valente. No domingo, dia 

10 de setembro, segundo ele, “fez suas despedidas ao Povo de Fernão 

Velho, sentindo as saudades de um Pai que se ausenta dos seus filhos, 

pois esta era a sua família”. 

(...) “Ao terminar estes nove anos e sete meses de cura das 
almas nesta Paróquia Operária, apesar de minhas fraque-
zas e deficiências, digo como o Apóstolo Paulo: “Combati o 
bom combate...guardei a fé...espero a coro do justo juiz e que 
prossiga em minha carreira. Fernão Velho, 16 de setembro 
de 1967. Pe. Salomão A. Barros Lima.

Após a saída do padre Salomão, a paróquia foi regida pelo Pa-

dre Delfino Barbosa Neto, entre 1967 e 1971. Sua posse se deu em 24 

de setembro de 1967269. O livro de tombo traz vários registros das ati-

vidades religiosas e pastorais no período do Padre Delfino e algumas 

serão destacadas aqui, em diálogo com as transformações históricas 

na Igreja advindas do Concílio Vaticano II e do Golpe Militar de 1964. 

Primeiro registro selecionado diz respeito a nomeação como bispo au-

xiliar, de Dom Frei Eliseu Gomes, da Ordem Carmelita, escolhido pela 

Santa Sé, em 9 de fevereiro de 1968, para ajudar Dom Adelmo na tare-

fa de administrar a Arquidiocese. Na carta circular sobre a chegada de 

Dom Eliseu, o arcebispo Dom Adelmo afirmava: 

Há muitos anos, como padre e como bispo, vivemos, por 
dentro, os problemas sociais e religiosos desta Arquidio-
cese, as suas alegrias e suas esperanças e participando ati-

269 ACMM. Armário 27.  Livro de tombo de Fernão Velho, Janeiro de 1963, fl. 20v.
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vamente, com humildade e sem alarde, da marcha de seus 
problemas, de seus sofrimentos que não desanimam nosso 
povo, mais lhe retemperam e caráter nordestino e cristão 
e ensinam a descobrir imprevistos fortalezas e talentos es-
condidos, na hora em que tudo parece faltar. Vamos, assim, 
caríssimos diocesanos, nesta hora de renovação da Igreja, de 
tantos cursos e modalidades novas de fazer as mesmas coi-
sas santas e imutáveis, pedir graças para esta Arquidiocese, 
agora enriquecida com mais um Bispo, escolhido por Deus 
e pela Igreja, para o ministério da Verdade que ilumina os 
caminhos, que devemos andar, portadores da esperança de 
um mundo melhor, alimentado pela caridade270.

  

As articulações apresentadas por Dom Adelmo entre os proble-

mas sociais e religiosos está em sintonia com as orientações conciliares 

e as atividades propostas pela CNBB, como a Campanha da Fraterni-

dade (CF), surgida nos anos 1960, com suas primeiras experiências no 

Nordeste. A Carta Circular sobre a CF de 1968 [Doação – “Servir com 

as mãos”], publicada em 23 de março, foi registrada no livro de tom-

270 A carta não foi transcrita no livro de tombo, mas anexado um recorte de jornal de 
sua publicação, possivelmente O Semeador. O início da carta de Dom Adelmo Machado 
inspira-se na Constituição Pastoral Gaudium et Spes – Sobre a Igreja no Mundo Atual, pu-
blicada em 1965: “1. As alegrias e as esperanças, as tristezas e as angústias dos homens de 
hoje, sobretudo dos pobres e de todos aqueles que sofrem, são também as alegrias e as 
esperanças, as tristezas e as angústias dos discípulos de Cristo; e não há realidade alguma 
verdadeiramente humana que não encontre eco no seu coração. Porque a sua comunidade 
é formada por homens, que, reunidos em Cristo, são guiados pelo Espírito Santo na sua 
peregrinação em demanda do reino do Pai, e receberam a mensagem da salvação para a 
comunicar a todos. Por este motivo, a Igreja sente-se real e intimamente ligada ao género 
humano e à sua história.” Disponível em: https://www.vatican.va/archive/hist_councils/
ii_vatican_council/documents/vat-ii_const_19651207_gaudium-et-spes_po.html. Vale 
lembrar que Dom Adelmo participou das sessões do Concílio Vaticano II, de forma dedica-
da e com grande entusiasmo. Ver: SANTOS, I.M.F. A recepção do Concílio Vaticano II na 
Arquidiocese de Maceió. 2022. Disponível em: https://youtu.be/_kYW6sGQIKc?si=GBm-
cVpajjg5YAzIL.
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bo de Fernão Velho271. Nela D. Adelmo aborda de forma crítica temas 

preocupantes nacionais e internacionais, naquele contexto: (a) o de-

senvolvimento econômico, técnico e “progresso material” – “o mundo 

parece que estremece em sua marcha acelerada, batida em todos os 

caminhos e atravessando todas as rotas do espaço”; “automação das 

indústrias”, “mudança do estilo de locomoção e de fazer as coisas” – “é 

tal e tanta que está trazendo perplexidade a muitos, e até estonteando 

a quantos estão perdendo o sentido do que é perenemente, irreduti-

velmente estável no homem”; (b) o progresso material para ser “verda-

deiro” deve, segundo o arcebispo, trazer melhorias morais, espirituais 

e também solidariedade – “desenvolvimento sem justiça social (...) diz 

a História, mestra da vida (...) [é] uma força formidável para as maio-

res desgraças”; ele usa para comprovar seu argumento os exemplos da 

Rússia e EUA, em seus “choques brutais em perspectiva dolorosa” des-

ses dois “colossos da técnica”; também faz menção ao “paradoxismo 

da massa humana fanatizada que é a China continental comunista”; 

ainda menciona “o choque armado de Israel super-tecnizado e o mun-

do árabe, messiânico e prenhe de ódio secular contra os judeus”; (d) 

por fim, o arcebispo faz menção ao Brasil – “O Brasil será dentro de 

poucos anos, o que nós agora quisermos”. “Na vida do homem e das 

comunidades, há horas decisivas que marcam a vida, fazem o destino”. 

Segundo ele, “Brasil país do futuro, é assim que nos chamam, na Eu-

ropa. Diríamos melhor, Brasil, país do presente decisivo, do momento, 

da curva reversível, da hora de ter mais para ser mais, ou de ter mais 

para degradar-se, para escravizar-se, para ser menos”. Cita como re-

forço argumentativo a Encíclica Populorum Progressio (Progresso dos 

Povos), de Paulo VI: “O homem pode construir a terra sem Deus, mas 

essa terra construída sem Deus, acabará destruindo o homem”.  

271 ACMM. Armário 27.  Livro de tombo de Fernão Velho, fl. 22v.
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Uma carta circular sempre traz muito mais do que promete. 

É possível compreender a Carta Circular sobre a CF de 1968, pelo re-

forço da prática da caridade e da doação, fim último da Campanha, 

mas também pela difusão de um discurso sociorreligioso de reforço 

da posição da Igreja na sociedade, que buscava denunciar os diferen-

tes conflitos e tensões presentes na sociedade naquele momento, ao 

mesmo tempo em que expunha soluções baseadas na sua perspectiva 

moral. Como é canonicamente orientado, todas as cartas circulares e 

pastorais dos bispos deveriam, obrigatoriamente, ser registradas nos 

livros de tombo das paróquias, mas também lidas durante a missa do-

minical. Assim, os discursos da hierarquia com as novas perspectivas 

conciliares iam penetrando, com resistências ou não, no cotidiano da 

vida comunitária.

Nesse sentido, percebe-se em outros registros da paróquia, 

como dizia Dom Adelmo, os “cursos e modalidades novas de fazer as 

mesmas coisas”: clube de mães272; encontro extra de evangelização 

para esclarecer o culto das imagens conforme o Vaticano II; a presença 

da equipe do MEB para estudos sobre relações humanas273; a partici-

pação de um grupo representativo de Fernão Velho, “coordenado pelo 

vigário”, quando Dom  Hélder Câmara esteve em Maceió para falar 

sobre o Movimento Justiça e Paz274; reunião na casa paroquial para 

estudar os problemas da Educação, com presença de representantes do 

272 ACMM. Armário 27.  Livro de tombo de Fernão Velho, fl. 24.

273 ACMM. Armário 27.  Livro de tombo de Fernão Velho, fl. 24. No dia 09 de julho de 
1968, na Vila Goiabeira, encontro extra de evangelização para esclarecer o culto das ima-
gens. No dia 29 de julho de 1968, a paróquia recebeu a equipe do MEB que atuava em 
Colônia Leopoldina para o estudo das relações humanas.

274 ACMM. Armário 27.  Livro de tombo de Fernão Velho, fl. 30. Dia 12 de novembro de 
1968.
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governo do estado e do município e o gerente da Fábrica Carmen275; 

início de curso sobre Comunidade Eclesial de Base na paróquia276; 

constituição de Conselho comunitário de Fernão Velho, coordenado 

pelo vigário Padre Delfino e secretário o Sr. Péricles Bertolino Café, 

representante do Círculo Operário, sendo conselheiros sem nomes 

registrados, os seguintes presidentes: Gerente da Fábrica Carmen; do 

Sindicato; da Caixa Beneficente; da Colônia de Pescadores; do Círculo 

Operário; da Cooperativa; da Sociedade Recreativa Othon; da Coliga-

ção de desportos; o subdelegado e vigário da paróquia277. Destaca-se 

também, como atividade, a festa de São José Operário de 1º de maio 

de 1970, na qual “depois do novenário” estudou-se a “Luz dos Povos” 

[Lumen Gentium], constituição dogmática do Concílio Vaticano II278. 

O arcebispo parecia não considerar que as novas modalidades pudes-

sem alterar o conteúdo. Porém, ocorria uma mudança de postura e 

de práxis que foi, de fato, responsável por mudanças teológicas signi-

ficativas, ao ponto de se elaborar toda uma “nova teologia”. A forma 

- modalidade, conformava novos conteúdos, novas práticas, discursos e 

entendimentos da experiência religiosa católica no mundo capitalista. 

Ao mesmo tempo em que um “novo” despontava na Igreja, 

as “paixões nacionais” eram bem utilizadas pelos militares para a sua 

propaganda e isso não passou sem registro na paróquia. No livro de 

tombo, em 21 de julho de 1970 (fl. 42) dizia-se o seguinte: 

275 ACMM. Armário 27.  Livro de tombo de Fernão Velho, fl. 30. Dia 23 de novembro de 
1968.

276 ACMM. Armário 27.  Livro de tombo de Fernão Velho, fl. 33v. Dia 13 de abril de 1969.

277 ACMM. Armário 27.  Livro de tombo de Fernão Velho, fl. 33v e 34. Dia 27 de abril de 
1969.

278 ACMM. Armário 27.  Livro de tombo de Fernão Velho, fl. 41. Dia 1 de maio de 1970.
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No horário das 19:00hs na matriz de S. José celebrou D. 
Eliseu Maria Gomes de Oliveira, ocasião em que conferiu 
o sacramento da confirmação a 13 jovens de nossa comu-
nidade. Um dos componentes do escrete brasileiro é nosso 
paroquiano Zagalo. Brasil tri-campeão mundial.

A vitalidades das atividades pastorais desenvolvidas na paró-

quia São José, sofreram um revés. Na documentação do Arquivo da 

Cúria, encontra-se uma carta datilografada, datada de 20 de fevereiro 

de 1971, assinada pelas lideranças das “Agremiações da paróquia”, di-

rigida ao arcebispo, solicitando a permanência de Padre Delfino como 

vigário, uma vez que ele seria transferido para Passo de Camaragibe279. 

Não foram atendidos e, em 28 de fevereiro de 1971, assumiu como vi-

gário ecônomo o padre Estevão da Rocha Lima280, com votos de man-

279 ACMM. Caixa 18, Pasta 14 - Fernão Velho. A carta enumera oito razões para a perma-
nência do padre Delfino como vigário, por sua “atuação durante três anos e cinco meses junto 
ao povo”. Resumidamente: Assistência religiosa; Organização do conselho; Assistência reli-
giosa das crianças; Dinamização da vida missionária paroquial; Assistência social às famílias 
em situação socioeconômica precária; Organização do Movimento Universitário; Organi-
zação do Conselho Comunitário; Incentivo ao setor educacional da área com a criação da 
Escola paroquial São Tomás de Aquino e curso de admissão noturna para jovens. Assinaram 
a carta: Anací América (pelo Conselho Paroquial de Fernão Velho); Maria Alayde de Silva 
Rocha (pelo Conselho Paroquial de Goiabeiras); Apolonio Cristino da Silva (pelo Conselho 
Paroquial de V. Pedreiras); Leni da Rocha Santos (pelo Conselho Paroquial de Rio Novo); 
Conselho comunitário: Carlos Alberto M. Vila Nova (Clube dos Jovens); Veríssimo Ferreira 
(Caixa Beneficente); Herminio Cardoso (Sindicato); José Antonio dos Santos (Colônia de 
Pescadores); Benedito da Rocha (Coligação dos Desportos); José Maria Xavier de Menezes 
(Conselho de Educação); Péricles Bertolino Café (Círculo Operário); Pedro Martins Santos 
(Congregação Mariana).

280 ACMM.  Armário 27. Livro de tombo de Fernão Velho, fl. 45. Estevão da Rocha Lima 
nasceu em 1930, em Anadia, Alagoas, onde fez o curso primário no Grupo Escolar Rui Bar-
bosa. Ingressou no Seminário Provincial de Maceió, onde cursou Humanidades, Filosofia e 
Teologia. Foi ordenado sacerdote em 1953. No exercício do Ministério Pastoral, foi, sucessi-
vamente, Pároco de Anadia, Murici, Santa Isabel do Rio Preto, Maribondo, Passo e Matriz 
de Camaragibe e Fernão Velho. Não se sabe a data exata em que deixou o sacerdócio. Atuou 
como promotor público e faleceu aos 90 anos em Maceió, vítima da pandemia de Covid-19. 
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ter o “espírito de renovação litúrgica”. Porém, entre 1971 e 1975 foram 

poucos os registros feitos no livro. Entre eles, sobre o dia 28 de junho de 

1971 (fl. 46), foi mencionada a presença de D. Fernando Gomes, bispo 

de Goiânia, como pregador do retiro do clero na arquidiocese. Em 26 de 

maio de 1974, a posse do novo bispo coadjutor com direito à sucessão e 

administrador apostólico da arquidiocese de Maceió, D. Miguel Fene-

lon Câmara Filho. Este, no dia 01 de janeiro de 1975, celebrou missa em 

Fernão Velho e anunciou a saída do então, Cônego Estevão (fl. 48v). 

Na sequência, foi registrada a ata de posse de mais um novo vi-

gário, em 22 de fevereiro de 1975 (fl. 49), o Padre Luiz de Oliveira San-

tos, da qual participaram várias comunidades, entre elas as de Viçosa, 

Matriz de Camaragibe, Taboleiro e Fernão Velho. A primeira atividade 

anotada pelo novo pároco, no dia 26 de fevereiro de 1975, foi a tentativa 

de reorganizar o conselho paroquial, sem sucesso, pela falta de presen-

ça de vários conselheiros. No mesmo dia foi registrada a presença do 

Padre Delfino que foi se despedir da cidade para no dia 27 seguir via-

gem para a Colômbia281. A saída do padre Delfino parece ter desarticu-

lado os esforços feitos nos anos anteriores. A partir daí as informações 

no livro de tombo vão diminuindo consideravelmente. Tanto que, na 

visita pastoral de 28 de outubro de 1990, o então arcebispo D. Edvaldo 

Amaral, escreve no livro de próprio punho o seguinte:

Nota da Visita Pastoral.

Noto que esta paróquia tem uma antiga tradição, iniciada 
na sua fundação em 1947, de registrar poucos fatos neste li-
vro de tombo. Pelos anos de existência da paróquia, devia 

Disponível em: https://tecla1.com.br/promotor-de-justica-aposentado-estevao-da-rocha-
-lima-morre-vitima-da-covid-19/.

281 ACMM.  Armário 27. Livro de tombo de Fernão Velho, fl. 50.
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haver já vários livros inteiramente preenchidos. Ao invés 
disso, pouco se sabe por esse livro dos fatos importantes 
acontecidos nesta paróquia, das realizações dos vários pá-
rocos, das visitas do Bispo, das determinações da Arquidio-
cese etc. Recomendo que agora, de agora em diante, sejam 
registrados aqui cuidadosamente todos os fatos notáveis 
ocorridos na paróquia, na diocese e na Igreja. Maceió, 28 de 
outubro de 1990, +Edvaldo G. Amaral282.

Para não acusar o Padre Luiz de recalcitrante, houve um pe-

queno aumento das entradas, mas o livro continuou a ser pouco 

preenchido. E, dois anos após a visita, foi feita uma tentativa de resu-

mo histórico da vida paroquial a partir da folha 54. Como a intenção 

não é acompanhar, pelo livro, todo o processo histórico da paróquia, 

mas destacar as relações com os operários, o contexto da Ditadura 

Brasileira e as mudanças no catolicismo, abaixo vê-se uma síntese à 

passagem do padre Luiz Santos pela paróquia, nos seguintes termos:

1992 à 1998. No período de início de dezembro do ano de 
1992 a março de 1998, esteve à frente de nossa paróquia o 
Reverendíssimo Cônego (in memoria) Padre Luiz Santos de 
Oliveira (sic), como consta em nossos anais. Aqui queremos 
deixar registrados que por motivos de força maior nada en-
contramos subscritos desse período mencionado acima. Po-
rém fomos informados pelos paroquianos do seu excelen-
te trabalho e zelo pastoral por esta grei. Sua transferência 
se deu no início de março do ano de 1998, durante a festa 
maior do nosso Padroeiro o Glorioso São José. Tal transfe-
rência não se deu por punição, mas por reconhecimento de 
seus dotes pastorais, o então Arcebispo da nossa arquidio-

282 ACMM. Armário 27. Livro de tombo de Fernão Velho, fl. 51.
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cese Dom Edvaldo Gonçalves Amaral, através de promul-
gação o faz pároco da paróquia de Levada, que está sobre 
proteção de N. Senhora das Graças. Aqui nossos agradeci-
mentos ao nosso antecessor Cônego Luiz Santos que ofe-
receu que sua consagração sacerdotal 23 (vinte e três) anos 
dedicados a esta paróquia, que Deus lhe dê a recompensa no 
Céu, a Salvação283.

Se fôssemos considerar somente os registros, ou a falta deles, a 

impressão seria que a vida paroquial de Fernão Velho estivesse estag-

nada. Mas, pelo resumo apresentado e tendo em vista outras fontes no 

Arquivo da Cúria, as décadas seguintes parecer ter seguido o ritmo das 

alterações pastorais, acompanhando as transformações históricas do 

catolicismo no Brasil. 

CATÓLICOS E COMUNISTAS

O cotidiano da paróquia São José de Fernão Velho, como visto, foi 

naquelas décadas um ambiente que articulava as lutas políticas e as 

mudanças religiosas. Deste modo, aproximações e/ou conflitos en-

tre católicos e comunistas seriam inevitáveis. O padre Salomão, anos 

após a sua saída da paróquia São José Operário, em 1974, ao escrever 

uma carta endereçada à reitoria da Ufal, narrando sobre sua trajetória 

política e eclesiástica – na intenção de dirimir quaisquer dúvidas em 

relação à sua ideologia – afirmava que as atividades desempenhadas 

por ele e outros sacerdotes no Soral (Serviço de Orientação Rural da 

Arquidiocese de Maceió) e nos sindicatos rurais, entravam em choque 

283 Segundo foi possível apurar, através das edições do jornal O Semeador, o Padre Luiz de 
Oliveira Santos faleceu em dezembro de 2004, sem referência exata do dia, como cônego.
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com os sindicatos sob influência dos comunistas do C.G.T (Comando 

Geral dos Trabalhadores). 

Fui ameaçado de morte pelos comunistas no sindicato do 
Pilar e queriam até me raspar a cabeça em Saúde, como 
ordenara o Snr. Nilson Miranda, mesmo assim enfrentei 
várias vezes o perigo, tentando dialogar com as diretorias 
destes sindicatos que tinham a orientação do C.G.T. para 
levá-los a uma ideia cristã da justiça social. A nossa orien-
tação era tão diferente da adotada pelo P.C. [Partido Comu-
nista], que, para comprovar esta afirmação, basta um exame 
nas edições da “Voz do Povo”, órgão comunista de Maceió, 
que constantemente nos acusavam de enganadores do povo 
a serviço dos patrões284.

A concorrência entre católicos e comunistas, pela consciência 

dos/as trabalhadores/as e sua adesão às tarefas da militância religiosa 

e política naqueles anos, produziu como afirmado, diferentes discur-

sos e práticas que exprimiam suas divergências, aproximações e dis-

tanciamentos. No jornal A Voz do Povo285, nos exemplares acessados, 

284 AN. Data: 24/07/1973. Proveniência: Arquivo Nacional Serviço Nacional de Informa-
ções - Agência Recife. Espécie: Informação. Descrição: ARE ACE CNF 2839/81. Inclui: In-
formação nº 942/03/ARE/SNI. Data: 24/07/73. Assunto: Salomão Almeida de Barros Lima 
- 7. Referência: Telex 7901/72-AC (LDB), de 12 jun. 73. Difusão: AC /SNI. Anexos: 1 - Cópia 
do artigo “Primazia do Trabalho”, publicado na Gazeta de Alagoas dia 31 mar 64; 2 - Cópia 
de declarações do nominado. Obs.: cópia digital, 17 folhas.

285 O jornal “A Voz do Povo” foi o órgão oficial de imprensa do Comitê Estadual do Parti-
do Comunista Brasileiro (PCB) em Alagoas. Teve uma existência de aproximadamente 18 
anos, marcada por diversas interrupções em sua publicação, por proibições, fechamentos, 
empastelamentos e apreensões. Foi considerado um dos principais instrumentos de ação 
desse partido no estado, tendo integrado uma rede (ou cadeia) de jornais populares que o 
Comitê Central do PCB havia decidido criar, entre 1945-1946, em todas as capitais do país. 
Segundo Nilson Miranda, um de seus diretores, o jornal foi uma “[...] iniciativa cultural e 
teórica do Partido Comunista, visando divulgar sua linha política, defender o socialismo, 



[  356  ]Agentes e movimentos católicos na Ditadura Militar, Golpe e luta de classes no Brasil

Igreja Subversiva?  

ainda em 1963, – momento, como visto, de grande dinamismo reli-

gioso que se desdobrava nas atividades em Fernão Velho, - duas notas 

fazem menção aos católicos. A primeira de 21 de abril de 1963, intitu-

lada “Nova encíclica do Papa defende coexistência pacífica”, refere-se 

à Pacem in Terris, publicada em 11 de abril.

Desse modo, a encíclica de João XXIII é mais um passo que 
dá a Igreja em relação ao problema da paz sobre a terra, em-
bora tenha ainda suas limitações, em decorrência da falsa 
compreensão da essência do capitalismo por sua natureza 
guerreira, e do socialismo cuja essência é a paz e a felicidade 
dos povos286.  

Outra nota287, de 04 de agosto de 1963, faz referência ao es-

pancamento do líder sindical José Pedro Lima, de União dos Palmares. 

No momento da violência sofrida ele estava saindo de uma reunião do 

a paz mundial, e a luta do nosso povo por uma sociedade sem classes”. (A Voz do Povo. 
Edição comemorativa. Maceió: jan. [?], 1985. p. 5.). Não há consenso quanto ao ano de sua 
fundação, 1946 ou 1947, havendo hipótese de que o primeiro exemplar tenha circulado em 
1º de maio de 1946. Circulou normalmente até 1948, tendo como diretor André Papini de 
Gois, quando teve sua publicação paralisada em função da cassação do registro do PCB 
em 1947, seguida pela cassação dos mandatos dos deputados comunistas da Assembléia 
Legislativa de Alagoas, (André Papine de Gois, Moacir Andrade e José Maria Cavalcan-
ti). O jornal manteve-se fechado até 1951, quando foi reaberto sob a direção de Osvaldo 
Nogueira. Entre 1951 e 1963 foi fechado e empastelado diversas vezes. Nesse período teve 
como diretores Jayme Miranda e Nilson Miranda. Sua última edição foi publicada em 1º de 
abril de 1964 quando ocorreu o empastelamento do jornal e a queima dos seus exemplares 
por forças policiais e/ou paramilitares. Jayme Miranda, seu último diretor, foi sequestrado 
em 04 de fevereiro de 1975 na cidade do Rio de Janeiro pelo DOI-CODI, e integra a lista 
dos “desaparecidos” políticos do regime militar. Atualmente o PCB-AL mantem um portal 
online de notícias com o mesmo nome. Disponível em: https://dibrarq.arquivonacional.
gov.br/index.php/a-voz-do-povo.

286 CPDHis. Acervo digital. A Voz do Povo. 21/04/1963, p. 3.

287 CPDHis. Acervo digital. A Voz do Povo, 04/08/1963, p. 3.
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SORAL, que era o órgão de formação de lideranças vinculado à Igreja 

Católica e à sua doutrina social. A solidariedade e indignação demons-

trada pelos comunistas via imprensa, indicaria como, em certos mo-

mentos, principalmente nas circunstâncias de embate com as forças 

políticas e econômicas do estado, esses campos foram aproximados, 

quando não confundidos, pelos seus inimigos de classe.

Perseguir o fio das relações entre católicos e comunistas em 

Alagoas é um trabalho de pesquisa de fôlego, que necessita articular o 

que foi produzido sobre os dois temas288, além de avançar na busca de 

fontes, incluindo a produção de entrevistas. Também é necessário am-

pliar a compreensão do que é o campo religioso católico. Neste caso, 

inserir a atuação da Igreja Católica Brasileira (ICAB) e a sua Patrulha 

Nacional Cristã (PNC), duas frentes de apoio religioso ao Golpe e à 

Ditadura, pouco estudadas e que foram articuladores anticomunis-

tas de grande penetração popular e certa influência cultural e política 

(Macedo, 2016) (Oliveira, 2023) (Ferreira, 2018). Os catolicismos, em 

suas vertentes mais conservadoras ou tradicionalistas, - especialmente 

aqueles que rejeitaram de todo ou em partes as proposições conciliares 

do Vaticano II –, são uma das bases mais importantes de elaboração 

das justificativas ideológicas e de fortalecimento do anticomunismo 

na sociedade brasileira, e estão, como se sabe, aliados às burguesias e 

comprometidos com uma perspectiva socioeconômica e política. No 

geral, mesmo quando apresentam projetos políticos e religiosos pró-

prios, com propostas de reformas sociais, reforçam a ordem neoliberal, 

quando não, aderem explicitamente ao fascismo. 

De todo modo, para ao menos indicar alguns caminhos, po-

de-se observar na documentação disponível do SNI o fortalecimen-

to de um anticomunismo, entendido aqui como ideologia no sentido 

288 Na bibliografia o leitor poderá verificar as obras de maior referência em Alagoas.
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“forte”289 (Konder, 2020), durante a Ditadura Brasileira, que atingiu a 

todos/as os/as militantes de movimentos sociais, indiscriminadamen-

te. Para isso, atenta-se somente para a experiência histórica trazida no 

texto, das atividades religiosas e políticas mencionadas desenvolvidas 

em Fernão Velho e, dos/as sujeitos/as que delas participaram ou fre-

quentaram. 

Primeiro, é notável que dos vigários que passaram pela paró-

quia entre as décadas de 1960-1990, três deles (Salomão, Delfino e 

Luiz) foram vigiados pelo SNI; e, como dito, somente o padre Luiz 

Santos sofreu processo IPM, em 1964, mas por atividades desenvol-

vidas em Matriz de Camaragibe, nos sindicatos rurais. E, tanto Sa-

lomão, quanto Luiz foram associados às atividades do Soral. Sobre 

o padre Salomão Barros tem-se um dossiê do SNI que acompanha a 

sua trajetória, analisado em outro trabalho (Santos, 2022), que inclui 

a atividade Comunidade de Jovens Cristãos, articulada em Fernão Velho 

e na Catedral de Maceió. Sobre esse grupo, diziam os agentes do SNI 

que funcionava “dentro do esquema internacional do comunismo que 

inclui todas as organizações religiosas católicas como meio ideal de 

infiltração e influência na juventude desavisada”290. 

289 Segundo Leandro Konder (2020, p. 18-19) o sentido forte do conceito de ideologia, é 
“crítico negativo”, enquanto o sentido fraco, seria “neutro”.  Essa construção é resgatada 
por ele a partir do trabalho de Michel Löwy, que por sua vez comenta a partir de Bobbio e 
Stoppino. “O significado fraco é aquele em que o termo designa sistemas de crenças políti-
cas, conjuntos de ideias e valores cuja função é a de orientar comportamentos coletivos re-
lativos à ordem pública. O significado forte é aquele em que o termo se refere, desde Marx, 
a uma distorção no conhecimento. (...) “O conceito de ideologia no seu sentido “forte”, 
trouxe para o pensamento contemporâneo a exigência de se defrontar com uma questão 
crucial, inescamoteável, extremamente instigante, que o obriga a um autoquestionamen-
to radical e o desafia a uma autorrenovação dramática” (p. 19). Já Terry Eagleton (1997) 
afirma: “Talvez a resposta mais comum seja afirmar que ideologia tem a ver com legitimar 
o poder de uma classe ou grupo social dominante”.

290 ARQUIVO NACIONAL. Assunto Comunidade de Jovens Cristãos. BR_DFANBSB_
V8_MIC_GNC_AAA_69005624_d0002de0002. Informação nº 280/SNI/ARE/SC 1, 11 de 
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Já sobre o padre Delfino Barbosa, a única referência encontra-

da no Arquivo Nacional, diz respeito à sua viagem para a Colômbia, 

registrada, como visto, no livro de tombo da paróquia São José. Na 

informação da Agência Recife, nº 032 de 30 de maio de 1975291, que 

traz um compilado de resumos sobre diferentes eventos e atividades 

católicas na América Latina, incluindo a Assembleia Geral do Conse-

lho Mundial das Igrejas, uma carta pastoral de Dom José Maria Pires, 

depoimentos de Dom Hélder em inquérito policial sobre o assassinato 

do padre Antonio Henrique Pereira Neto, ocorrido na cidade de Recife 

em maio de 1969 e, fotocópias de várias cartilhas e materiais pastorais 

da Arquidiocese de Olinda e Recife. A menção ao padre Delfino, foi 

feita na referência ao Curso no Instituto Pastoral do CELAM (Con-

selho Episcopal Latino-Americano), em Medellín-Colômbia, “que 

ocorreu em março de 1975, no seu segundo ano de funcionamento, 

com 108 alunos precedentes de 18 países latino-americanos”. O curso, 

segundo a informação do SNI, se estenderia até o final do ano, com 

os temas Teologia, Realidade Americana e Perspectivas Pastorais. Dos 

nove brasileiros, somente foram mencionados diretamente o Monse-

nhor Arnaldo Cabral de Souza, vigário-geral da Arquidiocese de Olin-

da e Recife, e o Padre Delfino Barbosa, da Arquidiocese de Maceió. A 

escolha do Padre Delfino para participar de tal atividade, possivelmen-

te se deu por sua experiência destacada nas ações pastorais inovadoras. 

As menções a Dom Hélder Câmara são quase onipresentes 

na documentação do SNI e suas atividades religiosas, em Maceió, fo-

ram acompanhadas de perto pelos agentes do Exército. Tanto suas 

julho de 1969. Disponível em: https://sian.an.gov.br/sianex/consulta/login.asp.

291 ARQUIVO NACIONAL. Assunto Atividades católicas na América Latina. br_dfanbsb_
v8_mic_gnc_aaa_75083304_d0001de0003. Disponível em: https://sian.an.gov.br/sianex/
consulta/login.asp.
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palestras292, mencionadas no tombo de Fernão Velho, quando as suas 

visitas de cortesias ao episcopado local293. 

Observando algumas das referências, especialmente sobre 

Dom Adelmo Machado, Dom Eliseu Gomes e Dom Miguel Fenelon 

Câmara, é importante ter em mente que as avaliações sobre a ideolo-

gia do episcopado nacional, feitas pelo SNI, não podem ser tomadas 

como uma expressão fiel do pensamento, ação política e comporta-

mento dos bispos (Gomes, 2014). As classificações operadas pelos 

292 No documento br_dfanbsb_v8_mic_gnc_aaa_70013361_d0008de0010 do fundo SNI 
do Arquivo Nacional 99 páginas digitalizadas, composto de recortes de jornais, relatórios da 
espionagem, transcrições de palestras e resumos das atividades de Dom Hélder Câmara em 
diferentes cidades do Brasil e do exterior no ano de 1968.  Dele nos interessa as duas trans-
crições que trazem resumos das palestras ministradas pelo arcebispo de Olinda e Recife, na 
cidade de Maceió: no Teatro Deodoro em 12 de novembro de 1968 e no auditório Santíssimo 
Sacramento do Colégio Marista, em 13 de novembro de 1968. As duas palestras tinham por 
objetivo divulgar a Campanha Ação, Justiça e Paz, voltada para formação de grupos de base 
que pudessem se organizar para “reforma das estruturas através de processos democráticos”. 
A leitura crítica da fonte permitiria observar como se davam as articulações de Dom Hélder 
Câmara através de sua atuação na CNBB, no CELAM e no Regional Nordeste II, as suas 
aproximações e distanciamentos pastorais com o Arcebispo de Maceió Dom Adelmo Macha-
do; e, sua importância como liderança de referência para esquerda católica e o movimento 
estudantil em Alagoas, que, à época, lidavam com o avanço sistemático da repressão. Tal do-
cumento possibilita, por fim, analisar os discursos construídos pela espionagem em torno da 
ação política e social da Igreja católica durante a Ditadura Militar. ARQUIVO NACIONAL. 
br_dfanbsb_v8_mic_gnc_aaa_70013361_d0008de0010.

293 Inclui a Informação 252/S2-74 produzida pelo 59º Batalhão Motorizado do Exército 
em Maceió sobre a solenidade de posse de Dom Miguel Fenelon Câmara. O documento 
foi assinado pelo Coronel Comandante do Batalhão Laury Capistrano da Silva. Recorda-se 
que Dom Hélder era primo de Dom Miguel, portanto sua presença estava mais que justi-
ficada. O relatório acompanha toda a solenidade, registrando com alguns detalhes as falas 
e presenças das autoridades. Faz comentários mordazes sobre a presença de Dom Hélder: 
“A presença de D. Helder, na área constitui, sem dúvida um motivo de grande constrangi-
mento, inclusive entre alguns sacerdotes”. Ao “narrar” uma fala de D. Hélder, ao final do 
relatório, completa: “Libertaremos os militares, homens como nós, também eles filhos de 
Deus, porque terá chegado o dia em que, de suas espadas eles forjarão relhas de arados e de 
seus [ilegível] foices...” “E por que não completou foices e martelos? Porque provavelmente 
perderia a batina!...” ARQUIVO NACIONAL. br_dfanbsb_v8_mic_gnc_iii_80000812_
d0001de0001.
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agentes com fins de manutenção da vigilância, ou quando necessá-

rio, do seu ponto de vista, de perseguição violenta, davam-se em di-

ferentes categorias: conservador, moderado, reformista-pastoralista, re-

formista-progressista (ou de linha progressista). Tais categorias poderiam 

variar no tempo, de acordo com novas informações, constantemente 

acumuladas nas Agências regionais e central, e de tempos em tempos, 

compiladas e avaliadas por “analistas”. Como exemplo, a informação 

nº 175/119 da Agência Recife, de 12 de março 1976, encaminhada para 

a Agência Central no Rio de Janeiro, traz como assunto “Dados sobre o 

clero católico”, com foco nas dioceses da região nordeste. Sobre a Pro-

víncia Eclesiástica de Alagoas, composta da Arquidiocese de Maceió, 

Diocese de Penedo e Diocese de Palmeira dos Índios, tem-se a seguin-

te classificação dos seus bispos.

a) Arquidiocese de Maceió
1) D. ADELMO MACHADO CAVALCANTI (sic) – Arcebispo

Classificação: Conservador. Demonstra tendência demo-
crática. Reconhece os benefícios advindos com a Revolução 
de 31 Mar 64.

2) D. MIGUEL FENELON CÂMARA FILHO – Arcebispo  
 coadjutor e Administrador Apostólico

Classificação: Conservador. Demonstra tendência demo-
crática. Apoia os ideais da Revolução de 31 Mar 64.

3) D. Eliseu Gomes de Oliveira – Bispo Auxiliar
Classificação: Conservador. Não demonstra tendência po-
lítica.

b) Diocese de PALMEIRA DOS ÍNDIOS
1) D. OTÁVIO AGUIAR – Bispo

Classificação: Conservador. Não demonstra tendência po-
lítica.
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c) Diocese de PENEDO
1) D. JOSÉ TERCEIRO DE SOUZA – Bispo 

Classificação: Reformista-Pastoralista. Demonstra tendência 
democrática. Apoia a política desenvolvimentista do Gover-
no Federal294. 

Para finalizar, tem-se o contraponto, na classificação dada so-

bre as arquidioceses de Olinda e Recife e da Paraíba, destacam-se as 

classificações dadas à Dom Hélder Câmara, Dom José Maria Pires e 

Dom Marcelo Pinto Carvalheira295:

2. PROVÍNCIA ECLESIÁSTICA DE PERNAMBUCO
a.  Arquidiocese de OLINDA e RECIFE: 
1) HELDER PESSOA CÂMARA – Arcebispo

Classificação: Reformista-Progressista.Demonstra tendên-
cia socialista. É contrário aos ideais da Revolução de 31 Mar 
64. Mantém linguagem usada pelos marxistas. Estimula a 
luta de classe. Hostiliza o Governo da Revolução de 31 Mar 
64 e insiste em denegrir a imagem do BRASIL no exterior.

1. PROVÍNCIA ECLESIÁSTICA DA PARAÍBA
a. Arquidiocese da PARAÍBA
1) D. JOSÉ MARIA PIRES – Arcebispo 

Classificação: Reformista-Progressista
Demonstra tendência socialista. Prevê o fim da sociedade 
ocidental, a realização de uma aliança com os marxistas e a 
formação de uma sociedade socialista. É contrário aos ideais 
da Revolução de 31 Mar 64.

294 Arquivo Nacional. Disponível em: http://imagem.sian.an.gov.br/acervo/derivadas/
br_dfanbsb_v8/mic/gnc/aaa/76098974/br_dfanbsb_v8_mic_gnc_aaa_76098974_
d0001de0001.pdf Data de acesso: 09/12/2023.

295 Arquivo Nacional. Disponível em: http://imagem.sian.an.gov.br/acervo/derivadas/
br_dfanbsb_v8/mic/gnc/aaa/76098974/br_dfanbsb_v8_mic_gnc_aaa_76098974_
d0001de0001.pdf Data de acesso: 09/12/2023.
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2) D. MARCELO PINTO CARVALHEIRA – Bispo Auxiliar
Classificação: Reformista-Progressista
Demonstra tendência socialista. Mantinha ligações com 
subversivos, hominizando-os nos Seminários de OLINDA 
e RECIFE, impedindo diligências dos Órgãos de Segurança. 
Ensinava princípios marxistas.

CONSIDERAÇÕES SOBRE FUTUROS PERCURSOS 

DE PESQUISA

A abordagem de temas ainda pouco estudados na historiografia ala-

goana tende a abertura de muitos caminhos, ou soltura de muitos fios 

que são difíceis de serem amarrados de uma única vez. Por isso, este 

texto peca em não conseguir, ao final, articular com rigor todos os pro-

blemas e elementos trazidos durante o processo em análise. Dito isso, 

e apesar do caráter ensaístico, considera-se que a experiência histórica 

religiosa da paróquia São José Operário de Fernão Velho, ao ser obser-

vada, esclareceu parte do processo de recepção do Concílio Vaticano 

II, na Arquidiocese de Maceió, mas também como se deram os passos 

iniciais de uma práxis religiosa que se configurou em um dos mais 

frutíferos movimentos cristãos na América Latina, as Comunidades 

Eclesiais de Base e a Teologia da Libertação. Foi visto que a “identidade 

religiosa” da paróquia, se baseava na realidade dos/as operárias/os da 

Fábrica Carmen. Na oficina de José, como diz o poema de Casaldáliga, 

uma perspectiva cristã foi elaborada no cotidiano, na articulação entre 

fé e vida. Se “Deus se fez classe”, ao se encarnar e sofrer as labutas da vida 

humana, os cristãos de Fernão Velho “se fizeram classe”, na experiên-

cia das lutas sindicais e comunitárias por seus direitos e por dignidade. 

Percepção que dialoga com Thompson (2019), no “fazer-se da classe 

trabalhadora”. 
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Outra consideração diz respeito à atuação dos agentes católi-

cos que sofreram de perto a vigilância ou perseguição do regime. Do 

ponto de vista da repressão, o perigo para a manutenção do poder dos 

militares estava, exatamente, naqueles/as sujeitos/as que trabalhavam 

para “estimular a luta de classes”. Assim, católicos e comunistas, em 

Alagoas, foram enquadrados e quanto mais próximos de um certo viés 

“marxista” ou do que se entendia como “marxista”, pior. A documen-

tação permite inferir que nenhum deles, pelo menos do que se sabe até 

agora, aderiu a uma perspectiva “marxista” ou “comunista” como ho-

rizonte na sua atuação política ou religiosa. A “construção do Reino de 

Deus na terra”, para usarmos uma expressão muito cara aos militantes 

das CEBs e da TL, se aproximava das lutas da esquerda, pelo menos 

no que diz respeito às melhorias das condições de vida da maioria da 

população brasileira e, posteriormente, a garantia dos direitos à parti-

cipação política. Em Alagoas, a desigualdade era tão gritante naquelas 

décadas que qualquer sinal de organização da classe trabalhadora, seja 

ela operada pelos comunistas ou pelos católicos, gerava um alerta geral 

na classe dominante. E, por isso, os embates e perseguições sofridas 

por alguns agentes católicos foram sistemáticos.  

Espera-se que este texto possa estimular jovens pesquisadores/

as e um maior diálogo entre os/as colegas das áreas de História Social 

do Trabalho e das Religiões. Também que as hipóteses aqui apresen-

tadas possam ser discutidas, validadas ou não, a partir de pesquisas 

empíricas e análises pertinentes. 



[  365  ]Agentes e movimentos católicos na Ditadura Militar, Golpe e luta de classes no Brasil

Igreja Subversiva?  

REFERÊNCIAS

ARQUIVO DA CÚRIA METROPOLITANA DE 
MACEIÓ. Arquivo da Cúria Metropolitana de Maceió. 
Armário 27. Livro de tombo de Fernão Velho. Maceió: 
ACMM, 1947-1999.

ARQUIVO DA CÚRIA METROPOLITANA DE 
MACEIÓ. Arquivo da Cúria Metropolitana de Maceió. 
Caixa 18, Pasta 14 - Fernão Velho. Maceió: ACMM, 1947.

ALMEIDA, Luiz Sávio de. Notas sobre poder, operários 

e comunistas em Alagoas. Maceió: Imprensa Oficial; 
Eduneal; Fapeal, 2022.

AMARAL, Deivison; CORRÊA, Larissa R. O catolicismo 
e os mundos do trabalho: projetos e práticas no 
associativismo e circulismo católico. In.: FREIRE, A.; 
AMARAL, D.; SYDOW, E. (org.) Religião e democracia: 
desafios contemporâneos. São Paulo: Alameda, FAPERJ, 
2022. p. 111-141.

ARQUIDIOCESE DE SÃO PAULO. Brasil Nunca Mais. 
Prefácio de Dom Paulo Evaristo Arns. Petrópolis/RJ: 
Vozes, 2011.

ARQUIVO NACIONAL (Brasil). Assunto Comunidade 
de Jovens Cristãos. BR_DFANBSB_V8_MIC_GNC_
AAA_69005624_d0002de0002. Informação nº 280/SNI/
ARE/SC 1, 11 de julho de 1969. Disponível em: https://
sian.an.gov.br/sianex/consulta/login.asp. Acesso em: 
05/04/2020.

ARQUIVO NACIONAL (Brasil). Data: 24/07/1973. 
Proveniência: Arquivo Nacional Serviço Nacional de 
Informações - Agência Recife. Espécie: Informação. 
Descrição: ARE ACE CNF 2839/81. Inclui: Informação 
nº 942/03/ARE/SNI. Data: 24/07/73. Assunto: Salomão 
Almeida de Barros Lima - 7.



[  366  ]Agentes e movimentos católicos na Ditadura Militar, Golpe e luta de classes no Brasil

Igreja Subversiva?  

ARQUIVO NACIONAL (Brasil). br_dfanbsb_v8_mic_
gnc_aaa_75083304_d0001de0003. Disponível em: https://
sian.an.gov.br/sianex/consulta/login.asp. Acesso em: 
05/04/2020.

BANDEIRA, Marina. A Igreja Católica na virada da 

questão social (1930-1964): anotações para uma história 
da Igreja no Brasil (ensaio de interpretação). Petrópolis/RJ: 
Vozes, 2000.

BEOZZO, José Oscar. A Igreja do Brasil no Concílio 

Vaticano II, 1959-1965. São Paulo: Paulinas, Educam, 
2005.

CENTRO DE PESQUISA E DOCUMENTAÇÃO 
HISTÓRICA. A Voz do Povo. Acervo digital, 1963.

COMISSÃO BRASILEIRA DE JUSTIÇA E PAZ. 
Memória e Compromisso: a participação dos cristãos 
na redemocratização do Brasil e Anistia política. Brasília: 
Ministério da Justiça; Anistia, 2016.

CONFEDERAÇÃO NACIONAL DOS BISPOS DO 
BRASIL. Diretrizes Gerais da Ação Evangelizadora, 
“Diretrizes Gerais da Ação Pastoral”. Disponível em: 
https://projetoalegrando.webnode.com.br/. Acesso em: 
23/06/2023.

FARIAS, Ivo dos Santos. Os fios tecidos da memória: a 
reconstrução do passado fabril de Fernão Velho (Maceió-
AL): do início dos anos 1950 a 1962. Orientador: Marcos 
Tadeo Del Roio. 2017. 277f. Tese (Doutorado em História) 
- Programa de Pós-Graduação em Ciências Sociais, Unesp, 
Marília, 2017.

FERRARO, Alceu Ravanello. Igreja e desenvolvimento 
– o Movimento de Natal. In.: PEIXOTO, Renato Amado 
(org.). Igreja e desenvolvimento – o Movimento de Natal. 
Natal/RN: Jovens escribas, 2019.



[  367  ]Agentes e movimentos católicos na Ditadura Militar, Golpe e luta de classes no Brasil

Igreja Subversiva?  

FERREIRA, Jonatha da Silva. A nata juramentada e o 
corpo de juramentados da Patrulha Nacional Cristã. 
Quaestionis Documenta – Revista do Arquivo da Cúria 
Metropolitana de Maceió, Ano III, Nº 3, 2018, pp. 153-163.

FIGUEIREDO, Lucas. Lugar nenhum: militares e civis 
na ocultação dos documentos da Ditadura. São Paulo: 
Companhia das Letras, 2015.

GOMES, Paulo César. Os bispos católicos e a ditadura 

militar brasileira: a visão da espionagem. Rio de Janeiro: 
Record, 2014.

KONDER, Leandro. A questão da ideologia. São Paulo: 
Expressão Popular, 2020.

LÖWY, Michael. O que é cristianismo da libertação. 
Religião e política na América Latina. São Paulo: Fundação 
Perseu Abramo, Expressão Popular, 2016.

MACEDO, Michelle. Por Cristo e pela Pátria: o catolicismo 
da Patrulha Nacional Cristã em combate contra o 
materialismo do mundo moderno (décadas de 1950 e 
1960). In: RODRIGUES, Cândido; PEIXOTO, Renato 
Amado (org.). Olhares sobre os catolicismos no Centro-

oeste, Nordeste e Norte do Brasil. Cuiabá: EdUFMT, 
2016, p. 227-256.

MAINWARING, Scott. Igreja católica e política no 

Brasil, 1916-1985. São Paulo: Editora Brasiliense, 2004.

MEDEIROS, Fernando Antônio Mesquita de. O homo 

inimicus: Igreja católica, ação social e imaginário 
anticomunista em Alagoas. Maceió: Edufal, 2007.

MEDEIROS, Wellington da Silva. Uma confluência pela 

“libertação”: CEBs, cultura política e organização popular 
na Arquidiocese de Maceió (1967-1991). Maceió: Edufal, 
2019.



[  368  ]Agentes e movimentos católicos na Ditadura Militar, Golpe e luta de classes no Brasil

Igreja Subversiva?  

MELO, Airton de Sousa. Operários têxteis em Alagoas: 
organização sindical, repressão e vida na fábrica (1951 
1964). 2012. 155f. Dissertação (Mestrado em História) 
Programa de Pós-Graduação em História, Universidade 
Federal de Pernambuco, Recife, 2012. 

MELO, Airton de Souza; MOURA, Anderson Vieira. Uma 
greve espontânea em Fernão Velho: comissão operária, 
justiça do trabalho e repressão patronal. In: SIMPÓSIO 
NACIONAL DE HISTÓRIA – ANPUH, 26., São Paulo, 
julho 2011.

MINUBE. Disponível em: https://www.minube.com.
br/sitio-preferido/fernao-velho_-maceio_al-a3634645#. 
Acesso em: 25 jun. 2024.

MUSEU DA IMAGEM E DO SOM DE ALAGOAS. 
Templos católicos em Maceió. Disponível em: https://
misa.al.gov.br/acervo/templos-catolicos-de-maceio. Acesso 
em: 07 jul. 2023.

MOURA, Anderson Vieira. O partido dos operários: 
comunistas e trabalhadores urbanos em Alagoas (1951-
1961). Rio de Janeiro: Autografia, 2023. 

MÜLLER, Angélica; STAMPA, Inez; SANTANA, Marco 
Aurélio (Orgs.). Documentar a ditadura: arquivos 
da repressão e da resistência. Rio de Janeiro: Arquivo 
Nacional, 2014.

NETO, Adauto Guedes. Teologia da Enxada e Ditadura 

Militar: relações de poder e fé no agreste pernambucano 
entre 1964-1985. Jundiaí/SP: Paco Editorial, 2014.

OLIVEIRA, Fabrizia Santana da Silva. “Por Cristo e pela 

Pátria”: aspectos político-religiosos na instauração da 
Igreja Católica Apostólica Brasileira em Alagoas (1970 a 
1973). 2023. 115 f. Dissertação (Mestrado em História) - 
Instituto de Ciências Humanas e Sociais, Universidade 
Federal de Ouro Preto, Mariana, 2023. 



[  369  ]Agentes e movimentos católicos na Ditadura Militar, Golpe e luta de classes no Brasil

Igreja Subversiva?  

ROSA, Lilian Rodrigues de Oliveira. A Santa Sé e o Estado 

Brasileiro: estratégias de inserção política da Igreja 
Católica no Brasil. Jundiaí: Paco Editorial, 2015.

SALDANHA, Alberto (org.). A indústria têxtil, a classe 

operária e o PCB em Alagoas. Maceió: Edufal, 2011.

SANTOS, Everson Cardoso dos; SAMPAIO, Cláudio Luis 
Santos. A Pesca Artesanal na Comunidade de Fernão 
Velho, Maceió (Alagoas, Brasil): de Tradicional a Marginal. 
Revista de Gestão Costeira Integrada - Journal of 

Integrated Coastal Zone Management, 2013, 13(4).

SANTOS, I. M. F. Padres Agitadores em Alagoas: o 
Inquérito Policial-Militar do Padre Luiz de Oliveira Santos 
(1964-1969). In: Dinâmicas religiosas na História: 
perspectivas socioculturais e políticas em debate. Curitiba: 
CRV, 2022. (Coleção: Histórias PPGH-Ufal).

SANTOS, I.M.F. A recepção do Concílio Vaticano II 
na Arquidiocese de Maceió. Laboratório de História e 

Estudo das Religiões (LHiER-Ufal), 2022. Disponível em: 
https://youtu.be/_kYW6sGQIKc?si=GBmcVpajjg5YAzIL. 
Acesso em: 20/06/2023.

SANTOS, I.M.F.; VASCONCELLOS, P. L. Dinâmicas 

religiosas na História: perspectivas socioculturais e 
políticas em debate. Col. Histórias PPGH-Ufal. Curitiba: 
CRV, 2022. 

SANTOS, Irinéia Maria Franco dos. “O I Congresso 
Catholico de Alagoas (1917)”: catolicismo militante e 
patriotismo na República Velha. Revista Brasileira de 

História das Religiões. ANPUH, Ano X, n. 29, Setembro/
Dezembro de 2017 - ISSN 1983-2850.

SERBIN, Keneth P. Padres, celibato e conflito social. Uma 
história da Igreja Católica no Brasil. São Paulo: Companhia 
das Letras, 2008.



[  370  ]Agentes e movimentos católicos na Ditadura Militar, Golpe e luta de classes no Brasil

Igreja Subversiva?  

SOUZA, Jessie Jane Vieira de. Círculos operários: a Igreja 
Católica e o mundo do trabalho no Brasil. Rio de Janeiro: 
Editoria UFRJ, FAPERJ, 2002.

TELES, Edson; SAFATLE, Vladimir (orgs.). O que resta da 

ditadura: a exceção brasileira. São Paulo: Boitempo, 2010.

TENÓRIO, Douglas Apratto; LESSA, Golbery Luiz. O 

ciclo do algodão e as vilas operárias. Maceió: Edufal/
Sebrae, 2013.

THOMPSON, E. P. A formação da classe operária 

inglesa. Vol. 1. A árvore da vida. Rio de Janeiro/São Paulo: 
Paz e Terra, 2019.

TICIANELLI, E. História da Ação Católica em Alagoas. 
História de Alagoas, 18 de fevereiro de 2018. Disponível 
em: https://www.historiadealagoas.com.br/historia-da-
acao-catolica-em-alagoas.html. Acesso em: 26 ago. 2023.

TICIANELLI, Egberto. Fernão Velho dos pescadores e da 

fábrica de tecidos. História de Alagoas, 3 de novembro de 
2016. Disponível em: https://www.historiadealagoas.com.
br/fernao-velho-dos-pescadores-e-da-fabrica-de-tecidos.
html .  Acesso em: 07 jul. 2023.



[  371  ]Agentes e movimentos católicos na Ditadura Militar, Golpe e luta de classes no Brasil

Igreja Subversiva?  

HUMBERTO CAVALCANTI: 
UM SACERDOTE CATÓLICO 
INVESTIGADO PELO SNI 
NA IMPLANTAÇÃO DA 
DITADURA CIVIL-MILITAR 
(ALAGOAS, 1964-1979)

Séfora Junqueira dos Santos



[  372  ]Agentes e movimentos católicos na Ditadura Militar, Golpe e luta de classes no Brasil

Igreja Subversiva?  

INTRODUÇÃO

Na instalação da Ditadura Civil-Militar, logo nas primeiras semanas, 

muitos foram denunciados, investigados e presos, o que demonstra a 

existência de todo um sistema repressivo, em construção nos anos an-

teriores ao Golpe. Existia um órgão de informações, o Serviço Federal 

de Informações e Contrainformações – SFICI. Com o Golpe, o processo 

se acelerou. O Serviço Nacional de Informações – SNI – foi criado por 

lei apresentada em 11 de maio e aprovada em 13 de junho de 1964. Prin-

cipal órgão do Sistema Nacional de Informações – SISNI – nas duas 

décadas seguintes, o SNI seria o guardião de milhares de informações 

que “produzia e mandava produzir” (Fico, 2001, p. 81). Entre as diversas 

categorias profissionais espionadas e citadas nos relatórios dos órgãos 

de informações, estavam os bispos católicos (Gomes, 2014, p. 113).

Desde o início do século XX, a Igreja Católica no Brasil vinha 

se engajando nas questões sociais, em reação à separação entre Igreja 

e Estado296, quando os bispos brasileiros, na esteira da orientação do 

Papa Leão XIII, começaram a elaborar um projeto para “recristianizar 

a sociedade”. Uma das características deste processo foi a valorização 

do laicato, através da criação de entidades como a Ação Católica Bra-

sileira – ACB, em 1935. A partir da década de 1950, a organização pas-

sou a contar com subdivisões como a Juventude Estudantil Católica – 

JEC, a Juventude Operária Católica – JOC e a Juventude Universitária 

Católica – JUC297, que aproximaram o clero dos trabalhadores e dos 

296 Através do Decreto 119, de 7 de janeiro de 1890, confirmado pela Constituição Repu-
blicana de 1891.

297 Segundo Mainwaring, a JUC foi criada em 1930, passando a ter uma atuação menos 
conservadora e mais autônoma após a reorganização da ACB, entre 1946 e 1950, quando pas-
sa a ter maior aproximação com os movimentos universitários e de esquerda (Mainwaring, 
2004).
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estudantes e, em consequência, das questões políticas com as quais es-

tavam envolvidos (Gomes, 2014, p. 31-32).

Em 1952, foi criada a Conferência Nacional dos Bispos do Bra-

sil – CNBB. Sua liderança, empreendida por Dom Hélder Câmara, se-

cretário-geral da entidade por 12 anos, imprimiu à agenda da institui-

ção a prioridade das questões político-sociais, preocupação pessoal do, 

então, bispo auxiliar do Rio de Janeiro.

Na década de 1960, algumas reformas importantes promove-

ram os posicionamentos mais progressistas da instituição. 

As encíclicas Mater et Magistra298, publicada em 1961, e Pa-
cem in Terris299, de 1963, ambas do papado de João XXIII 
(1958-63), foram importantes marcos da doutrina social 
da Igreja, pois buscaram sintonizar as orientações das en-
cíclicas anteriores que tratavam das questões sociais com o 
mundo secular moderno” (Gomes, 2014, p. 37).

Mais tarde, foi o Concílio Vaticano II (1962-65) que pôs a ques-

tão da justiça social e dos direitos humanos em primeiro plano. O epis-

copado brasileiro, experimentado pelos movimentos da Ação Católica, 

elaborou um Plano de Pastoral de Conjunto a ser implementado nos 

anos seguintes. Segundo Beozzo, foram as Comunidades Eclesiais de 

Base – CEBs algumas das “principais responsáveis pelo seu desabro-

char” (Beozzo, 1993).  

298 https://www.vatican.va/content/john-xxiii/pt/encyclicals/documents/hf_j-xxiii_
enc_ 15051961_mater.html

299 https://www.vatican.va/content/john-xxiii/pt/encyclicals/documents/hf_j-xxiii_enc_ 
11041963_pacem.html
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A Arquidiocese de Maceió, na trilha deste movimento, liderada 

por Dom Adelmo Machado, arcebispo coadjutor a partir de 1955, se de-

dicou à construção de uma rede de apoio social. Tal atitude a aproximou, 

principalmente, do homem do campo, em função do contexto econômi-

co e político do Estado de Alagoas (Gomes, 2014; Medeiros, 2007)

Ao mesmo tempo, vinha-se intensificando, dentro da Igreja, 

um discurso anticomunista, cujos traços remontam ao final do século 

XIX. Naquele momento, reforçando a condenação aos movimentos re-

volucionários, declarada na encíclica Quod Apostolici Muneris (1878)300, 

o Papa Leão XIII entrega a Rerum Novarum (1891)301, “importante mar-

co no posicionamento da Igreja em relação à questão social”, na qual

O papa exorta os operários católicos a se organizarem em 
corporações cristãs, de modo a enfraquecer o “partido” che-
fiado por forças ocultas devotadas ao fim do cristianismo. 
O despertar da hierarquia católica para o problema social e 
a consequente proposição de programas visando à “justiça 
social” decorreram fundamentalmente, embora não exclu-
sivamente, da percepção de que socialistas e comunistas 
ameaçavam a cidadela católica (Motta, 2020, p. 44).

Tal discurso era indicador de uma instituição enfraquecida, preo-

cupada com a possibilidade de uma perda ainda maior de poder diante 

das emergentes ideologias socialistas e comunistas (Medeiros, 2007) 

Nesta Igreja que se pretendia “social”, mas não “socialista”, en-

contram-se muitas “igrejas”. Atitudes progressistas em meio a atitudes 

300 https://www.vatican.va/content/leo-xiii/la/encyclicals/documents/hf_l-xiii_enc_2812 
1878_quod-apostolici-muneris.html

301 https://www.vatican.va/content/leo-xiii/pt/encyclicals/documents/hf_l-xiii_enc_1505 
1891_rerum-novarum.html
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conservadoras. Paradoxo que explicaria, em parte, o comportamento 

das autoridades eclesiásticas diante da instalação da Ditadura Civil-

-Militar. Apoio às políticas do Presidente João Goulart, sob lideranças 

mais progressistas, em seguida apoio à tomada de poder pelas autori-

dades militares, sob lideranças mais conservadoras. E, mais à frente, 

o gradual afastamento de um governo que se mostrava indiferente, 

quando não contrário, às bandeiras sociais que a Igreja vinha defen-

dendo havia décadas. Até se tornar, nos anos 1970, um dos principais 

opositores do Governo.

Paradoxo que pode explicar, também, por que, embora ofi-

cialmente a Igreja Católica tenha apoiado a intervenção dos militares, 

alguns de seus membros estavam entre os primeiros alvos do sistema 

repressivo que se deflagrou naquelas semanas. Relatórios encontrados 

nos arquivos do SNI302, nas coleções do Arquivo Nacional, mostram 

que, além das autoridades eclesiásticas investigadas, também muitos 

padres eram observados. Suas vidas foram acompanhadas de perto, 

por muitos anos. Alguns foram denunciados e processados. É um des-

tes sacerdotes que se pretende conhecer neste trabalho.

Os documentos do SNI sobre os padres fornecem a possibili-

dade de reexaminar a forma e as bases do processo persecutório do 

governo militar, a partir de uma diferente perspectiva, oportunizando 

conhecer um pouco melhor o papel social e político da Igreja Católica 

em Alagoas, a atuação do sistema repressivo da Ditadura Civil-Militar 

e as relações entre a Igreja e o Estado no Brasil303.

302 Em 2005, o Decreto nº 5.584 regulamentou o recolhimento dos acervos extintos do 
Conselho de Segurança Nacional – CSN, da Comissão Geral de Investigações – CGI e do 
Serviço Nacional de Informações – SNI, para o acervo do Arquivo Nacional, disponibili-
zando aos pesquisadores documentos antes inacessíveis.

303 Como defende o professor José D’Assunção Barros, “A elaboração do conhecimento 
histórico consiste precisamente neste permanente reexame do passado com base em deter-
minadas fontes e a partir de determinados pontos de vista” (Barros, 2015, p. 144).
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Humberto Cavalcanti é um dos sacerdotes que aparecem na-

quela documentação. Além de atuar em Alagoas à época da instalação 

do regime, ele esteve, de alguma forma, envolvido nos processos perse-

cutórios que sucederam a tomada do poder pelas Forças Armadas e foi 

objeto de atenção do Sistema Nacional de Informações por vários anos.

Embora a trajetória de um sacerdote possa representar uma 

parcela pequena diante do universo de estudo, acredita-se que ela 

possa funcionar como uma peça importante, no quebra-cabeças das 

relações sociais pesquisadas, dado sua exemplaridade304. Análises bio-

gráficas favorecem uma reflexão sobre a Micro-História ou a história 

vista de baixo. Ginzburg, por exemplo, fornece a base para a escolha 

do nome do sacerdote como “bússola”, como ponto de partida para a 

pesquisa (Ginzburg; Poni, 1989, p. 175). Sua sugestão da junção do mé-

todo onomástico, não elitista, com uma análise particularizada, “uma 

prosopografia a partir de baixo (análoga à proposta por E. P. Thomp-

son)” (Ginzburg; Poni, 1989, p. 176), fundamenta a intenção de obter, 

a partir do estudo das fontes relacionadas a um sacerdote, noções so-

bre seu contexto historiográfico. Tal indicação é corroborada por José 

D’Assunção Barros, quando defende que

a Nova História Política passou a abrir um espaço corres-
pondente para uma “História vista de baixo”, ora preocupa-
da com as grandes massas anônimas, ora preocupada com o 
“indivíduo comum”, e que por isso, mesmo pode se mostrar 

304 Aline Coutrot defende não apenas a inclusão da tradicional História da Religião ecle-
siástica, no movimento de renovação da História Política descrito por René Rémond (Ré-
mond, 2003), com seu foco na Igreja enquanto ator político preponderante, mas a história 
do “cristão qualquer” [que] se tornou tão digno de interesse quanto os bispos ou as ordens 
religiosas. É revivificado nas condições concretas de sua existência (Coutrot, 2003).
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como o portador de indícios que dizem respeito ao social 
mais amplo (Barros, 2013, p. 107).

Segundo Aróstegui, a “fonte histórica seria, em princípio, todo 

aquele material, instrumento ou ferramenta, símbolo ou discurso 

intelectual, que procede da criatividade humana, através do qual se 

pode inferir algo acerca de uma determinada situação social no tem-

po” (Aróstegui, 2006, p. 491). Na impossibilidade da observação direta 

de fenômenos que já vão longe, é o “documento indiciário”, nas pa-

lavras do autor, a fonte de informação por excelência. Neste sentido, 

os dossiês, relatórios e informações elaborados e guardados pelo SNI 

durante o período da Ditadura Civil-Militar, e agora custodiados pelo 

Arquivo Nacional, para além das funções para as quais foram elabo-

rados a seu tempo, são, hoje, fonte histórica para a compreensão das 

relações políticas e sociais daquele período.

Documentos de dois repositórios principais foram investiga-

dos: do Fundo BRDFANBSB V8 do Arquivo Nacional305, que guarda 

os registros relacionados ao SNI, e do Arquivo da Cúria Metropolitana 

de Maceió (ACMM)306. 

305 O Arquivo Nacional é o repositório oficial do patrimônio proveniente do poder pú-
blico – poderes Executivo, Judiciário e Legislativo federais – e de pessoas ou entidades 
privadas – famílias, personalidades e organizações políticas brasileiras. Possui uma sede no 
Rio de Janeiro e uma Coordenação Regional em Brasília. Em 2005, o Decreto nº 5.584 regu-
lamentou o recolhimento dos acervos extintos do Conselho de Segurança Nacional – CSN, 
da Comissão Geral de Investigações – CGI e do Serviço Nacional de Informações – SNI, 
para o acervo do Arquivo Nacional. Assim, “Entre 2007 e 2009 foram recolhidos os docu-
mentos produzidos pelos organismos setoriais – as Assessorias de Segurança e Informações 
– ASIs – e as Divisões de Segurança e Informações – DSIs, que integravam a estrutura do 
Sistema Nacional de Informações e Contrainformação – SISNI – conforme determinado 
por Aviso da Casa Civil da Presidência da República, de 2007”. (https://www.gov.br/pt-br/
orgaos/arquivo-nacional).

306 O Arquivo da Cúria Metropolitana de Maceió, composto por documentos coleciona-
dos, desde a década de 1940, por eclesiásticos da Igreja alagoana, vem sendo organizado e 
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HUMBERTO DE ARAÚJO CAVALCANTI

Ginzburg, em seu texto “O nome e o como”, ao discutir o método ono-

mástico, explica a utilização de nomes como “dados com os quais é 

possível reconstruir o entrelaçamento de diversas conjunturas” (Ginz-

burg; Poni, 1989, p. 174). Ele defende que, a partir do nome de um 

sujeito pesquisado, os documentos encontrados podem indicar refe-

rências, diretas ou indiretas, para outros atores, outras fontes de pes-

quisa e outros eventos que colaborem na reconstrução do cenário que 

se deseja compreender.

[...] o centro de gravidade do tipo de investigação microno-
minal (sic) que aqui propomos encontra-se noutra parte. As 
linhas que convergem para o nome e que dele partem, com-
pondo uma espécie de teia de malha fina, dão ao observador 
a imagem gráfica do tecido social em que o indivíduo está 
inserido (Ginzburg; Poni, 1989, p. 175).

Examinadas e garantidas a fiabilidade e adequação307 dos do-

cumentos encontrados, torna-se possível cotejar as informações obtidas 

das diversas fontes identificadas, em busca de entrelaçamento e com-

pletude. Pode-se, então, construir uma história de vida do sujeito pes-

quisado, no período em foco, que ajude a enxergar seu papel no contex-

to e, em consequência, aprimorar a compreensão do próprio contexto.

digitalizado através de parcerias com a Universidade Federal de Alagoas – Ufal, desde 2011. 
Em 2017, através de esforço conjunto da direção do Arquivo e de professores e estagiários do 
Curso de História da Ufal, foi publicado o Guia Geral do Arquivo da Cúria Metropolitana de 
Maceió, no formato digital, e, em 2018, no formato impresso (Imprensa Oficial).

307 De acordo com categorias de análise previstas por Aróstegui (2006, p. 508).
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Humberto de Araújo Cavalcanti é um dos sacerdotes alagoa-

nos encontrados nos documentos produzidos pelo SNI, custodiados 

no Fundo BR_DFANBSB V8, recolhidos ao acervo do Arquivo Nacio-

nal entre 2007 e 2009, em consequência do Decreto 5.584/2005. 

Natural de Viçosa308, que à época era chamada Assembleia, 

em Alagoas, Humberto nasceu em 6 de maio de 1927, filho de José 

Amorim e Gilberta Moura. Foi crismado aos 6 anos, em 1933, pelo 

então arcebispo, Dom Santino Coutinho, sendo apadrinhado pelo 

Cel. Apolinário Rebelo Torres309 primeiro intendente do município 

após a Proclamação da República (Ticianeli, 2016). Quando menino, 

frequentou escola ali perto, em Capela, até mudar-se para Maceió, a 

fim de cursar o secundário e estudar Filosofia no Seminário Metro-

politano310 (ABC das Alagoas), onde se matriculou em fevereiro 1939, 

mesmo ano em que Dom Ranulpho da Silva Farias, sucessor de Dom 

308 ARQUIVO NACIONAL. BR DFANBSB V8.MIC, GNC.III.79000033; ACMM, Armá-
rio 1, Caixa 07 – Processos de Ordenação (1942 a 1953), Pasta 19 – Processo de Ordenação, 
Certidão de nascimento.

309 ACMM, Armário 1, Caixa 07 – Processos de Ordenação (1942 a 1953), Pasta 19 – Pro-
cesso de Ordenação de Humberto Cavalcanti, Certidão de Crisma – 20 de maio de 1946. 
Obs.: As referências às fontes da ACMM, por serem muito longas, serão feitas em nota de 
rodapé, a fim de facilitar a compreensão do texto.

310 O Seminário Nossa Senhora da Assunção foi fundado pelo primeiro bispo de Alagoas, 
Dom Antonio Manuel Castilho Brandão, em 1900. Personagem essencial nos meandros 
da criação da nova diocese, Dom Antônio Brandão teve a sua formação sacerdotal deli-
neada no seminário de Olinda, onde ingressou em 1868, então muito influenciado pelo 
pensamento ultramontano. Enquanto seminarista, conviveu com Dom Vital, nomeado 
para Olinda em 1872, e um dos bispos presos na chamada “Questão religiosa”, em 1874, 
por perseguição à Maçonaria (Nunes, 2022). Bispo de Belém do Pará, até vir para Alagoas, 
Dom Antônio tinha vivas as diretrizes do Vaticano, tendo recém participado do Concílio 
Plenário Latino-Americano, realizado em Roma em meados de 1899 (Nunes, 2022). Se-
gundo Fernando Medeiros, sua principal tarefa enquanto bispo de Alagoas foi a criação 
do Seminário Diocesano, fechado, nos moldes restauradores da segunda metade do século 
XIX, que foi responsável por levar uma formação com inspiração do Concílio de Trento, 
para a intelectualidade alagoana, já que considerado a primeira instituição de “educação 
superior” do Estado (Medeiros, 2007, p. 45/46).
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Santino, assumiu o Arcebispado de Maceió. Ali recebeu a Prima Ton-

sura311, em 31 de maio de 1947312, sob o arcebispado de Dom Ranul-

pho313, sendo Dom Adelmo Machado então Reitor do Seminário.

Os anos de permanência de Humberto no Seminário Metro-

politano correspondem aqueles em que Adelmo assistia Dom Ranul-

pho na coordenação das atividades relacionadas à Ação Católica. Em 

1948, o então Padre Adelmo foi eleito bispo de Pesqueira, em Pernam-

buco. Dom Ranulpho nomeou, para a liderança da AC, o cônego Hélio 

Lessa Souza. 

Seguindo em seus estudos, Humberto Cavalcanti foi enviado 

para o Colégio Pio Brasileiro314, em Roma, para onde viajou ainda em 

311 Prima tonsura; LITURG: cerimônia religiosa em que o prelado dava cortes no cabelo 
do ordinando ao conferir-lhe o primeiro grau de hierarquia clerical. Disponível em https://
michaelis.uol.com.br/palavra/lae4Y/tonsura/.

312 ACMM, Armário 1, Caixa 07 – Processos de Ordenação (1942 a 1953), Pasta 19 – Proces-
so de Ordenação de Humberto Cavalcanti, Carta para Dom Adelmo em 30 de maio de 1947.

313 Segundo o relato histórico encontrado à página 25 do Guia Geral do Arquivo da Cúria 
Metropolitana de Maceió, ao tomar posse, Dom Ranulpho não encontrou “arquivo orga-
nizado”. Havia um Livro de Tombo e pequenos livros caixa, além de documentos esparsos 
sobre a criação do bispado e seus primeiros bispos. Coube a ele a abertura de um novo Livro 
de Tombo e a iniciativa de sistematizar o “hábito do registro regular” (Medeiros, 2007, p. 
26), e, portanto, a responsabilidade pela existência de grande parte do acervo atual do Ar-
quivo. Os anos de arcebispado de Dom Ranulpho foram marcados por mudanças significa-
tivas na agenda da Igreja em Alagoas. Em sintonia com os direcionamentos da instituição 
no Brasil, que a partir da criação da Ação Católica em 1935, “passava a desempenhar um 
papel importante na mediação dos “conflitos rurais e na organização sindical dos trabalha-
dores do campo”, e com a realidade do Estado de Alagoas, cuja economia vinha sofrendo 
mudanças que potencializavam “a já grave problemática social no campo”, Dom Ranulpho 
tratou de dinamizar “as atividades de ação social da Igreja local”, criando as estruturas de 
apoio necessárias ao enfrentamento das questões sociais (Medeiros, 2007, p. 27-28). Os pri-
meiros passos deste processo aconteceram já em fevereiro de 1940, quando Dom Ranulpho 
nomeou seu braço direito na implantação desta infraestrutura, padre Adelmo Cavalcanti 
Machado, então vice-reitor do Seminário, como assistente eclesiástico da Junta Arquidio-
cesana da Ação Católica. Coube a Adelmo selecionar e preparar o primeiro grupo de “dis-
tintas moças” a participar das reuniões preparatórias para compor a Juventude Feminina 
Católica em Alagoas.

314 ACMM, Armário 8, Caixa 76 – Cadernos de D. Ranulpho Farias e D. Adelmo Macha-
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1947, acompanhado pelo colega Benício Barros Dantas. Sabe-se, atra-

vés das cartas trocadas com Dom Ranulpho Farias315, que Humberto 

recebeu o Subdiaconato no início de outubro de 1950 e foi ordenado 

padre, no mesmo ano, em 8 de dezembro316. Ainda na Itália, cursou 

Teologia e Direito canônico na Universidade Gregoriana de Roma, an-

tes de voltar ao Brasil, em 1951317.

Em uma das cartas mencionadas318, datada de 20 de julho de 

1951, Humberto Cavalcanti informava o Arcebispo que, em viagem 

após os exames finais e antes de retornar ao Brasil, em Roma e no nor-

te da Itália, entraria “em contato com os diversos ramos da muito bem 

organizada A.C.I”. Informava, ainda: “Interessa-me sobretudo um 

contacto com ótimos assistentes. Farei o que me fôr possível”319. 

Humberto e Benício retornaram de Roma em 1951320. Logo 

depois de voltar à Maceió, o sacerdote discursou na 1ª Semana Social 

do Seminário, promovida pela Academia de São José, do Seminário 

do: Caderno 1 – Episcopado de D. Ranulfo: Informes, Resenha, Relação, Resumo. (p. 26 da 
versão digital).

315 ACMM, Armário 2, Caixa 12 – Arcebispos, Pasta 9 – Correspondências de Dom Ranul-
fo, Carta de Humberto para Arcebispo em 17 de novembro de 1950.

316 ACMM, Armário 8, Caixa 76 – Cadernos de D. Ranulpho Farias e D. Adelmo Macha-
do, Caderno 1 – Episcopado de D. Ranulfo: Informes, Resenha, Relação, Resumo (p. 26 da 
versão digital). ACMM, Armário 2, Caixa 12 – Arcebispos, Pasta 9 – Correspondências de 
Dom Ranulfo, Carta de Humberto para Arcebispo em 17 de novembro de 1950.

317 BR DFANBSB V8.MIC, GNC.III.79000033; ACMM, Armário 2, Caixa 12 – Arcebispos, 
Pasta 9 – Correspondências de Dom Ranulfo, Carta de Humberto para Arcebispo em 17 de 
novembro de 1950; (SURUAGY, 2014, p. 2).

318 ACMM, Armário 2, Caixa 12 – Arcebispos, Pasta 9 – Correspondências de Dom Ranul-
fo, Carta de Humberto para Arcebispo em 20 de julho de 1951.

319 A.C.I – Ação Católica Italiana (dedução dessa pesquisadora).

320 ACMM, Armário 31, Livro do Tombo nº 12, p. 30v.
ACMM, Armário 8, Caixa 76 – Cadernos de Dom Ranulpho Farias e Dom Adelmo Ma-
chado: Caderno 1 – Episcopado de D. Ranulfo: Informes, Resenha, Relação, Resumo (p. 26 
da versão digital).
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de Maceió, em união com a Federação dos Círculos Operários desta 

sede. Essa atividade foi organizada pelo Cônego Teófanes Augusto de 

Araújo Barros, professor do Seminário, que dirigiu “esse movimento 

de estudos sociais, a fim de que os novos sacerdotes venham a se inte-

ressar nos problemas do mundo atual”. A sessão inaugural ocorreu em 

15 de outubro de 1951321. 

Em 16 de novembro, Padre Humberto foi nomeado Capelão do 

Asilo de Órfãos do Bom Parto, sem tempo determinado322 e, a partir do 

ano de 1952, passou a aparecer no rol de Provisões de uso de ordens (para 

confessar e pregar) da Arquidiocese323. Seu nome consta no Livro de 

Provisões até 1958. Não consta nas listas de 1959 a 1964 e volta a apare-

cer em 1965, até 1968 (quando será excardinado, como se verá adiante).

Em poucos meses, Padre Humberto se envolveu com ativida-

des relacionadas à Ação Católica, orientando senhoras nas “Manhãs 

de Formação” e participando de encontros como a Semana Jecista324 

do Nordeste, presidida por Dom Hélder Câmara, como mostram re-

gistros encontrados no Arquivo da Cúria Metropolitana de Maceió, já 

nos anos de 1952 e 1953325. Os cadernos de Dom Ranulpho indicam, 

por exemplo, que Humberto conduziu uma “Manhã de formação” 

para “Senhoras da Ação Católica”, após terem assistido missa pronun-

ciada pelo Arcebispo, na Capela do Paço326.

321 ACMM, Armário 31, Livro do Tombo nº 12, p. 22 e p. 22v.

322 ACMM, Armário 30, Caixa 04, Livro de provisões 2 (1918 1952), p. 97v.

323 ACMM, Armário 30, Caixa 04, Livro de provisões 2 (1918 1952), p. 98v; ACMM, Armá-
rio 30, Caixa 04, Livro de provisões 3 (1953 1977), p. 2, p. 5, p. 7v, p. 11v, p. 17, p. 22, p. 26/26v, 
p. 30, p. 35, p. 39v, p. 44v, p. 50, p. 54v, p. 58v, p. 63, p. 68.

324 Relacionada à Juventude Estudantil Católica.

325 ACMM, Armário 31, Livro do Tombo, nº 12, p. 138; ACMM, Armário 8, Caixa 76 – Ca-
dernos de Dom Ranulfo e Dom Adelmo Machado: Ação Católica. (p. 8 da versão digital).

326 ACMM, Armário 31, Livro do Tombo, nº 12, p. 102v; ACMM, Armário 8, Caixa 76 – 
Cadernos de Dom Ranulfo e Dom Adelmo Machado: Ação Católica. (p. 9 da versão digital).
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Em 1952, tornou-se consultor da primeira direção da Fundação 

Arquidiocesana de Assistência Social (F.A.A.S.) sob a direção de Dom 

Ranulpho327. Em julho de 1954, foi nomeado Assistente Eclesiástico da 

Obra da Divina Providência328.

A partir de 1955, quando Dom Adelmo Cavalcanti foi nomea-

do Bispo Coadjutor de Maceió, e voltou para Alagoas329, seu esforço 

em relação à criação de uma rede de apoio social foi retomado.

Esse processo foi conduzido por Dom Adelmo, antigo clé-
rigo da Igreja local, cuja presença na Arquidiocese como 
arcebispo coadjutor, a partir de 1955, incrementou a Ação 
Católica, implantada em 1940 por Dom Ranulfo da Silva 
Farias, e a ação social desta Arquidiocese. [...] A infraestrutu-
ra de ação social arquidiocesana, pensada por Dom Adelmo, 
irá sendo montada a partir de 1956 e incluirá a fundação de 
uma escola de Serviço Social e de um Centro de Assistência 
Social, consolidado em 1957 como Centro Social Rural da 
Arquidiocese de Maceió (Medeiros, 2007, p. 28). 330

Segundo um artigo escrito por Divaldo Suruagy, em 2014, 

Humberto teria participado (em algum momento entre 1956 e 1959) 

da direção da Juventude Universitária Católica – JUC (Suruagy, 2014).

327 (Medeiros, 2007, p. 73); ACMM, Armário 31, Livro do Tombo, nº 13, Transcrição do 
Livro de Atas da Fundação Arquidiocesana de Assistência Social, p. 23v, p. 24, p. 24v.

328 ACMM, Armário 30, Livro de provisões 3 (1953 1977), p.16.

329 Em 1948, o então Padre Adelmo foi eleito bispo de Pesqueira, em Pernambuco, dei-
xando na liderança da AC o cônego Hélio Lessa Souza.

330 Dom Adelmo tomou posse na função de Bispo coadjutor de Alagoas em 27 de novem-
bro de 1955. (Medeiros, 2007), na qual permaneceu até 1963, quando foi nomeado Arcebis-
po, substituindo Dom Ranulpho.
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Abraçou, à época, também, a carreira acadêmica, prestando 

concurso para as cátedras de Filosofia, em 1953, e Português, em 1958, 

no Colégio Estadual de Alagoas. Lecionou, ainda, no Liceu Alagoano 

e no Colégio Estadual Moreira e Silva. A tese defendida no concur-

so para o Colégio Estadual, “Filosofia da Existência em Thomaz de 

Aquino”, publicada em livro pela Casa Ramalho (ABC das Alagoas) 

(Suruagy, 2014), deu início a uma carreira literária, sendo seguida pe-

las obras “Jorge de Lima, poeta modernista e cristão”331 e “Presença do 

transcendente em Jorge de Lima”332, ambas publicadas pela Imprensa 

Oficial, em 1958.

Ainda em 1958, ocupou provisoriamente o vicariato na Paró-

quia de São José do Trapiche da Barra. Como visto, entre 1959 e 1964, 

seu nome não apareceu no rol de Provisões de uso de ordens da Arqui-

diocese333.

Em setembro de 1960, Humberto Cavalcanti participou do I 

Congresso Arquidiocesano de Vocações Sacerdotais334, atuando como 

membro da Comissão de Convite e Hospedagem e coordenador do 

grupo de estudos para moças. Dissertou sobre o tema “Deus condicio-

na em relação à vocação, a sua onipotência aos nossos pedidos. Diante 

da escassez de sacerdotes, que deverá fazer o leito bem [ilegível], se o 

cultivo das vocações depende de nós”.

331 Tese de concurso à 2ª cadeira de Português do Colégio Estadual Moreira e Silva. Arqui-
vo Público de Alagoas. Autores alagoanos, item. 2402. CAVALCANTI, Humberto Araújo 
(Pe.). Jorge de Lima, poeta modernista e cristão. Maceió: Imprensa Oficial, 1958.

332 Tese do Concurso à 2ª Cadeira de Português do Colégio Estadual de Alagoas. Arquivo 
Público de Alagoas. Autores alagoanos, item 795. CAVALCANTI, Humberto Araújo (Pe). 
Presença do transcendente em Jorge de Lima. Maceió: Imprensa Oficial, 1958.

333 Não se sabe se por problemas relacionados à anotação do Livro ou por questões 
relacionadas especificamente ao padre Humberto Cavalcanti.

334 ACMM, Armário 2, Caixa 12 – Arcebispos, Pasta 9 – Correspondências de Dom Ranul-
fo, Folheto do I Congresso Arquidiocesano de Vocações Sacerdotais 7 a 12 setembro 1960.
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Um recorte do Jornal Diário de Alagoas335, de 30 de janeiro de 

1961, comenta o assassinato de uma mulher pelo marido, no bairro do 

Farol, em Maceió, repercutindo sobre a presença de Dom Adelmo Ma-

chado e do Padre Humberto durante o depoimento do criminoso. O 

dossiê constante do fundo BR_DFANBSB V8.MIC, documento GNC.

III.79000033, datado de 1979, menciona ter sido o padre Humberto 

flagrado em “crime de adultério” com a Senhora Ivone Barbosa, no dia 

4 de julho, pelo próprio esposo da mesma, Senhor Deoclécio Barbosa, 

tendo este, naquela ocasião morto sua mulher.

Em agosto de 1963, Humberto Cavalcanti pronunciou confe-

rência no Rotary Club de Santana do Ipanema, com o tema “O Va-

lor Social da Educação”336, por ocasião da transferência do Governo 

Luiz Cavalcante para aquela localidade. Partindo das palavras do Papa 

João XXXIII, proferidas na Pacem in Terris, sobre a natureza humana 

do direito à cultura, e, em consequência, à educação, Humberto de-

fendia a importância da tomada de consciência pelo homem de sua 

própria capacidade e responsabilidade na construção de sua história, 

e da ação governamental que favoreça tal autonomia, através da ofer-

ta de educação de qualidade para a população. Apontava a educação 

como “fator explosivo para a ruptura das atuais estruturas, que não 

mais atendem à medida do homem”, ao passo em que rechaça a alter-

nativa ideológica comunista, descrevendo-a como “um programa cuja 

doutrina é falha na base, contraditória filosoficamente”, em um dis-

curso perfeitamente alinhado aquele da hierarquia da Igreja naquele 

momento. Defendia que a reforma agrária deveria ser feita com base 

335 ACMM, Armário 2, Caixa 13 – Sacerdotes e Seminaristas, Pasta 6 – Recortes de Jornais.

336 Arquivo Público de Alagoas. Autores alagoanos, item 1413. CAVALCANTE, Humberto 
(Padre). O valor social da Educação. Maceió: Secretaria da Educação e Cultura, 1963. (Con-
ferência pronunciada na reunião do Rotary Club de Santana do Ipanema, por ocasião da 
transferência do Governo Luiz Cavalcante para aquela cidade, no dia 28 de agosto de 1963).
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na lei, sem recurso à violência. Terminava afirmando ser o esforço do 

governo de Alagoas trabalhar para a transformação da realidade do 

povo alagoano, através da educação. 

Em setembro do mesmo ano, participou de um curso de for-

mação “Por um mundo melhor”337, junto com os padres Pedro Teixei-

ra, Fernando Iório, Clóvis Pradines, Celso Alípio, Geraldo Vilas Boas e 

Salomão de Barros Lima, em Fernão Velho338. Atenderam ao curso 54 

pessoas. Os temas das conferências ministradas por eles foram:

• Plano de Deus na História

• Pecado – Desobediência ao Plano de Deus

• Profunda e Geral Renovação Cristã

• Responsabilidade da Igreja Militante

• Corpo Místico – Doutrina do Corpo Místico

• Encontro sobre a Fé como base da união com Deus

• Plano de Emergência

Em setembro de 1964, Humberto Cavalcanti foi nomeado 

Vigário ecônomo de Santa Luzia do Norte339. A partir deste ano, os 

registros do SNI apontam para o gradativo envolvimento de Hum-

berto em atividades de conotação político-social, como conferências, 

337 ACMM, Armário 31, Livro de Tombo de Fernão Velho, p.13, p. 13v, p. 14.

338 O “Movimento Por um Mundo Melhor” (MMM) foi fundado pelo padre italiano Ri-
cardo Lombardi em 1952, parte dos esforços de renovação da atuação pastoral da Igreja. (Cf. 
Damião Duque de Farias. As primeiras iniciativas reformistas católicas no Brasil: a expe-
riência do M.M.M. (Movimento por um Mundo Melhor) na Arquidiocese de São Paulo. 
In: Anais ANPUH – XXIII SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA, Londrina, 2005 apud 
SANTOS, 2022, nota de rodapé 341, p. 205)

339 ACMM, Armário 23, Livro de provisões 3 (1953 1977), p. 44.
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palestras e a gestão de jornais, sendo apontado como orientador do 

Jornal Estudantil do Colégio Estadual de Maceió, diretor do Departa-

mento de Jornal Falado da Rádio Difusora de Alagoas e diretor geral da 

mesma rádio. A informação ARQUIVO NACIONAL. BR_DFANBSB 

V8.MIC GNC.III.79000033. Produzida em agosto de 1977, a informa-

ção contém uma apuração das informações colecionadas ao longo dos 

anos sobre o, à época, ex-padre, casado com Neise Annibal Cavalcanti, 

assessora de segurança e informações do INAMPS/AL, cuja possibi-

lidade de ascensão na carreira preocupou o SNI, por sua relação com 

Humberto. contida no documento, menciona como antecedentes do 

Padre Humberto:

Quando Padre, compareceu, como conferencista ao I SE-
MINÁRIO OPERÁRIO ESTADUAL CAMPONÊS, orga-
nizado por elementos esquerdistas. Declarava-se favorável 
à FRENTE ÚNICA no País, como solução para a resolução 
dos problemas sociais. Recebia publicações comunistas, no-
meou elementos subversivos para o Departamento de Jor-
nal Falado da Rádio Difusora de ALAGOAS, onde era então 
Diretor. Como orientador do Jornal Estudantil, do Colégio 
Estadual de MACEIÓ fez publicar uma edição em termos 
que, obrigaram o Diretor daquele Estabelecimento de Ensi-
no a apreender toda a tiragem. Promoveu palestras no SIN-
DICATO RURAL DO PILAR/AL, junto com elementos 
reconhecidamente comunistas, conforme apurado em IPM 
a que respondeu.

 

O texto traz alguns sinais: “elementos esquerdistas”, “publi-

cações comunistas”, “elementos subversivos”. Expressões que podem 

ajudar a compreender a sequência dos acontecimentos.

Instalou-se o regime. Inquéritos militares foram abertos por 

todo país, envolvendo pessoas suspeitas de “subversão”, “agitação” e 
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“comunismo”. “Políticos, estudantes, jornalistas, escritores, sindicalis-

tas, assistentes sociais, sacerdotes, entre outros, foram processados, al-

guns presos e/ou colocados sob constante vigilância, outros torturados, 

desaparecidos e mortos” (Santos, 2022, p. 199). Em Alagoas, por vol-

ta de meados de maio, os padres Luiz Santos, Humberto Cavalcante, 

Theóphanes Augusto de Barros, Luiz Silveira e o cônego Hildebrando 

Veríssimo Guimarães foram chamados a prestar informações para a 

Secretaria de Segurança Pública. Luiz Santos foi o único efetivamente 

acusado e processado à época (Santos, 2022).

O dossiê do SNI mencionado registra que o padre Humberto 

recebeu

prontuário nesta Agência por ter se envolvido em ativida-
des subversivas, tendo sido indiciado em IPM instaurado 
pela Comissão constituída pela Resolução nº 06/64 em Ma-
ceió/AL, encaminhado à Auditoria da 7ª RM em 1964/; que 
remeteu à Auditoria de Correição da GB com o Processo nº 
77/64. Foi incurso no inciso 4º do Art. 2º; Artigos 7º, 9º e 10º, 
letra “b” do Art. 11º; Artigos 12º, 17º e letra “a” do Art. 34º da 
Lei 1802/53340.

A lei em questão definia os crimes contra o Estado e a Ordem 

Política e Social, tipificando, por exemplo, a tentativa de subversão, 

por meios violentos, da ordem política e social, com o fim de estabe-

lecer ditadura de classe social, de grupo ou de indivíduo (art. 2º, IV); a 

tentativa ou efetiva reorganização de associações dissolvidas por força 

de lei (como sindicatos), bem como a filiação ou colaboração para seu 

funcionamento (art. 9º e 10); a incitação às classes sociais à luta pela 

340 ARQUIVO NACIONAL. BR DFANBSB V8.MIC, GNC.III.79000033.
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violência (art. 12) e à desobediência coletiva ao cumprimento da lei de 

ordem pública (art. 17), definindo como É circunstância agravante, a 

condição de funcionário público, civil ou militar, ou de funcionário de 

entidade autárquica ou paraestatal (art. 34).

No mesmo IPM foram indiciados Hélio Miranda, Hilda Co-

trim, Mário Cesar Viana de Melo, Luiz Nogueira de Barros, Dirceu 

Accioly Lindoso, José Cabral Irmão e Jaime Cabral Morais. O docu-

mento contém, ainda, o Termo de Assentada do interrogatório ao 

qual foi submetido em 26 de maior de 1964, em que relata desconhe-

cer o teor da investigação e quem seriam os demais investigados ou 

testemunhas.

Respondendo às perguntas formuladas, Humberto Cavalcanti 

negou participar de sindicatos rurais, admitindo prestar colaboração 

intelectual ao Serviço de Orientação Rural – Soral, ter feito pronun-

ciamentos e conferências e participado como convidado de reuniões e 

seminários sobre a “solução humana e cristã dos problemas sociais”341, 

seguindo a orientação da doutrina social da Igreja, de acordo com a 

Encíclica Mater e Magistra do Papa João XXIII. Afirmou ser contrário 

a “totalitarismos de esquerda ou de direita” e a favor do regime demo-

crático. Ouvidas as testemunhas342, que confirmaram seu depoimen-

to, o inquérito foi encerrado sem seu indiciamento.

Em 1966, o Livro de Provisões da Arquidiocese aponta a no-

meação de Humberto Cavalcanti como Capelão da Capela de Nossa 

Senhora do Carmo do Bairro do Salgadinho343, sem tempo determina-

do, com a missão especial de coordenar esforços e valores no intuito de 

341 ARQUIVO NACIONAL. BR DFANBSB V8.MIC, GNC.III.79000033.

342 Sendo uma das testemunhas o Padre Fernando Iório, cujo testemunho se encontra 
anexado ao documento BR DFANBSB V8.MIC, GNC.III.79000033.

343 ACMM, Armário 30, Caixa 04, Livro de provisões 3 (1953 1977), p. 61
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levar a termo a construção da mesma capela. O Livro indica, também, 

sua nomeação, em 1967, como Vigário ecônomo provisório da Paró-

quia de Santa Rita344.

Após um silêncio nas fontes, encontram-se, no Arquivo da 

Cúria, cartas trocadas em 1968 com Dom Adelmo Cavalcante345 arce-

bispo de Maceió entre 1963 e 1976, que apontam para a excardinação 

do padre Humberto da Arquidiocese de Maceió e sua incardinação 

na Arquidiocese de São Paulo. No mesmo ano, documentos do SIAN 

apontam para sua participação em um curso de técnicas de ensino, no 

Centro de Instrução Almirante Wandendelk, no Rio de Janeiro, por 

designação do governador de Alagoas, Lamenha Filho, publicada no 

D.O. de Alagoas nº 155, de 15.8.68346. E, no ano seguinte, o dossiê do 

SNI contém a certidão de seu casamento com Neise Annibal Caval-

canti, em 26 de fevereiro de 1969.

Depois de outro breve período de ausência de informações, o 

dossiê o registra de volta a Maceió, segundo o então governador Di-

valdo Suruagy, tendo retornado por sugestão sua (Suruagy, 2014). A 

partir de então, o ex-padre Humberto foi empossado sócio do Insti-

tuto Histórico e Geográfico de Alagoas - IHGAL (ABC das Alagoas), 

ocupou cargos de assessoria e consultoria no governo do Estado e na 

Universidade Federal de Alagoas, continuou sua carreira acadêmica e 

344 ACMM, Armário 30, Caixa 04, Livro de provisões 3 (1953 1977), p. 66.

345 ACMM, Armário 2, Caixa 14 – Sacerdotes e Seminaristas, Pasta 2 - Incardinações e 
Excardinações, Carta de Humberto para Dom Adelmo em 14 de maio de 1968; ACMM, 
Armário 2, Caixa 14 – Sacerdotes e Seminaristas, Pasta 2 - Incardinações e Excardinações, 
Carta de Dom Adelmo para Humberto em 17 de maio de 1968; ACMM, Armário 2, Caixa 
14 – Sacerdotes e Seminaristas, Pasta 2 - Incardinações e Excardinações, Carta de Humber-
to para Dom Adelmo em 11 de junho de 1968.

346 ARQUIVO NACIONAL. BR DFANBSB V8.MIC, GNC.III.82003806 e BR DFANBSB 
V8.MIC, GNC.III.79000033.
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literária. Tornou-se membro da Academia Alagoana de Letras e for-

mou-se bacharel em Direito, em 1974347.

A conclusão da Informação nº 655/300/ARE/77, em 1979, fe-

cha o dossiê sobre Humberto Cavalcanti informando que:

Embora tendo prestígio com determinadas autoridades do 
Estado de ALAGOAS, teria mantido após 1964 uma condu-
ta político--ideológica discreta e declarado, quando Chefe 
de Gabinete do Reitor da UFAL, estar integrado ao Movi-
mento revolucionário de 1964; não possui idoneidade mo-
ral, não goza de bom conceito junto a ASI/UFAL e Coman-
do do 59º BI/MACEIÓ/AL e não inspira confiança.

Nos primeiros anos da década de 1980, seu nome ainda pode 

ser encontrado em informes do SNI348, relacionado à infiltração co-

munista e atividades de conotação esquerdista.

Outros sacerdotes alagoanos estiveram envolvidos em inves-

tigações nos meses seguintes à instalação do regime e permanece-

ram nos radares do SNI, durante toda a Ditadura. Entre eles estavam 

Theóphanes Augusto de Barros, Luiz de Oliveira Santos, o cônego 

Hildebrando Veríssimo Guimarães349 e o padre Salomão de Almeida 

Barros. Luiz Santos foi, entre eles, o único a ser processado (Santos, 

2022). Dados sobre eles podem ser encontrados nos documentos do 

fundo BR_DFANBSB V8.

347 ARQUIVO NACIONAL. BR DFANBSB V8.MIC, GNC.III.79000033.

348 ARQUIVO NACIONAL. BR_DFANBSB V8.MIC, GNC.III.82003806.

349 Conforme apontado no documento BR RJANRIO.TT.0.MCP.PRO.146 – 
11/08/1969.
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O cotejamento das informações sobre o padre Humberto de-

monstra que a análise destes documentos, antes não estudados com 

método, pode corroborar as teses das pesquisas que procuram de-

monstrar o vínculo existente entre a atuação dos membros da Igreja 

na Ação Social Católica e a desconfiança dos agentes do sistema de in-

formações do regime militar. Pode, também, acrescentar informações 

específicas que auxiliem na compreensão das relações mantidas entre 

a Igreja e o Regime em Alagoas.

Para além do ensaio biográfico e descritivo exposto, é possível 

o exercício de uma análise de discurso, desde que se convencionem al-

guns pressupostos. Em obra de 1929, Bakhtin afirmou “[...] as palavras 

são tecidas a partir de uma multidão de fios ideológicos e servem de 

trama a todas as relações sociais”. Trinta anos depois, em 1969, Michel 

Pêcheux inaugura sua Análise do Discurso, compreendida como “[...] 

relação indissociável entre língua, história e ideologia [...] (Florencio et 

al., 2009, p. 21). Os fundamentos daquela Análise do Discurso, conso-

lidada no Brasil por Eni P. Orlandi, com acréscimos de reflexões apre-

sentadas por José Luiz Fiorin, respeitados os limites de aprofunda-

mento impostos pelo escopo deste trabalho, formam a base para este 

exercício. Segundo a linguista Eni Orlandi, “Na análise de discurso, 

procura-se compreender a língua fazendo sentido, enquanto trabalho 

simbólico, parte do trabalho social geral, constitutivo do homem e da 

sua história” (Orlandi, 2009, p.15). 

Tomando como referência o contexto estudado, é possível 

identificar os processos e as condições de produção dos documentos 

encontrados, ou seja, “as situações em que se produz o dizer” (Orlan-

di, 2009, p.16) e, mais além, que o dizer produz, no caso em questão. 

A partir dos conceitos de inteligibilidade, interpretação e compreensão 
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desenvolvidos por Orlandi350, toma-se como objetivo a compreensão 

dos processos de significação dos textos, que permita perceber o funcio-

namento do sujeito discursivo e descobrir nele as marcas ideológicas.

De acordo com a autora, “podemos considerar as condições de 

produção em sentido estrito e temos as circunstâncias da enunciação: 

é o contexto imediato. Nos documentos analisados se apontam mar-

cas que remetem ao contexto da produção de documentos pelo SNI, 

principal órgão do Sistema de Informações da Ditadura Civil Militar, 

entre as décadas de 1960 a 1980. E, se as consideramos em sentido 

amplo, as condições de produção incluem o contexto “sócio-histórico, 

ideológico”, que remete à memória, tratada aqui como interdiscurso, 

ou seja, “aquilo que fala antes, em outro lugar, independentemente”, 

o “pré-construído”, o “já-dito que está na base do dizível”, os “sentidos 

convocados” que revelam a ideologia351 do “sujeito que diz”, no caso, 

dos componentes do Sistema de Informações (Orlandi, 2009, p. 30-31).

Além do interdiscurso traduzido pelo dito nos textos, é preci-

so identificar, também, os esquecimentos, principalmente aqueles do 

350 Segundo a autora, “a inteligibilidade refere o sentido à língua: “ele disse isso” é inte-
ligível. Basta se saber português para que esse enunciado seja inteligível; no entanto não 
é interpretável pois não se sabe quem é ele e o que ele disse. A interpretação é o sentido 
pensando-se o co-texto (as outras frases do texto) e o contexto imediato. Em uma situação 
“x” Maria diz que Antonio vai ao cinema. João pergunta como ela sabe e ela responde: 
“Ele disse isso”. Interpretando: “ele” é Antonio e “o que” ele disse é que vai ao cinema. 
No entanto, a compreensão é muito mais que isso. Compreender é saber como um objeto 
simbólico (enunciado, texto, pintura, música etc.) produz sentidos. É saber como as inter-
pretações funcionam. Quando se interpreta já se está preso em um sentido. A compreensão 
procura a explicitação dos processos de significação presentes no texto e permite que se 
possam “escutar” outros sentidos que ali estão, compreendendo como eles se constituem. 
Por exemplo, nas palavras de Maria, pode-se compreender que ela não quer ir, ou que An-
tonio é quem decide tudo, ou que ele está indo em outro lugar etc.” (Orlandi, 2009, p. 26).

351 Para Eni Orlandi, “a ideologia faz parte, ou melhor, é condição para a constituição do 
sujeito e dos sentidos [...]. O sentido é assim uma relação determinada do sujeito – afetado 
pela ideologia – com a história. É o gesto de interpretação que realiza essa relação do sujeito 
com a língua, com a história, com os sentidos. (Orlandi, 2009, p. 46-47)
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tipo que Pêcheux chama esquecimento ideológico: aquele “da instân-

cia do inconsciente [qu]e resulta do modo pelo qual somos afetados 

pela ideologia” (Pêcheux apud Orlandi, 2009, p. 35), sem que o autor 

do texto a perceba (a ideologia que o guia).

Conceitos importantes para a análise dos textos encontrados 

são os de processos parafrásticos “[...] pelos quais em todo dizer há sem-

pre algo que se mantém, isto é, o dizível, a memória”, que repetindo 

“diferentes formulações do mesmo dizer sedimentado [...] está do lado 

da estabilização, e polissemia, onde, segundo a autora, “o que temos 

é deslocamento, ruptura de processos de significação. Ela joga com o 

equívoco”. Para Orlandi, é no espaço de trabalho entre a paráfrase e a 

polissemia, que a ideologia se materializa, e os sujeitos podem, através 

do discurso, consolidar as relações de poder estabelecidas, ou “tangen-

ciar o novo” (Orlandi, 2009, p. 36).

Em geral, mas principalmente no caso dos documentos encon-

trados, custodiados pelo SNI, é preciso considerar as relações de força 

entre os sujeitos envolvidos, críticas para a percepção das formações 

discursivas, em um contexto ditatorial como aquele. “[...] isso define 

em grande parte o trabalho do analista: observando as condições de 

produção e verificando o funcionamento da memória, ele deve reme-

ter o dizer a uma formação discursiva (e não outra) para compreender 

o sentido do que ali está dito” (Orlandi, 2009, p. 45).

O linguista José Luiz Fiorin propõe um modelo de percurso 

gerativo de sentido que representa a forma como se produz e se inter-

preta o sentido, “num processo que vai do mais simples ao mais com-

plexo” (Fiorin, 2022, p. 20), em três níveis de aprofundamento: o nível 

fundamental, o nível narrativo e o nível do discurso.

“A semântica do nível fundamental abriga as categorias se-

mânticas que estão na base da construção de um texto. [...] Uma ca-

tegoria semântica fundamenta-se numa diferença, numa oposição” 
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(Fiorin, 2022, p. 21). Por exemplo, a oposição “democracia” versus “co-

munismo”, deve ser compreendida como uma violência semântica, 

já que, como amplamente acordado na Ciência Política, a categoria 

“democracia” deve ser contraposta a categoria “ditadura”, assim como 

“comunismo” se contrapõe a “capitalismo”. O autor defende, também, 

a qualificação dos termos como /euforia/versus/disforia/, através da 

atribuição de marcas positivas e negativas, mas adverte que [...] eufo-

ria e disforia não são valores determinados pelo sistema axiológico do 

leitor, mas estão inscritos no texto (Fiorin, 2022, p. 23).

Embora nem todos os textos sejam narrativos, todos possuem, 

segundo Fiorin, narratividade, que ele entende como propriedade de 

“transformação de conteúdo”. No geral, os textos são narrativas com-

plexas, organizados hierarquicamente em uma série de enunciados 

de ação e de estado, que compõe uma sequência canônica, em quatro 

fases: a manipulação, a competência, a performance e a sanção (Fiorin, 

2022, p. 29).

Na fase de manipulação, um sujeito age sobre outro para 
levá-lo a querer e/ou dever fazer alguma coisa. [...] Na fase 
da competência, o sujeito que vai realizar a transformação 
central da narrativa é dotado de um saber e/ou poder fazer. 
[...] A performance é a fase em que se dá a transformação 
(mudança de um estado a outro) central da narrativa. [...] 
A última fase é a sanção. Nela ocorre a constatação de que 
a performance se realizou e, por conseguinte, o reconheci-
mento do sujeito que operou a transformação. Eventual-
mente, nessa fase, distribuem-se prêmios e castigos (Fiorin, 
2022, p. 29 e 31).

É no nível discursivo que as formas abstratas, usadas no nível 

narrativo, ganham concretude, através da variedade de possibilidades 
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oferecidas pela língua. O autor defende que “a finalidade última de 

todo ato de comunicação não é informar, mas persuadir o outro a acei-

tar o que está sendo comunicado. Por isso, o ato de comunicação é um 

complexo jogo de manipulação com vistas a fazer o enunciatário crer 

naquilo que se transmite.” (Fiorin, 2022, p. 75) Através de uma série 

de recursos argumentativos o enunciador leva o enunciatário a acatar 

o sentido produzido. São inúmeras as estratégias utilizadas para tal. 

Algumas das citadas por Fiorin são o uso da debreagem enunciva e 

enunciativa352, da ilustração353, das figuras de linguagem como antí-

frase ou ironia, lítotes, preterição, reticência e outras.

A partir do conjunto de ideias defendidas pelos dois linguis-

tas, pode-se desenvolver o percurso indicado por Fiorin, analisando os 

níveis fundamental, narrativo e discursivo, gradativamente, sempre 

de forma recursiva, recorrendo aos conceitos apresentados tanto por 

Orlandi, quanto por Fiorin, para a compreensão dos textos, desde que, 

por questões operacionais, alguns trechos sejam selecionados, já que 

os documentos, em geral, são longos e contém muitas informações.

O trecho principal analisado354, por apresentar potencial para 

conter ou apontar para os indícios buscados, pertence ao documento 

GNC_III_79000033355, produzido em 30 de janeiro de 1979, quando 

Humberto Cavalcanti volta a chamar a atenção do Sistema de Informa-

ções, em função de ser casado com Neise Aníbal Cavalcanti, Assessora 

352 Discurso em primeira ou terceira pessoa (Fiorin, 2022, p. 58).

353 No procedimento da ilustração, o narrador enuncia uma afirmação geral e dá exemplos 
com a finalidade de comprová-la (Fiorin, 2022, p. 75). [...] O procedimento da ilustração é 
bastante adequado, quando se mostram várias maneiras de ser ou de fazer, porque, nesse 
caso, os contraexemplos não destroem a afirmação geral (Fiorin, 2022, p. 77).

354 Excertos de outros documentos identificados serviram de apoio, e foram incluídos na 
análise, sempre que algum dado neles possa corroborar ou colocar em dúvida as indicações 
dos trechos analisados.

355 ARQUIVO NACIONAL. BR_DFANBSB_V8_MIC_GNC_III_79000033 – 30/01/1979.
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(e/ou Chefe) de Segurança e Informações do INAMPS/AL, que pre-

tendia realizar o Curso B da EsNI356, para fins de progressão funcional.

Quando padre, compareceu, como conferencista no I SE-
MINÁRIO OPERÁRIO ESTADUAL CAMPONÊS, orga-
nizado por elementos esquerdistas. Declarava-se favorável 
à FRENTE ÚNICA no País, como solução para resolução 
dos problemas sociais. Recebia publicações comunistas. 
nomeou elementos subversivos para o Departamento de 
Jornal Falado da Rádio Difusora de ALAGOAS, onde era 
então Diretor. Como orientador do Jornal Estudantil, do 
Colégio Estadual de MACEIÓ fez publicar uma edição em 
termos que, obrigaram o Diretor daquele Estabelecimento 
de Ensino a aprender toda a tiragem. Promoveu palestras 
no SINDICATO RURAL DO PILAR/AL, junto com ele-
mentos reconhecidamente comunistas, conforme apurado 
em IPM a que respondeu. Ainda como Padre foi flagrado 
em “crime de adultério” com a Senhora IVONE BARBOSA, 
no dia 04 JUL 61, pelo próprio esposo da mesma, Senhor 
DÉCIO BARBOSA, tendo este, naquela ocasião morto sua 
mulher. Como ex-Padre formou-se em Bacharel em Direito 
pela UFAL, em 1974; foi Assessor do Governador do Estado 
de ALAGOAS e Chefe de Gabinete do Reitor da UFAL, no 
período de 73 a 75. Casou com NEISE ANNIBAL CAVAL-
CANTI em 26 FEV 69, na cidade do RIO DE JANEIRO; foi 
Professor Auxiliar, durante um mês, na UFAL, no período 
de 73 a 75; Diretor Regional do SENAC; Diretor Técnico de 
Educação e Assessor de Documentação da ADESG em SET 
72. Possui os seguintes cursos: Teologia ela UNIVERSIDA-
DE GREGORIANA DE ROMA/ITÁLIA, Técnica de Ensi-
no do CIAW, 1º Ciclo de Estudos de Segurança Nacional da 
ADESG e de Bacharel em Direito.

356 Escola Nacional de Informações – EsNI.
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[...] embora tendo prestígio com determinadas autoridades 
do Estado de Alagoas, ter mantido após 1964 uma conduta 
político-ideológica discreta e declarado, quando Chefe de 
Gabinete do Reitor da UFAL, estar integrado ao Movimen-
to revolucionário de 1964; não possui idoneidade moral, 
não goza de bom conceito junto a ASI/UFAL e Comando 
do 59º BI/MACEIÓ/AL e não inspira confiança.

No nível da análise semântica, podem ser encontradas aque-

las categorias que se fundam em oposições, trazendo a qualificação 

semântica /disforia/, como um valor negativo: “elementos esquerdis-

tas”, “comunistas”, “elementos subversivos”.

Desde meados da década de 1950, a conjunção representada 

pela Revolução Cubana (26 de julho de 1953 a 1 de janeiro de 1959) e 

fatores internos como os processos de urbanização e industrialização, 

impulsionados nos anos anteriores, vinham estimulando a adesão de 

militantes católicos leigos e estudantes aos ideais de transformação so-

cial defendidos por intelectuais e ativistas sindicais, ocasionando um 

crescimento dos movimentos de esquerda e preocupando os setores 

conservadores:

 O fato era visível não só na reestruturação do PCB, que co-
meçava a se recuperar das crises e cisões decorrentes da “de-
sestalinização”, mas no surgimento de novas organizações 
esquerdistas como Ação Popular (AP), Ligas Camponesas e 
Política Operária (Polop), por exemplo. (Motta, 2020, p. 256).

O temor anticomunista, historicamente relacionado no Bra-

sil à defesa de bandeiras esquerdistas, ganhou impulso com a política 

externa intentada por Jânio Quadros, e deflagrada por João Goulart 
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com a renovação das relações diplomáticas com a União das Repúbli-

cas Socialistas Soviéticas – URSS. Na deflagração do Golpe Militar, 

expressões utilizadas no Ato Institucional de 9 de abril deixam clara 

a qualificação negativa associada ao comunismo, no quarto parágrafo 

do preâmbulo, onde se lê: [...] As urgentes medidas destinadas a drenar 

o bolsão comunista, cuja purulência já se havia infiltrado não só na cú-

pula do governo como nas suas dependências administrativas [...]357. Já 

o artigo 8º358 fornece os elementos para a compreensão do contrapon-

to que se pretendia defender: comunismo versus Estado, comunismo 

versus Ordem pública e social, não restando dúvidas quanto ao ele-

mento considerado positivo, já que se tratava da previsão de crimes.

Estes termos são reiterados em outros documentos359, tanto 

naqueles que reúnem dados biográficos de Humberto Cavalcanti, nos 

quais era previsível que os termos se repetissem, como em outros. Por 

exemplo, na Informação 1464/116/ARE/80360, que agrega dados sobre 

infiltração comunista nos diversos setores de atividades.

357 BRASIL. Ato Institucional nº 1 de 9 de abril de 1964. Dispõe sobre a manutenção da Cons-
tituição Federal de1946 e as Constituições Estaduais e respectivas Emendas, com as modi-
ficações introduzidas pelo Poder Constituinte originário da revolução Vitoriosa. Disponível 
em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/ait/ait-01-64.htm . Acesso em: 13 mar. 2023.

358 Art. 8º - Os inquéritos e processos visando à apuração da responsabilidade pela prática 
de crime contra o Estado ou seu patrimônio e a ordem política e social ou de atos de guerra 
revolucionária poderão ser instaurados individual ou coletivamente.

359 ARQUIVO NACIONAL. Esquerdista – BR_DFANBSB_V8_MIC_GNC_III_79000033, 
BR_DFANBSB_V8_MIC_GNC_III_80000979, BR_DFANBSB_V8_MIC_GNC_CCC_ 
81005349, BR_DFANBSB_V8_MIC_GNC_III_82003806
Comunista – BR_DFANBSB_V8_MIC_GNC_III_79000033, BR_DFANBSB_V8_MIC_
GNC_III_80000979, BR_DFANBSB_V8_MIC_GNC_CCC_81005349, BR_DFANBSB_
V8_MIC_GNC_III_82003569, BR_DFANBSB_V8_MIC_GNC_III_82003806, BR_DFA 
NBSB_V8_MIC_GNC_III_82003940
Subversivo – BR RJANRIO_TT_0_MCP_PRO_146, BR_DFANBSB_V8_MIC_GNC_
III_79000033, BR_DFANBSB_V8_MIC_GNC_III_80000979, BR_DFANBSB_V8_MIC_ 
GNC_CCC_81005349, BR_DFANBSB_V8_MIC_GNC_III_82003806

360 ARQUIVO NACIONAL. BR_DFANBSB_V8_MIC_GNC_III_80000979.
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Chama a atenção o texto de capa do Informe 30/08/ARE/82, 

de 1982, que contém a “juntada” de todas as referências biográficas de 

Humberto Cavalcanti, colecionadas pela vigilância ao longo dos anos. 

Trata-se de um parágrafo bastante sintético e direto.

O nominado, ex-padre, favorável a implantação de frente 
única no Brasil, em suas preleções e conferências pregava a 
reforma de base, sindicalismo rural, etc., (sic) com conota-
ção nitidamente esquerdista. Em 1979, compôs o 1º Escalão 
do Governo Estadual de Alagoas.

Foge à regra o documento361, de 1980, que trata da visita do 

Presidente da República à Alagoas, onde se observa que, além de não 

serem encontrados estes termos, a linguagem é bastante neutra. No 

nível da análise narrativa, o trecho permite observar o funcionamen-

to da transformação estruturada, naquela sequência canônica a qual 

se refere Fiorin (2022). Humberto Cavalcanti passa de um estado ini-

cial “neutro” para um estado final “culpado”, através das quatro fases 

mencionadas pelo linguista. Na fase de manipulação, o texto diz que 

Humberto “instiga trabalhadores rurais à subversão”, através de ações 

que lhe dão potência para tal, como fazer conferências e ser orienta-

dor no jornal, onde trava conhecimento e interage com as pessoas, e 

receber publicações, que o orientam e o instruem, sendo essa a fase da 

competência. Na fase da performance, onde efetivamente a mudança 

acontece, o texto indica que Humberto “compareceu ao I Seminário 

Operário Estadual Camponês, organizado por elementos esquerdis-

tas”, “nomeou elementos subversivos para o Departamento de Jornal 

361 ARQUIVO NACIONAL. BR_DFANBSB_V8_MIC_GNC_AAA_81012422.
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[...]”, “fez publicar uma edição em termos que obrigaram o Diretor [...] 

a apreender toda a tiragem”, “promoveu palestras no Sindicato Rural 

do Pilar, junto com elementos reconhecidamente comunistas [...]. Em 

seguida vem a sanção: “não possui idoneidade moral, não goza de bom 

conceito junto a ASI/Ufal e Comando do 59º BI/MACEIÓ/AL e não 

inspira confiança”.

Finalmente, no nível da análise discursiva, são encontrados 

inúmeros elementos reveladores das estratégias de persuasão e de 

sentidos ideológicos. Produzido em 1979, o trecho começa apontando 

atividades exercidas por Humberto nos primeiros tempos do regime:

Quando padre, compareceu, como conferencista no I SE-
MINÁRIO OPERÁRIO ESTADUAL CAMPONÊS, orga-
nizado por elementos esquerdistas. Declarava-se favorável 
à FRENTE ÚNICA no País, como solução para resolução 
dos problemas sociais. Recebia publicações comunistas. 
nomeou elementos subversivos para o Departamento de 
Jornal Falado da Rádio Difusora de ALAGOAS, onde era 
então Diretor. Como orientador do Jornal Estudantil, do 
Colégio Estadual de MACEIÓ fez publicar uma edição em 
termos que, obrigaram o Diretor daquele Estabelecimento 
de Ensino a aprender toda a tiragem. Promoveu palestras 
no SINDICATO RURAL DO PILAR/AL, junto com ele-
mentos reconhecidamente comunistas, conforme apurado 
em IPM a que respondeu.

O uso dos termos “elementos esquerdistas”, “comunistas” e 

“elementos subversivos”, já apontado na análise semântica, remete à 

Doutrina (ou ideologia) de Segurança Nacional, produzida pela Esco-

la Superior de Guerra no contexto internacional da Guerra Fria, que, 

preocupada com a “vulnerabilidade [do Brasil] ao comunismo, à luz 
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de supostas fragilidades internas (população “despreparada” e políticos 

“corruptíveis”)” (FICO, 2001, p. 40), defendia a elaboração de meca-

nismos de combate ao mesmo [entre outras estratégias]. Em que pese 

a necessária adaptação da doutrina ao contexto específico da ascensão 

dos militares ao poder, inclusive pela perda de importância da Escola 

Superior de Guerra – ESG, a escolha dos termos desvela o interdiscur-

so, “o já-dito que está na base do dizível”, conforme Orlandi (2009, 

p.31), que convoca à memória a “ameaça comunista” e dá permissão 

para que se ponha em dúvida o comportamento do, então, sacerdote. 

A princípio, as atitudes do padre relacionadas ao operariado 

e aos problemas sociais, elencadas no dossiê, estavam perfeitamente 

alinhadas à orientação da Igreja Católica, ou, conforme suas próprias 

palavras, quando depôs no IPM mencionado, à 

[...] doutrina social da Igreja, sobretudo da Encíclica “Mater 
et Magistra” do papa João XXIII, a qual encíclica é a expres-
são maior da doutrina social da Igreja, com a qual única e 
exclusivamente o depoente tem compromisso; perguntado 
ainda se a Igreja aqui em Alagoas pelo menos, não tem tido 
a iniciativa de organizar sindicatos rurais, responde que 
não somente em Alagoas como em todo o Brasil depois da 
mencionado encíclica de João XXIII e os pronunciamentos 
da conferência Nacional dos Bispos do Brasil, a Igreja tem 
orientado e estimulado a organização de sindicatos rurais, a 
qual organização é realizada por leigos, imbuídos dos prin-
cípios da doutrina social da Igreja [...]362.

E a Igreja Católica, num primeiro momento de forma bastante 

uníssona, apoiou a tomada de poder pelos militares, como bem exem-

362 ARQUIVO NACIONAL. BR_DFANBSB_V8_MIC_GNC_III_79000033.
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plifica sua participação na organização das “Marchas com Deus”, em 

março e abril de 1964. O próprio dossiê analisado, traz uma série de 

informações sobre atividades posteriores de Humberto Cavalcanti, em 

princípio, bastante neutras,

Como ex-Padre formou-se em Bacharel em Direito pela 
UFAL, em 1974; foi Assessor do Governador do Estado de 
ALAGOAS e Chefe de Gabinete do Reitor da UFAL, no 
período de 73 a 75. [...] foi Professor Auxiliar, durante um 
mês, na UFAL, no período de 73 a 75; Diretor Regional do 
SENAC; Diretor Técnico de Educação e Assessor de Docu-
mentação da ADESG em SET 72. Possui os seguintes cur-
sos: Teologia ela UNIVERSIDADE GREGORIANA DE 
ROMA/ITÁLIA, Técnica de Ensino do CIAW, 1º Ciclo de 
Estudos de Segurança Nacional da ADESG e de Bacharel 
em Direito.

que poderiam atestar a favor de seu caráter e sua adesão social. 

Mas, como defende o historiador Carlos Fico, 

“para um membro da comunidade de informações, nunca 
era surpreendente encontrar indícios desabonadores quan-
do se investigava alguém. Supunha-se que uma conspira-
ção insidiosa estava em curso (justamente a “escalada do 
movimento comunista internacional”) e que ela era capaz 
de envolver incautos considerados “inocentes úteis” (Fico, 
2001, p. 100)

Como o conjunto dos documentos encontrados no SIAN cor-

robora, além de Humberto Cavalcanti, vários padres, e alguns bispos, 

foram tidos como partícipes de tal conspiração insidiosa.
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Além dos sentidos convocados pela memória identificados 

no texto, é possível entrever, também, a estratégia do esquecimento 

em funcionamento. Por exemplo, quando são mencionadas as publi-

cações “comunistas” que Humberto recebia, que poderiam, perfeita-

mente, fazer parte de um conjunto mais amplo de publicações que 

ele, enquanto sacerdote e professor, devia receber, mas que não são 

apontadas. E, de volta à questão do Concílio Vaticano II, o documento 

faz menção do envolvimento de Humberto com as questões operárias 

e sindicais, mas silencia completamente sobre a orientação da Igreja, 

presidida então pelo Papa João XXIII, e os esforços que vinham sendo 

feitos para a aproximação da Igreja dos problemas sociais dos fiéis, o 

que tornaria, pelo menos à princípio, o comportamento do padre mais 

normal do que anormal. Tais silêncios colaboram para a formação de 

uma “rede intertextual produtora de eficazes efeitos de sentido e de 

convicção” (Fico, 2001, p. 21). Segundo o historiador, para além de um 

complexo de coleta de informações, o SISNI e seus agentes formavam 

um sistema

de espionagem e inculpação que partia do pressuposto de 
que ninguém estava totalmente imune ao comunismo, 
à subversão ou à corrupção. [...] Deste modo, tomados in-
teiramente pela desconfiança sistemática, os agentes de 
informações desenvolveram algumas técnicas de trabalho 
capazes de gerar culpados em quantidade compatível com 
o forte sentimento anticomunista de que estavam tomados 
(Fico, 2001, p. 100).

Dentre as técnicas de persuasão utilizadas pelo sistema para 

produzir tais culpados, o dossiê analisado, quando tomado no conjun-

to dos documentos encontrados, aponta claramente para o esforço de 
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“autoconvencimento por retroalimentação” (Fico, 2001, p. 100), repre-

sentado pela reiteração constante das primeiras informações levanta-

das sobre ele, quando chamou a atenção da vigilância e foi indiciado, 

logo na instalação da Ditadura, as quais, eventualmente, são obser-

vados acréscimos relacionados aos cargos ocupados por ele, depois de 

deixar o sacerdócio e voltar à Maceió.

Segundo Carlos Fico, 

A reiteração era a principal técnica de inculpação da comu-
nidade de informações. Consistia em lançar uma primeira 
dúvida, baseada em indício aparentemente insignifican-
te, que, posteriormente (mesmo anos depois), poderia ser 
usada como dado desabonador da vida pretérita de alguém. 
Uma visita, por exemplo, que um cidadão fizesse a outro - 
este último “tido como comunista” - era uma informação 
ciosamente arquivada e que, futuramente, podia ser usada 
como “agravante” de uma presumível afronta aos ditames 
da segurança nacional. Estas eram as informações comu-
mente iniciadas pela expressão “consta que” e muito encon-
tradas entre os papéis da comunidade (Fico, 2001, p. 101).

Percebe-se, assim, nos dossiês, o uso intensivo dos chamados 

processos parafrásticos, por Eni Orlandi, “[...] pelos quais em todo di-

zer há sempre algo que se mantém, isto é, o dizível, a memória”, que 

repetindo “diferentes formulações do mesmo dizer sedimentado [...] 

está do lado da estabilização”, e nada dos processos polissêmicos, ca-

pazes de causar deslocamentos, rupturas de sentido, fazendo com que, 

naquele espaço em que a autora percebe a possiblidade de materiali-

zação da ideologia, em havendo apenas reiterações, o que se consolide 

sejam sempre as relações de poder estabelecidas (Orlandi, 2009). Tra-

ta-se da estratégia de 
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“Alimentar” permanentemente o sistema de informações 
com novos dados sobre velhos casos [...] forma de eviden-
ciar a necessidade dos órgãos de informações, que assim 
mostravam-se atentos à evolução dos problemas. Longos e 
intermináveis processos eram constituídos, com o acúmulo 
de sucessivos anexos ou novos inquéritos. Com isso, os en-
volvidos eram lançados num clima permanente de incerte-
za e tinham a impressão de uma vigilância constante (Fico, 
2001, p. 104)

O reduzido número de fatos relacionados sobre Humberto 

Cavalcanti363, que a princípio poderia empobrecer a pesquisa, neste 

item, demonstra bem o mecanismo em funcionamento. Os dados são 

repetidos, de tempos em tempos, mesmo não havendo nada de novo. 

O efeito da técnica é poderoso e pode ser percebido no próprio docu-

mento, que fecha com a síntese

[...] embora tendo prestígio com determinadas autoridades 
do Estado de Alagoas, ter mantido após 1964 uma conduta 
político-ideológica discreta e declarado, quando Chefe de 
Gabinete do Reitor da UFAL, estar integrado ao Movimen-
to revolucionário de 1964; não possui idoneidade moral, 
não goza de bom conceito junto a ASI/UFAL e Comando 
do 59º BI/MACEIÓ/AL e não inspira confiança.

e confirmado pela observação do texto de capa do Informe 

30/08/ARE/82, que anos mais tarde, em 1982, contém a “juntada” de 

363 Por exemplo, se comparados a quantidade de informações que o sistema guarda sobre 
Hélder Câmara.
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todas as referências biográficas de Humberto Cavalcanti, colecionadas 

pela vigilância ao longo dos anos. Trata-se de um parágrafo:

O nominado, ex-padre, favorável a implantação de frente 
única no Brasil, em suas preleções e conferências pregava a 
reforma de base, sindicalismo rural, etc., (sic) com conota-
ção nitidamente esquerdista. Em 1979, compôs o 1º Escalão 
do Governo Estadual de Alagoas364.

Nele se pode perceber, pela capacidade de síntese e economia 

de termos, a evolução e consolidação das ideias que se vinha cons-

truindo a respeito de Humberto Cavalcanti. Aparentemente a técnica 

venceu: virou verdade. Pode-se perceber, ainda no mesmo trecho, ou-

tro recurso usado para a persuasão e a construção da imagem deseja-

da: o ataque moral, que segundo Fico, era uma “forma corriqueira de 

incriminar alguém [...] acrescer às supostas acusações de “subversivo” a 

pecha de imoral” (Fico, 2001, p. 101).

Ainda como Padre foi flagrado em “crime de adultério” com 
a Senhora IVONE BARBOSA, no dia 04 JUL 61, pelo pró-
prio esposo da mesma, Senhor DÉCIO BARBOSA, tendo 
este, naquela ocasião morto sua mulher.

Como indica o autor em seu livro, o fato “ultrapassava a indis-

pensável alimentação do sistema de tomada de decisões presidenciais 

e atingia a auscultação da esfera particular da vida dos cidadãos”, no 

caso, a vida privada de Humberto Cavalcanti. (FICO, 2001, p. 76) De 

364 ARQUIVO NACIONAL. BR_DFANBSB_V8_MIC_GNC_III_82003806.
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fato, como apontado em nota na biografia na análise de conteúdo, um 

recorte de notícia do Diário de Alagoas365, de 30 de janeiro de 1961, 

encontrado no acervo da Cúria Metropolitana sugere o envolvimen-

to de Humberto, ainda padre, com um crime passional ocorrido em 

Maceió, em função de sua presença, e de Dom Adelmo, durante o de-

poimento do suposto assassino. Confirmado ou não, tal incidente não 

tem relação com o comportamento político do sacerdote, que devesse 

interessar o Sistema de Informações.

A partir das observações feitas sobre o trecho analisado até 

aqui, agora observando o conjunto dos documentos encontrados, cha-

mam atenção questões relacionadas à sua forma de organização.

A fim de autorizar-se como os “produtores especializados do 

discurso que sustentou tanto suas próprias ações (espionagem, vio-

lência), quanto a conduta omissa dos moderados que os toleravam” 

(Fico, 2001, p. 21), os agentes do sistema, pelo que uma análise con-

junta dos documentos aponta, desenvolveram esforços de sistemati-

zação e padronização.

A maior parte das páginas, da maioria dos documentos traz 

carimbos como “Secreto” e “Confidencial”. A observação dos docu-

mentos em ordem cronológica de produção aponta para o empenho 

em padronizar tanto a forma de nomeá-los e numerá-los, quanto os 

cabeçalhos, ou capas, detalhando as informações necessárias para a 

pronta identificação do conteúdo. 

O documento, datado de 24 de maio de 1979, que contém o 

Informe 0027/115/ARE/79, com os componentes do 1º escalão dos go-

vernos estaduais na área de jurisdição da ARE/SNI, serve de exemplo. 

Além de todas as páginas conterem o carimbo “Confidencial”, seu ca-

beçalho já demonstra um estágio avançado de padronização.

365 ACMM, Armário 2, Caixa 13, Sacerdotes e Seminaristas, Pasta 6 – Recortes de Jornais.



[  409  ]Agentes e movimentos católicos na Ditadura Militar, Golpe e luta de classes no Brasil

Igreja Subversiva?  

Figura 1

Cabeçalho do Informe 0027/115/ARE/79

Fonte

Arquivo Nacional. Fundo Serviço Nacional 
de Informações.
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Nele podem ser observadas marcações à lápis antes e depois 

dos nomes relacionados, indicando repetidos esforços de conferên-

cia e ajuste dos dados, o que também fica evidenciado no conjunto 

das informações 1464/116/ARE/80366, 215/116/ARE/82367 e 310/16/

ARE/82368, que tem como assunto a infiltração comunista nos diver-

sos setores de atividade, e apresentam longas listas de nomes, dividi-

das por áreas de atuação, com muitas palavras em destaque e anexos 

contendo fichas individuais de várias pessoas citadas. 

O primeiro informe traz uma lista corrida de nomes, contendo 

detalhes específicos que variam aleatoriamente, dependendo de cada 

pessoa listada. O segundo Informe já traz uma relação nominal, orga-

nizada em uma tabela com quatro colunas: número de ordem, nome, 

órgão infiltrado e observações. A tabela do terceiro Informe indica con-

ter uma consolidação369. Como apontado na descrição do documento, 

as marcações à lápis, indicam repetidos esforços de conferência e os 

nomes sinalizados com um traço à régua, indicam sua exclusão da lista.

Ainda sob o aspecto da padronização, a ficha de distribuição 

e processamento, inserida no documento370, produzido em 1980, que 

trata da visita do Presidente da República à Alagoas, também indica 

um esforço de uniformização na organização dos documentos. Como 

366 ARQUIVO NACIONAL. Documento BR_DFANBSB_V8_MIC_GNC_III_80000979 
– 30/04/1980.

367 ARQUIVO NACIONAL. Documento BR_DFANBSB_V8_MIC_GNC_III_82003569 
– 14/09/1982.

368 ARQUIVO NACIONAL. Documento BR_DFANBSB_V8_MIC_GNC_III_82003940 
– 15/12/1982.

369 Não há como saber se houve outras listas, nem quantas formam exatamente, mas as 
referências que aparecem nos cabeçalhos destes Informes dão a entender que sim.

370 ARQUIVO NACIONAL. BR_DFANBSB_V8_MIC_GNC_AAA_81012422.
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apontado, as capas dos memorandos também são padronizadas e con-

têm a expressão “Confidencial”.

Finalmente, a observação dos documentos em que Humberto 

Cavalcanti aparece, chama a atenção para dados que, embora não re-

lacionados diretamente com ele, indicam aspectos do comportamento 

de outras pessoas que podem iluminar as razões por que ele interessou 

à vigilância. Por exemplo, na Informação 1464/116/ARE/80371, no rol 

de atividades subversivas exercidas pela primeira pessoa relacionada 

(João Roberto Costa Nascimento), lê-se, no último item: “Ligações 

com grupos e/ou elemento subversivos – Com militantes da CON-

VENGÊNCIA SOCIALISTA (CS) e AÇXO CATÓLICA OPERÁRIA 

(A00)”. Embora não haja sinais de relacionamento entre João Rober-

to Costa Nascimento, cujas informações são todas relacionadas à sua 

atuação em Pernambuco, e Humberto Cavalcanti, sabe-se da atuação 

do último nas atividades da Ação Católica em Maceió.

Já o “esboço da atuação do clero em todo Território Nacional” 

objeto de pedido de arquivamento pelo encaminhamento 028/116/

ARJ/81372, contém inúmeros indícios. Como visto na descrição do do-

cumento, o relatório já começa afirmando que “A infiltração do credo 

comunista no meio religioso é hoje fato consumado” e relaciona, es-

tado por estado, as atividades dos padres relacionadas à Ação Popular, 

à Juventude Operária Católica, às Ligas Camponesas e a estações de 

rádios. Outro indício que o documento contém é a declaração de que 

“Em Pernambuco, D. Helder é considerado “o agitador mor da jurisdi-

ção””, que aponta para o fortalecimento das suspeitas relacionadas aos 

371 ARQUIVO NACIONAL. Documento BR_DFANBSB_V8_MIC_GNC_III_80000979 
– 30/04/1980 (infiltração comunista nos diversos setores de atividade).

372 ARQUIVO NACIONAL. Documentos BR_DFANBSB_V8_MIC_GNC_CCC_81005349 
– 9/11/1981.
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sacerdotes alagoanos como um todo e, em especial, aqueles que, como 

Humberto Cavalcanti, tinham comportamentos considerados suspei-

tos, simplesmente devido ao relacionamento amistoso que o Arce-

bispo de Pernambuco tinha com a Igreja em Alagoas373. Como visto, 

embora o “esboço” indique que a situação política do clero em Alagoas 

apresentava uma “linha de equilíbrio”, apontava para as “tendências 

esquerdistas” de Humberto Cavalcanti, Hildebrando Veríssimo Gui-

marães, Luiz de Oliveira Santos e Theofanes Augusto de Barros.

Na segunda versão da lista de elementos esquerdistas infiltra-

dos374, nas páginas de “infiltrados nos meios e movimentos religiosos, 

particularmente católicos”, aparecem os nomes de duas pessoas ligadas 

a Ação Católica Operária: Maria Lorena de Araújo (ACO/PE) e Ro-

main Zufferey (Padre – Coordenador da ACO para o Norte e Nordeste). 

Já na terceira versão encontrada da lista, a consolidação de dezembro 

de 1982375, chama a atenção o aumento de integrantes relacionados à 

Igreja Católica e o aparecimento de mais três nomes atuantes na ACO.

O último documento estudado, de acordo com a ordem cro-

nológica de produção, que traz o dossiê consolidado em 1982, além 

de trazer na capa o parágrafo analisado a pouco, que apresenta uma 

síntese de todo exercício de construção de sentido em torno do com-

portamento de Humberto Cavalcanti, mostra como o dossiê foi gra-

373 Que pode ser percebido, por exemplo, na Informação 252-S2/74, produzida pelo 
Ministério do Exército, que faz parte do documento BR_DFANBSB_V8_MIC_GNC_
III_80000812, sobre a posse de Miguel Fenelon Câmara Filho, como novo Bispo Coadjutor 
da Arquidiocese de Maceió, em 26 de maio de 1974, que aponta para a presença de Dom 
Hélder nos eventos, sendo bem recebido pelas autoridades civis e eclesiásticas presentes, 
no entanto dando causa, inclusive, a saída do Comandante da guarnição do Exército da 
solenidade.

374 ARQUIVO NACIONAL. Documento BR_DFANBSB_V8_MIC_GNC_
III_82003569 – 14/09/1982.

375 ARQUIVO NACIONAL. Documento BR_DFANBSB_V8_MIC_GNC_III_82003940 
– 15/12/1982.
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dativamente alimentado ao longo dos anos, indicando que, além do 

envolvimento de Humberto em IPM em 1964, conhecido através dos 

documentos mencionados anteriormente, a leitura das primeiras 

anotações do “prontuário do nominado”, anexado ao documento, traz 

indicações de comportamentos seus que causavam desconfiança. 

Sua participação como conferencista em seminários que re-

uniam camponeses e estudantes, das quais se depreendia que fosse 

favorável à Frente Única; as palestras proferidas em sindicatos fre-

quentados por pessoas consideradas “elementos comunistas”; o fato de 

receber publicações provenientes de países considerados “comunistas”; 

sua influência religiosa entre a juventude, junto a qual, dizia-se, de-

fendia ideias tidas como revolucionárias, como a reforma de base, o 

sindicalismo rural e relações com todos os países; sua amizade com 

pessoas suspeitas como Muniz Falcão, o deputado Abrahão Moura, 

os “irmãos Miranda”, o casal Paula e Henrique Oeste. A observação 

“Ideologia, subversivo” parece colocada ali como conclusão, síntese 

elementar, categórica, de anos de observação e vigilância.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Eleito como Menocchio, Humberto Cavalcanti não deixou a desejar 

quanto aos indícios e pistas que se esperava descobrir a partir de sua 

trajetória. A análise dos documentos encontrados sobre ele, a medida 

em que mostra sua rotina ao longo dos anos, aponta detalhes do con-

texto que se pretende conhecer melhor, confirma teses apresentadas 

por outros historiadores e, principalmente, indica outros personagens 

cuja história de vida, que também pode ser encontrada nas fontes es-

tudadas, tem potencial para fazer avançarem as pesquisas.
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A reconstituição de sua biografia mostra, por exemplo, o papel 

que desempenhava as vésperas do Golpe Militar, integrando o clero 

alagoano, em seu esforço para realizar os ditames de Roma e do Concí-

lio Vaticano, no contexto social e econômico do Estado. Pode-se perce-

ber que, assim como o clima político se aqueceu nos meses anteriores 

ao Golpe, também as atividades que que a Igreja desenvolvia junto 

à comunidade, principalmente rural, se intensificaram. E que, assim 

como atores políticos reacionários diziam temer a crescente influência 

do comunismo, a Igreja também atuava intensamente para não per-

der sua posição junto ao povo para o “partido”.

As análises discursivas desenvolvidas corroboram amplamente 

as teses defendidas por autores cujos estudos serviram como referên-

cia. Entre eles, o historiador Carlos Fico. Muito de seus apontamentos 

saltam aos olhos durante a leitura orgânica dos documentos encontra-

dos. Tanto que parecem terem sido criados de acordo com suas teses, 

e não, como é óbvio, ao contrário. Também o papel desempenhado 

pela atuação da Ação Católica como fundamento das desconfianças 

do Sistema de Informações, já apontado por autores como Fernando 

Medeiros, ganha contornos mais claros.

Nomes encontrados na pesquisa, como Salomão e Theóphanes 

Barros, José Santos e Hildebrando Guimarães podem ajudar a consti-

tuir a teia sugerida por Ginsburg e enriquecer o conhecimento sobre 

o que se passou com o tecido social Alagoano na época da Ditadura.

As fontes tão pouco decepcionaram. Além de se comprovarem 

ricos em informações, os arquivos do SNI e da Cúria, quando trabalha-

dos em conjunto, ofereceram dados cuja complementariedade ajuda-

ram a iluminar o contexto. No caso específico de Humberto Cavalcan-

te, devido a sua atuação eclética, para além da clerical, é provável que 

a incursão a outras fontes, como os arquivos do Estado de Alagoas, de 
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Jornais e estabelecimentos de ensino onde atuou, se houver, seja capaz 

de enriquecer ainda mais o estudo. 

Logo no início se falou em “busca de entrelaçamento e com-

pletude”. O caminho percorrido foi, certamente, rico em entrelaça-

mento. Mas também destacou a ingenuidade envolvida na expectativa 

de completude. Bem ao contrário, confirmou o estágio preambular das 

pesquisas na área em Alagoas e apontou para possibilidades de novas 

trilhas a seguir, confirmando o interesse nos Fundos do SNI, abrigadas 

no Arquivo Nacional.
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INTRODUÇÃO

A Igreja Católica é uma instituição religiosa detentora de considerá-

vel influência social e, por isso, responsável por estabelecer relações de 

poder dentro e fora do âmbito católico (Balandier, 1969)376. No que 

se refere ao Brasil, pode-se afirmar que é uma das instituições mais 

influentes da história do país, organizada historicamente, por domi-

nações e discursos masculinos. Logo, pode-se falar sobre o caráter an-

drocêntrico da Igreja. 

Existe uma cultura patriarcal entranhada à história e ofício 

da Igreja Católica. A hierarquia da instituição privilegia os religiosos 

masculinos. Dentro e fora da Igreja, as mulheres foram silenciadas, 

excluídas e depreciadas. Será que até hoje essas mulheres carregam a 

“culpa” de Eva?

Com a consolidação do capitalismo, certo determinismo bioló-

gico foi um dos responsáveis por reforçar a divisão das esferas públicas 

e privadas (Souza, 2007, p. 167). Os homens, considerados úteis, inte-

ligentes e responsáveis, foram associados à esfera pública, atuando as-

sim na administração, política e economia. Já as mulheres, induzidas 

à esfera privada, estariam condicionadas a serem dóceis, domesticadas 

para o lar e matrimônio (Bellotti, 2007, p. 1). O caráter conservador 

da Igreja Católica tem reforçado ainda mais a desigualdade de gêne-

ro, reafirmando o determinismo biológico. Sabe-se que no interior da 

Igreja Católica, o feminino é visto como coadjuvante das relações so-

ciais. Para as mulheres, foi destinado um lugar de subserviência.

As disparidades de gênero dentro e fora da Igreja Católica por 

muito tempo estiveram em evidência. Assim, essas disputas, violên-

376 Para Balandier, o sagrado é uma das dimensões do campo político, uma vez que a reli-
gião pode ser usada como um instrumento de poder.
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cias, conchavos, imposições, hierarquias e heterogeneidades continua-

ram a resistir na segunda metade do século XX. Neste período, espe-

cificamente entre 1964 e 1985, o Brasil vivia a ditatura civil-militar377, 

um período de intensas tensões, torturas, repressões e de conflitos po-

líticos e ideológicos.

Para o historiador Daniel Aarão (2000) o termo “Ditadura Mi-

litar” é um equívoco, pois parte considerável da sociedade civil, em-

presarial e eclesiástica foi conivente com o regime ditatorial que se 

instaurou no país, em 1964, com a queda de João Goulart. Assim,

 
As direitas saudaram nas ruas a vitória imprevista. Uma 
grandiosa Marcha da Família com Deus e pela Liberdade, 
com centenas de milhares de pessoas, no Rio de Janeiro, co-
memorou o golpe militar e festejou a derrocada de Jango, 
das forças favoráveis às reformas e do projeto nacional esta-
tista que encarnavam (Aarão Reis, 2000, p. 29).

O anticomunismo se consolidou, afirmando combater o “pe-

rigo vermelho”, que segundo as direitas brasileiras iriam destruir o 

Brasil. A propaganda anticomunista solidificou-se no Brasil a partir 

377 Carlos Fico alega que o Golpe de 1964 passou a ser visto por parte do povo brasileiro 
como uma “efeméride”, pois na década de 1970 tornou-se comemoração em diversas partes 
do país. Todavia, o revisionismo feito por alguns historiadores passou a refutar narrativas 
falaciosas e golpistas. A primeira tentativa de construção de uma narrativa histórica que 
“romantiza” o Golpe de 1964 foi imposta a partir de uma perspectiva memorialística pa-
trocinada pelo governo de Ernesto Geisel. Durante o seu governo, entre 1974 e 1979, Geisel 
buscava atrelar a imagem de João Goulart a um governo de descontinuidades que deixou 
o Brasil em ruínas. É importante lembrar que livros sob autoria de Luís Viana Filho (chefe 
da Casa Civil de Castelo Branco) e Daniel Krieger (líder do governo no Senado) buscaram 
construir uma visão de Humberto de Alencar Castello Branco, primeiro general-presiden-
te, como um homem “moderado” e “legalista”. À vista disso, a produção historiográfica 
frente ao Golpe de 1964 é tida como recente. De acordo com o Grupo de Estudos sobre a 
Ditadura Militar da UFRJ, entre 1971 e 2000, 214 dissertações de mestrado e teses do douto-
rado sobre a Ditadura Militar foram produzidas no Brasil (Fico, 2004, p. 29-41).



[  426  ]Agentes e movimentos católicos na Ditadura Militar, Golpe e luta de classes no Brasil

Igreja Subversiva?  

do Estado Novo, diante da articulação das elites sociais políticas e bu-

rocráticas (Motta, 2007, p. 230). A Igreja, parte da imprensa, alguns 

empresários e membros da OAB (Ordem dos Advogados do Brasil) 

declararam apoio ao Golpe. 

Entre os dias 17 e 29 de maio de 1964 a Comissão Central da 

Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB)378 apresentou uma 

declaração, assinada por 26 bispos, que apontou a Igreja como adep-

ta a intervenção militar, com o argumento de que as Forças Armadas 

salvaram o Brasil do comunismo (Cancian, 2017, p. 109). Logo, mani-

festações políticas católicas buscavam combater o anticomunismo e 

enfraquecer os grupos políticos de esquerda do Brasil. Podemos citar as 

“Marchas do Rosário”, que tiveram início no fim de 1963 e que se for-

taleceram em 1964, o qual levou para as ruas de São Paulo meio milhão 

de pessoas em 19 de março, dia de São José, considerado o patrono da 

família (Codato, 2004, p. 273). 

Segundo Renato Cancian, após 1964, através de uma determi-

nação da Santa Sé, a CNBB passou por uma nova reforma institucio-

nal. Ampliando o número de bispos para 37, descentralizou as ativi-

dades através da criação de 13 regionais (Cancian, 2017, p. 109-110). 

Adeptos ao primeiro presidente militar, Humberto Castelo Branco 

(1897-1967), membros influentes do clero católico acreditavam que 

as ameaças ao catolicismo haviam sido exterminadas após a queda de 

378 A CNBB (Conferência Nacional dos Bispos do Brasil) é uma instituição católica per-
manente fundada em 1952 constituída de bispos. Entre suas funções estão a promoção da 
comunhão entre os bispos, a defesa dos direitos humanos, a promoção da justiça social e a 
orientação pastoral para as diversas realidades brasileiras. A CNBB também é responsável 
por coordenar diversas pastorais, comissões e setores que atuam em áreas como educação, 
saúde, ecumenismo, comunicação social, entre outras. Apontada como uma inovação para 
o catolicismo no país, foi resultado de uma conscientização do episcopado nacional em 
busca de uma melhor organicidade das missões evangelizadoras e atividades pastorais. Em 
suma, a CNBB desempenha um papel significativo na vida religiosa, social e política do 
Brasil, representando a voz da hierarquia católica no país (Cancian, 2017, p. 107).
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João Goulart. Todavia, existia um conflito Igreja-Estado por parte de 

alguns religiosos que, ancorados por uma ideologia “progressista” e 

por estarem inseridos em ações voltadas para as camadas populares da 

sociedade, se recusavam a assumir uma postura conivente aos gover-

nos dos militares. 

O interesse por questões sociopolíticas por parte de religiosos 

católicos brasileiros fez a Igreja Popular popularizar-se no país. Uma 

nova geração de bispos, clérigos e leigos buscaram se inserir em tra-

balhos voltados para o combate das injustiças sociais, originado assim 

uma militância católica (Cancian, 2017, p. 111). A Igreja Popular se en-

volveu nas lutas sociais das classes populares, o que, inevitavelmente, 

causaria conflitos com os governos militares. 

As políticas desenvolvimentistas dos governos militares idea-

lizaram projetos agrícolas e de agroindústria que beneficiavam apenas 

os latifundiários, excluindo o campesinato, comunidades indígenas 

e populações locais (Cancian, 2017, p. 111-112). Em contrapartida, al-

gumas dioceses nordestinas realizaram trabalhos pastorais voltados a 

classe trabalhadora. Assim, a criação do Conselho Indigenista Missio-

nário (CIMI), em 1972 e a Comissão Pastoral da Terra (CPT), em 1975, 

auxiliaram na criação de sindicatos, núcleos de formação de lideran-

ças comunitárias e programas de alfabetização. 

A classe trabalhadora brasileira ocupou um importante papel 

de resistência frente a instauração da Ditadura Civil-Militar no Brasil. É 

importante lembrar que a classe trabalhadora brasileira nunca foi ho-

mogênea, pois não é proveniente exclusivamente do seguimento das 

indústrias, nem também da oposição do trabalho escravo e livre (Ba-

talha, 2018, p. 167-168). Ao se debruçar sobre a classe operária sob uma 

ótica heterogênea, E. P. Thompson buscou entender o seu “fazer-se”. 

Para ele, a classe operária é entendida como um fenômeno histórico. 

Logo, “a classe operária formou a si própria tanto quanto foi formada” 
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(Thompson, 1987, p. 17-18). Levando em consideração a heterogeneida-

de da classe operária, torna-se necessário indicar que existiam mulheres 

operárias que resistiram e foram contra o Golpe. Elas lideravam alguns 

movimentos sindicais e mobilizações sociais (Dellamore, 2019, p. 24).

 Em meio ao “carnaval das direitas” (Napolitano, 2014, p. 

67)379, havia alguns grupos de religiosas em movimentos de oposição 

à Ditadura Civil-Militar no Brasil. Ancoradas pelo ideal progressista e 

pelos desdobramentos da Teologia Feminista, algumas freiras lutaram 

e resistiram à conjuntura política daquele período. 

A VIDA RELIGIOSA FEMININA DURANTE A DITADURA 

CIVIL-MILITAR 

Durante a segunda metade do século XX, freiras passaram a se en-

volver com as práticas de caridade. Através do trabalho filantrópico, 

essas mulheres católicas passaram a ganhar notoriedade nos espaços 

públicos. Michelle Perrot afirma que as mulheres caridosas são “mu-

lheres mais independentes, frequentemente celibatárias, ou viúvas, 

indignadas com a miséria física e moral e animadas por um espíri-

to missionário” (Perrot, 1994, p. 504-505). Desta forma, isso significa 

“sair” para fora do seu lar em favor dos pobres, doentes e/ou aban-

donados. Todavia, mesmo que reconhecidas, ainda estavam mediadas 

por homens religiosos ou por homens “respeitáveis”, como médicos, 

advogados e escritores (Martins, 2015, p. 20). O papel secundário den-

tro da Igreja fez com que congregações de freiras se afastassem dos 

trabalhos administrativos das catedrais e igrejas e fossem realizar um 

379 Termo usado por Marcos Napolitano (2014, p. 67) para se referir ao entusiasmo da 
comemoração do golpe de 1964, que resultou na deposição de João Goulart.
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trabalho campal. Mobilizadas por um discurso laico reformista, essas 

mulheres religiosas identificaram que o seu lugar no mundo poderia 

ser ampliado. Elas não buscaram somente status de classe, mas tam-

bém a inserção em outros espaços públicos como escolas, hospitais e 

instituições de cunho social. 

As congregações religiosas femininas, no Brasil, se destacaram 

através de seus trabalhos de campo, principalmente no que se refe-

re à assistência a enfermos e auxílio a populações com alto grau de 

vulnerabilidade social. O século XX, se configurou como o ápice do 

crescimento das missões religiosas femininas em decorrência de redi-

recionamentos estruturais dentro da própria Igreja (Azzi, 1983, p. 21). 

Foram as congregações femininas que assumiram a vanguarda no mo-

vimento de renovação pastoral. Essas mulheres buscaram mudanças 

na sua vida religiosa, e novos enfoques. 

Maria José Rosado Nunes (1985), afirma que as mudanças 

ocorridas na vida religiosa feminina, no século XX, fizeram parte de 

uma “renovação adaptativa”, ocorrida entre o Concílio Vaticano II até 

a década de 1970, e de uma “inovação criativa”, a partir da década de 

1970, até os anos 2000. Essas duas fases descritas por Rosado Nunes 

(1985) foram marcadas pela modernização das estruturas conventuais. 

Diante disso, algumas mudanças do ofício pastoral ocorreram, como: 

a descentralização do poder, uma vez que, outrora, as ordens religiosas 

tinham o poder concentrado nos seus superiores; as freiras passaram a 

ser mais assistidas na sua individualidade; assim, a psicologia passou a 

fazer parte da vida religiosa; a liberdade foi atribuída às missionárias, 

sendo permitida a saída das casas conventuais sem horários preestabe-

lecidos e independência financeira. 

Diante do exposto, a partir dessas renovações, muitas freiras 

passaram a frequentar cursos técnicos e superiores. Assim, parte sig-

nificativa dessas mulheres realizaram cursos relacionados à saúde, as-
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sistência social e educação (Martins, 2015, p. 26). Logo, as formações 

dessas freiras determinavam o tipo de missão que iriam desempenhar. 

Assim, as freiras saíram dos interiores das casas conventuais e passa-

ram desenvolver obras de caráter social. As religiosas foram convida-

das para realizar uma experiência inédita no país: substituir, parcial-

mente, os vigários, em paróquias de pequenas cidades do interior. 

A partir da renovação da vida religiosa feminina, essas mulhe-

res passaram a realizar missões em capelas, igrejas, hospitais, creches, 

escolas e comunidades. Desse modo, os aspectos interioranos das mis-

sões intensificam-se. Em se tratando do aspecto político das congre-

gações, houve alterações nas tomadas de decisões. Brito e Aras (2017) 

elucidam que o poder de escolha, que era destinado apenas aos supe-

riores, passou a ser mais democrático, concedendo às freiras o poder do 

voto. Além disso, em alguns casos, termos foram substituídos, como 

por exemplo o título de “superiora” que passou a ser “coordenadora” ou 

“animadora”. Na década de 1970, novas mudanças na vida feminina 

católica ocorreram no Brasil. A Teologia da Libertação (TL ou TdL) 

reforçou a preocupação da Igreja Católica com as classes subalterniza-

das da sociedade. Desta forma, as congregações religiosas passaram a 

ser preocupar mais com as regiões marginalizadas, criando missões em 

espaços antes não atendidos. Passaram a realizar missões em comu-

nidades, regiões tidas como periféricas, vilas operárias e zonas rurais. 

Essas missões afastadas de grandes núcleos urbanos assumi-

ram um aspecto mais “progressista”, afeitas aos movimentos popula-

res. Assim, muitas freiras tornaram-se parceiras de organizações não 

governamentais (ONGs) e institutos nacionais e internacionais para 

dar assistência as comunidades vulneráveis brasileiras. Podemos citar 

aqui a Cruz Vermelha, Visão Mundial e Organização das Nações Uni-

das para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco) que já realizaram 

parceria com congregações religiosas, com intuito de prestar serviços 
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assistenciais para as camadas mais pobres e marginalizadas da socieda-

de (Nunes, 1985, p. 131).

Visto que essas religiosas estariam mais articuladas aos traba-

lhos sociais, muitas delas tiveram intensos problemas com período da 

Ditadura civil-mitar brasileira. Caroline Cubas (2018), afirma que mis-

sionárias católicas estiveram presentes em muitas passeatas e manifes-

tações populares contra o regime militar. Rosado Nunes (2012) também 

constata que muitas freiras, arraigadas e aliadas pelos ideais da Teologia 

da Libertação, fizeram oposição ao governo instalado pelos militares no 

Brasil. As alterações sofridas pela vida religiosa feminina, nas décadas 

de 1960 e 1970, seguiram então de perto, em certo sentido, o que se 

passou na Igreja na mesma época. 

A década de 1970 marcou significativamente parte da Igreja Cató-

lica no Brasil. Politicamente, após um primeiro momento de entusiasmo 

com a instalação dos militares no poder, alguns religiosos passaram a in-

tegrar um movimento civil de resistência ao regime ditatorial militar380. 

Por essa época, surgiu um novo pensamento teológico, que procurava 

fundamentar-se numa análise sociológica da realidade e era respaldado 

pelo patrimônio ideológico do catolicismo, com seu ideal de aproxima-

ção dos pobres. Trata-se da Teologia da Libertação. A expressão pastoral 

desse discurso teológico foram as Comunidades Eclesiais de Base (CEBs). 

Organizadas no contexto das paróquias tradicionais, desenvolveram-se, 

sobretudo, nas áreas rurais e na periferia das grandes cidades, entre as 

camadas pobres da população (Nunes, 1985, p. 503-504). Dessa forma, 

muitas missionárias católicas passaram a se preocupar cada vez mais com 

as relações políticas e sociais. A partir daí, considerável parte das freiras 

inseriram-se com expressividade dos meios populares. 

380 Vale lembrar que existiam religiosos, tidos como conservadores, que não apoiaram a 
Teologia da Libertação. Muitos deles foram favoráveis ou aliados à Ditadura.
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Ancoradas pelas renovações concebidas pela Teologia da Liber-

tação, muitas religiosas passaram a viver pelos pobres, no território dos 

pobres e partilhando experiências com eles. Essa mudança se deu por-

que em poucas décadas, a VR [vida religiosa] feminina no Brasil passou 

de um estilo de vida arcaico e fortemente institucionalizado para um 

processo de renovação, moderno, canalizado, principalmente, pelo dis-

curso e prática da opção pelos pobres em torno das Comunidades Ecle-

siais de Base (CEBS). Com a mudança da conjuntura social e eclesial, a 

vida religiosa feminina volta a confrontar-se consigo mesma (Garcia, 

2006, p. 11). 

Sabe-se que a Teologia Feminista381 tem buscado evidenciar o 

papel feminino na Igreja Católica, mas, mesmo assim, essas mulheres 

ainda são pouco evidenciadas. Para Rogers (2014), as relações de gê-

nero na Igreja sempre foram problemáticas. Muitas freiras escolhiam 

realizar missões longínquas de clérigos masculinos para se afastar des-

ses religiosos. Havia religiosas que não queriam ser submissas de reli-

giosos masculinos. Devido a isso, aproveitaram os redirecionamentos 

estruturais da Igreja para aportar em novas terras. Diante das diversas 

tensões frentes ao tratamento do feminino na Igreja Católica, muitas 

religiosas passaram a buscar novos espaços. E, a filantropia foi a saída 

para muitas moças católicas. 

Diante do exposto, a Igreja passou a caracterizar esse trabalho fi-

lantrópico feminino como a prática de “sair” de fora do seu lar para ajudar 

aos mais necessitados sob uma perspectiva social como pobres, doentes 

e abandonados pela sorte (Perrot, 1994, p. 36). Essas mulheres vinham 

cada vez mais ganhando o seu espaço em todos os âmbitos sociais.

381 A teologia feminista surgiu através do esforço de mulheres pesquisadoras em religião à 
procura de um trabalho de desconstrução da teologia patriarcal em suas distintas nuances. 
Trata-se de uma reconstrução, urgente e necessária, do espaço da mulher na religião (Ge-
bara, 1997, p. 31).
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Contudo, as freiras que viviam ancoradas a ideais progressistas 

e adeptas a Teologia da Libertação e a Teologia Feminista foram per-

seguidas, violentadas e/ou torturadas durante o período da Ditadura 

civil-militar. 

ANTICOMUNISMO, DITADURA E IGREJA EM ALAGOAS 

  

Em 1945, após a queda de Getúlio Vargas, a esquerda vinha se situando 

no cenário político nacional. Assim, líderes sindicais, sapateiros, ope-

rários estavam pleiteando cargos em todas as esferas políticas. Toda-

via, em Alagoas, a esquerda se mostrava dividida e tímida (Tenório, 

2013, p. 82). Após uma década, a existência de fábricas, indústrias têx-

tis, vilas operárias fizeram com que a esquerda emergisse no território 

alagoano, uma vez que a luta operária se intensificou. Foi com o apoio 

das classes subalternizadas, como a classe operária que, em 1955, Mu-

niz Falcão (1915-1966), líder populista pelo Partido Social Progressista 

(PSP), se elegeu como governador do estado de Alagoas com 53.086 

votos (Tenório, 2013, p. 86). 

Com a vitória de Muniz Falcão, a elite alagoana se mostrou in-

satisfeita e não aceitou o resultado da eleição. Em 1957 foi iniciado um 

processo de impeachment, que fez com que o seu vice, Dr. Sizenando 

Nabuco, assumisse o cargo de governador do estado. Para a direta ul-

traconservadora alagoana Muniz Falcão não era digno para tal pleito. 

Um dos motivos para cassação do seu mandato se justificava por ele 

não ser alagoano – pois nasceu em Araripina, Pernambuco – e por 

não possuir parentesco com as famílias tradicionais do estado. Desta 

forma, tornou-se inimigo da elite alagoana (Moura, 2012, p. 72). 

 Partindo para a conjuntura política nacional, em 1961, João 

Goulart assumiu a presidência do Brasil. Apesar de legal e legítima, a 

posse de Jango não foi pacífica. A oposição, com o espírito reacionário 
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enraizado e com ideologias pró-imperialistas já sinalizavam o interes-

se por um Golpe. Em contrapartida, o Partido Comunista Brasileiro 

(PCB) e União Nacional dos Estudantes (UNE) se articulavam contra 

a extrema direita brasileira. 

 Ideologicamente, João Goulart se situava na ala progressista, o 

que desagradou as bases políticas da extrema direita. Frente a isto, o 

discurso anticomunista se mostrava muito forte e em 1964 o Golpe se 

efetivou. Assim, o Brasil passou a viver um intenso período de autorita-

rismo. O Golpe foi resultado de uma união entre os militares e de parte 

da sociedade civil, como empresários, Igreja, comerciários, entre outros. 

Antes ainda da Ditadura civil-militar, a Arquidiocese de Ala-

goas já adotava uma postura anticomunista. Dom Adelmo Machado 

(1905-1983)382, liderança religiosa influente neste período, deu conti-

nuidade a esse discurso contra o comunismo no território alagoano. 

É importante ressaltar que, a Igreja em Alagoas possui um periódico 

intitulado “O Semeador”383. Esse jornal católico, por diversas vezes, se 

posicionou contra uma possível revolução comunista no Brasil, como 

mostra a figura 1. 

382 Dom Adelmo Cavalcante Machado, nascido em 5 de março de 1905 na cidade de Pe-
nedo, integrou ao Seminário Arquidiocesano de Maceió em 1918. Posteriormente, em 1927, 
tornou-se vice-reitor do Seminário, continuando nessa função até 1942, quando passa a 
ser reitor dessa instituição religiosa. Além disso, ministrou aulas de Ação Católica, Exegese 
Bíblica, Francês, Grego, Português, Literatura Portuguesa, Teologia Dogmática e Teologia 
Pastoral. Atuou em conjunto com movimentos como Juventude Feminina Católica, Ju-
ventude Operária Católica, Pastoral das Religiosas e Movimento de Educação de Base. Em 
25 de novembro de 1955 assumiu o cargo de arcebispo, permanecendo até 1976, quando 
decidiu renunciar por limitações frente a sua idade. Disponível em: https://www.historia-
dealagoas.com.br/d-adelmo-machado.html.

383 O Semeador é um jornal fundado em 2 de março de 1913 pelos padres Antônio José de 
Cerqueira Valente, Luiz Carlos de Oliveira Barbosa e Franklin Casado de Lima. Inicialmen-
te, era publicado semanalmente. A partir de 1982, passou a ser veiculado quinzenalmente, 
seguindo esta organização até hoje. Este é o jornal impresso mais antigo em circulação em 
Alagoas. Disponível em: https://www.centenarioarqmaceio.com.br/o-semeador/.
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Figura 1

O Semeador de 23 de janeiro de 1964

Fonte

Acervo ACMM. Arquivo da Cúria 
Metropolitana de Maceió.
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 Na capa do jornal, a manchete intitulada “O leader udenista 

Bilac Pinto atende ao pedido do Sr. João Goulart de dar provas de que 

S. Excia. Prepara uma guerra revolucionária no Brasil para destruição 

das instituições democráticas e implantação do comunismo”, mostra 

que o periódico adotava uma postura conservadora e situada ideologi-

camente à direita384. O Semeador era entendido como um instrumento 

importante para se combater a vida profana, o ateísmo e a imoralidade 

no território alagoano (Medeiros, 2007, p. 116). 

A elite alagoana se fortaleceu através da ideia de salvar o povo 

do comunismo. Assim, a Igreja reafirmava esse discurso político. Desta 

forma, em Alagoas, no período da Ditadura Civil-Militar, houve per-

seguições, opressões, desaparecimentos, mortes e prisões com aqueles 

que se rebelaram contra o Golpe (Almeida, 2006, p. 129). 

Frente as tensões políticas ocorridas durante a Ditadura Civil-

-Militar em Alagoas, torna-se necessário entender como se dava a vida 

religiosa feminina durante esse período. As Irmãs Missionárias Francis-

canas de Santo Antônio de Pádua, oriundas da Holanda, aportaram no 

Brasil para missões religiosas justamente durante o período em que o 

Brasil passava por esses desdobramentos políticos. Logo, serão analisadas 

as ligações e/ou disparidades entre essas freiras e a Ditadura Civil-Militar.

“FREIRAS SUBVERSIVAS”? O CASO DAS IRMÃS 

MISSIONÁRIAS DE SANTO ANTÔNIO DE PÁDUA 

Em 1921, na Província de Brabante do Norte, especificamente na cidade 

de Asten, nos Países Baixos foi fundada a Congregação das Irmãs Mis-

384 Para os conversadores alagoanos, a Igreja era uma aliada. Os estudiosos que se situavam 
à direita e a Igreja iniciaram um projeto de doutrinação, em que o patrionovismo e o inte-
gralismo era perpetuado por eles. Assim, a elite alagoana passou a ficar vigilante frente aos 
comunistas (Almeida, 2006, p. 129).
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sionárias Francicanas de Santo Antônio de Pádua pelo padre Gerar-

dus Wilhelms Van Schijndel (1850-1923)385. Essa congregação religiosa 

ganhou notoriedade por enviar freiras para missões em países como 

Aruba (1954), Brasil (1961-2018), Congo (1926-1964), Noruega (1924-

2002), Indonésia (1931).

Em 20 de setembro de 1960, o jornal holandês Nieuwe Haar-

lemsche courant noticiou as dificuldades das Irmãs de Santo Antônio no 

Congo, frente as tensões políticas do período com o título “Dias difíceis 

para Irmãs de Asten no Congo”. No corpo da reportagem diz: “O tra-

balho missionário florescente agora está parado”. Ademais, ainda fala 

“As Irmãs Missionárias de Santo Antônio de Pádua estão fazendo hora 

extra, estão aflitas, trêmulas”. As jovens freiras já não queriam ficar 

mais no Congo e precisaram de ajuda da congregação, como mostra 

na Figura 2. Essas tensões aconteceram em decorrência das mudanças 

políticas e sociais que ocorreram na atual República Democrática do 

Congo. De acordo com Honorato (2019), durante o seu processo de 

desagregação com a Bélgica, o Congo sofreu um intenso processo mi-

gratória, diante da violência que se estabelecia no seu território.

Estavam no Congo as irmãs Clementina, Odiliana e Quinera. 

Após esse período de tensões, a Casa Mãe da congregação, em Asten, 

decidiu que as freiras iriam retornar para a Holanda, tendo em vista 

que foram depostas do Congo. 

385 Gerardus Wilhelms Van Schijndel foi o fundador da Congregação das Irmãs Missioná-
rias Franciscanas de Santo Antônio de Pádua. O início dos seus trabalhos pastorais foi na 
Argélia, em 1981. Foi membro também da Sociedade dos Missionários da África. Em 17 de 
fevereiro de 1913 o Papa Pio X juntamente com o cardeal Rossum autorizaram a criação de 
uma congregação religiosa por Gerardus. Em 1921 é oficializada a criação da Congregação 
das Irmãs Missionárias Franciscanas de Santo Antônio de Pádua, na pequena cidade de 
Asten (Poels, 2005, p. 286).
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Fonte

Nieuwe Haarlemsche courant (1960)

Figura 2

Irmãs de Santo Antônio de Pádua sendo 
pauta no Nieuwe Haarlemsche courant
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No Brasil, as Irmãs Irmãs Missionárias de Santo Antônio de 

Pádua chegaram em 1961, especificamente na região Nordeste. O pri-

meiro estado de atuação desta congregação foi a Paraíba, nos muni-

cípios de João Pessoa e Campina Grande. No ano seguinte, em 1962, 

inauguram uma missão no município de Esperança. As freiras que 

atuaram na Paraíba foram: Irmãs Bernadete, Irmã Carmela, Irmã 

Everdina, Irmã Lúcia, Irmã Redempta, Irmã Marlene e Irmã Tonnie 

Van Han. Fundaram no território paraibano: uma Casa da Saúde, a 

Maternidade São Francisco de Assis e o Colégio Ginásio Diocesano. 

Em Alagoas, as Irmãs Missionárias Franciscanas de Santo An-

tônio de Pádua aportaram em em 22 de agosto de 1966 na cidade de 

Pão de Açúcar. Dom Otávio Aguiar (1913-2004)386, da diocese de Pal-

meira dos Índios foi o responsável pelo feito, pois relatou a Heliomar 

Quieroz Mafra, pároco de Pão de Açúcar, que haviam freiras holande-

sas expulsas do Congo interessadas em inaugurar missões religiosas 

no interior de Alagoas. Sendo assim, houve um sinalização positiva 

por parte do pároco e as freiras foram enviadas para o Médio Sertão de 

Alagoas (Correia, 2012, p. 6). Os municípios que passaram a ser assis-

tidos pelos trabalhos missionários dessas religiosas foram: Palestina, 

Pão de Açúcar e São José da tapera, como mostra no Mapa 1. 

As freiras que atuaram no Médio Sertão de Alagoas foram: 

Irmã Clementina Wouters (1920-2012), Irmã Odiliana Smits (1923-

2019), Irmã Patrícia Berkhout (1926-2011), Irmã Redempta (1931-

2018) e Irmã Johannes (1928-2002). Essas religiosas chegaram em 

386 Dom Otávio Barbosa Aguiar nasceu em Orobó, Pernambuco, no dia 22 de abril de 1913. 
Teve a sua ordenação em 28 de abril de 1935 na Catedral de Nossa Senhora da Conceição, 
em Nazaré da Mata- PE. Logo mais, em 19 de maio de 1956, foi transferido para a diocese 
de Campina Grande, Paraíba. Foi em 19 de agosto de 1962 que chega à Palmeira dos Índios, 
tornando-se Bispo. Ver mais em: https://diocesedepalmeiradosindios.blogspot.com/p/bis-
pos-anteriores_16.html.
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Fonte

Autor 

Mapa 1 
Municípios de Atuação Missionária no Médio 

Sertão de Alagoas
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Alagoas em um período que esta unidade da federação passava por 

tensões sociais e políticas a Ditadura civil-militar que havia se instau-

rado no Brasil. 

Em 1966, Lamenha Filho (1919-1997)387, do Arena, era o atual 

governador do estado de Alagoas. No município de Pão de Açúcar, 

Elísio da Silva Maia (1914-2001) era a figura política tida como a mais 

emblemática deste período. Conhecido como “Coronel Elísio” possuiu 

fortes vinculações com o Golpe de 1964 (Barros, 2019, p. 55). Diante da 

conjuntura política local, as freiras de Santo Antônio de Pádua busca-

vam distanciar-se dos sujeitos políticos deste período. 

De acordo com a SAEPPA (Sociedade Assistencial e Educa-

cional da Paróquia de Pão de Açúcar)388, a Irmã Clementina e Irmã 

Odiliana ficavam responsáveis pelas atividades educacionais da Escola 

Paroquial389. Irmã Patrícia e Johannes, participavam e organizavam 

procissões, festas de padroeiros e novenas junto com rezadeiras e ben-

zedeiras390. Já a Irmã Redempta, a única que possuía carteira de habi-

litação para dirigir no Brasil, ficou responsável por entregar alimentos, 

cuidar de enfermos e crianças das zonas rurais. Em Palestina, os sí-

tios e povoados assistidos foram: Vila Santo Antônio, Machado, San-

ta Filomena, Santo Antônio, Rua Nova, Lagoa de Pedra e Quibanzé. 

No município de Pão de Açúcar: Ilha do ferro, Santiago, Jacarezinho, 

Impueiras de Cima, Impueiras de Baixo, Imburana D’água, Ponta da 

387 Conhecido popularmente por “Major Toinho”, Lamenha Filho foi um dos líderes polí-
ticos adeptos ao Golpe de 1964. Foi um político representante das oligarquias alagoanas que 
tinha apoio de lideranças latifundiárias do agreste e sertão do estado (Miranda, 2004, p. 12).

388 A SAEPPA (Sociedade Assistencial e Educacional da Paróquia de Pão de Açúcar) foi 
criada em 20 de janeiro de 1953 pela Paróquia Sagrado Coração de Jesus, em Pão de Açúcar. 
Foi registrada em Cartório do 2º Ofício, livro 03, G, folhas de n ° 54, sob registro n. ° 4.739.

389 Posteriormente passou a se chamar Colégio São Vicente.

390 São nessas celebrações que, diferente da elite católica, o catolicismo popular vai abrir 
espaços para as mulheres (Queiroz, 2010, p. 75).
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Serra, Meirus e Emendadas. Já em São José da Tapera, considerado o 

município com o pior IDH (Índice de Desenvolvimento Humano) do 

Brasil, deram assistência aos interiores conhecidos como: Antas, Auro-

ra, Bananeira, Brejinho, Buqueirão, Candunda, Canoa, Pilões, Xitroá, 

Salgadinho, Torrões, Baixa Grande, Olho D’água do Padre, Caboclo, 

Cajueiro, Cachoeirinha, Macena, Medeiros, Espírito Santo, São Vicen-

te, Tanque Velho, Lagoa da Cobra, Rua Nova, Sucupira, Lajinha, Pas-

sagem e Serra do Tinguí.

Na década de 1960, as freiras holandesas conseguiram parceria 

com a Cruz Vermelha Internacional391. Assim, passaram a distribuir 

nos sítios e povoados aqui já mencionados cestas básicas e produtos 

de higiene pessoal. As doações eram disponibilizadas pela Cruz Ver-

melha, mas quem realizava os trâmites para a entrega à população 

sertaneja eram as freiras. As religiosas buscaram parcerias com comer-

ciantes locais e caminhoneiros, para que fossem feitas as distribuições. 

Os caminhões com os mantimentos chegavam, primeiramen-

te, às zonas urbanas para atender as pessoas vulneráveis dessa loca-

lidade. Posteriormente, atendiam sítios e povoados de Palestina Pão 

de Açúcar e São José da Tapera, como mostra na Figura 3 e Figura 

4. Torna-se importante salientar que houve ocasiões que as entregas 

também aconteciam nos municípios sertanejos de Carneiros, Oliven-

ça, Olho D’água das Flores, Santana do Ipanema, Senador Rui Palmei-

ra, Jacaré dos Homens e Monteirópolis. 

391 O Movimento Internacional da Cruz Vermelha é uma das maiores redes humanitárias 
do mundo que busca atender a populações com alto grau de vulnerabilidade social. Logo, 
combate à seca, miséria, catástrofes ambientais, além de outros problemas sociais. Esse 
movimento se firmou no Brasil como um elemento externo de pressão política (Ribeiro, 
2018, p. 1).
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Figura 3

Entrega de alimentos da Cruz Vermelha 
na zona urbana

Fonte

SAEPPA (Sociedade Assistencial e 
Educacional da Paróquia de Pão de Açúcar)
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Figura 4

Distribuição de mantimentos da Cruz 
Vermelha na zona rural

Fonte

SAEPPA (Sociedade Assistencial e 
Educacional da Paróquia de Pão de Açúcar)
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As religiosas alegavam que os políticos locais, estaduais e fede-

rais não estavam preocupados com a realidade do povo sertanejo. Para 

elas, as entidades internacionais, como a Cruz Vermelha, estavam 

mais preocupadas com os alagoanos do que classe política (Correia, 

2012, p. 8). Em 1976, em comemoração aos dez anos de congregação 

em Alagoas, Irmã Odiliana redije uma carta aberta agradecendo a re-

presentantes religiosos, autoridades locais e ao povo de Pão de Açúcar 

e região, como pode ser visto na figura 5. 

Algumas contradições podem ser percebidas levando em consi-

deração os sujeitos citados no documento. O Pe. Teófanes (1912-2001), 

citado na carta, era conhecido como um religioso ultraconservador 

(Satírio, 2009, p. 97), alinhado as elites de direita e a classe política 

alagoana que as freiras alegavam não simpatizar. 

As Irmãs Missionárias Francicanas de Santo Antônio de Pá-

dua criaram dez creches. Sendo seis na zona rural de Pão de Açúcar 

e três na zona urbana. Já Palestina foi comtemplada com uma creche 

na zona urbana. Essas creches atenderam mais de 800 crianças entre 

três meses a seis anos. Além disso na Casa Paroquial de Pão de Açúcar 

e Sâo José da Tapera, ofertavam cursos para mulheres de Artesanato, 

Corte e Costura, Culinária, Enfermagem e Formação de Professoras. 

Em 1977, fundaram o Colégio Cenecista São José em São José da Ta-

pera. A escola inicou com três turmas de 5ª série e quartro turmas de 

6ª série. Mais tarde, em 1983, passa a ter turmas da 1º a 8º série e Ensi-

no Médio (Correia, 2012, p. 9). Financeiramente, a escola dependia de 

doações e de ajudas de famílias da Holanda e Bélgica. Destacam-se as 

famílias Aktievoor Brasil Op Weg, Corry, Roermond e Homond. 

Em 1980, as freiras estavam com dificuldades fianceiras para a 

manuntenção das creches, escolas e obras religiosas. A partir disso, re-

digiram um documento datilografado pedindo apoio a classe política. 

Elas escreveram:
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Figura 5

Carta Aberta ao povo de Pão de Açúcar 
(1976)

Fonte

SAEPPA (Sociedade Assistencial e 
Educacional da Paróquia de Pão de Açúcar)
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Os poderes públicos “Estadual, Municipal” e comunidade 
beneficiada, devem olhar com mais interesse e bons olhos 
para o Colégio São Vicente, não querendo ficar alheios 
e bem longe de empreendimentos desenvolvimentistas 
que nossa cidade recebe e que precisa desenvolver muito 
mais392.

As freiras de Santo Antônio de Pádua evitavam aparições pú-

blicas com a classe política local, principalmente no Sertão de Alagoas, 

lugar de muitos “coroneis”, como Elísio Maia. Esse sujeito político fi-

cou marcado por usar a violência como mecanismo chave para a ma-

nuntenção do poder no Sertão de Alagoas (Barros, 2019, p. 22). 

Em Alagoas, diante dos relatos apresentados, as Irmãs de San-

to Antônio de Pádua aparentavam se privar das dinâmcas e aconte-

cimentos políticos. Já na Paraíba, as freiras da mesma congregação se 

mostravam mais insatisfeitas com a conjuntura política do período. 

No dia 20 de fevereiro de 1981, o jornal holandês De Volkskrant noticiou 

“Irmãs Missionárias acusadas de sedição”. E, completam, “O serviço de 

segurança do estado da Paraíba, no Nordeste no Brasil, pediu para que 

a polícia nacional punisse duas religiosas holandesas. Elas são acusa-

das de mobilizar agricultores a atacarem uma cooperativa agrícola em 

Alagamar”393. As freiras sobre as quais a matéria do jornal se refere são 

Irmã Marlene e Irmã Tonnie Van Han, como ilustra a figura 6. 

392 Carta escrita por Irmã Odiliana em 1980. Arquivo do SAEPPA (Sociedade Assistencial 
e Educacional da Paróquia de Pão de Açúcar).

393 A partir da década de 1970, o governo militar, através da lei de nº 5.764 definiu a lei de 
Política Nacional de Cooperativismo e instituiu a Organização das Cooperativas Brasileiras 
(OCB). A partir dessa lei, através de uma ótica racionalista, situava o cooperativismo a esfe-
ra empresarial, partindo para uma lógica capitalista do campo (Boas, 2021, p. 5).
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Figura 6

Irmãs de Santo Antônio de Pádua 
acusadas de sedição (1981)394 

394 Com o título “Irmãs Missionárias acusadas de sedição”, o jornal De Volkskrant noticia: 
“JOÃO PESSOA (AFP) O Serviço de Segurança do estado da Paraíba, no Nordeste do Brasil, 
pediu à polícia nacional que processasse duas religiosas holandesas, Tony Van Haan e Mar-
leen Burgers. Elas são acusadas de incitar agricultores a atacarem uma cooperativa agrícola 
em Alagamar. A mesma acusação foi feita contra um advogado brasileiro que atuou como 
presidente da Comissão de Direitos Humanos de João Pessoa. O serviço de segurança so-
licitou a aplicação da lei de segurança nacional ao advogado e as duas irmãs holandesas.

Fonte

De Volkskrant. 
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Neste período, o secretário de Segurança Pública da Paraíba, 

Geraldo Navarro, e o então governador do estado da Paraíba, Wilson 

Braga (1931-2020) foram informados sobre a tentativa das freiras de 

criar uma cooperativa agrícola que divergia do ideais do governo vi-

gente. Dias depois, em 13 de março de 1981, o jornal holandês Amigoe, 

publicou na coluna “Igreja e Mundo” a notícia “Duas religiosas ho-

landesas teriam incitado trabalhadores agrícolas à luta armada”. Além 

disso, o jornal acusava as freiras de queimarem plantações e conspira-

ção em relação ao ataque de um prédio cooperaivo do governo395. Tor-

na-se importante ressaltar que essas religiosas faziam parte da CPT 

(Comissão Pastoral da Terra)396.

Em face do exposto, podemos perceber que mesmo fazendo 

parte da mesma congregação religiosa, as freiras poderiam adotar 

posturas e práticas missionárias diferentes a depender dos contextos 

e articulações locais. Isso mostra que a vida religiosa feminina não é 

homogênea, nem mesmo dentro de uma mesma congregação. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Conforme o que foi apresentado, muitas foram as implicações polí-

ticas, sociais e institucionais ligadas ao ofício de freiras durante a Di-

tadura Civil-Militar no Brasil. É possível afirmar que parte da Igreja 

Católica assumiu uma postura favorável aos governos dos militares. 

Aos religiosos que se opuseram ao Golpe de 1964, se aproximando 

395 Amigoe. Disponível em: https://www.delpher.nl/nl/kranten/view?coll=ddd&identi-
fier=ddd:010640454:mpeg21:p012. Acesso em: 04 mar. 2024.

396 A CPT (Comissão Pastoral pela Terra) busca trazer aportes para os trabalhadores ru-
rais em relação a garantia a terra e a permanência dela de forma sustentável. Para mais 
informações, ver em: https://www.cptnacional.org.br/.
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das classes marginalizadas e operárias, foram atribuídos termos como 

“subversivos”, “insurgentes” e/ou até mesmo “terroristas”. 

Este texto busca contrinuir com os estudos da vida religiosa 

feminina no Brasil. A historiografia sobre práticas pastorais femininas 

durante a Ditadura Civil-Militar precisa ganhar cada vez mais espaço, 

pois é um debate importante, e sobretudo necessário. Como aponta 

Ivone Gebara: “o que fala mais alto é o sentimento de muitos (as) de 

que há retificações, há novas informações que precisam ser dadas para 

sairmos de algumas armadilhas nas quais nossa história coletiva dos 

tempos da ditadura militar o Brasil caiu”. 

Essa análise frente ao Ditadura Civil-Militar no Brasil é rele-

vante, pois nos mostra quantos são os resquícios do Golpe de 1964 que 

ainda se estendem até os dias atuais, reforçando e encorpando o modo 

de produção capitalista. Essa “reciclagem” do capitalismo faz com que 

a superexploração do trabalho ecloda no Brasil. Foram quase duas dé-

cadas de descontinuidades e de políticas de violência e violação dos 

direitos do povo brasileiro. Logo, devemos continuar estudando, refu-

tando, pesquisando e desmistificando questões atreladas a este trágico 

evento histórico. 
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